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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE X^ASS.
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambienta!
Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis

Coordenação de Transportes

RELATÓRIO DE VISTORIA N° 009/2015/COTRA/CGTMO/DILIC

À Coordenadora de Licenciamento de Transportes
Tatiana Veil de Souza

Vistoria realizada na obra de pavimentação da
BR-230/PA, Div. PA/TO - Rurópolis, durante
o período de 13 a 17de outubro de 2014.

INTRODUÇÃO
1. Em continuidade ao processo de licenciamento ambiental da obra de pavimentação da
rodovia BR-230/PA, foi realizada vistoria técnica no segmento entre a cidade de Rurópolis e a
Divisa PA/TO, entre os dias 13 e 18 de outubro de 2014, para o acompanhamento das atividades
inerentes à gestão e supervisão ambiental das obras, em atendimento à LI n° 825/2001 (retificada
em 08/08/13) e ao respectivo Plano Básico Ambiental - PBA vigente, com enfoque para a
verificação dos locais propostos para a implantação das passagens de fauna e para os pontos críticos
de ocorrências ambientais.

2. A vistoria iniciou-se emRurópolis, sentido Marabá, e contou com a presença de analistas da
COTRA/DILIC, representantes do DNIT (CGMAB e UL's Marabá e Altamira), da equipe de
Gestão Ambiental, das empresas construtoras e de supervisão de obras, responsáveis pela execução
das obras.
3. Foi percorrido todo trecho, sendo dado maior enfoque aos lotes que não foram vistoriados
em maio e nos que concentravam as frentes de obras, mas todos os 984 km foram percorridos.
Segueresumo do andamento das obras por lotes:

Lote 03 (Constr. MAC-Vilasa-Pavotec). trecho Rurópolis-Placas, km 894,22-976,99, ext.
82,77. Situação: obras em andamento, realizando etapas de limpeza e terraplanagem. Última
previsão de conclusão em março de 2013;

Lote 02 (Constr. MAC-Vilasa-Pavotec), trecho Placas-Uruará, km 811,10-894,22, ext.
83,12. Situação: obras em andamento, realizando etapas de limpeza e terraplanagem. 40 km estão
bloqueados pela FUNAI, próximos àTI Arara. Última previsão de conclusão em março de 2013;

Lote 01 ("Constr. Sanchez-Tripoloni), trecho Uruará-Medicilandia, km 728,00-811,10, ext.
83,10. Situação: obras não iniciadas; estão bloqueadas pela FUNAI, próximos à TIArara.

Lote S/D - 05 (Constr. Sanches Tripoloni), trecho Altamira-Medicilândia, km 643,60-
728,00, ext. 150 km. Situação: lote com a pavimentação concluída e parcialmente sinalizado, mas
onde ainda restam passivos ambientais para serem recuperados, manutenção do trecho, conclusão
de sua sinalização. Reitera-se a necessidade urgente de recuperação dos vários pontos onde aterros e
cortes estão instáveis, cedendo e, inclusive, desviando parcialmente o trafego.

Lote 04 (Constr. TORO, trechoAnapu-Altamira, km 493,60-643,60, ext. 150 km. Situação:
lote pavimentado e parcialmente sinalizado, mas restam que ainda passivos ambientais para serem
recuperados. Última previsão de conclusão em dezembro de 2014, mas possivelmente haverá
prorrogação nesse prazo (aditivo).

Lote 03 (Constr. TORO, trecho Pacajá-Anapu, km 388,60-493,60, ext. 105 km. Situação:
obras em andamento, mas uma parte do lote, especialmente no segmento próximo a Ladeira da
Velha, está paralisado. Previsão de conclusão em agosto de 2015,

Lote 02 (Constr. Sanches-Tripoloni), trecho Novo Repartimento-Pacajá, km 283,60-388,60;
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ext. 105 km. Situação: lote pavimentado e sinalizado entre Pacajá/PA e área urbana de Novo
Repartimento, restando passivos ambientais para serem recuperados e concluir as obras em trecho
bloqueado pela FUNAI, próximo àTI Parakanã. Obra atualmente paralisada;

Lote 01 (Constr. TAMASA), trecho Itupiranga-Novo Repartimento, km 178,60-283,60,
ext.105 km. Situação: foram iniciadas obras no subleito do lote.
O objetivo da vistoria foi verificar o atendimento das pendências registradas anteriormente; a
previsão de instalação de estruturas específicas antes das chuvas; o cumprimento dos cuidados
previstos no PBA; o andamento das frentes de obras; e os locais previstos para implantação das
passagens de fauna, após ter sido feita uma revisão daproposta protocolada anteriormente.

DA VISTORIA

4. Seguem, abaixo, as considerações gerais, lote a lote, em ordem cronológica do andamento
da vistoria, no sentido Rurópolis - Div. TO/PA. As considerações quanto às questões relativas a
fauna, serão tratadas separadamente, emtópico específico.

Dia 13 de outubro de 2014 -Lote 3, 2e\(Rurópolis - Uruará)
5. A vistoria teve início em Rurópolis, sentido Marabá, onde se iniciou a localização das
passagens de fauna nos segmentos que ainda não se encontram em obras (passagens 66-60, 58-59 e
57-52; respectivamente referentes aos lotes 3, 2 e 1). Várias das passagens propostas coincidem
com as OAE's interceptadas pela rodovia.
6. As OAEs deverão apresentai- adaptações para passagem seca de fauna, que garantam o
trânsito dos espécimes, exceto nos casos em que há restrições para tal implantação, desde que
justificada tecnicamente e com o aceite do Ibama.
7. A frente de obras se localizava na altura da estaca 9871, onde se observou que a mesma se
encontrava em fase de supressão e limpeza da faixa de domínio. Ao longo da rodovia, observou-se
que o material lenhoso se encontrava acondicíonado em leiras próximo às áreas já limpas e,
também, o material de construção das obras de arte corrente encontrava-se acondicíonado de forma
inadequada ao longo do acostamento, ainda que o local estivesse relativamente sinalizado (Fotos 04
a 07). Em virtude das chuvas esparsas que já se observava nessa época do ano, é necessário que se
tenha maior cuidado com o acondicionamento de material in natura, como areia, brita, cimento etc,
em local plano e preferencialmente cercado e afastado, de forma a prevenir o seu carreamento às
redes naturais de drenagem. Considerando que algumas das NA's emitidas para estes lotes se
referem justamente a disposição inadequada de resíduos e materiais, como tambores de óleo, sacos
de cimento etc, o descarte deve ser acompanhado a fim de que sejam seguidas as orientações
presentes nos subprogramas do Plano Ambiental da Construção.
8. Mais adiante, no segmento onde a limpeza da vegetação já havia sido concluída, iniciou-se o
trabalho de terraplanagem e sub-base. Foi informado que o material não lenhoso estava sendo
mantido nos limites da faixa de domínio para seu posterior reaproveitamento na recomposição de
áreas (Foto 08). Ainda que esteja de acordo com as novas proposições presentes nos programas de
flora e PRAD, é necessário acompanhamento da supervisão ambiental para reforço nas orientações
quanto a correta disposição desse material para seu devido reaproveitamento.
9. Atenção especial é devida também nas áreas próximas a fragmentos e/ou áreas úmidas
(banhados oupequenas lagoas) localizadas nos limites darodovia (Fotos 09, 10, 11, 12), a partir das

•>/ coordenadas 03,89189° S; 54,46104° W. Em conversa com os engenheiros responsáveis pelas obras
e pela supervisão das obras, foram orientados em rever as especificações de projetos e melhor
orientar os procedimentos em campo de forma a garantir o mínimo de movimentação de terra
nessas áreas a fim de se reduzir o impacto por assoreamento ou soterramento de micro
ecossistemas, muitas vezes irreversível. Há claros sinais de carreamento superficial de material dos
pontos mais a montante na rodovia em direção de cursos dágua, já provocando o acúmulo de solo e
sedimentos em cursos d'água próximos às frentes de obras (Fotos 11, 12). Tendo em vista que o
período de maior intensidade das chuvas está se iniciando, dispositivos de drenagem ainda que
provisórios devem ser providenciados.
10. Ao se observar que a frente de obras segue por grandes extensões, onde ao longo do trecho
se observa vários canteiros, movimentação de grande volume de terra etc, recomendações foram
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reiteradamente dadas também para que não sejam abertas frentes de obras indiscriminadamente de yfjò
forma que não fossem concluídas antes do período crítico de chuvas, tendo em vista a experiênbía^ASS.
de incidentes iios períodos anteriores. Os responsáveis pelas obras e pela sua fiscalização do DNIT
garantiram zeiar pela devida sincronia das etapas de obras, aatentar para a intensidade das chuvas e
os prazos previstos.
li. ^. Situação crítica se observou também com relação a falta de remanejamento prévio da rede
elétrica para execução das obras (Fotos 14 e 15). O DNIT informou que já tem em andamento
solicitação junto a concessionária responsável no estado, mas que ainda aguarda um
posicionamento a esse respeito. É premente que sejam adotadas providencias em se reiterar essas
solicitações junto a instâncias superiores, a tim de se evitar o risco de acidentes de trabalho e/ou
danos ao meio ambiente.
12. Com relação às atividades de supressão da vegetação, observou-se que o material lenhoso
tem sido acondicíonado de forma satisfatória ao longo da rodovia. No entanto, observou-se que as
dimensões de corte não estão atentando ao recomendado no subprograma de supressão da .
vegetação, o que deve ser observado e melhor orientado, de forma a não se perder o valor
econômico desse material (Fotos 16 e 17, próximo às coordenadas 03,85535° S; 54,12891° W). Vale
ressaltar que o material suprimido pode ser transportado e reunido para guarda em um pátio, desde
que dentro dos limites do empreendimento, até sua destinação final, cabendo ao DNIT a articulação
com instituições locais para proceder esse aproveitamento, conforme definido na ASV.

Dia 14 de outubro de 2014 - Lotes 1 e 5 ou S/D (Uruará - Aitamira)
13. No dia seguinte, deu-se prosseguimento no segmento próximo à TI Arara (Lote 01) e,
portanto, bloqueado para obras (coord: 03,27226° S; 52,55334° W), a vistoria seguiu com foco nas
passagens de fauna propostas e/ou potenciais, considerando as áreas bem preservadas ali
encontradas (Fotos-18 e 19; pssg 55 a 53).
14. Já o Lote S/D''- Medicilàndia segue todo pavimentado e com a sinalização vertical e
horizontal parcialmente instaladas. Os pontos com rompimentos na plataforma da pista e taludes de
corte caídos, identificados na última vistoria, mostram certa estabilidade. Reforço na sinalização foi
providenciado, ainda que não plenamente adequado, e os pontos de erosão e deslizamento
registrados mesmo que estabilizados ainda aguardam medidas corretivas urgentes.
15. O primejroponto de rompimento dopavimento estava nas coordenadas 3° 26' 27.08"S, 52°
50' 19.64"W" (Foto 2Õ)~ onde se tem"um desvio na rodovia. O DNIT informou que estudos
geotécnicos já foram realizados para se identificar com precisão as causas do incidente e de orientar
quais as medidas corretivas adequadas para reconstrução do pavimento. OIBAMA pediu celeridade
na análise desses estudos para que seja dado início às medidas corretivas antes do período de
intensas chuvas, quando o risco de agravamento da situação é eminente. Em paralelo, faz-se
necessário que medidas emergenciais. como sistema provisório para controle da drenagem
superficial a montante do ponto de rompimento, sejam adotadas ainda este ano.
16. Posteriormente, outro ponto crítico de destaque foi o que na vistoria anterior se identificou
como decorrente de rompimento dos dispositivos de drenagem implantados em áreas de corte e
bota-fora, que resultou deslizame_nto_do_jaludc.._de. corte. e_desencadeamento de. vários, pontos de
erosão (Coprd.:_3° 22' 37~07"S 52° 39' 48,62"W; Fotos 21 a 24). Medidas paliativas já foram
tomadas, como a disposição de material rochoso e terra nos sulcos de erosão que existiam sobre a
área de bota-fora. No entanto, o IBAMA orientou ao DNIT que, até que se execute as medidas
corretivas definitivas, adote-se outras medidas como o controle do fluxo de drenagem superficial à
montante dos pontos corrigidos de forma a se evitar novas ocorrências. Em complementação,
cobertura vegetal, limpeza/manutenção das valetas e redimensionamento dos dispositivos existentes
são necessários. Quando da elaboração do projeto corretivo (previsto para ser iniciado em até 60
dias), reitera-se a importância de se prever o uso de alternativas adaptáveis a situação e a região,
como por exemplo biomanta nas áreas de talude e topsoii nas de bota-fora antes de sua revegetação.
17. No ponto 03° 18' 42,66"S e 52° 33' 02,62"W (Fotos 25 e 26), o rompimento da plataforma
da pista.segue com a interdição parcial da rodovia, sendo necessário transitar em meia pista. O
material deslocado também apresenta certa estabilidade, em decorrência do crescimento do mato e fiu,
da estiagem, mas ainda segue oferecendo risco aos limites da APP de um curso hídrico próximo.y f ••



18. Por último, no ponto..3D 18!-0í62J1S-5-2°-29! 5S,65!:W que na vistoria realizada em maio
apresentava apenas fissuras no pavimento em estágio inicial segue evoluindo para uma situação de
risco (Foto: 27). Novamente, cuidados mais eficazes, não só com a sinalização, mas com o controle
da drenagem superficial, devem ser tomados a fim de não permitir agravamento do cenário, tendo
em vista ojá ocorrido nos outros pontos de rompimento nesse trecho.
19. Para todas essas não conformidades ambientais, o DNIT informou que as medidas paleativas
foram tomadas, principalmente no que tange uso de geotextil e reforço na sinalização provisória, e
que ainda está prevista a cobertura vegetal com grama a lanço antes das chuvas, nos pontos sujeitos
a erosão. Uma vez concluída a análise dos estudos geotécnicos, o projeto será elaborado prevendo a
correção de todos os pontos críticos encontrados no trecho. Reitera-se as recomendações para
reforço na sinalização, no controle dos pontos de drenagem natural e na correção dos dispositivos
de drenagem ali existentes, de forma que se garanta o não agravamento do cenário durante o
período chuvoso. Cabe ao DNIT tomar todas as providencias necessárias a fim de que essa situação
de risco eminente e de dano ambiental seja corrigida, já que se observa em todos esses pontos uma
clara situação de emergência não só ambiental, mas também para a segurança do tráfego na rodovia.
20. Com relação às obras na Ponte sobre rio Arrependido, registrou-se que a mesma se encontra
paralisada, mas vem sendo devidamente conduzida (Foto 28). Caso as obras prossigam paralisadas
por longo tempo, medidas de proteção da estrutura e do material ali alocados devem ser tomadas.
21. Na travessia urbana de_ Altamira, foram mostrados dois pontos que serão submetidos a obras
em parceria com a Prefeitura Municipal de Altamira, como parte das compensações devidas pelo
Consórcio Belo Monte. Envolve a restauração das pontes sobre Igarapés Altamira e Amber.

Dia15 deoutubro de2014- Lotes 4 e 3 (Altamira - Pacajã)
22. Nesse terceiro dia. a vistoria seguiu identificando os pontos propostos, bem como novos
pontos potenciais para a instalação de dispositivos para passagem de fauna (Foto 32).
23. O lote 04 segue quase totalmente pavimentado, exceto nos encabeçamentos das pontes (Foto
31), onde se percebe melhora na sinalização presente. Alguns aterros em corte mostram sinais de
deslizamento, o que deve ser acompanhado para não agramento.
24. Em seguida, deu-se início a vistoria nas áreas de apoio da construtora TORC, cujas LO
1115/12 c 1116/12 emitidas para o funcionamento dol canteiro de "obras e de pedreira} britador e
usina de asfalto, respectivamente, estão em fase de renovação. Foi realizada curta reunião com
responsáveis pela operação do canteiro e supervisão ambiental, quanto a orientações para atender os
quesitos necessários a fim de permitir a análise do pedido de renovação das licenças. Ainda que se
tenha observado melhorias na e98strulura do canteiro e no acondicionamento dos materiais, peças,
equipamentos e veículos (Fotos 31 a 41), o atendimento ãs condicionantes e demais relatórios serão
analisados em parecer específico, à luz da documentação presente em processo próprio (n°
02001.008811/2009-11). Adianta-se que se faz necessário que para lodo material, veículo ou
equipamento considerado como sucata, fora de uso, deve ser dada a devida destinação, não devendo
ser mantido sob ação de intempéries a fim de se evitar deterioração e conseqüente contaminação do
ambiente.

25. Da mesma forma, aproveitou-se da proximidade para visitar alárea de jazida de areia",
explorada pela TORC, conforme LO n° 11 i 1/12. vencida, e que a TORC solicitou o cancelamento.'
A área se encontra a l,5km da rodovia, dentro de uma propriedade particular. Não havia sinais
recentes de exploração ou de uso da área, no entanto observou-se que a mesma se encontra em
grande parte com o so.lp_exrj_osto_e descpnformado, sem cobertura. Notou-se que se trata de área de
vereda, com solo hidromórfico e a presença de buritis próximos a curso d'água, e que a área
provavelmente possui outras nascentes intermitentes, caracterizando assim Área.-de..£reservaçãQ
pJ^ianenle, sendo obrigatória a sua recuperação (Fotos 42 a 45). O atendimento às condicionantes
e demais relatórios apresentados serão analisados em parecer específico, à luz da documentação
presente em processo próprio (nD 0200 í .00881 I/2009-11).
26. Em seguida, rct.0JJiaiidQ__aoJreçho, a equipe de supervisão ambiental chamou atenção a
atividade de supressão da vegetação que tem sido promovida por empresa a serviço _da
concessionária de energia elétrica, fsem critério e à revelia das diretrizes existentes no licenciamento
ambiental da rodovia (Foto 46). O responsável pela unidade local do DNIT afirma que desconhece
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autorização que tenha sido emitida para usufruto da faixa de domínio. Todos foram oríentac
notificar a unidade responsável pela atividade na busca de ordenar paralisação e disciplinar ess«*.ASS'
atividade, tendo em visa as obrigações e responsabilidades do DNIT no cumprimento das condições
ambientais da LI e da ASV. Demais medidas necessárias devem ser tomadas com urgência nesses
locais.

27. Restante do trecho percorrido no dia se encontrava com obras em andamento, com
diferentes fases da obra sendo realizada, como pavimentação, sub-base, instalação dos dispositivos
de drenagem e construção de OACs (entre as coordenadas 03,64589°S, 50,98205°W e 03,68423°S,
50,93438°W; Fotos 47 a 54). Para toda frente de obras, vale reforçar as seguintes orientações:
necessidade de reforço constante na sinalização temporária ainda precária, principalmente nos
pontos de desvios e onde se tem máquinas e homens trabalhando na rodovia (exemplo nas coord.
03,67i45°S, 50,94808°W); redimensionar áreas de bota foras e acompanhar constantemente sua
execução em campo para se reduzir ao mínimo necessário as intervenções em áreas naturais (coord.
03,69153°S, 50,93059°W); correta disposição de topsoil e material vegetal não lenhoso para seu
reaproveitamento; adoção de medidas preventivas no controle de processos erosivos nas frentes de
obras que por ventura não sejam concluídas antes do período de chuvas mais intensas.
28. Por fim, registrou-se que o tanque de material betuminoso utilizado para pavimentar a via e
que se encontrava às margens da rodovia até a vistoria passada já foi retirado e destinado
adequadamente.

16 de outubro de 2014 - Lotes 02, 01 e único (Peicajá - Marabá)
29. Avistaria seguiu pelos Lotes 2 e I, nos segmentos sem obras.
30. Em um dos pontos críticos observados na vistoria anterior e registrado como CNC 003/44
(coord. 3° 50' 42.48"s, 50° 32' 24.85"W; Fotos 56 e 57), observou-se que algumas medidas de
proteção dos sulcos de erosão então observados foram tomadas, com a disposição de pedras e
rochas na saia de aterro (bota-fora), mas ainda é preocupante o risco de deslizamento e
assoreamento do curso hídrico próximo. Essa situação exemplifica uma preocupação geral de que
bota-foras, ainda que previstos em projeto, estejam sendo dispostos demasiadamente ou ainda
desnecessariamente próximos a áreas sensíveis, sem uma relação direta com os métodos
construtivos, apenas como forma de dispor material excedente. Além disso, é necessário salientar
que as medidas preventivas adotadas não podem perdurar em substituição das medidas corretivas,
tecnicamenle niais confiáveis, que incluam uma revisão do projeto sob ponto de vista de drenagem
e cálculos estruturais, por exemplo. Tendo em vista a condicionante 2.27 da Li vigente, faz-se
necessária a avaliação técnica dessa prática de forma a disciplinar esses casos, principalmente nos
lotes e segmentos ainda não atacados.
31. No local chamado "Ladeira da Velha" (coord. 03, 86261° 50,44616°W; Fotos 58 e 59), o
DNIT informou que o embargo por decisão judicial foi liberado, sendo feita no momento alterações
no projeto a fim de incorporar as mudanças exigidas nos métodos construtivos (uso de fogo
controlado). A previsão é que isso seja.concluído atéjaneiro, quando já se prevê obras no local.
32. Logo em seguida, foi feita a travessia do Rio Arataú, onde uma estrutura provisória com
ponte modular metálica foi providenciada em função da queda da ponte antiga, de concreto,
ocorrida recentemente (coord. 03,86I93°S, 50,44441°W; Fotos 61 a 69). A fim de manter o acesso
ao tráfego de veículos, a estrutura provisória foi montada em aterro parcial que represou o rio em
uma de suas margens, mantendo o fluxo hídrico com manilhas. A obra requereu, além das
intervenções, alterações nas margens em APP e movimentação de material rochoso. O DNIT
informou no trecho quejá foram solicitados recursos paraobras emergenciaís de construção de uma
ponte paralelamente a antiga, sendo que os encabelamentos já foram parcialmente executados. O
IBAMA destacou a necessidade de que se dê celeridade na adoção dessas medidas, principalmente
na construção da ponte definitiva, já que a estrutura provisória foi construída praticamente no nível
do rio, o que representa um risco eminente ao ambiente e aos usuários frente ao início de chuvas
intensas na reunião. Vale salientar que a recuperação total das áreas afetadas pelas obras
emergenciais deve ser planejada e executada concomitante à liberação do tráfego pela nova ponte,
com a recuperação total das APPs, em hipótese alguma mantendo consolidadas as alterações ah
feitas decorrentes das obras emergenciais.
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33. Posteriormente, fez-se o registro mloco das CNCs e NA's existentes nos lotes 02 e 01, que
envolvem problemas como erosões, ravinamento, disposição de resíduos, rompimentos de taludes
e/ou baciões ou falhas na drenagem, principalmente nos segmentos em fase de conclusão (Fotos 70
a 81). Registra-se que muitas das medidas adotadas carecem de revisão, principalmente no que
tange a efetividade da cobertura vegetal em pontos de rompimentos, o que deve ser monitorado
após o início das chuvas para se avaliar a efetividade e a pega da vegetação. Pontos onde as
medidas se mostrarem inefetivas devem ser sujeitos a avaliação para ser providenciadas novas
correções mais eficazes a fim de se evitar seu agravamento.
34. Nos trechos onde a pavimentação é considerada concluída (parte do lote 2), há de se
proceder o levantamento dos passivos ambientais previstos em projeto e decorrentes das obras, a
fím de orientar sua correção. Nos encabeçamentos das pontes (exemplo, foto 77), tendo em vista a
informação de que seus projetos serão encaminhados para licitação das obras em 2015, o DNIT
deve incorporar nas atividades previstas a recuperação das APPs, conforme procedimentos e
metodologia presente nos levantamentos ou relatórios já elaborados pela equipe de gestão e
supervisão ambiental.
35. No Lote 01, próximo às coordenadas 04D 50' 53,1" S, 49° 32'48" W, pode ser visto o trabalho
de resgate de fauna c de supressão da vegetação em andamento, com o uso devido de EPI's (Fotos
82 a 85). Pcrccbeu-se que os cuidados com o enleiramento estavam sendo tomados, no entanto,
reilera-se a orientação de que o tempo entre o acondicionamento. cubagem e destinação do material
seja o menor possível de forma que a destinação econômica seja devida. Tal orientação se deve por ^j
se identificar que há muitos relatos de roubos registrados nos relatórios semestrais e também que
muitas das leiras observadas em campo se encontravam há muito tempo dispostas a intempéries,
quase soterradas pelos sedimentos oriundo das obras (Foto 90).
36. No restante do trecho cm obras, vale reiterar as recomendações de que se faz necessários
maiores cuidados no que tange à sinalização provisória mais intensiva nas frentes de obras e nos
desvios do tráfego (Fotos 87 e 88), avaliação do dimensionamento e limites das áreas de bota-fora
(Fotos 86, 89 e 91).

17 de outubro de 2014 - trecho Marabá - Div. TO/PA

37. Esse trecho foi contemplado pelo CREMA 2 cm 2013/2014 e o recapeamento do asfalto
encontra-se em bom estado, exceto pelo trecho antes de chegar na ponte sobre o Rio Araguaia, que
ainda está sem encabeçamento definitivo.
38. No início desse trecho constatou-se atropelamento de serpentes e de um tamanduá-mirim.
Existe um trecho de mata bem conservada, pertencente ao Batalhão da Selva do Exército e apenas
duas passagens de fauna ao longo de todo o trecho.
39. Deverá ser efetuada uma avaliação em relação aos atropelamentos existentes nesse lote a
fim de verificar a necessidade de instalação de dispositivos em locais diversos daqueles onde
existem as passagens instaladas.
40. Na vistoria das cabeceiras da ponte verificou-se o seguinte:
41. No lado do Pará, existem várias ocupações irregulares na faixa de domínio. Deverão ser
solicitadas informações ao DNIT sobre os processos de desapropriação neste local.
42. Já no Tocantins, em uma das margens há uma dragagem em funcionamento, que, segundo o
DNIT local, foi licenciada junto à Naturatins (Instituto Natureza do Tocantins). Como as margens
do rio estão sendo solapadas pela atividade, sugere-se contato com o órgão estadual para verificação
do processo de licenciamento em curso.
43. Na outra margem, ainda em Tocantins, verificou-se a existência de uma residência, em uso,
no local que foi utilizado como canteiro de obras e que, aparentemente, não foi desmobilizado.
Solicitar, junto ao DNIT, relatório sobre a desmobilizaçào das áreas de apoio utilizadas para as.
obras de implantação da ponte.

\

"A UNA:
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44. Para o acompanhamento durante a vistoria, a empresa Holius preparou um docume
apresentando os pontos propostos para instalação das passagens de fauna. Esse documento foi
consolidado após a proposta anterior, inserida no PBA, ter sido revisada pela equipe por meio de
imagens e visitas a campo para verificação. Como resultado dessa revisão foram apresentadas
modificações, como a alteração de localização de algumas passagens, a supressão de algumas em
locais que não apresentavam o entorno atrativo para a fauna e o acréscimo de outras, em locais com
entorno mais conservado. Posteriormente, o Segundo Relatório Especial de Passagens de Fauna foi
protocolado em 03/12/14 (Protocolo n° 02001.023822/2014-78), contendo as modificações e
revisões solicitadas durante a vistoria
45. Seguem, abaixo, considerações sobre ambos documentos, baseadas na vistoria realizada e na
análise do Segundo Relatório Especial de Passagens de Fauna:

ASS.

Ponto

66

65

64

63

62

60

Previsão Hollus/DNIT Considerações do IBAMA

Implantar passagens secas ou fazer adequações na ponte
sobre o Igarapé Peruda.

O ponto 66 fica próximo ao Igarapé Peruda, no mesmo
fragmento de vegetação. A ponte pode ser adequada
para implantar uma adapatação, mas se o projeto não
comportar essa adaptação, a passagem de fauna seca
deverá ser implantada lateralmente à área da ponte.
Se o projeto não comportar essa adaptação, a passagem
de fauna seca deverá ser implanlada lateralmente a área
da ponte, em ambas as cabeceiras.

Implantar passagens secas ou fazer adequações na ponle
sobre o Igarapé Curuatinga.

Esíá prevista a implantação de um BDTC 0
cota mais baixa do terreno.

,0m na Acrescentar passagem seca (BSCC 2mx2m) em cota
mais alta, para que permaneça seca.

Como o local não tem greide para implantar umainstalar cercas direcionadoras a partir da ponte,
abrangendo o ponto e todo o fragmento do entorno
imediato.

passagem inferior, sugeriu-se que esse ponto seja
contemplado na ponte do Igarapé Macanã, que fica a
IQOm do ponto.
Está prevista a implantação de um BDTC 0 1,0m,
substituindo o bueiro ARMCO atual. Sugeriu-se a
adaptação para passagem de anfíbios.

Houve dúvidas quanto ao tipo de OAC prevista no
projeto. Se o previsto for bueiro tubular, trocá-lo por um
celular e implantar adaptações que permitam passagem
seca.sem. ^ ..

Implantar passagens secas ou fazer adequações na ponfe'De acordo, desde que esteja prevista a implantação de
sobre o Igarapé Marakitã. __ cercasdirecionadoras.
S0389104/W05442649

Estaca 9202 - 9204

Avaliar a possibilidade de implantação de uma
passagem de fauna nesse local ou a adaptação do BSCC
que estásendo instalado.
Área alagada de um lado da rodovia e com indícios de
água aflorada ou áreas úmidas do lado esquerdo
(vegetação presente). Avaliar a possibilidade de
implantar uma passagem seca em local próximo
O ponto 60 fica entre os Igarapés Curuaúna I e
Curuaúna II, distando 200m e 300m, respectivamente. A
implantação da passagem seca pode ser excluída desde
que uma cerca direcionadora contínua seja instalada ao
longo de todo o fragmento de vegetação onde o ponto e
as pontes se encontram.

Ponto Previsão Hollus/DNIT Considerações do IBAMA

Estaca 8590

Igarapé Guano

0381967/05393745 (UTM)

59

58
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Ver a possibilidade de implantar uma passagem de fauna;
(verificar greide, cota, etc);

Vai ser instalada uma galeria no lugar da ponte atual. O
entorno não aparenta ser atrativo para a fauna. Não precisa
serjeita adaptação nesse ponto.

Terceira baixada antes dessa coordenada. Ver

.possibilidade de Implantar uma passagem de fauna
(verificar greide, cota, etc).

Pode ser excluído, pois não há greide para implantação.
Houve dúvidas quanto ao tipo de OAC prevista no projeto
(BTTC 01,20 ou BSCC 2,5mx2,5m). Se o previsto for

bueiro tubular, trocá-lo por um celular e implantar!
adaptações que permitam passagem seca.



'orno

57

56

55

54

53

52

Ponto

50

Previsão Hollus/DNIT Consideraçõcs do IBAM A
O ponto se encontra em uma área antropizada, mas ai
vegetação existenle conecta-se com grandes
fragmentos mais distantes do eixo da rodovia.:
Sugcriu-se que seja considerada as adaptações para
a ponte do Rio Uruará, já que a vegetação desse rio
conecta-se com os mesmos grandes fragmentos que
o do ponto 57.
Implantar adequações na ponte sobre o IgarapéDe acordocom o apresentado.
Mangu.

De acordo com o apresentado.

Não há greide para implantar passagem de fauna.
Sugeriu-se a instalação de sinalização vertical,
redutores de velocidade c tachas retro reflelivas.
Recomendou-se, também, que a sinalização Tosse
instalada por uma extensão de 250m para cada lado
do ponto.

de

De acordo com o apresentado.

Implantação de uma passagem seca
adaptações no bueiro celular projetado.

deA sinalização deve acompanhar o fragmento todo, em
ambos os lados da rodovia. Poderá ser feita a adaptação,
caso essa permaneça seca a maior parte do ano. Caso
contrário, deverá ser implantada passagem seca em local
que apresente uma cota de terreno mais alta.

Trocar o bueiro previsto por um BDCC/BSCC 2,5mx2,5m
(verificar outro ponto, 300 metros adiante deste).

S0332121/W05310160

Cerca de

acentuado.

2km antes do ponlo 53 há um vale Verificar OAC prevista. Se o previsto for bueiro tubular,
trocá-lo por um celular e implantar adaptações que
permitam passagem seca. Ou pode ser mantido o projeto e
colocar BSCC 2mx2m em cota mais elevada para garantir
passagem seca o ano todo.

Implantar passagem seca BSCC 2,5mx2,5m.S032949,2/W05306l

Verificou-se. em campo, que os pontos 52 e 53 estão
localizados em ambos os lados da ponte sobre o Igarapé
Cearense, em cotas mais altas., e no ponto 53 já há
previsão de um bueiro celular. Manler o bueiro celular'
previsto e, caso cie permaneça com pouca água durante o
ano, não há necessidade de adaptações. Caso contrário, as
adaptações deverão ser realizadas. i

Instalar cercas direcionadoras a partir do ponto, através da
ponte, abrangendo todo o fragmento do entorno imediato.

Há bueiro celular projetado para o local. Sugeriu-se
que sejam realizadas adaptações sob a ponte do
Igarapé Cearense, que se encontra próximo ao
ponto.

Este ponto fica a 700m do Igarapé Cearense e foi
sugerido que a passagem seja executada na ponte, já
que esta dá acesso aos mesmos fragmentos de
vegetação que os pontos 52 e 53.

O ponto 52 não apresenta greide para instalação de uma
passagem inferior. Pode ser eliminado como local para
instalação de passagem de fauna.

Previsão Hollus/DNIT

Pavimentado.

Em ambos os lados da rodovia há fragmentos em
bom estado de regeneração, conectando fragmentos
mais afastados. Apesar disso, existem várias
moradias no local e atividades humanas intensas e

nào há greide para implantar passagem inferior.
Considerando esses fatores, caso ocorram registros
significativos de atropelamento no futuro, serão
sugeridas outras medidas.
Pavimenlado.

Em ambos os lados da rodovia há fragmentos em
bom estado de regeneração, conectando fragmentos
mais afastados.

A pista já está pavimentada, há intensa
movimentação de pessoas no local e o greide é
baixo.

Considerações do IBAMA

De acordo com o apresentado.

De acordo com o apresentado.
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47

46

45

Considerando esses fatores, caso ocorram registros
significativos de atropelamento no futuro, serão
sugeridas outras medidas.
Pavimentado.

Em ambos os lados da rodovia há fragmentos em!
bom estado de regeneração, conectando fragmentos
mais afastados.

Há um bueiro obstruído (BTSC 0lm) no local,tendo

sido recomendada sua desobstrução para facilitar a
passagem de faunaaquática/semi-aquática.
Caso ocorram padrões significativos de
atropelamento no futuro, deverão ser instalados
mecanismos redutores de velocidade.

De acordo com o apresentado.

Pavimenlado.

Em ambos os lados da rodovia há fragmentos em
bom estado de regeneração, aparentemente^
conectando fragmentos mais afastados.
No local há um BTCC 2,5m x 2,5m que fica alagado
permanentemente.

Recomendação de monitoramento para esclarecer a
utilizaçãoda estrutura pela fauna.
Caso ocorram padrões significativos de
atropelamento no futuro ou confirmação da
utilização para travessia de fauna, deverão ser
instalados mecanismos redutores de velocidade,
sinalização e adequações na estrutura do dispositivo.

De acordo com o apresentado.

Pavimentado.

Igarapé Panelas.

O bueiro triplo existente vai ser substituído por ponte.
Devem ser providenciadas as adapatações necessárias para
manter passagem de fauna seca.

Pavimentado.

Em ambos os lados da rodovia há fragmentos em
bom estado de regeneração, visivelmente
conectando fragmentos mais afastados.
Caso ocorram padrões significativos de
atropelamento no futuro ou confirmação da
utilização para travessia de fauna, deverão ser
instalados mecanismos redutores de velocidade e

sinalização.

A rodovia nesse ponto está construída em corte e não há
greide suficiente para a instalação de passagem de fauna.
De acordo com o apresentado.

Pavimentado.

Do lado esquerdo da rodovia há fragmentos em bom
estado de regeneração e, do lado direito, cabrueas
associadas a mata secundária. Esses fragmentos
visivelmente conectam fragmentos mais afastados.
Próximo a esse ponto há um BTTC (não houve
informação de diâmetro) que deve ter a vegetação
do entorno podada e deve ser desobstruído para
facilitar o acesso da fauna de menor porte.
Caso ocorram padrões significativos de
atropelamento no futuro, deverão ser instalados
mecanismos redutores de velocidade (lombadas
eletrônicas, preferencialmente, ou linhas de estímulo
de redução de velocidade com tachas retro refletivas
ao longo de toda a extensão do fragmento). __
Pavimentado.

IgarapéAltamtra.
Há fragmentos em bom estado de regeneração
próximos à rodovia, visivelmente conectando
fragmentos mais afastados.
Recomendação de implantação de adaptações sob avegetação.
ponte a ser construída.

De acordo com o apresentado.

Esse ponto fica no Contorno de Altamira, em uma área de
expansão urbana c já bastante ocupada. Porém,
considerando que ainda há fragmentos em bom estado na
área, é aconselhável que seja mantido o vão sob a ponte
livre sem necessidade de adaptações especiais, apenas com

Ponto Previsão Hollus/DNIT Considerações do IBAMA
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43

42

40

39

38

Pavimentado.

Em ambos os lados da rodovia há fragmentos em
bom estado de regeneração, conectados a outros
fragmentos mais afastados.
Há um BTTC (sem informação do diâmetro)
permanentemente alagado.
Como não há greide para implantar um passagem
seca. foi recomendado que, caso haja constatação de
que seja um local crítico de atropelamento no futuro,,
deverão ser instalados mecanismos redutores de

velocidade (lombadas eletrônicas,
preferencialmente,ou linhas de estímulo de redução
de velocidade com lachas retro refletivas ao longo
de todaa extensão do fragmento).
Pavimentado.

Arca plana e alagada (solo hidromórfico), sem
greide para instalação de passgaem de fauna.
Caso ocorram padrões significativos de
atropelamento no futuro, deverão ser instalados
mecanismos redutores de velocidade (lombadas
eletrônicas, preferencialmente, ou linhas de estímulo
de redução de velocidade com tachas retro refletivas
ao longo de toda a extensão do fragmento).
Pavimentado.

Entre os pontos 43 e 42.

Pavimentado.

Área plana e alagada (solo hidromórfico) em ambos
os lados da pista. A vegetação se torna mais
regenerada à medida que há afastamento da rodovia.
Sem greide para instalação de passagem de fauna.
Caso ocorram padrões significativos de
atropelamento no futuro, deverão ser instalados
mecanismos redutores de velocidade.

Solicita-se a manutenção da limpeza do dispositivo, a fim
de facilitar a travessia de animais de pequeno porte.

De acordo com o apresentado.

•'oram observados três locais nesse trecho que devem ser
analisados para instalação de medidas de mitigação:
> Igarapé sem nome (adaptação na ponte);
• Ponto cerca de 500m antes desse igarapé;

outro ponto cm torno de I km depois do igarapé,
antesde duascurvas acentuadas paraa direita.
De acordo com o apresentado.

Pavimentado.

Pavimentado.

Nos arredores da pista predominam áreas de brejo e
vegetação secundária em eslágio inicial de
regeneração.
A vegetação se torna mais regenerada à medida quei
há afastamento da rodovia.

Sem greide para instalação de passagem de fauna no
lado esquerdo da pista.
Caso ocorram padrões significativos de
atropelamento no futuro, deverão ser instalados
mecanismos redutores de velocidade.

Pavimentado.

Ocorrência de atropelamento de tamanduá-mirim
cachorro do matoentreos pontos 42 e 41.
De acordo com o apresentado.

de regeneração, apresenta conexão com outros
fragmentos.
Há um BSTC de 01,00 com as saídas obstruídas.
Apesar de o greide ser favorável ã implantação de
um bueiro celular, o local fica alagado durante o ano
lodo.

Essa área deve ter monitoramento a pé para verificar!
Predomínio de vegetação secundária em bom estadoatropelamento de fauna, principalmente herpetofauna.

Pavimentado,

Ponte sobre o Igarapé Praiado.
Implantar medidas miligatórias durante a execução
da ponte.
Pavimentado.

Predomínio de vegetação secundária em bom estado

O nível da água deverá ser acompanhado para verificar se
o nível da água no local impossibilita a passagem seca se
um bueiro celular for instalado.

Devem ser providenciadas as adapatações necessárias para
manter passagem de fauna seca.

Devem ser providenciadas as adapatações necessárias para
manter_ passagem de fauna seca.
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37

36

35

34

33

32

de regeneração, apresenta conexão com outros
fragmentos mais afastados.
No local há um BDCC 2,5m x 2,5m, mas as células
do bueiro ficam alagadas.
Caso ocorram padrões significativos de
aIropelamento no futuro, deverão ser instalados
mecanismos redutores de velocidade.
Pavimentado.

•r
Conforme a imagem apresentada, existem diversos <füj
fragmentos conectados na área, o que justifica a instalai
de uma adaptação.

A área deverá ser monitorada para verificação dos padrões
Predomínio de vegetação secundária em bom estado dos atropelamentos.

De acordo com o apresentado em relação à instalação de
passagem de fauna inferior,já que o greide é favorável.

de regeneração, apresenta conexão com outros
fragmentos mais afastados.
Há um BSTC de 01,00 e, caso ocorram padrões
significativosde atropelamento no futuro, deverá ser
implantada uma passagem de fauna inferior de 2m x
2m (conforme o greide suportai ou mecanismos
redutores de velocidade.

O local não apresenta greide para implantar passagenm de
fauna inferior.

De acordo com o apresentado.

Pavimentado.

Predomínio de vegetação secundária em bom estado
de regeneração, apresenta conexão com outros
fragmentos mais afastados.
Há um BSTC de 01,00 e, caso ocorram padrões
significativos de atropelamento no futuro, deverão
ser implantados mecanismos redutores de
velocidade.

Em obras. Não apresenta greide suficiente em um dos lados da pista!
Presença de vegetação secundária em bom estado depara instalação de passagem de fauna inferior.
regeneração próximo à rodovia, além de apresentar
conexão com outros fragmentos mais afastados.
Há um BSTC de 01,00 que permanece com níveis
baixos de ág56ua o ano todo. No caso de padrões
significativos de atropelamento no futuro, deverão
ser implantados mecanismos redutores de
velocidade.

De acordo com o parcsenlado.

Em obras.

Há um BSTC de 01.00 que permanece seco o ano
O greide da pista á favorável para instalação do BSCC
proposto.

todo. Foi sugerida a troca desse bueiro tubular porEm relação ao momento para isso, foi sugerido que seja em
momento futuro e no caso de se constatar padrões
significativos de atropelamento. Porém, os custos e os
danos de uma instalação futura serão maiores. Solicita-se
que a troca seja efetuada enquanto a pavimentação não
atinja esse ponto. Caso a liberação da instalação da
passagem de fauna não ocorra cm tempo hábil (antes da
frente de pavimentação chegar ao ponto), este ponto não
deverá ser asfaltado até a troca se bueiros ser executada.

um grupo de
área apresenta

um BSCC 2,5m x 2,5m e a instalação de cerca de
direcionamento por lOOm em um lado e 200m no
outro lado da pista.

Em obras. Nesse ponto foi avistado

Há fragmentos de vegetação secundária em bom(Opi.*thokomos uatsiri) e a
estado de regeneração em ambos os lados daatrativa para a fauna.

ciganas

vegetação

rodovia. Arca alagada nas margens da rodovia.
Há um BSTC de 01,00 que possibilita a travessia
de animais de pequeno porte.
Sugeriu-se desconsiderar esse ponto, já que o ponto
34 conecta com os mesmos fragmentos e é mais
favorável à implantação de passagem de fauna
inferior.

Caso registrem-se padrões significativos de
atropelamento no futuro, deverão ser sugeridas
outrasmedidas.
Não pavimentado.
Há fragmentos de vegetação secundária em bom
estado de regeneração em ambos os lados da
rodovia.

Há um BSTC de 01,00 que possibilita a travessia
de animais de pequeno porte.
Recomendado manler o bueiro desobstruído e, caso

Selecionar este trecho como um nos quais deve ser
realizado monitoramento de atropelamento de fauna a pé, a
fim de verificar se é necessário que se tomem outras
medidas.

O local aparenta ser excelente como atrativo da fauna e,
portanto, deverá ser verificada e justificada tecnicamente a
impossibilidade de instalação de uma passagem de fauna
seca tipo bueiro celular.
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registrem-se padrões significativos de atropelamento
no futuro, deverão ser instalados mecanismos

redutores de velocidade, já que o aterro da pista é de
material rochoso, o que dificulta a implantação de
uma passagem inferior de 2.5m x 2,5m.
Pavimentado.

Fica a cerca de 3km do perímetro urbano de Pacajá,
com fragmentos esparsos de vegetação secundária e
áreas de brejo e pastagem nas adjacências.
No local há um BDTC de 01,00 que deve ser
desobstruído e, caso registrem-se padrões
significativos de atropelamento no futuro, deverão
ser instalados mecanismos redutores de velocidade,
já que o greide não tem altura para a implantação de
uma passagem inferior de 2,5m x 2,5m.

De acordo com o apresenlado.

Ponto

30

Previsão Hollus/DNIT

Não pavimentado.
Há fragmentos de vegetação secundária (estágio
inicial de regeneração) em ambos os lados da
'rodovia e áreas de brejo c pastagem nas adjacências.
Local intensamente antropizado.

Considerações do IBAMA

29 Pavimentado.

Predomínio de áreas de brejo e de pastagem no
entorno, com manchas dispersas de vegetação
secundária em estágio inicial de regeneração e, mais
afastadas existem fragmentos de vegetação
secundária em estágios mais avançados de
regeneração.
Residências nas adjacências e está bem antropizado.
Sem greide para instalação de passagem inferior.
Recomendado aguardar novos resultados do
monitoramento para análises e sugestões.

28 Pavimentado.

;Predommio de pastagem (de um lado) e manchas
Idispersas de vegetação secundária em estágio inicial
de regeneração com transição de vegetação
secundária em estágios cada vez mais avançados dei
regeneração, até encontro com floresta ombrófila
densa em ambos os lados da rodovia.

Como não há greide para implantar passagem de
fauna inferior, sugere-se a instalação de sinalização
vertical e linhas de estímulo à redução de velocidade
com elementos retro refleti vos no trecho de 400m

entre as estacas 5210 e 5230. já que há grandes
possibilidades de existirem animais atravessando a
pista por estar em local com terreno mais plano e
haver fragmentos florestais mais próximos da pista
no lado oposto ao que apresenta pastagem.

De acordo com o apresentado.

De acordo com o apresentado.

27 Pavimentado.

Predomínio de pastagem (lado esquerdo) e
fragmentos dispersos de vegetação secundária em
estágios cada vez mais avançados de regeneração alé
encontro com floresta ombrófila densa.

Características florísticas favoráveis

movimentação de animais, porém o relevo e
montanhoso e os taludes de corte e de aterro são

elevados, dificultando a movimentação dos animais.
Recomenda-se considerar o ponto 28 para implantar
estruturas ou medidas que favoreçam a travessia da
fauna.

Segundo a análise apresentada, o ponto 28 não está apto a
ser utilizado para a implantação de passagem de fauna
inferior, portanto, não há como acatar a sugestão
apresentada.
Caso haja constatação de padrões significalivos de

à atropelamento no futuro, deverão ser sugeridas medidas de
mitigação específicas para o local.

26 No lado esquerdo da rodovia há mosaico de
pastagem com vegetação secundária estágios cadacxistem casos em que ela não

Mesmo que a matriz aparente
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ser pouco permeave

é determinante para

a.
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\
vez mais avançados de regeneração. No lado direito[movimentação defauna.

Há que se analisar com atenção os resultados dehá uma grande área de pastagem com formações dei
vegetação secundária por volta de 400m de atropelamento para a área a fim de verificar a instalação

4&>

distância. Em ambos os lados há encontro com

floresta ombrófila à medida que há afastamento da
pista.
Apesar de existirem fragmentos bem preservados em
ambos os lados da pista, nos seus arredores
predominam pastagens. A matriz entre a pista e os
fragmentos aparenta ser pouco permeável
movimentação dos animais.
Recomenda-se aguardar novos resultados para
avaliar a necessidade de algum tipo de medida
mitigadora.

medidas mitigadoras adequadas.

25 le

25 11

O ponto 251 apresentou
atropeladas um pouco acima da média. As
características florísticas e de uso do solo são

bastante semelhantes em ambos os pontos: do lado
esquerdo há mosaico de áreas alagadas, pastagem e
vegetação secundária cm estágio inicial conectados aexecutadas, inclusive as plataformas internas.

número de serpentesConsiderando que o ponto 25 I já apresentou padrões de
atropelamento de serpentes acima da média, que os dois
pontos são distantes 400m um do outro, que a paisagem é
bastante semelhante e que no ponto 25 II já há um BSCC
instalado, solicita-se que as medidas apresentadas sejam

Além disso, deve ser prevista cerca direcionadora quefragmentos de floresta ombrófila densa (para o ponto
2511, este lado é mais drenado). Do lado direito háabranja ambos os pontos.
um mosaico de brejo com pastagem e vegetação
secundária em estágio inicial conectados a
fragmentos de floresta ombrófila densa (para o ponto
J25 II, a faixa de área de brejo é mais estreita).
Também há várias residências e intensa

movimentação (as residências do ponto 25 II são
mais afastadas da pista).
O entorno do ponto 25 I é bem antropizado, o solo é
constantemente alagado e o greide da pista é baixo.
No ponto 25 II, distante 400m, existe um BSCC 2m
x 2m e sugere-se fazer adaptações: implantar rampas
de acesso ou conformar o terreno conexos à entrada

s saída para facilitar o acesso dos animais e, caso
seja necessário, futuramente implantar plataformas
nas laterais internas do bueiro para proporcionar
acesso seco para a fauna.

24 Pavimentado.

Do lado esquerdo há mosaico de áreas alagadas,
pastagem e vegetação secundária em estágio inicial
conectados a fragmentos de floresta ombrófila densa
(para o ponto 25 II, este lado é mais drenado). Do
lado direito há vegetação secundária com
predomínio de palmeiras.
No local há um BTTC 01,00 que possibilita a
passagem de animais de pequeno porte.
Foi sugerido aguardar novos resultados para indicar
as medidas mais adequadas para o locai. Se foi
confirmado padrão de atropelamento de mamíferos
de médio c grande porte, deverá ser implantadas
passagem inferior com cerca direcionadora ou
sinalização vertical e redutores de velocidade.
Se o padrão de atropelamento se mantiver durante o
estudo, será implantada cerca nos dois lados da pista
por IQOm em cada margem do BTTC.

De acordo com o apresentado.

23 le

23 II

Do lado direito há um predomínio de áreas alagadas
com pastagem e vegetação secundária em estágio
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Deverá ser realizada adequação do bueiro e implantar
rampas de acesso ou conformar o terreno junto à entrada e

inicial conectados a fragmentos de floresta ombrófilasaida para facilitar o acesso dos animais e, caso seja
densa cm estágios mais avançados. Do ladonecessário, futuramente, implantar plataformas nas laterais
esquerdo há um mosaico de brejo com pastagem e internas do bueiro para proporcionar acesso seco para a
vegetação secundária em estágio inicial conectados a fauna,
fragmentos de floresta ombrófila densa.

$



Trecho com alta incidência de atropelamentos de
répteis. O ponto 231 apresenta características
satisfatórias para implantação de passagem inferior,1
mas no ponto 2311 há um BSCC 2m x 2m que pode
ser adequado. No ponto 2311 também foram
registrados atropelamentos de répteis (sucuri) e de
um cachorro-vinagre.
Recomendação de deslocamento do ponto 231 para o
ponto 2311, onde há um BSCC passível de
adequações.

Ponto Previsão Hollus/DNIT Considerações do IBAMA
22

21

Pavimentado.

Este c o local para instalação da ponte sobre o
Igarapé Aparecida II - recomendado que sejam
consideradas as estruturas e as ações a serem
implantadas durante a execução da ponte.

Não pavimentado.
A coordenada desse ponto coincide com a ponte
sobre o Igarapé Aparecida I — recomendado que
sejam consideradas as estruturas e as ações a serem
implantadas durante a execução da ponte.

De acordo com o apresentado.

De acordo com o apresentado.

20 Pavimentado,

No local há um BSTC 0 1,00. obstruído com
vegetação, que possibilita a passagem de animais de
pequeno porte.

Foi sugerida a poda da vegetação e, caso haja
confirmação de padrão de atropelamento, deverão
ser propostas outras medidas mitigadoras a serení
implantadas, como sinalização vertical c linhas de
estímulo à redução de velocidade.
Considerar as estruturas e ações a serem
implantadas na ponte sobre o Igarapé Traíra.

De acordo com o apresentado.

Local da ponte sobre o Igarapé Maria Caximbo,
onde as estruturas e ações serão implementadas
durante sua execução.

Pavimentado.

Após considerações sobre as características da
paisagem no entorno, recomenda-se a implantação
de uma passagem de fauna seca de 2,5m x 2,5m e
instalação de lOOm de cerca na margem esquerda e
250m na margem direita,
O DNIT informa que, se comprovada a necessidade
de uma passagem inferior e cerca nesse local, é
possível procedera implantação.
Não pavimentado.
Considerando as características da paisagem e que a
pista ainda não está pavimentada, a Holius
recomenda a implantação de uma passagem dei
fauna seca de 2,5m x 2,5m e cercas direcionadoras.;
Proposta acatada pelo DNIT, que informa a
alteração do modelo e dimen sOes do bueiro.

Não pavimentado.
Local da ponte sobre o Rio Feio. onde as estruturas

ações mitigadoras serão implementadas durante
sua execução.

Não pavimentado.
Do lado da TI Parakanã a vegetação está bem
preservada, mas não há greide favorável para
implantar passagem de fauna. No lado oposto da '
há predomínio de pastagem.
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De acordo com o apresentado.

Não foi considerado como possível ponto de passagem de:
fauna a ponte sobre o Igarapé Butiquc. |
De acordo com o apresentado.

De acordo com o apresentado.

De acordo com o apresentado.

De acordo com o apresentado.
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Ponto

14

09

07

Previsão Hollus/DNIT Considerações do IBAMA
De acordo com o apresentado.Não pavimentado.

Do lado da TI Parakanã a vegetação está bem
preservada, mas não há greide favorável para
implantar passagem de fauna.
Segundo a equipe do DNIT, o greide não é favorável
para a execução de passagem inferior.
Foi sugerido aguardar novos resultados para sugerir
medidas alternativas, caso verifique padrões
significativos de atropelamento no local.
N3o pavimentado.
Do lado da TI Parakanã a vegetação está bem'
preservada, mas não há greide favorável para
implantar passagem de fauna. No lado oposto da TI
há predomínio de pastagem e há intensas atividades
rurais.

Recomendada a instalação de um BSCC 2,5m x
2,5m e cerca direcionadora em 250 de cada lado da
estrutura. O DNIT informa que verificará no projeto
a altura do greide e que, se não houver altura
suficiente, sugere instalar sinalização vertical
linhasde estímulo à redução de ve|ocidade.

De acordo com o apresentado.

De acordo com o apresentado.Não pavimentado.
Local da ponte sobre o Rio Chatopaua, onde as
estruturas e ações mitigadoras serão implementadas
durante sua execução.
Não pavimentado.
Local da ponte sobre o Rio Bacuri, onde as
estruturas e ações mitigadoras serão implementadas
durante sua execução.
Não pavimenlado.
Local da ponte sobre o Igarapé Nova Descoberta,,
onde as estruturas e ações mitigadoras serão
implementadas durante sua execução.
Não pavimentado.
Local com corredor bem definido de vegetação com
mosaicos de brejo e vegetação secundária em
estágio mais avançado de regeneração.
Recomendada a instalação de um BSCC 2,5m x
2,5m e cerca direcionadora com extensão a ser
definida. O DNIT informa que verificará no projeto
se há algum lugar próximo desse ponto com altura
de greide e, caso não exista, sugere instalar
sinalização vertical e linhas de estímulo à redução
de velocidade.

De acordo com o apresentado.

De acordo com o apresentado.

De acordo com o apresentado.

r'%

08 Não pavimentado.
Em ambos os lados da rodovia há predomínio de
pastagem e a existência de várias residências e
intensa movimentação de pessoas.
É recomendado que esse ponto seja desconsiderado
no momento e, caso futuramente registre padrões
significativos de atropelamento, outras medidas
serão sugeridas.

.Mudar o local para estaca 1802. Trocar o BDCC previsto
por um BTCC com adaptações para passagem seca de
fauna.

Não pavimentado.
Há um BTCC 2m x 2m com leito úmido no local e,
a 500m do local, está sendo implantado outro BTCC
2m x 2m com leito seco.

Recomenda-se que as estruturas sejam monitoradas
para avaliação da necessidade de implantar cercas
direcionadoras, adequações na estrutura, sinalização
ou mecanismos redutores de velocidade.

De acordo com o apresentado.
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Ponto Previsão Hollus/DNIT Considerações do IBAMA_
06

05

04

03

02

Não pavimentado.
No local há um BSTC 0 1,00 que possibilita a
passagem de animais de pequeno porte.
No caso de confirmação de padrão de
atropelamento, outras medidas serão indicadas,
como cercamento do local, sinalização e/ou
redutores de velocidade.

De acordo com o apresentado.

Não pavimentado.
No local há um BSTC 0 1,00 que possibilita a
passagem de animais de pequeno porte.
Considerando as condições da paisagem, é
recomendada a implantação de um BSCC 2,5m x
2,5m com cercas direcionadoras.
O DNIT informa que verificará no projeto se há
algum lugar próximo desse ponto com altura de
greide e, caso não exista, sugere instalar sinalização
vertical e linhas de estímulo à redução de
velocidade.

De acordo com o apresentado.

Não pavimentado.
No local há um BDTC 0 1,00 que possibilita a
passagem de animais de pequeno porte.
No caso de confirmação de padrão de
atropelamento, outras medidas serão indicadas,
como cercamento do local, sinalização e/ou
redutores de velocidade.

Não pavimentado.
Local da ponte sobre o Igarapé Vermelho, onde as
estruturas e ações mitigadoras serão implementadas
durante sua execução.
Pavimentado.

No entorno da rodovia predomina matriz de
pastagem com a presença de um corredor de mata
secundária. Há presença de várias residências rurais
nas proximidades da pista.
O índice de atropelamentos de serpentes foi um
pouco acima do normal.
Não há greide para implaniar passagem inferior. No
caso de confirmação de padrão de atropelamento,
outras medidas serão indicadas, como sinalização
e/ou redutores de velocidade.

No início do trecho foi avislado um tamanduá mirim

atropelado.
Pavimentado.

No entorno da rodovia predomina matriz de
pastagem com manchas de vegetação secundária,
composta principalmente por babaçu.
O índice de atropelamentos de répteis foi um pouco
acima do normal.

Não há greide para implantar passagem inferior. No
caso de confirmação de padrão de atropelamento,
outras medidas serão indicadas, como sinalização
e/ou redutores de velocidade.

De acordo com o apresentado.

De acordo com o apresentado.

De acordo com o apresentado.

De acordo com o apresentado.

46. Durante a vistoria, alguns pontos, que aparentemente eram viáveis para a implantação de
estruturas, foram identificados pelo Ibama. Tais pontos foram repassados à Holius para averiguação
e, abaixo, encontram-se as considerações efetuadas após nova vistoria em campo pela equipe de
monitoramento de fauna:

Ponto Considerações do IBAMA
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Previsão Hollus/DNIT

Ohs.: Ibama
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S0389104/W05442649

(ponto 67)

Estaca 9202 - 9204

(ponto 68)

Estaca 8590

(ponto 69)

0381967/05393745

(UTM)
(ponto 70)

S0332I2I/W053IOI60

(ponto 71)

Avaliar a possibilidade de implantação
de uma passagem de fauna nesse local
ou a adaptação do BSCC que está
sendo instalado.

Arca alagada de um lado da rodovia e
com indícios de água aflorada ou áreas
úmidas do lado esquerdo (vegetação
presente). Avaliar a possibilidade de
implantar uma passagem seca em local
próximo

Ver a possibilidade de implantar uma
passagem de fauna (verificar greide,
cola, ele);

Terceira baixada antes dessa

coordenada. Ver a possibilidade de
implantar uma passagem de fauna
(verificar greide, cota, etc).

Trocar o bueiro previsto por um
BDCC/BSCC 2,5mx2,5m (verificar
outro ponto, 300 metros adiante deste).
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*****/íJjÕHJ

Não pavimentado.

Estrutura em construção, podendo \er (^gg "
aproveitada para passagem de fauna, ria""*
estaca 9616.

Obs.: Programar a adaptação do bueiro.

c\Ò\Z

Não pavimentado.

Na estaca 9201 está previsto um BTTC 0
1,00, que não é adequado para passagem de
fauna.

No local (local I) não é possível executar a
passagem, mas na estaca 9284 (local II) está
sendo executado um BDCC 3m x 3m, que
poderá ser adaptado para passagem de fauna,
se observada a necessidade durante a estação
chuvosa. De imediato foi sugerida a
colocação de I50m de cerca cm ambas as
margens da estrutura.

Obs.: De acordo com o apresentado, porém
a cerca deverá abrangei] no mínimo, a
extensão dos fragmentos de vegetação no
entorno desse ponto.

Não pavimentado.

A paisagem circundante é favorável ã
movimentação de animais, porém o DNIT
informou que não há altura de aterro para a
instalação de passagem inferior.

Foi sugerido monitoramento e, caso
futuramente registrem-se padrões
significativos de atropelamento, recomenda-
se a adoção de medidas necessárias para a
espécie ou grupo afetado.

Obs.: Os fragmentos interceptados pela
rodovia nos pontos 69 e 70 deverão ser alvo
de medidas de mitigação relacionadas à
diminuição e controle de velocidade.

Não pavimentado.

A paisagem circundante é favorável à
movimentação de animais, porem o DNIT
informou que não há altura de aterro para a
instalação de passagem inferior.

Foi sugerido monitoramento e, caso
futuramente registrem-se padrões
significativos de atropelamento, recomenda-
se a adoção de medidas necessárias para a
espécie ou grupo afetado.

Obs.: Os fragmentos interceptados pela
rodovia nos pontos 69 e 70 deverão ser alvo
de medidas de mitigação relacionadas à
diminuição e controle de velocidade.

Não pavimentado.

A paisagem circundante é favorável à
movimentação de animais, porém o DNIT
informou que não há altura de aterro para a
instalação de passagem inferior.

Sugeriu-se deslocar essa passagem para o
ponto 73, distante 1.3km, onde está prevista a
construção de um BSCC 3m x 3m e que
promove a conexão dos mesmos fragmentos.



S032949.2/W053061

(ponto 72)

Cerca de 12 km antes do

ponto 53 há um vale

acentuado,

(ponto 73)

Entre os pontos 43 e 42.
(pontos 74 c 75)

Implantar passagem seca BSCC 2.5m x
2,5 m.

Verificar OAC prevista, Se o previsto
for bueiro Uibular. trocá-lo por um
celular e implantar adaptações que
permitam passagem seca. Ou pode ser
mantido o projeto e colocar BSCC 2m
x 2m em cota mais elevada para
garantir passagem seca o ano todo.

Foram observados três locais nesse

trecho que devem ser analisados para
instalação de medidas de mitigação:

Igarapé Sem Nome (adaptação
na ponte);
• Ponto cerca de 500m antes

desse igarapé (estaca 5355);
outro ponto em torno de I km

depois do igarapé, antes de duas curvas
acentuadas para a direita.
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Foi sugerido monitoramento no ponto 71
para que, caso futuramente registrem-sc
padrões significativos de atropelamento,
sejam sugeridas novas medidas pertinentes.

Obs.: A cerca direcionadora deverá
contemplar o máximo do fragmento de
vegetação que engloba os pontos 71, 72 c 73,
principalmente naqueles pontos em que a
vegetação forme nm corredor em ambos os
lados da rodovia. Apresentar proposta de
extensão para estes locais.

Não pavimentado.

A paisagem circundante é favorável à
movimentação de animais, porém o DNIT
informou que não há altura de aterro para a
instalação de passagem inferior.

Sugeriu-se que essa passagem também seja
deslocada para o ponto 73 e que o ponto 72
continue sendo monitorado para que, caso
registrem-se padrões significativos de
atropelamento, sejam sugeridas novas
medidas pertinentes.

Obs: A cerca direcionadora deverá
contemplar o máximo do fragmento de
vegetação que engloba os pontos 71, 72 e 73,
principalmente naqueles pontos em que a
vegetação forme um corredor em ambos os
lados da rodovia. Apresentar proposta de
extensão para estes locais.

Não pavimentado.

A paisagem é favorável à movimentação de
animais e é sugerido que seja implantada
cerca direcionadora em conjunto com a
construção da OAC.

Está prevista a construção de um BSCC 3m x
3m que poderá ser adaptado para passagem
de fauna contemplando, também, os pontos
71 e 72. já que esses não apresentam
condições para ajustes para servirem como
passagem de fauna.

Obs.: A cerca direcionadora deverá
contemplar o máximo do fragmento de
vegetação que engloba os pontos 71. 72 e 73,
principalmente naqueles pontos em que a
vegetação forme um corredor em ambos os
lados da rodovia. Apresentar proposta de
extensão para estes locais.

Pavimentado. Local situado entre dois

fragmentos florestais bem preservados que
encontram-se a uma certa distância da

rodovia. O entorno imediato do

empreendimento é composto por matriz de
paisagem.

* Obs.: No Igarapé Sem Nome
deverão ser realizadas as

adaptações necessárias para que se
mantenha uma passagem seca de
fauna.

O DNIT informa que na estaca 5352
existe um BSCC 2,5m x 2,5m que



Belo Monte

Utm 003

(ponto 76)

Pio 004 gps
(ponto 77)

Ponto próximo ao retorno de chegada
ao desvio de Belo Monte

Para os pontos 76 a 87, foi solicitado
que se verificassem as seguintes
informações:

• Se o local tem talude para
implantar passagem inferior;

• Se existe alguma OAC
executada ou projetada nos
arredores do local;

* Caso nos segmentos

pavimentados houver talude
suficiente para executar, no
mínimo, um BSCC 2m x 2m,
se há possibilidade de
executá-los e, em caso
negatico. justificar;

* Constatando que nos locais
solicitados não haja
possibilidade de executar
passagem inferior, quais
mecanismos redutores de

velocidade poderão ser
implantados. ___
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poderá ser aproveitado \para
passagem de fauna, caso os esítjilüs"
indiquem a necessidade de
dispositivo.

Obs.: Deverão ser reali-adas as adaptações
necessárias para que se mantenha uma
passagem seca de fauna durante o processo
construtivo da OAC.

Segundo a HoSlus, há um corredor
de vegetação em processo de
regeneração que está situado entre
duas curvas acentuadas, onde a
redução de velocidade é feita
naturalmente, mas sugere manter
monitoramento para verificar os
padrões de atropelamento no
segmento. Em havendo constatação
de padrões de movimentação na
área, deverão ser recomendadas
medidas mitigadoras perlinentes. O
DNIT informa que este segmento é
uma APP, o que torna a execução de
um desvio provisório Inviável. Na
estaca 5266 encontra-se uma OAC

com 0 l.OOm que pode ser
adaptado para passagem de fauna de
pequeno porte, acompanhada da
sinalização de advertência.

Obs.: De acordo com a sugestão da Holius:
manter monitoramento e sugerir as medidas
necessárias.

Jrf?
ASS.

Ponto não encontrado.

Obs.: Acompanhar as proposições que o
consórcio responsável pela instalação de
Belo Monte está programando para o trecho
do desvio.

Pavimentado.

Há um BSCC 2m x 2m com leito úmido

(nível de água baixo ao menos em períodos
de seca). Recomendado o monitoramento
para verificar a utilização do local pela fauna
e, em caso positivo, solicitar medidas como
cercamento e conformação do terreno no
entorno das alas do bueiro.

O DNIT informa que não poderão ser
realizadas adaptações internas na OAC, para
evitar obstrução e prejuízo de vazão das
águas.
Obs.: As medidas corretivas do terreno e a
implantação de cerca deverão ser efetuadas,
independente do resultado do monitoramento
adicional. Em relação às adaptações
internas, deverão ser discutidas após
resultados de monitoramento.

Pavimentado.

Há um BTTC 0 1,00, que poderá ser
utilizado por animais semiaquálicos de



pequeno porte,

O greide da pista não é favorável à
implantação de passagem de fauna inferior.
Foi sugerido monitoramento e, caso
futuramente registrem-se padrões
significalivos de atropelamento, recomenda-
se a instalação de mecanismos redutores de
velocidade ou outra medida para a espécie ou
grupo afetado,

Obs.: De acordo com o apresentado.
ütm 005

(ponto 78)
Pavimentado.

Na estaca 1902 existe um BSCC 2m x 2m

que será monitorado a fim de verificar a
utilização do local pela fauna como ponto de
travessia.

O DNIT informa que, como não poderão ser
realizadas adaptações internas na OAC. para
evitar obstrução e prejuízo de vazão das
águas, outras medidas serão indicadas como
mitigação.
Obs.: Deverão ser realizadas medidas
corretivas do terreno e a implantação de
cerca, independente do resultado do
monitoramento adicional. Em relação às
adaptações internas, deverão ser discutidas
após resultados de monitoramento.

Utm 006/007

(ponto 79)
Não pavimentado.

Dentro dos limites da TI Parakanã, não existe
altura de aterro com cota de recobrimento
para implantar um BSCC.

Caso se constatem, futuramente, padrões de
atropelamento no local, recomenda-se a
instalação de mecanismos redutores de
velocidade ou outra medida específica para a
espécie ou grupo afetado.

Obs.: Deverão ser providenciadas medidas
de redução de velocidade ao longo de toda a
TI Parakanã, com especial ênfase nos
trechos em que haja conexão com
fragmentos de vegetação ou qualquer
corpo/curso hídrico do lado oposto da TI.

300 m antes do Ponto 14

(ponto 80)
Não pavimentado.

Dentro dos limites da TI Parakanã, não existe
altura de aterro com cota de recobrimento
para implantar um BSCC.

Caso se constatem, futuramente, padrões de
atropelamento no local, recomenda-se a
instalaçSo de mecanismos redutores de
velocidade ou outra medida específica para a
espécie ou grupo afetado.

Obs.: Deverão ser providenciadas medidas
de redução de velocidade ao longo de toda a
TI Parakanã, com especial ênfase nos
trechos em que haja conexão com
fragmentos de vegetação ou qualquer
corpo'cnrso hídrico do lado oposto da TI.

Gps 008
(Ponto 14)

Eo mesmo local do Ponto 14. já analisado,

Obs.: Deverão ser providenciadas medidas
de redução de velocidade ao longo de Ioda a

ttii .11/
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Gps 009
(ponto 81)

Gps010
(ponto 82)

Gps011

(ponto 83)

Gps 012
(ponto 84)

GpsOI4
(ponto 85)
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TI Parakanã, com especial ênfase \ nos
trechos em que haja conexão hqm-
fragmentos de vegetação ou qualquer*,™^
corpo/curso hídrico do lado opostoda TI.

Não pavimenlado.

Dentro dos limites da TI Parakanã, não existe
altura de aterro com cota de recobrimento

para implantar um BSCC.

Caso se constatem, futuramente, padrões de
atropelamento no local, recomenda-se a
instalação de mecanismos redutores de
velocidade ou outra medida específica para a
espécie ou grupo afetado.

Obs.: Deverão ser providenciadas medidas
de redução de velocidade ao longo de Ioda a
77 Parakanã, com especial ênfase nos
trechos em que haja conexão com
fragmentos de vegetação ou qualquer
corpo'cnrso hídrico do lado oposto da TI.

Não pavimentado.

Local com boas condições de paisagem, mas
não há altura de greide para implantar
passagem de fauna inferior.

Caso se constatem, futuramente, padrões de
atropelamento no local, recomenda-se a
instalação de mecanismos redutores de
velocidade ou outra medida específica para a
espécie ou grupo afetado.

Obs.: Deverão ser providenciadas medidas
de redução de velocidade nos trechos,
próximos a esse ponto, que apresentem
fragmentos de vegetação ou qualquer
corpo/curso hídrico cp/e forneçam condições
de conexão entre os lados opostos da
rodovia.

Local com boas condições de paisagem, mas
não há altura de greide para implantar
passagem de fauna inferior.

Caso se constatem, futuramente, padrões de
atropelamento no local, recomenda-se a
instalação de mecanismos redutores de
velocidade ou outra medida específica para a
espécie ou grupo afetado.

Obs.. Deverão ser providenciadas medidas
de redução de velocidade nos trechos.
próximos a esse ponto.

As características da paisagem no entorno
teoricamente não são favoráveis à

movimentação dos animais, portanto, se no
decorrer do monitoramento constatarem-se

números significativos de atropelamentos no
local, outras medidas serão sugeridas
conforme necessidade do grupo afetado.

O DNIT informa que não há altura de greide
para implantar passagem inferior.

Obs.: De acordo com o apresentado

Mesmo que haja conexão entre dois
fragmentos de vegetação em estágio
secundário de regeneração, grande parte da

-m.
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área do entorno da rodovia é composta por
matriz de pastagem, que, a princípio, não é
atrativa para a fauna.

Não há altura de greide para implantar
passagem inferior, segundo o DNIT.

Foi sugerido que as medidas mitigadoras
sejam implantadas na ponte sobre o Igarapé
Jaú, que fica próximo aos pontos 85, 86 c 87.

Obs.: De acordo com o apresentado.

Gps 015 (ponto 86) Idem ao ponto 85.

Gps 016 (ponto 87) Idem ao ponto 85.

Gps017(Ponto 07-11)
- Eo mesmo local do Ponto 07 11. já analisado.

47. Considerando a ocorrência de atropelamento de tamanduá-mirim e cachorro do mato entre
os pontos 42 e 41, a região que abrange esse local deverá ser monitorada e deverão ser previstas
medidas de mitigação, como cercamento e resutores de velocidade.
48. Em relação aos redutores de velocidade, esta equipe considera que as linhas de estímulo ã
redução de velocidade são ineficazes a longo prazo quanto ao seu papel, já que as estruturas sofrem
desgaste e, de fato, os veículos passam a transitar em velocidade normal, principalmente caminhões
e veículos de grande porte. Portanto, solicita-se que sejam respensadas medidas substitutivas para
essas estruturas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS/RECOMENDAÇÕES
49. Observou-se que as obras seguem sendo conduzidas com o acompanhamento ambiental por
parte da equipe de gestão e supervisão ambiental. No entanto, ainda cabe ao DNIT e às suas
contratadas estreitar a comunicação e dar agilidade ã tomada de providencias, no que se refere à
correção de ocorrências ambientais, revisões de projeto, execução de obras compiementares e/ou
contratações dos serviços pendentes a fim de dar agilidade às atividades nas frentes de obras,
evitando-se assim paralisações, descontinuidades e, por conseguinte, os danos ambientais
decorrentes já conhecidos do período chuvoso.
50. Por isso, por ocasião da revisão do PBA e da renovação da LI e da ASV. é prevista a
internaiização por todos das adequações necessárias pelo andamento das obras, de forma a conduzi-
la de uma maneira efetiva.

5!. De forma mais pontual, seguem abaixo as principais recomendações e providências
decorrentes das vistorias realizadas neste ano:

a) Incluir nos relatórios semestrais tópico especifico quanto ao atendimento às
recomendações decorrentes das vistorias, com destaques as medidas, prazos e
justificativas para seu atendimento.
b) Reforçar constantemente a sinalização provisória, em especial nas cabeceiras
de pontes, desvios e frentes de obras: nos segmentos ainda sem pavimento e nas frentes
de obras, observou-se que a rodovia carece de sinalização provisória mais adequada que
identifique com clareza os pontos de interrupção e desvios, em uma distância mínima
exigida, segundo as normas e diretrizes rodoviárias.
c) Adotar medidas preventivas referentes a proteção de laludes, dispositivos de
drenagem e base de aterros até o fim das obras e durante período de chuvas intensas.
Nos pontos em que os dispositivos de drenagem instalados e as técnicas de revegetação
de taludes adotados não mostraram êxito, reitera-se a exigência de se readequar os
dispositivos e estudar alternativas tecnológicas mais adequadas para a cobertura vegetal
(biomanta, aproveitamento de topsoil etc) em tempo para sua instalação efetiva durante
o período chuvoso;
d) Verificar junto ao projeto pontos em que determinadas ocorrências ambientais
(bola-foras, taludes e aterros descoiiformados) estão oferecendo risco a áreas sensíveis
para sua remediação, instalação de dispositivos de contenção adequados e correr,
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imediata nos casos em que os limites definidos no projeto não estejam sendo^
respeitados. Este levantamento deve integrar o próximo relatório de supervisão
ambiental a ser entregue ao IBAMA;
e) Encaminhar no próximo relatório semestral avaliação técnica do projeto de
engenharia, com medidas corretivas sugeridas e pactuadas com as construtoras, bem
como cronograma de ação para correção dos pontos críticos identificados neste relatório
e no da vistoria anterior;
DProceder o corte do material lenhoso segundo as orientações no subprograma do PBA.
e seu armazenamento de forma agrupada, em pontos dispostos como pátios de
estocagem, para montagem das leiras e cubagem do material de forma adequada, antes
de sua destinação. Salienta-se que para o transporte da madeira para esses fins, dentro
dos ümites do empreendimento, não há necessidade de emissão de DOF.
g) Que não sejam abertas frentes de obras indiscriminadamente impossibilitando
que sejam concluídas as etapas que envolvem movimentação de terra antes do período
crítico de chuvas, tendo em vista a experiência de incidentes nos períodos anteriores. Os
responsáveis pelas obras e pela fiscalização do DNIT devem zelar pela devida sincronia
das etapas de obras, a atentar para a intensidade das chuvas e os prazos previstos.

52. Em relação ao remanejamento da rede elétrica para execução das obras (Fotos 14 e
tem-se a considerar o seguinte:

a) O DNIT deve reiterar as solicitações e envidar esforços, junto a concessionária de
energia elétrica no estado e às instâncias superiores, para que sejam adotadas
providencias imediatas para o remanejamento da rede nos lotes com obras em
andamento, antes do fim das mesmas, a fim de se evitar o risco de acidentes de trabalho
e/ou danos ao meio ambiente, sob pena de sanções decorrentes.
b) Quaisquer atividades oriundas dessa necessidade de remanejamento ou
ampliação da rede elétrica, dentro dos limites da faixa de domínio da rodovia, e
portanto, sob a vigência da LI e da ASV emitidas pelo IBAMA, devem ser autorizadas
pelo DNIT, comunicadas previamente e acompanhadas pela equipe de supervisão
ambiental, respeitado o cumprimento das condições presentes nas licenças/autorizações
e nos programas ambientais, em especial no que se refere a supressão da vegetação,
resgate de fauna e controle de processos erosivos.
c) A não obediência a essa orientação implica aos agentes responsáveis
(concessionária e construtoras) as sanções cabíveis e ao DNIT a responsabilidade
solidária por eventuais danos ambientais decorrentes.
d) Tendo em vista ser esse um problema recorrente ao longo de todo o trecho em
obras, desde que foram iniciadas, até o fechamento do próximo relatório semestral, o
IBAMA deve ser informado das medidas efetivas adotadas para a solução desse
problema. Caso não se resolva essa questão até o próximo relatório semestral,
recomenda-se que novas frentes de obras, em 2015. fiquem impedidas no mínimo 2 km
antes e depois dos pontos onde a rede elétrica será diretamente afetada, até que seu
remanejamento seja feito de forma prévia.

53. Em todos os lotes vistoriados, as pontes e suas cabeceiras seguem ainda não construídas,
representando interrupções do pavimento e, consequentemente, riscos à segurança do tráfego na
rodovia. Por isso, em complementação ao recomendado no relatório de vistoria anterior, cabe ainda
as seguintes recomendações específicas:

a) Reforçar, constantemente, os desvios e a sinalização provisória nas suas proximidades,
executando a conservação rotineira das cabeceiras, especialmente nas APPs;
b) Agilizar processo para construção das pontes, de forma que o aumento do fluxo e da
velocidade média ao longo do trecho com o final das obras de pavimentação não resultem em
acidentes e riscos ambientais (assoreamento, erosões nas APPs etc), intemalizando no projeto
de construção os levantamentos e propostas de recomposição das APPs já apresentados;
c) Na ponte sobre o rio Arataú. que se dê prioridade e celeridade na construção da ponte
definitiva, já que a estrutura provisória foi construída próxima ao nível d'água do rio, o que
representa um risco eminente ao ambiente e aos usuários frente ao início de chuvas intensas-,
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na reunião. Vale salientar que um PRAD com a previsão de recuperação total das áreas
afetadas pelas obras emergenciais deve serelaborado e executado concomitante à liberação do
tráfego na nova ponte, incluindo a recuperação total das APPs. Em hipótese alguma poderá ser
mantidas como consolidadas as alterações ali feitas decorrentes das obrasemergenciais.
d) Reitera-se a orientação de que as OAEs deverão apresentar adaptações para passagem
seca de fauna (exceto nos casos em que há restrições para tal implantação), conforme Nota
Técnica n° 02001.000865/2015-86 COTRA/IBAMA.

Àconsideração superior.

Raquel Catíoline Alves Lacerda
Analista Ambienta!

41
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Brasília, 25 de maio de 2014.

K.ARIN ÈÍOVARIS Mõl.LER
Analista Ambiental
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BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria- 13 a 18/outubro/2014

13/10/14 - Lotes 03, 02 e 01 (Rurópolis - Uruará)

fAil

Foto 01- Local para instalação de"passagem dl* Foto 02 "Frente de Supressío
fauna seca, através de adaptações sob a ponte de
concreto que substituirá a de madeira.

ü mcpRs.
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Foto 03 - sub-base com acúmulo de água
S 03,534078 W 54,29257

Foto 04 - Material de construção para as OACs

Foto 05 - Construção de Obras de Arte Corrente Foto 06 - Construção OACs, detalhe estaca



BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria - 13 a 18/outubro/2014

Foto 07 - Embalagens e material descartados

Foto 09: Movimentação de terra próximo a
fragmentos e/ou áreas úmidas

Foto 08: Terraplanagem na sub-base e material
vegetal na faixa de domínio.

Foto 10: Movimentação de terra próximo a
fragmentos e/ou áreas úmidas

Foto 11: Sinaisde assoreamento decorrentedas Foto 12: sinais de carreamento de sedimentos da
águas que carreiam sedimentos da rodovia. rodovia para cursos d'água próximos.
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BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria - 13 a 18/outubro/2014

Jcb
ASS.

Foto 13-A: Frentes de obras com grande Foto 13-B: Frentes de obras
movimentação de terra e acúmulo d'água. movimentação de terra e materiais.

com grande

Foto 14: Obras próximas a rede elétrica Foto 15: movimentação de terra próxima a áreas
sensíveis e à rede elétrica

Foto 16: Leiras com material lenhoso suprimido Foto 17: Leiras com material lenhoso suprimido



BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria - 13 a 18/outubro/2014

14/10/14 - Lotes 01 e 05 ou S/D (Uruará - Altamira)

Foto 18: Passagem de fauna n° 55 (TI Arara) Foto 19: Local proposto para passagem de
fauna.

Foto 20: Rompimento do Pavimento com desvio Foto 20: Rompimento do Pavimento com desvio

Foto 21: Talude em corte, em parte estabilizado, Foto 22: Valeta de drenagem rompida,
com dispositivos de drenagem obstruídos necessitando manutenção

Foto 23: Área de bota fora, com medidas
paliativas de recuperação

Foto 24: Área de bota fora, em parte recuperada,
mas carente de cobertura vegetal e drenagem
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BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria - 13 a 18/outubro/2014

Foto 25: Rompimento do Pavimento com meia
pista em uso e sinalização incipiente

Foto 27: Local de evolução de fissuras no
pavimento

Foto 29: Ambiente limítrofe a rodovia, local Foto 30: Ambiente limítrofe a rodovia, local
para possível implantação de passagem de para possível implantação de passagem de
fauna. fauna.

Foto 26: Rompimento do Pavimento com meia
pista em uso e sinalização incipiente

Foto 28: Estrutura das obras sobre o Rio

Arrependido.
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BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria —13 a 18/outubro/2014

15/10/14 - Lotes 04 e 03 (Altamira - Pacajá)

Foto 31-A: Sinalização em ponte. Foto 31-B: Ambiente limítrofe a rodovia, local
para possível implantação de passagem de
fauna.

Foto 32: Aterro em corte, parcialmente Foto 33: Canteiro de obras (TORC).
descoberto e com sinais de deslizamento

Foto 34: Canteiro de obras (TORC). Foto 35: Canteiro de obras (TORC).

Foto 36: Canteiro de obras (TORC). Foto 37: Canteiro de obras (TORC).
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BR-230/PA: Rurópolis-Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria- 13 a 18/outubro/2014

Foto 38: Pedreira, britador e usina de asfalto
(TORC).

Foto 40: Pedreira, britador e usina de asfalto
(TORC).

Foto 42: Jazida Braguinha (TORC) - acesso

Foto 39: Pedreira, britador e usina de asfalto
(TORC).

Foto 41: Pedreira, britador e usina de asfalto
(TORC).

Foto 43: Jazida Braguinha (TORC) - vereda

Foto 44: Jazida Braguinha (TORC) - área com Foto 45: Jazida Braguinha (TORC) - área com
sinais de supressão e exploração sinais de supressão e exploração

Ffs. 4OT



BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria - 13 a 18/outubro/2014

Foto 46: Supressão da Vegetação realizadapela Foto 47: Drenagem superficial,
concessionária de energia elétrica

Foto 48: Presença de trabalhadores ordenando os Foto 49: Área de bota-fora limítrofe a áreas
desvios. sensíveis.

Foto 50: Trecho em obras, com desvios e
sinalização

Foto 52: Construção de OAC.

Foto 51: Desvio na frente de obras, sendo
pavimentada

Foto 53: Movimentação de terra sobre áreas
naturais sensíveis.
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BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO

Relatório Fotográfico: Vistoria - 13 a 18/outubro/2014

Foto 54: Exemplo de BDCC, nos quais deverão Foto 55: Exemplo de local propício para instalar
ser implantadas adaptações para garantir passagem de fauna,
passagem seca de fauna.

16/10/14 - Lotes 02, 01 e único (Pacajá - Marabá)

Foto 56: Medidas paleativas de proteção de saia Foto 57: Saia de aterro (bota-fora) em situação
de aterro (bota-fora) em situação de risco. de risco.

Foto 58: Embargo na Ladeira da Velha Foto 59: Rede de alta tensão na Ladeira da Velha
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BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria -13 a 18/outubro/2014

Foto 60: Travessia Rio Aratau Foto 61: Travessia Rio Aratau: ponte metálica

Foto 62: Travessia R. Aratau, área em APP Foto 63: Travessia R. Aratau, vista ponte antiga

Foto 64: Travessia R. Aratau, ponte metálica Foto 65: Travessia R. Aratau, aterro c/ manilhas

Foto 66: Travessia R. Aratau, represamento Foto 67: Travessia R. Aratau, destaque manilhas

Foto 68: Travessia R. Aratau, vista da obra
emergencial

Foto 69-A: Travessia R. Aratau, ponte antiga
quebrada e encabeçamentos para nova ponte

A
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BR-230/PA: Rurópolis - Div. PAATO
Relatório Fotográfico: Vistoria - 13 a 18/outubro/2014

Foto 69-B: Travessia R. Aratau, ponte antiga Foto 70: CNC 001/2014
quebrada e encabeçamentos para nova ponte

Foto 71: Rompimento de talude em corte Foto 72: Bacias de drenagem sem cobertura
vegetal

ÍÍ?P,ÍJ<%\

Foto 73: Seqüência de bacias de drenagem Foto 74: Rompimento de bacia de drenagem,
sem cobertura vegetal efetiva

Foto 75: Sinais de erosão em bacia de drenagem, Foto 76: Sinais de erosão em bacia de drenagem,
sem cobertura vegetal efetivasem cobertura vegetal efetiva



BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria- 13 a 18/outubro/2014

Foto 77: encabeçamento de pontes e madeira, no Foto 78: Erosão laminar e em sulco em áreas
aguardo das obras de construção com cobertura vegetal deficiente

Foto 79: Erosão laminar e em sulco em áreas Foto 80: Erosão laminar e em sulco em áreas

com cobertura vegetal deficiente com cobertura vegetal deficiente

Foto 81: Sinais de erosão em bacia de drenagem, Foto 82: Sinalização em frente de supressão
sem cobertura vegetal efetiva
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Foto 83: Frente de supressão Foto 84: Frente de supressão
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BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria -13 a 18/outubro/2014

Foto 85: Enleiramento de material lenhoso Foto 86: Contaminação de corpo hídrico por
disposição de resíduos

/*?

Foto 87: Desvios com sinalização incipiente nas Foto 88: Desvios com sinalização incipiente nas
frentes de obras frentes de obras

Foto 89: área de bota-fora Foto 90: enleiramento de material de supressão,
sendo coberto por sedimentos

Foto 91: Movimentação deterra próximo a curso d'água
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BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria - 13 a 18/outubro/2014

17/10/14 - Marabá - Div. TO/PA

Trecho recapeado em 2013/2014. Trecho não pavimentado, anterior à chegada do
encabeçamento da ponte do Araguaia.

Invasão da faixa de domínio. Ao fundo, à Continuação da invasão, ao lado da antena que
esquerda, a ponte sobre o Rio Araguaia aparece na foto anterior.

Encabeçamento pavimentado da ponte na divisa Local do antigo canteiro de obras, na margem de
com o Tocantins. Tocantins.

^
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BR-230/PA: Rurópolis - Div. PA/TO
Relatório Fotográfico: Vistoria - 13 a 18/outubro/2014

Local do antigo canteiro de obras, na margem de Carapaça de tatu, encontrada em uma das
Tocantins. construções, habitada, do canteiro de obras.

Dragagem na margem de Tocantins. Vazamento de óleo de equipamento da
dragagem.

Material dragado, próximo à faixa de domínio Visão geral da margem onde está a operação de
da ponte. dragagem, com escorregamento de material.
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FUNAI/SEPRO
Serviço de Expedição e Protocolo

08620.031259/2015-00

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA ^ò-Kj-J-c^J
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO . • *"-- .

DIRETORlADEPRCMrfOÇAOAODESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL .. -'-
Setor BancárioSul, quadra 02, liste 14- Edifício Cleto Meireles, 6o andar /

70070-120 Brasília/DF ••' í^rín A-'
Telefone: (6!) 3247.6801/6900 - E-maii: dpdsfaUunai.gov.br 'J' •-.^ -

"• .... ~^_
Ofício n° 5^2015/DPDS/FÜNAi-MJ '••- •"...

Brasília, 0 de maío de 2015,
A Sua Senhoria o Senhor

TARCÍSIO GOMES DE FREITAS
Diretor Geral Substituto

Diretoria Nacional de Mraestrutura de Transportes - DNIT
SAN - Quadra 03 Lote A - Ed. Núcleo dos Transportes
70040-9G2 - Brasília/DF

Assunto: Análise técnica do produto "Relatório do Plano Básico Ambiental Versão
Preliminar / Revisão 01 - Rota 5 Tis Parakanã e Trocará no âmbito do componente
indígenado processo de licenciamento ambiental das obras de pavimentação da BR 230/PA
e BR 422/PA Ref. Lote 02 - Trecho 02; 20 Km depois da TI Parakanã até Pacajá
(Km388}60) e Ref. Lote 01 - Trecho 02: 20 Km até Km 286,60 e Lote 02 - Trecho 01: Km
286,60 até 20 Km depois do limite oeste da TI Parakanã.
Referência: Processo Funai n° 08620.00108Q/2Ü05-4S

Senhor Diretor Substituto,

1. Era resposta ao Ofício n° 439/2015/CGMAB/DPP que encaminha o relatório do
PBA Rota 5 - Tis Parakanã e Trocará- versão preliminar no âmbito do processo de licenciamento
da BR 230/PA, seguem as considerações técnicas.

2. De modo geral o produto apresenta coerência na apresentação dos Programas ao
ser fiel à relaçãoimpacto-medidaconforme o ECÍ apresentadoem conjunto com a atualização de
alguns dados necessários para confecção do produto. Entreianto algumas questões precisam ser
complementadas e melhor descritas tecnicamente para serem justificadas. Cabe evidenciar que o
PBA por vezes se tornasimplório e por vezes complexo ao não considerar as especificidades de
cada Povo, fato bastante relevante para a efetividade dos Programas sugeridos.

3. Questões como o tempo proposto versus a quantidade de ações propostas não está
adequado ao ritmo e capacidade de absorção das comunidades indígenas, sobretudo há um
número enorme de oficinas e reuniões que, certamente, impactará na vida dos Parakanã e dos
Assurim.

4. Quanto à equipe técnica de forma geral sugerimos que do Coordenador do PBA
seja exigido além de conhecimento na área ambiental, experiência com povos indígenas na
Amazônia. Nlo consideramos pertinente a criação de um escritório em Brasília para o
Coordenador Geral e uma equipe formada por 60 profissionais nos parece superdimensíonado,
isso requer melhor explicação em reunião técnica.

5. Quanto ao Programa de Manejo e monitoramento de fauna não encontramos
nenhuma justificativa técnica quanto a exclusividade dada ã TI Trocará, o mesmo serve para o
Programa de Segurança alimentar em algumas de suas atividades. Cabe ressaltar que quanto ao
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Programa de Desenvolvimento Local, o Programa Parakanã financiado pela Eletronorte tómjv.^^
muita informação sistematizada e cabe o esforço de entender melhor o cenário atual para'que-as Tr
ações possam dar continuidade ao trabalho, focado no escoamento da produção. Quanto ao lí^
Programa de Apoio à Educação e Cultura será necessário refletir tecnicamente acerca da
proposta tendo em vista as específicidades de cada Povo deste PBA. O trabalho que vem sendo
construído no Programa Parakanã da Eletronorte atua na linha de educação voltada as atividades
internas e conhecimento e desenvolvimento da sua própria realidade, diferente dos Assurini, que
já estão em intenso contato com a cidade. Achamos pertinente um processo contínuo de reflexão
e conhecimento antes mesmo da efetivação de novas propostas voltadas para fora, para que esta
sejaumaconstrução coletiva e consciente em buscado projeto de futuro do PovoParakanã.

6. Outra questão se refere à necessidade de melhor dimensionamento dos elementos
de custo necessários para execução dos Programas. Todos eles estão subdàmenskmados e em
alguns nãoaparecem descritos. O PBA confunde metodologia comgerenciamento de atividades.
Cabe esclarecer que a necessidade de metodologia é fundamental na descrição de cada
Programa, inclusive se valendo do aprendizado já adquirido em projetos realizados nas duas
Terras Indígenas, fato bastante relevante. As metodologias devem considerar o aprendizado
adquirido e os arranjos iíistitucionais das comunidades, tendo em vista que as estruturas de
organização social dos grupos são constantemente ressemantizadas a partir da conjunção entre
processos históricos e específicidades culturais, o que aqui se dá de forma diferenciada com os
Parakanã e com os Assurini. Cabe neste escopo também questionar a proposta de formação do
Comitê Gestor, apresentada no quadro 3.4.1 que sugere que o Povo Parakanã seja representado
por um só indivíduo e seu suplente e um represente Assurini e seu suplente. São muitas e
diversas as aldeias dentro de cada TI para este número de representantes, podendo aflorar
conflitos de legitimidade,

7. Quanto aos indicadores, no programa de Gestão Ambiental como em todos os
outros Programas verifica-se somente indicadores quantitativos. É necessário estabelecer
indicadores que realmente avaliem de forma qualitativa e real o aprendizado e a mitigação do
impacto. Indicadores são instrumentos de mensuração, que podem estar associados à
metas/objetivos ou não. Indicadores aplicam-se a problemas, pressupostos, insumos, outputs,
processos, efeitos (outcomes) e impactos. Efeitos e impactos, porexemplo, podem serpositivos
e/ou negativos, previstos e/ou imprevistos. Muitas vezes os indicadores nos mostram que, ainda
que não tenha sido atingida a meta colocada, outras tantas coisas positivas e ou negativas
relacionadas ao processo em busca da meta foram alcançados. Outra falha do Programa de
Gestão, por tero objetivo de gerir osoutros Programas, é a ausência deumprocesso de avaliação
constante e pertinente ao impacto previsto com a pavimentação da BR-230.

g. Por fim cabe ressaltar que são vários os ajustes técnicos que devem ser discutidos,
e pensando na efetividade de um produto final de forma célere, propomos uma reunião de
nivelamento. Esta deverá ser agendada pelo empreendedor com esta Fundação.

9. Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio da
Coordenação do Componente indígena de Transportèp e Mineração, telefone (61) 3247-6826.

Atenciosamente,

JÚLIO CÉSAR GQMES PINHO
vDirètor

Com cópia ao Senhor Thomaz Miazak de Toledo- Diretor de Licenciamento Ambiental -
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) - SCEN
Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - CEP: 70818*900 - Brasília-DF.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BBASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n« 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1670
www. ibama.gov.br

ASS.

OF 02001.005701/2015-45 DILIC/IBAMA

Brasília, 25 de maio de 2015.

À Senhora
Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora-Geral da Aline Figueiredo Freitas Pimenta
SAN Setor de Autarquias Norte Qd. 3 Lt. A
BRASÍLIA- DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70040902

Assunto: Rodovia BR-230/PA: resposta à solicitação de prorrogação de prazos das
condicionantes 2.9, 2.13, 2.15 da LI 825/2011 (Renovação). Processo
02001.005186/2000-17.

REFERENCIA: OF 02001.005804/2015-13/DNIT

Senhora Coordenadora-Geral,

1. Em atenção ao Ofício nB 530/2015/CGMab/DPP, de 30/3/2015, que encaminha pedido de

prorrogação de prazo das condicionantes 2.9, 2.13 e 2.15 da LI na 825/2011 (Renovação), para as obras

de pavimentação da Rodovia BR-230/PA, trecho Div. TO/PA - Rurópolis, informo que as referidas

condicionantes poderão ter o prazo de atendimento prorrogado, da seguinte forma:

a) condicicionante 2.9 - prorrogada por mais 60 dias a partir de seu vencimento, a ser atendida até 30 de

maio de 2015;

b) condicionante 2.13 - conforme sugestão do Parecer Técnico nE 02001.001424/2015-00 Cotra/Ibama

(anexo), prorrogada por 80 dias, a partir da data de protocolo do Ofício ns 2259/2015-03 Dilic/Ibama,

que encaminhou a LI nQ 825/2011 (Renovação), a ser atendida até 30 de maio de 2015;

c) condicionante 2.15 - prorrogada por mais 90 dias a partir de seu vencimento, a ser atendida até 30 de

maio de 2015;

2. Aproveitando o ensejo, informo que no empreendimento em questão, assim como nos demais

empreendimentos licenciados pelo Ibama em que o Dnit seja o empreendedor, essa autarquia deve

IBAMA pag.1/2 25/05/2015 -



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n<* 09366 Brasília - DF
CEP; 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1G70

www.ibama.gov.br

cumprir sua Instrução de Serviço Dnit-DG ns 18/2013 para remoção das ocupações irregulares na faixa
de domínio.

3. Com relação à condicionante 2.9, não há objeções para a düação do prazo, desde que esse
levantamento se dê em caráter definitivo, tendo em vista os casos apontados como críticos em vistorias
realizadas no empreendimento (vide Relatório de Vistoria nQ 15/2014).

Atenciosamente,

IBAMA pag. 2/2 25/05/2015 - 14:27
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE —J^Ê_
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS Af;s. ^

Diretoria de Licenciamento Ambiental -^^
Coordenação de Transporte

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal na 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1071
www. ibama.gov.br

OF 02001.005615/2015-32 COTRA/IBAMA

Brasília, 25 de maio de 2015.

À Senhora

Aline Figueiredo Freitas Pimenta

Coordenadora-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
SAN Qd 3, Lt. A, Ed. Núcleo dos Transportes

\^ BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL
CEP.; 70040902

Assunto: Rodovia BR-230/PA (trecho Rurópolis/PA - Div. PA/TO), condicionante 2.7
(passagens secas sob OAE para fauna) da LI 825/11. Processo 5116/00

Senhora Coordenadora-Geral,

!• Em resposta ao Ofício nB 689/2015/CGMAB/DPP, comunico que os anexos aos Ofícios ns
1708, 2510, 2509 e 2688/2014 foram analisados, visando à aprovação das propostas de passagens secas
para a travessia de fauna sob as OAE's da BR-230 (trecho Rurópolis/PA- Div. PA/TO), condicionante 2.7
da LI 825/11 (Renovada em 2015). De acordo com a Nota Técnica nQ 02001.000865/2015-86
COTRA/IBAMA, anexa, algumas daquelas propostas deverão ser apresentadas para todos os lotes e
outras deverão ser revistas.

2> Em complementação, encaminho cópia, anexa, do Relatório de Vistoria na 09/2015
COTRA/IBAMA, com as considerações do 2g Relatório Especial de Passagens de Fauna (Protocolo
02001023833/14-78, Ofício 2510/2014/CGMAB/DPP), por meio do qual foram identificadas adequações
às passagens de fauna.

3- Dessa forma, solicita-se o atendimento das demandas expostas nos documentos técnicos,
aenxos a este Ofício, encaminhando ao Ibama relatório situacional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
com os esclarecimentos e medidas adotadas.

Atenciosamente,

TATIANA VEIL DE SOUZA

Coordenadora da COTRA/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 25/05/2015 -10:55
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JvtMA/itíAMA^bUh. PKOTOÇOLO
Documento -Tipo:"__^;^E__ ~
N°. 02001.0102Ó5y2ÕrjS"
Recebido emOi/06^015

. ^M>22Ü££7c:

Assinatura

Piretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente -
Ofício n°Q4.Q/2015/CGMAB/DPP

Brasília, ãLÔde maio de 20
A Sua Senhoria o Senhor •••-,.
Thomaz Miazak de Toledo

Diretor de-Licenciamento Ambiental - Substituto

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

Assunto: BR-230/PA -Encaminha Programa Básico Ambiental - PBA revisado, em
atendimento a condicionante 2.19 da LI n° 825/2011 (Renovada
em 30/01/2015) '

Anexo: 1-) Carta n° 53/2015 - Consórcio Ambiental BR 230/422/PA
2-) Programa Básico Ambiental - PBA (Versão)

Senhor Diretor •

1. Em atendimento a Condicionante 2.9 4 da LI n° 825/2011 (Renovada em

.30/01/2015) que assim descreve: "As adequações aos programas ambientais do Plano Básico

Ambiental - PBA, recomendadas pelo Parecer Técnico n° 02001.004649/2014-29

COTRA/IBAMA, e demais documentos pertinentes, deverão ser incorporadas e consolidadas

em uma versão definitiva do PBA, a ser apresentada em meio digital'ao IBAMA para

aprovação final antes da apresentação dos próximos relatórios semestrais a serem

elaborados" .encaminhamos em anexo, em meio digital e impresso, o Programa Básico

Ambiental- - PBA (4o Versão), recebido por esta CGMAB por meio da Carta n° 53/2015 -

Consórcio Ambiental BR 230/422/PA de 25/05/2015.

2. - Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

'onara Patrícia Prado Lobo ••
Coorderfád(ira-Geral de Meio Ambiente/Substituta

r.HtaimilhaTtíA revisado 4K>crSittríníridirnento *PÍCG MEIO AMBIENTE\CGMAB_REGIAO_NORT&10[5\BK_2jO-1'A 5Cl(j00 005734_2004-49iOriCIO\ljO_Oficiií DR230-P*_
crai.12 l<> LI 823-2011 Renovada 30-01-201 5JBAMAJ9-05-20L5 doe

l.yaMaycr Ramal "1942

SAM - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo doa Transportes- Fone: (61) 3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF -www.dnit.gov.ur -
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Carta N° 055/2015-Consorcio Ambiental BR-230/422/PA

Brás Ita 26 de maro de 2015

ACoorcenadoi«

Yonara Paficia Padrp !_qbo

Cooraonadora Geral de Meio Ambien s Subsfihra - CGiYAB
^Diretoria de Planojamcnio e Pesquisa DPP
Departamento Nacional de Irfraestrutura de Trantpoi tes - DNI1

Assunto Encarninna. a metodologia de aprescntaçno dos dados nos relatórios trimestrais pelos
executoresde programasambientais

Cqntrato PP 508/2011 - Gestão Amoiernal BH 2J0/422 PA

Anexos*
j.

1 copia impressa aa Nota Técnica n 20/2015 e 10 copias digitais -CD) do PBA
(quarta veisao) e da NT20'£015

Prezada Coordenadora,.

» Em atendimento a condicionante 2 18 da LI 82G/2011 (renovada em 30*01/2015)
elaboramos a Nota Técnica n 20 2015 cuc explica a metooologia que deve ser adolada oolas
empresas executoras dos programas amomntais ao elaborar seus relatórios periódicos

Preterir* se com esld Nota Técnica apresentar a metodologia que devo-ser unlizada na
apresentação dos dados pelos executais dos progranas ambientais exigidos pelo PBA epela
LI 825/.20-1 (renovada em 30/01/2015) Com a padronização dos dados c com a entrega da
maior quantidade de dados possíveis pelos executores dos programas será possível aiender o

Vdicrtado polo orgao licenctador e apresentar um relatório mais organzado com analise e
consolidação dos resultados

Desta 'orma encarnii hamos anexas 10 copias digitais da Nata Tscnica n3 20/2J15 e
também do Plano dasicd Ambientai (auarta versão - maio 2015) para que sejam encaminhados ,
para

• CGCONT

• SR/PA

» UL Altamira

« UL Marabá

• Gonsoi cio-Holius MRS

• Consórcio TAtaASA/CIMCOP

Construtora Sanches Trtpoíoni (Lote 2- \oyo Rcpai ttmento - Pacaja,

\0,0CP1
Pc-saidoiTÒJíoioce
O^llfl^D Uj.'IU\,

br^ôí/b

-í? '•B-v

ASS





consórcio apisu-ntal r^ wi\??a
fce1"r ^"Tcnl Si, Qu dre0-í, Bai.o n Ql

Cc3 A,301

5ra3Í e,-

y*^ m3AptSiHjrAL R^ ^f/waiwp ^^

V ASS^ASS

Mota Técnica W020/2015-Consorcio Ambienta] 6R-230/422/PA

Riasilj^ í>6il-=inaiorjsP01*í

A Senhoja
Yonara Patr cia Prado Lobo

Coordenado! a Geral de Meio Ambiente Substituta - CGMAB
Diretoria dp Planejamento e Pesquisa - DPP
DepartameníQ Nacional de Iníteestrutura de Transportes - DN' I"

Assunto BR-230/PA. Encaminha a metodologia de apresentação dos oadüs nos relatórios
trimestrais

* Contrato PP-SOS/2011 Ger*ão Ambiental BR 230/422/PA

Pregada Coordenadoi o

Comarme * tfo conhecimento dosta coordenação Previsão do Plano Básico Ambienta'
/PBA) da BRP30/422/P* apresentado ao IBAMA em «.uibro do pom, to. aprovada com
ressalvas por meio oo Paie=e'r Técnico n 02001 004649201* 29-COTRA/IBAMA Lsíe oarecor,
om sua conclusão cita que

e necessária naior moncao pJas enpresas contatadas q setores do DfffT
envoltos em especial no que se refere as questões rolattvas asupressão da vegetação
recuperação de áreas degradas, smaluaeão temporária durante a. jbra., di.postção de
resfouos epota-foias .eirada do ocupações irregulares e lealocacao de populações de
baixa renda da faixa de domínio (nos segmemos htbanos) etc

Tabe ao DNIT da, ooev,do encammhamento as orientações erecomendações
feitas peh eoupe de gestão esupervsao amtoental, de forma azelar pelo cumprimento
por parte das demais empresas contratadas ou unidades do DNIT aardo maior celendade
na adoc 3o de medtdas oorrsiuas ov de ptecaucão sob pina de ,esporab.l^cao pelos
danos amoientais geraaos '

( )

'atnda cabem adeouações ao escopo de alguns pmgtamas e a fama d-
i - aoresentição das m.oimaçoes c dos resultados nos reluonos .em.síia.s cnoanunhao»

ao mm A tmaKdade desse relatono deve extrapola! as ecoes executadas
, exclusivamente pela emprea de gestão osupermão amoicntal eabarcar as informações .
P^ da obra como um todo ultrapassando ocaráter oneniatuo gue munas vezes e,eg,st„do Ü

l J «i I i*J

'"Z~í M <^* -*ik £-* Stitfr - >«u,
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Objetivo . ., . Atividades* i Ativid-jdcs ._, . _ AlcançadosEspicha I W" I(pnwrtos) 'e-etu&d^ , '̂ '̂ doraS no per.odo,
í '^ I " v ^ L - I guando -? ,

i r s * rviilhnr *

Alcançado*--
Total .quando

l.ouber

Analise do
•ndicadbr
alcançado

Copiar do I Copiar
PBA do PBA

Copia' do
FDA

Rosuiit, UJS

a uioedos
execd di-hb

no período T

Coorar

r8*

„„ R"SJitsdrs
oo , . .

I per 090

I

no

Pssjlíados vf&r? ° í^u,íí°
obtidos de-cL ' übí,Jrf " lrdiCadDr
o inicio àis
=itiv)aaocs

medrai corri su=j
•msía & sty j
alcinçaaa .

Quadro 1 - Adapiaçao do quadro lógico com as ativiaades executadas

Após •a aorssentaçao do quaaro 'ogico com o rcsOmo das atividade^ executadas e

indicadores arcançados deve ber apresen'ado o deralhamenro uetsas atividades seguindo o
disposto nas Atividades do PBA

- Conclusão —

Analisar ot desafios s /ou facilidades encontrados para o alcancs das -netas deiniQas no
PBA Discorrer sobre os ndicadores oDüdos no oenocio e sua -elaeio com os aspecto* oe
efetividade-do programa«spocifico

Apiesentar aprevisão oe aívidadps a seram sxocutedas no praiimo penoao e propor
ações paraa melhora aos índices a/aliados

- Relatório Fotográfico

Apresentar relatório raogr.fico referenciado nc texto apresentado contendo mineração
crescente legenda explicativa data tore df obra (km ou ostara) ecooidenada geograoca
Do&RelatonosdcrPrograipa Ambientei demonstração -PAC

OPAC rem romo objetivo garantir a execução das obras de pavrmentacão^da BR-230/PA
derttrcdüs Condimentos amoientalmente adequados, consolando-efetivamente os-potenciais
impactos negativos mediante a adoção de métodos oonsiru^vos padionizodoa e ospeualizados,
controles de contaminarão e poluição do are em mananciais conrrole do maouinano oestao de
resíduos em canteiros e acampamertos s orevenção a oeflaroSo de processos erosivos
incêndios r melhoi capaci.acac c proiecõo dos trabalhadores envolvidos nas obras

Aapresentação aos daoos desfe programa c do resDonsabilioade das construcrae

As atividade» ao PAC que estão dentro do outros programas sao apresentadas aseguir
©bsarva se entreWo que as ^dnries pertinentes a -ss-4 pontos ind.caaos devem ser
apresentadas como exemplificado no Quadro I

*• Programa de Apoio ao Conirole de Estradas Secundarias e Jamais - PROFA1XA

••5 &.
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Otyeuvo especifico Evitai acidentes eom trabalhadores s usuários fa icdovia dutante o

corte e retirada da maasira e limpeza de área

Atividades Treinsr a equipe pxccuícra orientando a sobie a& normas e equiDamcrtos -de

_protòrão a sobre os crtieros e procedimentos para executar a suoressão e Execução da<=

atividades-ae supiessão deni o cias noirtas oe segurança c L'so oe EPI&

Objetivo especifico Orientar e monitorar o corte e a rciiraaa de vegetação das áreas de
supressão para instalação ao empreendimento

AttvidsdP? Delimitação e siraiwacão da área de supressão planejaoa quanto a sua
dimensão de lorma a ríão-abnr uma frente cjenasiadameiVp pxtonsa dp desmatarrento Delimitar
em campo as APPs incidentes nos Imites de arsa de sjpressão Levantamento da área a ser

suprimida, Levantamento prévio da pxscnca de cipos c trepadenas e retirada desias para evitar
Vque vegetação adjacente seja denubada locnnfiraoãc e mavacão das arvoics e pld-ntulob dt

espécies prot'egid~.si4por Ia IdeniMcaç^o marcação e jesgaie de epmtas Após autorização aa
* equipe de afugentamento de muna micio da atividade de supiessão Corte om etapas, manual e

mecahi7ado Arnwnar o maerial organco c a horizonte «tupemciai orgânico do solo (hanzon p
A), Desgâlhamento íraçamerio, empilhamento do material suonrnido Mcqkmo do volune
sup-imido, Obtoneão do DOF e transpoue de toras e Qnpilhamento e cjbagem a« madeira nos u
pátios de estocagem

Objetivo especifico Mmuwar osjTpactos ambientais

Atividades Identificar e nwcar s= plânLulas oo ospecies aiborpas oiotegiaas cor lei
' reaízar registro fotogranco antes e d3oois aa operação do transplante em área onde não sofrerá

si/pressao Preparar as cpifuas no forofito nara o seu lensnejamento, em local que tenha
^Trawmaçao do mesmo ambiajne-de orige^" com registro-oiogpíico-antes edepois da oaeracão,

Recobrir com nova vegetação as a.eas com colo exocsfo ou protegidas oara minimizar «• stosâo'
mesmo durante ope-fedo de execução das coras, Selecionar aacsfnação adeqüads do material

r Encaminhar o rrafenal selecionado *3ai a o oesnrofinal

• Subprograma de Resgate deFlora e Coleta de Germopjasma

Objetivo esprafjco Colctrr somen.cs'hiatonaí vegetativo durante os prorDsaos de
suoressão da vegetação para oanco ae germoplasma

Ativsôades Coletar maicrial vc-getauvo

Ob/etivo especwco Rpalizar salvamento de eoififas (bromelias oraudeas pcactaceas)
Atividade laeii^ificacao marcação e resgate deepfuás

Objeitvo especifico Produção de muda» para aplicação como medida de nrtigaçao dos
ipacios amtrcmais

7»^H^¥^ f r$-- ^;r^^ w y a
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J Md. Planamente pi» do transpire sclecãc das o» que recebs.ão as
! «tf» an,oros aplanluias programação da molhor época aser raplantada lógica Preparara
J transplantara op.ta, nc foro,,o para oseu remanejamento om local que tenha ap—o do
: "ambiente de or,Bem com rastro pratico «- odepes da operação Trance
' r,udas ate os locais previamente escolhidos Envio das mudas para locars do pan.es oalocação

durante oprocesso de produção etriagem das mesmas

« Projeto de Plantio Compensatório

Obietivo especf.ee Coordenar as atividades de supressão do vegetação, de resgate de
ltaB =coleia de germoplasma com as idades de implantação do vive.ro e doentio
compensatório

AMdad* Planejar as atados ontie as equipes de Supressão de Vcaotacao cdo
Programa de Protelo do F,o-a reuni os casamentos emaíenais necessários

4 Programa de Educação Ambientai
0bsst, „wo «co Dosetwolver açoes educativas com os cobradores das construas

ligados a construção da rodovia
*«*» RoaUzar palestras que -x«-n «emas como Doenças Sexualmerue

T_We,s a™d« na Adolescência Resíduos Sol.oos, 'D^as Segurança ™
T-abalho" Ccmbata a ln=end,o , Ifcxhmnda da Amazona, Acden-es com An,ma,s
Peçonhentos Proceoimenos adequados para infeiaçao com comunidade, tiadicionais e
Aspectos e impactos ambientais relativos apavimentação da rodov,a, Comento arao das
efemérides (Pa cena com a consti urara)

• Programa deComunicação Sociat

Vbjeüve espeo,t,co Prevenir oosstveis transiornos econflitos decorrentes da circulação «rj
consente do trabalhadc.es esmagados na obra visano, dentre outros aspectos «ordem o
respeito aoopulacão ea conservação do meio-ambienie

Awdade Realrar reuniões em conjunto rom oempreendedor para trará, estraxgias do
prevenção de nossiveis contos decorrentes do a»arrço das obras (situações pasmeis de
cartflito)

= Programa de Gestão Ambiental

Objeivo especifico Süpcrvsonai a Hnolanraçao das obras, diagnosticar pernas
-atrais e necc^idades de àlte-arão possibilitando a piopcsicão de meoidas corretivas

mw
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Atividade Promovei a manu ençao dos Drocedimentos ambientais básicos quo cvitern\aASs_^

geração de passivos ambientais e/ou o retrocesso e peida oe esforços p realizaoos, no caso de

oaralisaçao das obras

í)os Relatórios do*Pro,grama de Proteção a.Fauna -< *

O Programa de Proteção a Feuna tem como objetivo principal tomai a& atividades de

monitoramento aa fauna mais efetivas e ixerutras ao acompanhar e mensurar os impactos

aavipdos da obra na comumdaoe raunislca

A apresentação dos dados deste programa cJde iesponsaDilidade ao Consórcio
HpílUS/MRS

As atividades de pioteçao a fauna dentro de outros programas sao aoresentadas a seguir
As áhvidaabs pertinei tes e esses pontos aprese ttadps devem ser aoresentadas corno

W exempliTicado no Quadro 1

o Programa Ambiental de Construção - PAC
i

' Objetivo especifico Iti-ntifiear ações smergicas desci itas em aufiob Programas
constituímos do PBA .da rodovia

Atividade Conciliar ocronograma de obraasüpressao/afugenfanento de .auna/resgate de
epifitas

• Subprograma de Controle de Supressãode Vegetação

Oojetivo especifico Coordenar as atividades de supressão de responsabilidade da
Construtora corrras exigenc as do licenc amento ambiental

tomada Realizar a supressão da vegetação eom oacompanhamento das-equipes de
"Ipifageníamento eresgate de fauna cde resgate de epi.tas eRealiza- oafugentamento eresgate

quando houver, em Iodas asfrentes de suoressãoda vegetação

Objetivo especifico Oripntai omoni orar ocorte aa letirada de vegetação das áreas de
suoressão para 'nstaíação do empreendimento

Atividade Levantamento prévio di presença de animais e Realização do afugentamento do
fauna e acompanhamento dos serviços ele supressão pela sqjipe responsarei

üosfíRefeíonos deControle deSupressão deVegetação > *

OSuoprograma de Controle de Supressão de Vegetação tem como objeto orientar e
mcnitoi-ar o norte n a retirada de vegetação das áreas ae supressão paia .nstaíação do
empreendimento con.ormc estabelecido nat, ASVfc e na In&truçao de Sen'iço DG n» 03 de
0^02/2011 - RAODflflT

^^M->^^ú^V-lfe^^^^:o%S^^^^^^^>- ->_ ^ =****.— •* *
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A. apre,=macão dos dados ae.1» prog.ama eae resoonsab l.drdc do Consórcio Ambiental
BR-230/422'PA

As a*,*» oe controlo uo opressão d, ***.**> denlro a, outros prourama, sao
apresentadas aseguir As ativrdades pertinentes a essos^pontos apresentados devem se.
apresentadas como exemplificado nü Quaoro 1

fl Programa-Ambiental de Construção -PAC
Objet,vo especfico Identificar ações s.nargiras descritas om outros Programas^

constituintes do PBA da rodovia

Atividaac Conc.har ocionog.ame do obras'supressão/afugentamenío de ,auna resgate de
epjfitas

. Projeto de Plantio Compensatório
Oo^o espeo,f.o Coordenar as atividades de sucessão da veg,,a9ão, de resgatede J

ftora í coleta de germoolasma com as ativdades de implantação . -eiro odo plantio
compensatório

Atividade Píane)ar as auvidades enír, as equtpes oc Supressão ds VcgetacSo edo
Programa de P-otecao de Flora, reun.r os equipamentos emateriais necossanos
OtofMonae de Rebate de Flora eColeta d^Germoplasma . " , ,

OSuoprcorama de Resgate do Flora eColeta de Germop.asma v,sa ampliar oacervo
CIenUf,co dos heibanos oficiais, socado da rc^ao'amazônica epromover coletas sistemáticas
de gemophania dovido afacilidade de cal*» de frutos nas arvores derrubadas

Aapresentação rios d.dos des^e programa será de responsabilidade da emprefc* aser
contiatada para executa-lo * ' ^j

*As aíMdadés de ,escjhte de to* ecoleta de gcrmoolasma üe^tro de outros programas são
apresentadas a segu, As afvidad.s pimentos a osses pontos aP,Pscntacos devem ser
apresentadas como exemoiiíi^do no Quadrb 1-

• Subprograma ds Controle de Supressão de Vegetação
Oojmvo espco.Ua Cooroenar as a«idades ae supressão,de responsabilidade da

Construtora com asexigências do licenciamento ambiental
AUVKbae Rea.ua asupressão da vegetação com oacompa ihamento das equipes de

afugeniamemo e rosqate de fauna e de resgate de epmías

Atividade Realizar oiesgatc ce epiíitas, quando houver, êm todas as frentes de supressão
da Vrgetãção

'&r k ^í-*/*^ '&« ator- v^ hb** 8•P> J»Mb_ J.
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Oojetivo especifico Orientar e monitora'- o cole e a rodada de vegetação das áreas de j•

supressão para instalação do empreendimento

.dfiwtfacfcMdeníifiüRrão marcarão e re~ga*e de eDiiitas

Objetivo especifico iVlinimizai osimoac*os-ambiertais

Anvidáde Prepaiar as eoifiias no íoroiito para o seu remanejamento, em locai que tenha

aproximarão do mesmo ambiente de origem com registro foiogiafico antese depois da Gperação
•r

Atividade Planejamento pievio dj transplantra seleção das areab que receberão as
arvores e plantuias, programação da melhor eooca a ser replantada, tog siica

» Projejtp de Plantio Compensatório

Objetivo espeufico Coordenar as atividades qe supiessão de vsgetacão de --esgate dp
Wtfora e ccleta.de germopiasma cnm as ativiaados de imniantação do m'Ciro e do plantio

compensatório

Atividade Planejar as atividades entre as equipes- de Supressão 'de Vegetação j do
Programa de Pi oteção de Foi a reunir os equipamentos e malei jais neces&diobi

Dos Relatórios do Projeto de Planno Compensatório^

OProjeto oe Pknt oCompensarotem -orno cojptivo rpa'izar oplantio compensatonosem
, vrelação a supressão de vegetação fcaliTsda na aixa de domínio da rodovia incluindo Aroes tio

Preservação Permanente - APP

Aapresentação des cacos deste programa sara de responsabilidaae da empresa a se,
( contratada para executa Io '

^ -As atividades, dos executores ao planno compensatnr.c dentro ce oufos programas são
apresentadas a seguir Às atividades pertinentes a esses pomos apresentados devem ser
apresentadas como exemplificado no Quadro t

• Subprograma de Controle deSupressão deVegetação

Objetivo especifico Mriipiizar os impactos ambientais

Attviaade Planejamento prévio ao transplanto seleção das a eas que receberão as
ajwes e plantulas programação da melr or época a ser replantada, loq isuca

Objetivo esoccjfico- Implantai mecanismos dscompensação arroienial

Atividades Formação de pa cenas com viveiros ou hortos da região Planejamento para a
implantação aos vivcjros pioieto escolha aa localização, oesnusa de fornecedores de nsurnos
época de planno logistice Firmar paiceirc com as instituições responsáveis pelas áreas

^selecionadas, Construção do vive ro Treinamento de mao de obra Compra ao msumos Cultivo Ò

Mk i 7
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das muda, —çao do PPC com a uWz*. de mudas de ecpecies n„*
acompanhamento do desenvolvimento das mudas Procedimentos de manutenção teplantio,
11d. praças limoczas periódicas „ reoor das covas para icirada de en,as daninhas a
rocaaa*. em aeral

. Subprograma de Resgate de Floia eColeta de Germoplasma
Qojetivo cspeCico Produção ae mudas oara aplicação como modoa dP m,t,garao dos

impactos ambientais
4*h» Após as coletas e.«em dos materiais, deverão ser aconoiconadas nos

viveiros aserem cons„„dos para essa tinal.dade ond, ser.o produzidas as mudas para pos,™
p,an-,o edoações eProdução das mudas das especes selecionadas anteriormente

Objetivo especifico Monitoramento das espécies ti-ansplaniaa^s
Abades Acompanhamento do desonvoMnW das mudas e Procedimentos de ^

atenção rep,a„o comhate oe r«» limpezas periódicas ao r*dor das covaspa. retirada
deervas daninhas e rocaaas em geral

Dos Relatório^ do Programa de Gestão Ambiental -PGA
• OPGA tom como objetivo Estabelecer procedentes operacional que possam
executar ocornple.0 monitoramento da ex,cucão das acõos papo*» em cada programa
arnbiortal

Aapresentação dos dados desle programa =de responsabilidade do Consoruo Ambiental
BR-2-30/422/PA

As ativdaoes do PGA dontro de outros programas sao apresentadas a segu.r As
idades pertinentes aesses pom» apressados de-m sor apresentadas como exemplado
no Quaqro 1

e Programa Ambientai de Construção
Objetivo especi.ico Preveni incêndio, Remados as obras ecombater adequadamente

os mesmos quando necessário

Atividade Monitoramento da aiea de jn luência do empreendimento

Objetivo eêpeoirLO Idcnütar a^ces sinergias «urUas om outios ' Programas
corstittuntes do PBA da rodovia

Atividade Conciliar ocronogurna de obras'supressão/afugentando de fauna resgate de
epjHtas

o Subnrograma de Combate a Incêndios
*»'
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Objetivo especifico Fomentai a imoíaniação de brigadas de Drevencao o combaj} aos ^ —

incêndios florestais nas consultoras resDonsave s peias ooras

AtMda.de iVonitorar toaa a arca de influencia do empieendrmento

» Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD

Objetivo especifico Monitom por2 anos a execução das recuceraçoes

Atividades Execi itar vistorias mensais relatando a efetividade das med das do /-ocuocracac

implantadas apresentando elatonos mensais por meio oa gestão ambiental por um oeriodo de 2

amos para cada case e Executar vistorias mensais relatando a efefivioace de reintegração s
paisagem local originei

» Programa de Monitoramento da Qualidadeda Água - PMQA

V Objetivo especifico Monitorar as medidas preventivas de engenharia aplicadas para a
manutenção da oualidaaeda água nos rios mtcrcsptaaospela rodovia

Awidaaes Supon/isiona- as oora* próximas a corpos hídricos para que nao sojam
cadeados materiais para o louo dos corpos índios,s Super/isionai a captação de água para uso

^ nas obras de pavimentação para que o leuo dos corpos lidncos e o solo er voita nac sejam
contaminados por óleos é combustíveis

* Programa de Comunicação Soeral

Qbietivo especifico T abolbar ern intorFace com cs demaib Programas por =er conbideradc
umprograma de larga articulação no teirjtor o

^Atividades Definir em conj.no com as equipes oxerutorâs dos piorjramac ambientais
ações de comunicação social que oossem, anerfejeoar cs objetivos aos Drogramas Parecia com a

Vquipe oa Ges*ão Ambiental e Incluir as demandas ae comunicação identificadas nos demais
progtamas ambientais

Dbs..*Relaíórios de Educapão Anibientaí - PEA , - , - - - .,

OPrograma de Educação Ambiental tem uma posição estratégica complementar a gosião
ambiental do empreendimento Atua n« mobilização e au&ííicacão da participação dab
comunidades envolvidas no planejamento o n= cxe-uçacr d& ações destinadas ? otimizar os

-a

impactosipositivos da pavimentação da rodovie Transamarônica BP-230/422'PA e mimmizpr os
impactos negativos ^

t

Aaaresemaçao aos dados do PEA e de responsabilidade do Consoicio Ambiental BH
230/422'PA

^ • - -Ô
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e6Objetivo especifico Proouzir peças jnformativas para suosidiar campannas d^~^i

esclarecimento a OQpulacão soore o andamento das obras e a aplicação das medidas de
prcvohção B.TibiPntfil

Auvjoade Prcdu^ir oeças informaivas utilizando as diversas linguêgons disooniveis e os

meios de veiclilação sustentes f* reg ão radio s te redes sociais Facébook tv ter folder,
, cartilha jornais reunião palestra participação opi fóruns congtes&os éxpjsivõos ri seminários

(em paicena com o PCSi, Realçai distribuição dos boletins rformativos em iodas as

comunidades areadas pelas obras (em parceria com o PCS1

Objetivo especifico Traoalnar em interface com os demais Programas por ser considerado
um programe de larga articulação no teriitcno

Atividade Definir em conjunto com as equipes executoras dos programas ambientais
Vções de comumeaçao social que possam apeT2 coar os objetivos do* progtamas Parceria com a

equipe da Gestão Ambientai

Dos^elatorios de Comunicação Social - »CS ^ . n

OPrograma de Comunicação Sócia' visa estabelecer um canal de rclac oramento conunuo
entre o empreendPdor p os spWcs sociais envolvidos corr o intuito tle minimizar conflitos dP
divulgar informações pertinentes ao oe-edo de oD,as e a operação do emoreencimenro e de ?
receber duvidas sugestões e reclamações dapopulação impacíada

Aabrosehtaçao aos dados do PCS e de responsabilidade do Consoico Ambiental BR-
2T0M£2/PA

, As atividaacs do PCS dentio de autros programas sao aoiesentarHas a seguir As
atividades pertinentes aesses pomos apresentaaos devem ser apresentadas como sxemplifccado

%fí Quadro 1
i

* Programa de Desapropriação, Indenização e Reposição de Imóveis

Ob,et,vo especifico ídent ficai pontualmente o procedimento a ser aplicado
(desapropriacao/mdenizaçao/j-eposicaoj

Atividade Estabelecer parceria com o Programa de Comunicação Social (PCS) a .
Programa ge Educação Ambientai (PEA) Neste caso, de>e-se apresentar as atividades
executadas em relação a esse piograma

• Programa de Educação Ambienta.

Objetivo especímo' Desenvolver ações educativas com usuários da rodovia

ÂAvKHHfe- Etaoorar em parceria corn oPCS material educativo (diversos tipos) visando a
^^ensibtfização e informação ambiental





MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA

Coordenação de Transporte

Ata de Reunião

1. Organização

Número: 02001,000101/2015-91

Data: 01/06/2015 Local: COTRA

Hora Início: 08:30 Hora Fim; 10:00

Organizador: Tatiana Veil de Souza

2. Participantes

Nome

Tatiana Veil de Souza

Raquel Caroline Alves
Lacerda

Juliana Licio de Oliveira
Baretta

Karin Rovaris Moller

Marco Aurélio Lessa Villela

Cristiane Lopes Costa

Luiz Eduardo de Oliveira

Edmar Cabral da Silva Júnior

Cristiane de Mello Sampaio

Lya Mayer de Araújo

Gabríella Giacomazzo

Bárbara Bonnet

Ana Maria Olivatti

Samuel Bernardes Coelho

Cleberda Silva Pinto

3. Assunto

Instituição / Área

COTRA

COTRA

COTRA

COTRA

COTRA

COTRA

DNIT/CGMAB

Gestora Ambiental

Gestora Ambiental

DNIT/CGMAB

DNIT/CGMAB

DNIT/CGMAB

Hollus/MRS-fauna

Hollus/MRS-fauna

DNIT/CGCONT

BR-230/PA: atendimento condicionantes LI 825/11

4. Referencia

/

5. Pauta

Pres

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Endereço
Eletrônico

Telefone

33161765

(0xx51,3316-1071

{0xx61)3316-1071

(0xx61)3316-1071

(0xx61)3316-1071

06133161071

{0xx61)3315-4185

(0xx61)9308-8,12'

(0xx61)3315-6048

(0xx61)3315-4942

(0xx61)3315-8496

(0xx61}3315-4185

(0xx62)9850-8032

{0xx62)9905-6760

(0xx61)3315-417£

Rubrica

I
****** P.. L\t&L

21

4jcV

W^

BR-230/PA: atendimento dascondicionantes 2.9, 2.13 e 2.15 da LI 825/11, renovada em30de janeiro de 2015

[6. Texto da Ata

Apauta seguiu o que consta no Of. 664/15-CGMAB/DPP (prot. nQ 02001.007525/2015-86):

IBAMA pag. 1/3 2/06/2015 • 14:18
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Transporte

1. De início, o IBAMAinforma que foi enviado ao DNIT o Ofício nB 005701/2015-45-DILIC
em resposta ao pedido de retificação da validade da licença e de prorrogação para
atendimento das condicionantes com prazos.

2. A discussão se iniciou pela condicionante 2.13, relativa às ocupações na faixa de
domínio. A Coordenadora da COTRA informa que é preciso atualizar as informações, do
que já foi feito nos trechos de obras já concluídas ou em execução, e que para essas
informações caberá o prazo dado no Ofício nB 005701/2015-45 DILIC, tendo o DNIT
liberdade para solicitar reconsideração do prazo, se necessário. O DNIT informa que
não foram realizadas realocações, a exceção de casos pontuais, como no caso da Ponte
sobre o Rio Araguaia e outros pontos. Com relação aos trechos mais críticos como
travessia em Altamira e ponte sobre Rio Xingu, serão objeto dos serviços em fase de
licitação. Com relação aos casos mais simples, como remoções de cercas nos treclr \
rurais, informa que já vem sendo executados. Informa ainda sobre as discussões feitas**
com a Prefeitura de Altamira com relação à possibilidade de municipalizar o atual
trecho e incluir alteração do projeto da travessia urbana (construção de contorno ou
variante) no escopo da LI. O IBAMA orienta que o DNIT formalize uma consulta
descrevendo as dúvidas e a situação desse caso específico (travessia de Altamira), para
se avaliar a proposta e a necessidade de possíveis complementações. Com relação ao
prazo para atendimento dessa condicionante, o IBAMA reitera que já se posicionou
pelo Ofício citado e questiona como seria ajustado esse prazo com relação às obras. As
obras, nesses trechos dependentes desse cadastramento a ser licitado, não deverão
prosseguir, devendo o cronograma de obras ser adequado conforme o caso. O IBAMA
relembra que, desde a emissão da LI, já havia essa exigência de informações, então
reitera a necessidade de atualizá-las quanto aos procedimentos adotados. O DNIT
informa que o problema estava em ações e processos pontuais, sendo tratadas de forma
isolada e que a partir de 2014 passou a ser tratada de forma global - em resposta, o
IBAMA solicita que seja apresentado um histórico consolidado do tratamento C )
questão pelo DNIT desde a emissão da LI nQ 702/2010, esclarecendo o que havia sido
realizado pela autarquia em cada momento referido pelo Parecer Técnico ns
02001.001424/2015-00 Cotra/Ibama e que informações já existiam nesses momentos. O
IBAMA conclui que o prazo concedido no Ofício enviado fica valendo para os casos já
realizados ou em execução e que o prazo de 660 dias, a ser avaliado, valeria apenas
para os trechos onde ainda não ocorreram obras. O IBAMA pede que os dados a serem
apresentados estejam georreferenciados e mapeados.

3. Com relação à condicionante 2.15, o IBAMA informa que foi encaminhado Ofício nB
5615/2015-32 com cópias da Nota Técnica ne 00865/2015-86 sobre as análises das
passagens de fauna nas OAEs, bem como o Relatório da Vistoria nQ 09/2015, realizada
em outubro de 2014, com solicitações de adequação a algumas das propostas/"
apresentadas. OIBAMA pede atenção para os prazos definidos na NT comrelação a uni %l
dos lotes de pontes (próximo a Uruará - a confirmar), do qual não foram apresentados
dados sobre as passagens de fauna nas pontes, e sobre a espécie vegetal proposta para
uso associado ao cercamento. O IBAMA alerta que se trata de espécie de eficácia ^

X^V «Sr <.fr~,
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÀYnp Ass

Coordenaçãode Transporte ^-—™^

desconhecida, o que deve ser avaliado. 0 DNIT esclarece que as justificativas
apresentadas relativas a esse lote, como características do greide da rodovia,
alagamento das pontes no período chuvoso, serão avaliados em vistoria conjunta.

4. Com relação ao pedido de prorrogação da vigência da LI, o IBAMA informa que não
será possível atender ao solicitado, conforme exposto pelo Ofício ng
005701/2015-45-DILIC, tendo em vista ter sido seguido o procedimento definido pela
Diretoria. Já quanto às prorrogações específicas de algumas condicionantes, o IBAMA
esclarece que será analisado caso a caso, como já vem ocorrendo. Esclarece ainda que
o atendimento de condicionantes como a 2.10, que solicita o plano de ação para
proteção das áreas sem cobertura vegetal, que seja apresentado em um documento
único, com orientações da gestão ambiental adequadas a cada situação a serem
seguidas pelas construtoras, lote a lote, caso a caso, conforme orientações do PBA.

5. Quanto à condicionante 2.9, o IBAMA informa que já foi concedida a prorrogação,
conforme Ofício nQ 005701/2015-45 DILIC, com relação ao item a). Já os itens b), c) e
d), o DNIT apresenta um questionamento com relação a necessidade de apresentação
das informações ali solicitadas, citando algumas dificuldades para o seu atendimento. O
IBAMA contextualiza o motivo dessa condicionante, em função do andamento das obras
e do observado nas vistorias, e reitera a importância dos aspectos ali elencados.
Destaca que revisões de projeto de engenharia deverão ser realizadas, no sentido de
rever ou redimensionar os locais de bota-fora previstos nos limites da faixa de domínio
dos trechos ainda não atacados pelas obras, de acordo com a sensibilidade dos
ambientes afetados, a fim de se evitar os problemas já identificados (erosões,
ravinamentos, assoreamentos etc). Nos trechos já executados e em execução, cabe a
avaliação da situação das medidas de proteção e correção, para as adequações
necessárias, bem como conferência dos limites definidos no projeto. Portanto, caberá
ao DNIT estudar alternativas para dar execução às orientações presentes no PBA, nos
relatórios de vistoria e da gestão ambiental, bem como na condicionante.

6. Por fim, ainda com relação às questões de fauna, devido a limitações orçamentárias, a
equipe do DNIT solicitou que a campanha de monitoramento de fauna prevista para
maio seja realizada um mês após seu período típico, ou seja, a partir de 12 de junho.
Adicionalmente, foi proposta que a próxima campanha de julho fosse adiantada em 15
dias (a realizar-se em 12 de julho, ao invés do final do mês) para encaixar mais um
período de amostragem até outubro de 2015 - essa campanha compensaria aquela que
não foi realizada em 2013. Aequipe do IBAMA concordou com a alteração (pois as —.
novas amostragens considerarão a sazonalidade da região) solicitando que opedido/ ., )
seja feito por ofício, contendo a devida justificativa. Quanto aos novos módulos £/
amostrais para a realização desse monitoramento de fauna, a equipe do DNIT afirmou
que atéjulho apresentará sua localização, possibilitando que a amostragem de outubrq,
já seja realizada neles.

M *
7. Pendências e encaminhamentos ' [Data Limite |Responsável
Nenhum item de Pauta foi Informado!
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ÈXWT MMA/ÍBAMA/SEDE - PROTOCOLO

Documento - Tipo: últó£z>
N°. 0200! .0104^2015-^-?
Recebido emíi3/ft6/2ííí.5

Diretoria de Planejamento e Pesquisa I ~^~~~~>
i . , • 7 • i Assinatura

Coordenação Geral de Meio Ambiente " ~~~~
Ofício n°<3^ \ /2015/CpMAB/DPP

Brasília, Q^de junho de 20J,
A Sua Senhoria o Senhor

Thomaz Miazak de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental - Substituto

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

Assunto: BR-2307PA -Encaminha levantamento dos bota foras já implantados em
atendimento a condicionante 2.9, item "A", da LI n" 825/2011
(Renovada em 30/01/2015)

Anexo: 1-) Levantamento dos bota-foras já implantados na BR 230/PA
2-) CD Rom contendo Levantamento dos bota-foras já implantados na BR 230/PA

Senhor Diretor

1. Em atendimento a Condicionante 2.9, item "A" da LI n° 825/2011 (Renovada

em 30/01/2015) que assim descreve: " Éproibida a deposição de material excedente (bota

foras) e restos de obras, ainda que provisoriamente, em Áreas de Preservação Permanente,
áreas úmidas e outras áreas ecologicamente sensíveis. Nos casos previstos em.projeto, onde o

local escolhido se encontrar inserido ou limítrofe a essas áreas, determina-se:

a-) No casos já implantados, apresentar em até 60 dias caracterização de cada

areai georreferênciada e por lote de obras, com análise técnica de cada local conforme

previsto no projeto de engenharia eprojyostas de correção com apresentação de cronograma

para execução, se identificado que as medidas previstas .em projeta e executadas não foram

eficazes", encaminhamos em anexo, em meio digital e impresso, Levantamento dos bota-foras

já implantados na rodovia BR 230/PA (km 0,00 ao 984,00).

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

' esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente.

Yonara Patrícia Prado Lobo • / / J\ {.$$? ^A1 '̂
Coordenadora-Geral de Meio Ambiente/Substituta ( ^-^í^s.»'^

l'\CG_MEIO AMBIENTE\CGMA[iJ(LGIAO_NOHTE\!0lí\BR 210-PA "iO6OO.0OJ7'M 2004-.|<»OFIC]O\133_Oliau BR^O-PAJjircammlia U^aMowlpMpftsí
implantados AluldiüMtOHHitl 2.Va_LI 825-2ÍI IJÍcnovada .iO^I-JOim^wXrazK^SOTS.ltoc

SAN - Setor Autarquias Norte - Q&ádra3 - loteA .
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP: 70.040-902- BrasítiafDF- iwww.dnit.gov.br
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FUNAJ/SEPRO
Serviço de Expedição e Protocolo

08620.031275/2015-94

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA ^' °'^f~ ^f
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - <J<z-r>^a

DIRETORIA DE PROMOÇÃO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Setor BancárioSul, quadra 02, lote 14- Edifício Cteto Meireles, 6"andar

70070-120 Brasília/DF

Telefone: (ó l) 3247.681)1/6900 - E-maií: dpdsraifiinai.eov.br C\ÒA-0

Ofício n° 5^0/2015/DPDS/FUNAl-MJ "Áfe.

Brasília, ()^ de junho de 2015.
A Sua Senhoria o Senhor

LUIZ GUILHERME RODRIGUES DE MELLO
Diretorde ínfraestrutura Rodoviária (Substituto)
Diretoria Nacional de ínfraestrutura de Transportes - DN!T
SAN - Quadra 03 Lote A- Ed. Núcleo dosTransportes
70040-902 - Brasília/DF

Assunto: PBA do processo de licenciamento ambiental da BR 230, Rota 7 - Terras
Indígenas Arara, Cachoeira Seca e Kararaô, Lote 1- Medicilândia Km 728 - Uruará Km
811,10 (83,19km).
Referência: Processo Funai n° 08620.0010i.i0/2005-48,

Senhor Diretor,

1. Reiterando o Ofício n° 61/2015/DPDS/FUNAÍ-MJ de janeiro de 2015 que
considera insatisfatório o produto Plano Básico Ambiental, versão preliminar da Rota 7 TI Arara.
Cachoeira Seca e Kararaô, no âmbito do processo de licenciamento da BR 230/PA, segue anexo
a Informação Técnica n°92 para complernentaeões necessárias.

2- Oproduto foi considerado insatisfatório por não cumprir 2 objetivos norteadores:
o diálogo intenso com o PBA da UHE Belo Monte já em execução, não só o produto entregue a
Funai, e o diálogo com a Coordenação Regional da Funai em Altamira e a Frente de Proteção
Etnoambíental do Médio Xingu,também sediadaem Altamira.

3. Diante do exposto no Ofício na 61/2015/DPDS/FUNAÍ-MJ e após o não aceite do
empreendedor em participar da reunião técnica marcada para dia 2 de março nesta Fundação,
encaminhamos a Informação Técnica n° 92/2015/COTEAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, ficando
estabelecido que o empreendedor tem o prazo máximo de 30 dias para entregar os ajustes
necessários para nova apresentação deste PBA.

4. ^ Colocamo-nos ã disposição para esclarecimentos adicionais por meio da
^ ' ~ Io Componente h; "

Atenciosamente.

Coordenação do Componente Indígena de Transportes e Mineração, telefone (61) 3247-6826.

JÚLIO CE&aÍl íÍomes pinho
v-Dirétof

Com cópia ao Senhor Thomaz Miazak le Toledo- Diretor de Licenciamento Ambiental -
instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) - SCEN
Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - CEP: 70818-900 - Brasília-DK
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Empreendedor:

-1'^-- coiiMitlnrd

Liccnciadnr:

Pinn"sii tlí V\i \ i:
í" oonitiinfãii i frsiiun^àwl

Componente TniIíQcn.1:
PltH't.%M, Ijlll.II II" _
fiTrii»- Indígenas _ _
Iiniu*'

Unidade-. Li>cais üh Funai

dovia

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA " ^°'
Fundação Nacional do índio

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável
Coordenaçâo-Geral de Licenciamento Ambientai

Coordenação de Componente Indígena de Transporte eMineração

Informação Técnica n" 92/2015/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNA1-MJ

Brastlia^O de maio de 2015

À: Coordenação-Gerai
Assunto- Análise técnica do produto "Relatório do Plano Básico Ambiental Versão
Preliminar / Revisão 01 - Rota 7 Tis Cachoeira Seca, Arara e Kararaô no âmbito do
componente indígena do processo de licenciamento ambiental das obras de pavimentação da
BR 230/PA e BR 422/PA (Ref. Lote 1- Medicilândia Km 728 - Uruará Km 811,10
(83,10km).

1, Dados gerais

EmiiHiiHltii'--'»'""..
1ipulugiu
FinnrvriidiiiienlM

I rvfhii '••i unu-nlit v cxk-iinS"
Ou Pmíncia

1 '- 230/PA e BR 422/PA

• -te 1- Medicilândia Km 728
M,10km).

Uruará Km 811,10

• WIT

copían Engenharia LtrJa.

•1253/2011 ...
'•ípermtendência de infimestrutura, Indústria e
•jrviços-SUTMIS ___

•362O.OOIO8O/20Ü5-DV

Is Cachoeira Seca, Arara e Kararaô
•rara e Kararaô

i R Centro Leste do Pará e Frente de Proteção etno-
mbiental do médio Xingu, em Altamira/PA

1_ Prelrniinarmente cabem duas considerações para leitura deste documento. O
Plano deTrabalho doPBA daRota 7 (TI Cachoeira Seca, Arara e Kararaò) encaminhado pelo
Ofício n° 920/2014/CGMAB/DPP , foi considerado insatisfatório, fato oficializado atxavés do
Oficio n°464/2014/PRES/FUNAI-MJ. Na ocasião esta fundação foi clara nos principais
quesitos quedesabonavam o produto,

i) a ausência dos trâmites já ocorridos no processo delicenciamento em tela, o
qual tem como documentos o parecer desta Fundação acerca dos Estudos do

1



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional do índio

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável
Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Componente Indígena de Transporte eMineração
Componente Indígena, Atas de reuniões realizadas nas Terras Indígenas na
ocasião da apresentação do ECI da BR 230 em maio de 2013, o qual contou
com a presença do Sr. Pauío Roberto Fontes daSuperintendência do DNÍT/PA.

ii) o produto não indicava outros documentos pertinentes para elaboração do
PBA em tela solicitado a partir de dados secundários, como o ECI e o PBA da
UHE Belo Monte, e não aventou a possibilidade de reuniões com esta
Coordenação Geral de Licenciamento, nem com a Coordenação Regional de
Altamira para atualização das ações realizadas nestas Terras Indígenas.

üi)não atenção acerca da peculiaridade cultural doPovo Arara daTI Cachoeira
Seca, sendo este um Povo de recente contato, o que para Funai é
imprescindível que a CGIÍRC, coordenação responsável pelas ações
relacionadas a estes Povos, participe deste processo, fato sabido pelos
envolvidos e notório quando daleitura do processo em tela.

2-_ Para que déssemos celeridade ao processo de confecção do PBA, objetivo
principal do PT, entendemos que uma reunião seria a melhor ferramenta para alinhar as
informações com oempreendedor eequipe de consultoria tendo em vista a complexidade do
processo, já bastante defasado e a enorme vulnerabilidade que estes Povos vivenciam devido
ao impacto da rodovia desde sua abertura e hoje em sinergia com a construção da UHE Belo
Monte na região.

3. Assim em 24 de junho de 2GI4 foi realizada reunião técnica. Chama a atenção
na memória da reunião, que segue anexa, os pontos levantados os quais nos parece foram
ignorados mais uma vez neste produto aqui analisado: integração deste PBA com os
programas de compensação da UHE Belo Monte em execução que afetam estas Terras
Indígenas e a participação da Coordenação Regional da Funai e a Frente de Proteção
Etnoambiental Médio Xingu para atualização das informações locais, considerados pontos de
partidafundamentais e imprescindíveis:

4. Ainda que o produto faça algemas referências ao produto PBA da UHE Belo Monte
entregue a Funai, não propõe suas atividades a partir de ações, levantamentos e diagnósticos
já realizados, bem como não se vale do aprendizado adquirido na execução dos programas,
primordial para a efetividade das ações, o que seria identificado com uma conversa técnica
com a Coordenação Regional da Funai em Altamira e com a Frente de Proteção
Etnoambiental Médio Xingu, bem como em conversas com a equipe que coordena o PBA da
UHE Belo Monte, como solicitado.

5- ° solicitado por esta Fundação foí uma complementação e alinhamento com o
PBA de Belo Monte hoje, onde várias atividades foram avaliadas, readequaram metodologia,
ações foram excluídas s tantas outras questões aprendidas m sua execução. Se valer apenas
do documento técnico apresentado à Funai no início da execução do PBA da IFHE Belo
Monte nuncafoi a proposta solicitada por estacoordenação.

6. Outras questões foram identificadas, como ausência das específicidades de cada
grupo indígena, esclarecendo mais uma vez que os Arara da Terra Indígena Cachoeira Seca
são de recente contato fato que altera as formas de execução das atividades propostas, tal

2
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processo da UHE Belo Monte.

, g. A ausência de metodologia dasatividades propostas, ou melhor, a descrição de
^«- que as metodologias são participativas não são passíveis de análise, pois são vazias de

conteúdo. Cabe evidenciar que nos processos que envolvem Povos Indígenas as metodologias
devem sempre ser participativas, cabendo, entretanto o rnínimo de identificação de qual será
utilizada. As metodologias neste caso devem considerar o aprendizado estabelecido no
processo de Belo Monte e considerar os arranjos institucionais das comunidades, tendo em
vista que asestruturas deorganização social dos grupos são constantemente ressemantizadas a
partir da conjunção entre processos históricos e específicidades culturais.

9. Outra ausência grave, foi não considerar» ou se quer propor outras formas de
atendimento, a aldeia Cojubim, do Povo Xipaya, queestá localizada dentro da Terra Indígena
CachoeiraSeca. Este fato é de suma importância, pois os Xipaya e os Arara estão vivenciando
uma disputa de territorialidade que pode se acirrar a exemplo do acontecido com o PBA da
UHE Belo Monte, quando o conflito apareceu. Acerca ainda das informações ausentes que
colocariam o PBA em risco, e que reflete a falta de comprometimento na buscapor adequar o
produto à realidade hoje vivenciada, é a questão demográfica de algumas Terras Indígenas,
como porexemplo, na TI Arara que hoje se estruturam em três aldeias: Arõmbi, Magarapi e
Laranjal, diferente domomento derealização do ECI da BR230.

^**"' 10. Épreciso avaliar se otempo proposto versus a quantidade de ações propostas
estáadequado aoritmo e capacidade deabsorção das comunidades indígenas, especificamente
do Povo Arara da TI Cachoeira Seca. Sobretudo há um número enorme de oficinas e reuniões
que, certamente, ímpactará na vida dos índios, a exemplo do que é relatado pelas
comunidades na execução do PBA da UHE Belo Monte. Cabe ainda ressaltar que o PBA de
Belo Monte não acabou o que acarreta em ações dos dois PBAs nas Terras Indígenas.
Sugerimos a necessidade imediata de reunião cora os coordenadores do PBA de Belo Monte
paraavaliar as agendas de atividades emexecução e programadas paraospróximos anos.

12. Várias são as questões técnicas que devem ser reconsideradas e este parecer
cumprirá este objetivo tendo em vista que as informações e encaminhamento de reunião
coletiva proposto no Ofício n°61/2015/DPDS/FUNAI-MJ para dar celeridade ao processo
foram negadas pelo empreendedor.

13, Assim, no âmbito do processo de licenciamento ambientai das obras de
pavimentação da BR 230/PA e 422/PA (Lote 1- Medicilândia Km 728 - UruaráKm 811,10
(83,10km) a análise técnica do PBA da Rota 7 (ver. 01) Tis Cachoeira Seca, Arara e Kararaô
será assim divivido:
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como a sobrecarga de reuniões, item jábastante explorado como improducente no processo de
execução do PBAda UHE BeloMoníe.

7. O desconhecimento da realidade local, que poderia ser sanado em conversas
com a Coordenação Regional e com oscoordenadores do PBA daUHE Belo Monte, reflete as
propostas de construção de estruturas já instaladas eoutras impossíveis de serem instaladas e
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i) no primeiro tópico, trataremos da análise técnica do produto, a partir dos

Programas propostos e considerando o acima exposto, tratando das lacunas
apresentadas no PBA e sugerindo novos encaminhamentos;

ii) manifestação técnica do "Relatório do Plano Básico Ambiental Versão
Preliminar / Revisão 01 - Roía 7 Tis Cachoeira Seca, Arara e
Kararaô" estabelecendo prazos a serem adotados pelo empreendedor para
entrega das complementações solicitadas e outras

Io) Análise técnica do produto denominado "Relatório do Plano Básico Ambiental
Versão Preliminar / Revisão 01 - Rota 7 Tis Cachoeira Seca,Arara e Kararaô"

14. Tomando por elemento norteador os Ofícios n°464/2014/PRES/FUNAI-MJ e
n°61/2015/DPDS/FUNAI-MJ, memória de reunião de junho de 2014 e demais documentos de
referência no âmbito do processo em tela, bem como a legislação ambiental e indigenisía
correlata, a presente análise técnica será direcionada a avaliar os programas ambientais
apresentados para mitigar e compensar os impactos referentes á pavimentação do
empreendimento BR230 (Lote 1- Medicilândia Km 728 -Uruará Km 811,10 (83,10km)).

15. O produto foi apresentado com o seguinte conteúdo de compensação:
Programa de Gestão Ambiental; Programa de Comunicação Social; Programa de Segurança
alimentar ePrograma de Apoio àvigilância territorial; e para mitigação foram apresentados os
Programas de saúde indígena; Educação escolar indígena e Monitoramento Emoambiental,
Para maior foco nas complementações que serão apontadas nesta análise técnica,
considerando o acima exposto passaremos abaixo a pontuar, em cada Programa proposto,
questões que devem ser melhor detalhadas para efetividade das atividades a que se pretende
mitigar e compensar.

* Programa de Gesíão Ambiental

16. Apesar deste Programa não fazer parte do escopo sugerido quando da
apresentação do ECI. entendemos que sua inserção é bastante pertinente com o objetivo de
gerir todos os Programas, tendo em vista inclusive a necessária articulação com o PBA da
UHE Belo Monte. Entretanto, a proposta apresentada não cumpriu este requisito.

17. Tendo em vista a já experiência do Comitê Gestor do PBA da UHE Belo
Monte, deveríamos ter melhor elaboração dos itens propostos, inclusive pontuando
experiências de sucesso e insucesso para não mais repetir os mesmos erros. Cabe evidenciar
que a função de um Comitê Gestor não é só acompanhar e fiscalizar os Programas, porém
deliberar sobre mudanças e outros encaminhamentos que podem alterar o aqui proposto, pois
a realidade é muito dinâmica.

O Comitê Gestor proposto deverá seguir a mesma lógica do Comitê Gestor do PBA Belo
Monte, edeve assim ser descrito neste produto apartir do aprendizado conquistado, com uma
linguagem e metodologia simples e de grande compreensão para os indígenas, que neste caso
da Rota 7possuem particularidades culturais. Sugerimos uma reavaliação do Comitê Gestor a
partir de conversas com a Coordenação Regional de Altamira e a empresa executora do PBA

J
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de Belo Monte. Sugerimos ainda que além do representante da empresa contratada, oComitê
seja composto também por servidor do DNIT.
18, No quadro 3.2.1 - No terceiro item: :ídar orientação, apoio e assessoria para o
DNIT junto àFUNAi" não fica muito claro do conteúdo que trata aassessoria. As reuniões
com a Coordenação Regional da Funai devem ser reuniões técnicas para adequação de
metodologia e diálogo sobre o cronograma de execução. Nenhuma atividade deverá ser
realizada sem o conhecimento da Frente de Proteção do Médio Xingu, tendo em vista as ações
realizadas na TI Cachoeira Seca e da Coordenação Regional para as demais terras. O
cronograma das atividades nas Terras indígenas deve ser socializado com a Funai local em
reuniões onde a periodicidade já deve ser definida nesta etapa. Cabe evidenciar que este

<w encaminhamento se faz imprescindível tendo em vista a alta demanda de atividades
executadas nas Tis devido ao PBA da UHE Belo Monte e outras atividades programadas da
Funai. Após a contratação da equipe técnica sugerimos a elaboração de um fluxo de
comunicação que deixe claro os interlocutores eas responsabilidades de cada um.
19. No item 3.8.1 Equipe técnica sugerimos que do Coordenador seja exigido além
de conhecimento naáreaambiental, experiência com povos indígenas na Amazônia.
Não consideramos pertinente a criação de um escritório em Brasília para o Coordenador
Geral, que deve estar sediado em Altamira/PA, se articulando de forma mais ágil com a Funai
local, com os coordenadores e técnicos dos outros programas ecom os coordenadores do PBA
da UHE Belo Monte para reuniões conjuntas. Um escritório em Brasília gera recurso
orçamentário desnecessário tendo em vista que as reuniões e outras atividades devem ser
realizadas em Altamira/PA e ou previamente agendadas em Brasília.

20. O Programa confunde metodologia com gerenciamento de atividades. Cabe
esclarecer que a necessidade de metodologia é fundamental na descrição de cada Programa,
inclusive se valendo do aprendizado já adquirido no processo daUHE Belo Monte e Comitê
Gestor da Funai. As metodologias devem considerar o aprendizado adquirido e os arranjos

(^ institucionais das comunidades, tendo em vista que as estruturas de organização social dos
grupos são constantemente ressemantizadas a partir da conjunção entre processos históricos e
específicidades culturais, o que aqui se dá de forma diferenciada com os Arara da TI
Cachoeira Seca. Nesta Rota tratamos de 3 específicidades culturais diferentes e elas devem
ser tratadas como tal. Solicitamos que a equipe técnica busque informações pertinentes para
melhor descrição do Programade Gestão.

21. Quanto aos indicadores, no programa de Gestão Ambiental como era todos os
outros Programas verifica-se somente indicadores quantitativos esem expressão. Énecessário
estabelecer indicadores que realmente avaliem de forma qualitativa e real o aprendizado e a
mitigação do impacto. Indicadores são instrumentos de mensuração, que podem estar
associados a metas/objetivos ou não. Indicadores aplicam-se a problemas, pressupostos,
insumos, outputs, processos, efeitos (outcomes) e impactos. Efeitos e impactos, porexemplo,
podem ser positivos e/ou negativos, previstos e/ou imprevistos. Muitas vezes os indicadores
nos mostram que, ainda que não tenha sido atingida a meta colocada, outras tantas coisas
positivas e ou negativas relacionadas ao processo em busca da meta foram alcançados. Outra
falha do Programa de Gestão, por ter o objetivo de gerir os outros Programas, é a ausênciade
um processo de avaliação constante e pertinente ao impacto previsto com a pavimentação da
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BR-230 ea sinergia com aUHE Belo Monte. Cabe esclarecer que após a leitura do item 4.10
entendemos que caberá ao Programa de Comunicação Social a tarefa de realizar os processos
de avaliação de cada Programa. Esta atividade deve ser inserida no Programa de Gestão
Ambiental, quetem a tarefa de geriro PBA.

22. Depreende-se do fato acima exposto a questão temporal. Os programas apontados,
desprovidos de mecanismos de avaliação peta comunidade, foram considerados tendo como
horizonte o tempo de execução da obra. Não se trata de ignorar o fato de que programas
ambientais atendem os impactos do empreendimento, mas considerando esta informação,
trata-se de fazer uma reflexão acerca de quais impactos são temporários, das fases de
planejamento econstrução equais são permanentes, que persistem na operação. Oobjetivo de ^J
cobrar uma reflexão acerca dos impactos, se permanentes e conseqüente continuidade do
Programa correlato, é o dever da Funai no auxílio da construção de projetos e programas
mitigadores que devem ajudar no apontamento de caminhos para que estas comunidades
possam refletir sobre seu projeto de vida, considerando as diversas interferências à seus
territórios e seus respectivosimpactos.

• Programa deComunicação Social voltado para asespecíficidades indígenas

23. O Programa de comunicação proposto não dialoga com o Programa de
comumcaçao já em execução no âmbito daUHE Belo Monte. Aidéia principal é que não seja
criado mais um canal desnecessário diante de tantas demandas já acumuladas nas Terras
Indígenas em tela. Propor um alinhamento com o Programa de Belo Monte é se valer das
dificuldades e aprendizados do mesmo na perspectiva de complementar ações e ou propor um
trabalho conjunto, e construído aqui de forma à ser possível sua realização. Cabe ainda
ressaltar que os Programas devem estar alinhados para não gerar novas demandas para os'
Povos Indígenas. -\

24. Entretanto na pag. 36 consta a seguinte informação: "Cabe ainda ressaltar que
foram evitadas sobreposições deste programa com a ínfraestrutura disponibilizada como
compensação dos impactos ambientais da UHE Belo Monte, que incluiu a construção de um
Centro de Informação para as comunidades indígenas em Altamira e a instalação de um
sistema de radiofonia que hoje é o maior daregião, sendo para algumas aldeias a única forma
de comunicação em operação, tanto entre aldeias como com a cidade de AltamiFa." Não
conseguimos entender o que se propõe no PBA da BR-230, uma vez que apenas nega a
sobreposição de Ínfraestrutura instalada e sistema de radiofonia, mas não descreve nenhuma
atividade, anão ser as diversas reuniões participativas, atividade já bastante desgastada com o
processo da UHE Belo Monte e pouco producente, como já citado. Importante esclarecer que
reuniões e oficinas nos moldes apesentados fazem parte de processos do mundo dos
"brancos", ou seja, dos não-índios. A experiência tem nos mostrado que esses não são bons
instrumentos informativos quando se trata, principalmente, de índios de recente contato.
Oportuno inclusive é relatar que nenhuma reflexão sobre o Programa de comunicação de Belo
Monte é feita para alinhar ações. Reuniões não cumprem a função deste Programa. Sugerimos
alinhamento com o programa de comunicação de Belo Monte na perspectiva de assimilar
atividades complementares e aprender com os erros e acertos de anos de trabalho na região
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com estas Terras Indígenas. Ademais, na perspectiva de utilizar os mesmos canais deve ser
colocada a possibilidade de parceria.

25. Outra questão a ser reformulada é sobre novos interlocutores, que segundo a
sugestão serão indicados para cada Programa que será executado. Os povos indígenas,
inclusive os Arara da TI Cachoeira Seca e os Kararaô da TI Kararaô abarcam uma pequena
população e criar vários interlocutores fere a dinâmica social do grupo. Reformular esta
proposição a partir da experiência dos Programas da UHE Belo Monte e a experiência dos já
interlocutores nas Tis.

26. Consideramos pertinente a atividade voltada à educação do entorno. Cabe
evidenciar que todo material produzido deve ser aprovado pelaFunai local e sede antes de ser
fechada sua versão final. O programa deverá elaborar material e campanhas sobre o modo de
vida de CADA grupo (ou povo) indígena afetado, seuhistórico de vidae organização social, e
principalmente, os efeitos deletérios causados pelaabertura da Transamazônia (BR-230) e as
alterações nomodo de vida a partir da década de 70. Cabe como sugestão consulta aomaterial
produzido no âmbito da Comissão Nacional da Verdade. Esse material à serproduzido deve
ser ilustradopelos Povos indígenas envolvidos e divulgadosnas escolas do entorno das Terras
Indígenas, conforme proposta apresentada. A imagem dos indígenas na região tem sido
explorada, parao bemou para o mal, de forma pejorativa, o queeste programa poderia ajudar
a mudar.

27. Para confecção deste material de divulgação será necessário grande
envolvimento da Coordenação Regional da Funai em Altamira/PA e da Frente de Proteção
Médio Xingu além do conhecimento da Diretoria de Proteção Territorial em Brasília, pois a
TI Cachoeira Seca encontra-se em processo de regularização fundiária, na etapa do
levantamento de benfeitorias dos ocupantes não-indígenas, momento de conflito na região.
Qualquer material e ou atividade se mal orientada, poderá ser distorcida e elevar o nível de
conflito e pressão sobre o PovoArara. Cabe evidenciar a ausência de informações atualizadas
sobre a realidade que passam estas Terras Indígenas, mais uma vez ficando clara a pouca ou
nenhuma conversa com a Coordenação Regional da Funai em Altamira.

28. No produto aqui analisado fela-se muito em atividades participativa, isso é
importante e necessário, no entanto o elevado número de oficinas "participativas" demonstra
o desconhecimento total da situação atual da região e dos povos indígenas do Médio Xingu.
Como já exposto, se o Programa de Gestão Ambiental pretende fundir melhor as atividades
dos diversos programas ele deve propor na prática o objetivo de diminuir a quantidade de
oficinas e aliviar o cotidiano dos índios, incluindo vale ressaltar, os levantamentos já
realizados nas Tis que evitariam muitas atividades repetidas. Alongaram-se na discussão
conceituai das atividades participativas sem descrever a metodologia específica. Deve ficar
claro no produto quais são as atividades voltadas aos Povos Indígenas e quais são voltadas
para o entorno e como e quando elas se relacionam.

29. Quanto ao material que será produzido são citados produtos audiovisuais, com
a previsão de filmes e fotos. Cabe lembrar que o programa de Patrimônio Cultural realizado
no PBA da UHE Belo Monte está realizando oficinas de capacitação para videoastas
indígenas, o que deve ser levado em conta neste PBA da BR-230. Os indígenas já contam
com equipamento, inicio de capacitação e intercâmbios. O ideal aqui é potencializar o
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trabalho que já vemsendo realizado, comnovosintercâmbios, utilizando o material produzido
pelos indígenas. Os indicadores nãodevem ser só de ordem quantitativa, cabendo indicadores
qualitativos. Prever a utilização dos conhecimentos adquiridos nestePrograma sejados povos
indígenas e ou dos não índios do entorno, como a melhoria das informações circuladas e
diminuição de um preconceito, melhor relação social alcançada na cidade, dentre outros
indicativos possíveis tendo em vista a necessidade de um Programade Comunicação Social.

* Programa de Segurança Alimentar

30. Mais uma vez o produto demonstrou desconhecimento da realidade das Terras
Indígenas citadas. Na reunião ocorrida em junho de 2014, em Brasília, com a equipe
consultora bem como nos ofício enviados ao DNIT (Ofício 541/DPDS/2013) a orientação é
clara quanto a não sobrepor atividades previstas e já executadas no Programa de Atividades
Produtivas do PBA da UHE Belo Monte. Ainda que pese esta informação ser de
conhecimento dos técnicos que elaboraram este produto, mais uma vez eles partiram do
documento do PBA da UHE Belo Monte apresentado a Funai e não consideraram a realidade
hoje estabelecida, devido a falta de diálogo com a equipe do PBA da UHE Belo Monte.

31. A maioria dos diagnósticos propostos aqui já foi realizada no âmbito do PBA
da UHE Belo Monte, ou estão em andamento. Caberia, portanto, identificar a qualidade deles
e se em conversa com a equipe que o executou teriam lacunas e outras questões que precisam
ser sanadas. O diálogo com os coordenadores do Programa do PBA da UHE Belo Monte, bem
como uma conversa com a Coordenação Regional da Funai em Altamira e a Frente de
Proteção Etnoambiental sanariam dúvidas quanto a atividades realizadas, as que ainda serão
realizadas e as que foram acomodadas ou alteradas ao longo de sua execução e os motivos
apresentados. O Programa de Atividades produtivas do PBA da UHE Belo Monte, executado
pela empresa Agrar/Engetec, tem gerado muitos problemas relacionados á execução das
atividades propostas, vale a reflexão sobre seus erros. Todos os diagnósticos realizados devem
ser utilizados para não evitar duplicidade e não gerar mais descontentamentos com os Povos
Indígenas.

3. A realidade vívenciada por estes Povos Indígenas com o advento da UHE Belo
Monte é de grave situação de insegurança alimentar. Os programas de Ínfraestrutura
executados pelo PBA da UHE Belo Monte, por não estarem inseridos em uma proposta de
gestão integrada e contínua levaram os indígenas a abandonar suas atividades cotidianas. A
proposta da troca de sementes é relevante, porém, em curto prazo todas as terras indígenas do
Médio Xingu passam pelo mesmo processo de desestruturação social, o que inviabiliza a
relação de troca, pois não existe objeto. Sugerimos ainda que se verifique a proposta de um
banco de sementes comunitário como atividades padrão as 3 Terras Indígenas em tela, pois
estas apresentam específicidades e vários são os fracassos devido a não compreensão da
lógica dos projetos, principalmente quando se trata de povos de recente contato como os da TI
Cachoeira Seca. É necessário que osprojetos fomentem de forma mais incisiva atividades que
garantam a segurança alimentar e o excedente para geração de renda.

33. Sugerimos que se verifique uma proposta a curto e médio prazo que íem
gerado efeitos positivos com grupos indígenas em situação de vulnerabilidade sócicuítural,
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como o investimento em intercâmbios com grupos do mesmo tronco lingüístico, no caso
Arara (Karib), ou grupos com afinidades, por exemplo, Ikpeng que já vem sendo realizado
com grande sucesso com os Arara. Viagens para conhecer e estabelecer parcerias com a
Embrapa, não esquecendo que a Funai já possui parceria institucional formalizada, com o
objetivo de restabelecer as roças e até mesmo Intercâmbio com Resex(s) para conhecer
processos de coleta e beneficiamento de produtos extratívistas. Conhecer projetos avançados
de agrofioresta realizados em terras indígenas também pode ser caminho interessante. Mais
uma vez coloca-se a pertinência de uma conversa com a Coordenação Regional da Funai em
Altamira e a Frente de Proteção Etnoambiental do Médio Xingu, que tem vívenciado
experiências nestes processos.

34. As propostas de realização de oficinas técnicas de agroecologia e diagnóstico
emobotânico deve ser avaliada no escopo das atividades realizadas no PBA da UHE Belo
Monte que foram um fracasso. Os Povos indígenas são profundos conhecedores dos recursos
naturais que utilizam sua biodiversidade e a percepção da importância da conservação dos
ecossistemas. Toda atividade que desconsidera a sabedoria local milenar e tradicional, esta
fadada ao fracasso. A pergunta que o Programa deve fazer é: Com um entorno desmatado e
nenhuma referência na região de como trabalhar a agroecologia para gerar novas
possibilidades, que devem ir além da produção de diagnósticos em papel, que não são
suficientes, de fato, como reverter a situação de alta vulnerabilidade social e de insegurança
alimentar em que se encontram os Povos Indígenas?

35. Para conhecimento e revisão da proposta cabe elucidar que o Povo Arara, antes
do contato, por conta das constantes fugas, tornou-se muito bons caçadores e coletores. Com a
abertura da BR 230 na década de 1970 foi necessário, como forma de proteger os Arara,
estabelecer o contato e com este o processo de sedentarizaçâo. A extinta Frente de Atração
passou a apoiá-los na plantação das roças e produção de alimentos, pois se encontravam
doentes e frágeis. Isso acabou por gerar dependência até 2009, quando com a reestruturação
da Funai velo o fechamento do Posto Indígena. Neste momento aparece no cenário um novo
empreendimento, a UHE Belo Monte, que gerou mais uma vez uma enorme instabilidade do
que já não era muito estável. Sendo assim, é premente a necessidade de investir em ações de
resgate sócioculturaí do período anterior ao contato e os intercâmbios são fonte de grande
importância nesse processo. Exemplo disso são os relatos da diversidade de tubérculos
(batatas) que plantavam seus antepassados no meio da mata. Hoje são poucas as espécies
cultivadas. Este trabalho de reviver estas espécies e as técnicas de plantio seria pertinente no
contexto atual de fortalecimento da coesão social.

36. Por fim, retomando o exposto, reiteramos que não se trata de realizar urna
infinidade de oficinas participativas e capacitações. O horizonte mais adequado, tendo em
vista a situação atual, e obviamente a especificidade de cada Terra Indígena, seria vivencíar
novas perspectivas a partir de intercâmbios com objetivos concretos. Melhoria das roças e
aumento da produção agrícola se faz com o conhecimento por parte dos técnicos dos
potências da região, mas acimade tudo da presença na aldeiapara implementação de projetos.
A entrega dosprodutos como os diagnósticos deve se darna própria implantação dos projetos
que tornem palpáveis e de efetividade.
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o Programa de apoio à Vigilância Territorial (PÀVT)

37. O processo de vigilância territorial feito pelos indígenas não pode ser
enquadrado como atividade tradicional como afirma o produto. As ações que a Funai tem
realizado com os indígenas, no âmbito da proteção territorial, vai além da capacitação e
repasse da legislação. Um dos projetos bem sucedidos é aquele que envolve os indígenas em
projetos que mantenha discussão do uso e ocupação do território, a partir da gestão territorial
e etnodesenvolvimento (atividade produtiva), para realizar atividades de vigilância. Por
exemplo: O fomento em projetos exlrativistas (coleta de castanha) pode ser uma chave para a
vigilância territorial, pois exige percorrer as áreas da TI. Blocos de capacitações em uso de
GPS e cartografia básica, que sejam aplicadas em atividades rotineiras dos indígenas, como -^
caça, coleta e pesca, tem sido de grandeeficácia em projetos de vigilância territorial indígena.
Outra proposta interessante seriam projetos de recuperação ambiental em conjunto com
projetos de etnodesenvolvimento e vigilância, levando em conta, inclusive, o passivo que a
BR 230 já deixou, e a pavimentação que irá ampliar esse desmatamento. Um projeto de
recuperação de áreas degradadas, não apenas na faixa que margeia a BR 230. mas em pontos
de alta vulnerabilidade da terra, é fundamental para a proteção do território. A partir dos
diagnósticos já realizados pelo PBA da UHE Belo Monte e o próprio relatório Fotográfico
executado pelo DNIT como condicionante deste processo. Em nenhum momento é citado
dadosdo monitoramento da região quejá vem sendorealizado.

38. Fica claro que a orientação da Funai proposta em reunião e presente na
Memória anexa não foi atendida: "Cabe ressaltar a fala da FUNAI acerca de apontar a
necessidade de uma boa conversa com a frente de proteção (etnoambiental do médio Xingu) •
coordenação da CGIIRC na região para atualizar dados relacionados à desintruslo de Cachoeira
Seca s outras ações de fiscalização que vem sendo realizadas pela FUNAI e também no escopo do
PBA Belo Monte ."

39. Ações, por exemplo, que já estão sendo realizadas pelo PBA da UHE Belo ^J
Monte como a aviventação, com colocação de placas nas terras indígenas, foram ignoradas e
as mesmas atividades foram sugeridas. Por fim, cabe ressaltar a não consideração das
informações de atividade já executada pelo DNIT através do contrato PP198/2014-00, que
trata da elaboração de relatório fotográfico com fins de monitoramento de ações ilícitas de
desmatamento no trecho íindeíro as Tis em tela, que poderiam enriquecer as atividades
propostas no Programa de apoio ã vigilância territorial em consonância com a Coordenação
de Monitoramento Territorial desta Fundação.

40. Ainda que pese a necessidade de cruzar as informações em execução do PBA
da UHE Belo Monte e as informações da Coordenação Regional da Funai e da Frente de
Proteção Etnoambiental, cabe evidenciar que está prevista a construção de uma Unidade de
Proteção Territorial - UPT (condicionantes UHE Belo Monte) no limite da TI Cachoeira
Seca com a Transirirí. Uma proposta para este PBA, que poderia ser percebida com a análise
dos monitoramentos que já acontecem como condicionante da BR-230, é a construção de um
Posto de Vigilância no Porto da Maribel por conte do acesso de madeireiros e pesca ilegal.

41. Quanto ao objetivo "Capacitar e equipar agentes de proteção territorial e
indígenas para atividades de vigilância territorial" sugerimos que seja alinhada esta proposta
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com o PBA da UHE Belo Monte na perspectiva de complementar as ações, como por
exemplo, após a capacitação estes agentes sejam contratados e instalados nas UPTs da
Transiriri e Transamâzoníca construídos pelo PBA da UHE Belo Monte. OPlano de Proteção
do PBA da UHE Belo Monte está em discussão com a Funai e uma das ações propostas é a
implantação de um Centro de Monitoramento Territorial na Funai, contudo, com arevisão do
plano as ações de campo foram reduzidas, cabe alinhar os PBAs como solicitado.
42. No item 6.4.2 Mapeamento participativo e conflitos socioambientais não fica
claro se o mapeamento de conflitos se dará somente nas áreas limítrofes das terras indígenas
ou no seu interior. No conjunto das 3 Terras Indígenas em tela devemos relembrar suas
específicidades: aTI Cachoeira Seca ainda tem apresença de ocupantes não-indígenas, sendo

w- que parte deles não écolono esim invasor que promove atividades ilícitas na Terra Indígena.
Apesar desta questão não ser mencionada, fato ligado inclusive as condicionantes que devem
ser cumpridas pelo DNLT quanto a desintrusão desta TI, é imperioso que o reconhecimento
das áreas para o mapeamento se restrinja aáreas que ofereçam segurança aos indígenas, seja
preparado e acompanhado pelos servidores da Frente de Proteção Etnoambiental e da
Coordenação-Geral de Monitoramento Territorial da Funai, e considere os conflitos que
podem ser gerados e que impedir o avanço do processo de regularização. ADiretoria de
Proteção Territorial está em fase de elaboração do plano de trabalho para a terceira etapa do
levantamento fundiário de benfeitorias dos ocupantes não-indios para2015. Reiteremos que
nenhuma atividade deverá ser realizada sem a preparação, conhecimento e participação da
Funai locai e sede.

43. Lembramos que no Programa de Gestão Territorial do PBA da UHE Belo
Monte há uma série de diagnósticos e mapeamento que já foram realizados e não devem ser
repetidos esim utilizados eatualizados. Os impactos econflitos devem ser mapeados levando
em consideração oque jáestá sendo produzido pela Funai e pela Norte Energia.
44. Quanto a envolver guias indígenas na atividade é necessário que eles estejam

C.^ preparados desde oinício do processo, para tal aformação deve iniciar logo no primeiro ano e
não no terceiro ano como está previsto na página 114 (fase II). A determinação deste
cronograma deve estar alinhada com as atividades do Programa de Vigilância do PBA da
UHE Belo Monte. Oproduto desta fase deverá ser entregue não apenas aos indígenas, mas à
Funai para que ela possa acompanhar oprograma em conjunto com os vigilantes contratados
eos indígenas. Cursos com duração de dois e três dias e até uma semana não geram por si só
resultados concretos. Este deverá ser ampliado e diluído no próprio processo de atuação dos
anos de execução do PBA, em atividades que gerem aprendizado no dia a dia. Em dois dias
não se consegue nem apresentar a questão da legislação, que deve ser reiterada a cada
atividade de campo.

45. É necessário reiterar mais uma vez nesta informação que os Arara são de
recente contato e ainda demonstram certadificuldade na compreensão dos signos e regras dos
nãoíndios, sendo assim, essas atividades deverão ser realizada por formadores indígenas e ou
por pessoas que tenham experiência em capacitação junto a povos indígenas e sempre
acompanhada por servidores da Frente de Proteção Etnoambiental do Médio Xingu que
podem facilitar e ajudar na interlocução. Isto não quer dizer que não devem ter o mesmo
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cuidado com os Kararaô que mantém forma especifica de proteger seu território, por serem do
tronco .lêe guerreiros natos.

46. Por fim cabe ressaltar que este Programa trouxe uma infinidade de
sobreposição com oPBA da UHE Belo Monte como: a implementação ea utilização de banco
de dados; geração de produtos cartográficos; monitoramento de focos de calor dentre outros.
Como serão gerenciadas e otimizadas estas informações? Onde está a presença da Funai na
elaboração do programa? É um programa dinâmico ou estático que só tem o objetivo de
apresentar resultados e não atuar de forma compartilhada prevendo de fato ações de
fiscalização monitoradas e articuladas, portanto, efetivas?

A responsabilidade de atualizar e alimentar o banco de dados é da PAVT, no entanto, esses
devem ser elaborados não só de acordo com as diretrizes da CGMT e em conjunto com a
SEGATI - CR Centro Leste do Pará e FPE MX

Sinalização dos limites das terras indígenas.

47. Quanto a reaviventação, todas as terras indígenas do Médio Xingu estão sendo
reaviventadas (início em 2014) no âmbito das condicionantes da UHE Belo Monte. Nas Tis
Arara e Kararaô será realizada agora em 2015, fato que o Programa não considerou. Na TI
Cachoeira Seca a demarcação foi realizada pela Funai em 2012/2013. Sendo assim a sugestão
é de se faça a manutenção com a limpeza dos limites da TI Cachoeira Seca e a manutenção
em momento posterior (dois ou três anos) dos limites das Tis Arara e Kararaô. No caso da TI
Arara e Cachoeira Seca: Terras que margeiam a BR 230t sugerimos medidas em maior
quantidade e de maior periodicidade como a colocação de placas indicativas. Sugerimos um
diálogo com a Coordenação Geral de Monitoramento Territorial da Funai e de
Georreferenciamento para entender outras experiências e sugestões. Acreditamos que a
iniciativa de recuperação ambienta! em pontos desmaiados ás margens da BR, e nos
travessões abertos ilegalmente podem ser uma possível solução para manter a presença na
área.

48. Quanto a implantação de um escritório avançado em alguma sede municipal
próxima as Tis (pag.121), a Norte Energia (PBA UHE Belo Monte) construiu uma grande
Base (UPT) na BR 230 na divisa entre o município de Medicilândia/PA e Uruará/PA (entre o
km 132 e 135) que será entregue para Funai em breve. São duas construções espaçosas que
deverão servir de base paraoperações a partir de acordos com a Polícia Rodoviária Federal e
outros órgãos de fiscalização. Outro Posto está previsto na BR 230, limite da TI Cachoeira
Seca - Rio das Pedras entre Uruará/PA e Píacas/PA. A proposta seria utilizar essas três UPTs
- Transiriri, Rio das Pedras e Transamazônica, com os agentes de proteção, sendo que a
última poderia serutilizada como o ponto do escritório avançado doPBA DNIT.

49. Cabe novamente esclarecer que a expedição de vigilância não é uma atividade
de gestão territorial realizada tradicionalmente pelos Arara da TI Cachoeira Seca (nem tão
pouco dos Kararaô). Outro ponto que deve ser levado emconta é o numero de índios homens
adultos frente a ocupação de colonos e invasores em Cachoeira Seca (pág 121). Diante desse
contexto, faz-se necessário discutir estratégias para esse processo de vigilância. Sugere-se que
o Quadro 6.4.4 - Forma de execução das expedições de vigilância territorial, (pag 122) seja
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construído juntamente com a Coordenação Regional em Altamira e a Frente de Proteção
Etnoambiental do Médio Xingu.

50. Seriam só 4 (quatro) contratados para agentes em vigilância (Auxiliar Técnico
de campo)? Se levarmos em conta um Posto móvel, uma Base fixa e um Posto fixo, os turnos
e a própria colocação da página 143, item procedimentos: "em todas as expedições,..é
fundamentai a manutenção de um agente de proteção territorial de plantão no posto
avançado" esse número deve ser revisto. Em nosso entendimento, deve-se manter no mínimo
2 agentes quando da expedição.
51. Sugerimos que seja revista a proposta de locação de voadeira devido aos altos

( custos envolvidos. Propomos a aquisição de um veículo para fortalecimento da Frente de
Proteção Etnoambiental do Médio Xingu para fiscalização da TI Cachoeira Seca, devido ao
processo de desintrusão eda"honrosa" colocação de 1° no ranking das Terras Indígenas mais
desmaiadas do Brasil.

52. Por fim, cabe ressaltar que além das normas de conduta que devem ser
assinadas pelo empreendedor, empresas contratadas, e pessoas físicas para trabalhar nas Tis e
com os Povos Indígenas, é necessário reafirmar que a prioridade é não promover a
permanência de nenhuma pessoa nas aldeias, e sendo necessário que seja via expressa a
autorização da Coordenação Regional da Funai em Altamira, incluindo a Frente de Proteção
Etnoambiental doMédio Xingu e quando necessário de Brasília. O exposto serve paramelhor
condução do Programa quanto a "aguardar a aprovação do programa da expedição pela
coordenação do PAVT para iniciar a expedição". Não esquecer a necessidade
imprescindível de aguardar a avaliação e aprovação da Funai local, já que no fluxo de
comunicação a Funai está colocada como a ser acessada em caso de risco à integridade da
equipe. Estaquestão deve seralterada.

• Programa de apoio à Cultura

(^ 53. No contexto do Programa de Patrimônio Cultural e Imateríal do PBA da UHE
i Belo Monte estão sendo realizadas oficinas para formação de videoastas indígenas que
; deverão ser levadas em conta neste PBA da BR-230. Também é necessário reavaliar, após

reunião com os coordenadores do Programa do PBA Belo Monte, as atividades a serem
realizadas paracoletar informações e produção de material, pois nos últimos dois anos foram
muitas as oficinas e intercâmbios realizados e registrados.

54, NSo se deve replicar o material que está proposto e ou produzido, bem como
propor novas reuniões para as mesmas abordagens. É necessário dar um passo a frente. Há
previsão de treinamento em uso de câmeras fotográficas e filmadoras e a entrega de
equipamentos aos indígenas. Vários foram os intercâmbios realizados pelo Programa de
Patrimônio Cultural. O Povo Arara da TI Cachoeira Seca, por exemplo, estive recentemente
no Parque Indígena do Xingu, em visita aos Ikpeng em uma atividade de capacitação de
registro com o Instituto Caititu. Sendo assim, cabe avaliar em que medida se deu essa
formação e o que seria importante complementar para dar continuidade e avançar, não
partindo do Zero.
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55. Quanto à atividade de manejo de resíduos nas escolas indígenas, entende-se
que esta deva ser ampliada para toda comunidade já que atualmente o "lixo" é um dos
maiores problemas das aldeias da região. No programa está contemplada a questão dos
resíduos para compostagem, é necessário incluir um trabalho com resíduos sólidos (plástico,
papel, latas...).

56. Nãoestácompreensivo o porque o Programa de fomento a atividade produtiva
esta no Programa de Cultura, uma vez que não descreve proposta que alinhe as áreas de
atuação. Cabe ressaltar que o estudo de viabilidade econômica paracada atividade produtiva
de cada Terra Indígena também está previsto no Programa de atividades produtivas da UHE
Belo Monte. Sendo assim, entende-se necessário atualizar essas informações com os
coordenadores dasações paraque não hajasobreposição e gastos desnecessários de recurso. •

57. No item 6 da pag. 166 "a equipe..J responsável por disponibilizar uma
rejeição para todos os participantes". A alimentação e qualquer outra interferência de fora
devem ser pensadas como menos impactante possível, dentro do escopo do PBA da BR 230,
considerando como possibilidade o uso de alimentos e ínsumos de dentro da Terra Indígena,
ou alimentos in natura. negociado com os próprios indígenas o fornecimento direto como o
de farinha, peixe e frutas, principalmente na Terra Indígena Cachoeira Seca, não levando
alimentos embutidos, condimentados ou enlatados, pois a saúde dos Arara encontra-se
bastante fragilizada devido a distribuição de cestas básicas do Plano Emergencial da UHE
Belo Monte. Sepossível fomentar a atividade de pesca, coletae produtos da roça revertendo o
apoio aos indígenas através da troca e contrapartida. A idéia aqui é, por exemplo, adquirir
peixe com os índios em troca a equipe levaria sal, café, arroz, farinha de milho e outros que
eles não produzem.

58. O cenário apresentado nas páginas 171,172 e 173 está completamentealterado
coma implantação da UHE Belo Monte e a reestruturação da Funai. Faz-se imprescindíveis
reuniões com a Coordenação Regional, a Frente de Proteção Etnoambiental e com os
coordenadores do PBA da UHE Belo Monte para tratar do artesanato, pesca, extrativismo e
agricultura.

59. Quanto ao artesanato: esclarecemos que n3o há mais venda na Casa do índio e
a capacidade de confecção e distribuição vem sendo discutida pela coordenação do PBA da
UHE Belo Monte e a Funai locai para adequar as propostas de Programas. Quanto à castanha
e mogno: A Funai não compra mais as sementes. Quanto à agricultura: temos que com o
Programa de atividades produtivas do PBA de Belo Monte o cenário se modificou, inclusive
introduzindo a roça mecanizada nas aldeias, atuaçSo considerada desastrosa diga-se de
passagem. No caso da TI Cachoeira Seca, hoje sua produção não é suficiente nem para a
comunidade, por isso não comercializam nenhumproduto.

60. Para os Arara da TI Cachoeira Seca sugerimos que seja realizado um trabalho
de médio prazo sobreprocessos de monetarização, com o apoio de antropólogos indigenistas
que atuem com povos de recente contato. A percepção sobre o dinheiro e valor das coisas
pode ajudar na possibilidade futura de inserção dos produtos agrícolas no mercado como
também melhorpercepção sobre a vendados produtos extrativistas. formação de Associação e
outras potencialidades que venham a ser verificadas. Além do mais a circulação e
permanência de lideranças na cidade, a convivência com o mundo dos "brancos", e o acesso
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fácil a certos bens de consumo tem gerado expectativas e frustrações, criando a necessidade
de ampliar a compreensão e conhecimento dos indígenas para uma transição e inserção na
economia local mais respeitosa esegura. Esta informação e relatos de experiências podem ser
requeridos com aCoordenação Geral de índios Isolados ede Recente Contato - CG1IRC, que
tem implantado programas específicos com povos de recente contato.
61. Quanto às atividades ressaltadas na pag. 175, reiteramos que o Programa de
Atividade Produtiva e o Programa de Gestão Territorial do PBA da UHE Belo Monte estão
com o diagnóstico em elaboração há dois anos, não cabendo então começar do Zero. Para o
estudo de viabilidade econômica é necessário que se verifique com os coordenadores deste

( PBA os estudos até agora realizados e quais as necessidades e deficiências para avançar nos
^ projetos. Deve-se então unir forças enão elaborar mais um. Reforçamos mais uma vez que

todos os programas devem levar em conta os produtos, experiências e lições aprendidas já
produzidas no âmbito do PBA de Belo Monte.
62. Reforçamos que em todos os Programas há um excessivo número de Oficinas e
reuniões, que em conjunto com o PBA de Belo Monte e os Programas de ínfraestrutura da
Norte Energia tornam a forma de vida das aldeias inviável, quem dirá insuportável. E
necessário que se pense em processos diários e cotidianos que, não necessariamente,
dependam de um número absurdo de reuniões que envolvam muitos indígenas. Aimpressão
que se dá é que aequipe acredita que irá executar as atividades em um campo tranqüilo sem
outras interferências, deixando mais evidente que não estão a parda atual situação das terras
indígenas na região.

63. Conforme exposto no Oficio daFunai, evidenciamos que a realidade na região
está bastante alterada com a implantação da UHE Belo Monte e isso deveria ser ponto
principal a ser considerado por este PBA. Este PBA está muito no campo teórico do "ideal",
com longas descrições conceituais não se remetendo ao mundo real. Cabe questionar qual foi
a informação não absorvida pela equipe, uma vez que a mesma esteve emAltamira com este

w objetivo.

64. Quanto ao previsto na pág 188 "Aquisição e Instalação de equipamentos e
edificações": proposta de construção de um local para armazenamento de produtos e
realização de reuniões de organização, a aquisição de ura barco de transporte de carga e
pessoas para cada Terra Indígena. Entendemos ser de extrema importância essa proposta, no
entanto, antes da entrega de qualquer equipamento, barcos e da construção de armazém é
necessário que seja realizada a preparação para manutenção, seja do barco oudacasa/local, e
seja feito o exercício de reflexão da responsabilidade dos grupos sobre esses equipamentos e
construções. Experiências atuais tem nos mostrado que por não ser atribuído o mesmo valor
econômico aos equipamentos doados e entregues aos indígenas, rapidamente eles de
deterioram. Este é um processo inerente aos povos de recente contato em fase de compreensão
de um mudo novo e de base econômica capitalista. Há que se compreender que não se trata de
"desleixo" quanto aos produtos e equipamentos, mas a dificuldade em reinterpreta-los e
inseri-los na lógica indígena. Para tal, é imprescindível a reflexão sobre o processo de
monetarização desses grupos. Processo de responsabilização, uso e manutenção sobre os
objetos recebidos. Todos receberam muitos benefícios e equipamentos daNorte Energia, mas
pelo despreparo em lidar com questões aparentemente simples à nossa sociedade,
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comprometeram de forma grave a dependência em relação às instituições "doadoras". Os
itens aquisição de equipamento e edificações devem ser efetivados após a construção
cognitiva doquese pretende.

65. ^ Diante de tantos desacertos dos últimos anos, a Furiâi vem buscando discutir
com os indígenas urna reversão desse processo de aliciamento, demonstrando as grandes
perdas do Plano Emergencial de Belo Monte para os Povos da região. Por ser um processo
lento, éimprescindível que oPBA da BR-230 não proponha as mesmas estratégias eaprenda
com experiências não exitosas. As propostas de Ínfraestrutura a serem instaladas devem
buscar a forma tradicional de se construir, a partir da reflexão conjunta, da vivência com o
grupo. Que se apresentem alternativas coerentes com a região e projetos a serem discutidos
com os indígenas e Funai. Talvez tijolos ecológicos feitos no próprio local tal como alguns
projetos que aFunai já desenvolve. Na TI Cachoeira Seca ointercâmbio com os íkpeng pode
gerar esta reflexão sobre as casas tradicionais Karib (Xinguana) com apoio de construtores
indígenas. Esse era um interesse dos Arara que pode ser viabilizado com apoio do PBA
DNIT.

66. Quanto ao barco, como oPovo Arara da Cachoeira Seca não possui Associação
é necessário verificar como se daria essa transferência. Sugerimos verificar como isso está
sendo tratado pelo PBA da UHE Belo Monte neste caso de transferência de bens para oPovo
Arara da TT Cachoeira Seca. Também não deverá ser repassado nenhum equipamento ou
material em nome de uma liderança ou cacique. As entregas deverão ser feitas nas aldeias,
com a participação da comunidade e numa entrega coletiva.

67. Na pag. 197 novamente aparece a questão da inter-relação entre os programas
do PBA da BR-230 DNIT, mas não fica claro no texto como irão realizar atividades que de
fato demonstrem essa relação. Melhor explicando, os programas se correlacionam, mas as
atividades são completamente independentes e nos parece que com equipes e consultores
diferentes. Por isso, retomamos a proposta de que o programa de gestão integre além dos
resultados dos programas, as atividades de campo. Um exemplo é acertar que uma oficina
junte atividades de dois ou três programas que se correlacionem. A intenção é diminuir o
número de reuniões e oficinas ao mesmo tempo em que se demonstra na. prática a inter-
relação das ações dosprogramas e a transversalidade.

68. ^ Quanto aos indicadores neste programa: novamente, além de precisarem ser
mais qualitativo sentimos falta de: número de parcerias efetivadas e contratos assinados;
avaliação do uso dos espaços construídos; quantidade, qualidade e consumo da produção
estimulada e trabalhada e a avaliação do «so efetivo na escola da aldeia.

• Programa de Saúde Complementar

69. Na pag. 234 no segundo parágrafo descrevem a importância de que a equipe
esteja familiarizada com anatureza do sistema indígena (...), neste sentido nossa orientação é
que se familiarizem também como projeto Construção das Linhas de Cuidado da Mulher e da
Criança indígena, que está sendo realizado a partir de um Projeto aprovado no PDRS Xingu,
com a SESA1. Está na segunda fase e já tem material elaborado e entregue (pode ser
disponibilizado se necessário).
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70. O Povo Arara tanto do Laranjal quanto da TI Cachoeira Seca, não são muito
receptivos para alguns temas de saúde, mais difícil ainda é captar ou repassar informações
importantes em oficinas pontuais. Sugerimos rever essa metodologia para processos mais
extensos de vivência e demonstrações gráficas (esteúltimojá está contemplado).

71. Todas as situações a serem abordadas são tabus deextrema complexidade para
os Arara, por isso, a sugestão é que se tenham mais consultoras mulheres e de preferência
indígenas para a abordagem de temas femininos como doenças transmissíveis, bucal e outros
temas polêmicos. Essa metodologia deverá ser pensada e elaborada com a participação da
Coordenação Regional, Frente de Proteção Etnoambiental do Médio Xingu e acompanhada

,• por técnica de enfermagem do DSEI. Na TI Arara existe uma senhora não índia, esposa do Sr.
^ laac, que trabalha há mais de 20 anos na aldeia epoderá ser uma boa interlocutora etradutora

por falar e compreender a língua Arara muito bem, e já tem estudos de muitos anos sobre
linha de cuidados com as mulheres e crianças.

72. Quanto ao material (cartilha) sobre saúde preventiva, solicitamos que seja
contatado o Coordenador do programa de saúde do PBA de Belo Monte para que não se
elabore material duplicado, pois alguns produtos estão sendo criados.

Indicadores: avaliação anual com registro de ocorrências das doenças abordadas no programa
(espera-se diminuição); registro de uso de plantas medicinais ano a ano (espera-se aumento);
verificação ano a ano de doenças transmitidas por animais (como cachorro).

• Programa de monitoramento e Manejo de fauna

73. Conforme já exposto nesta informação técnica, existe a imprescindível
necessidade de recorrer aos coordenadores do PBA da UHE Belo Monte para entender e
avaliar os diagnósticos já realizados no Programa de Atividades Produtivas e doPrograma de
Gestão Ambiental e Monitoramento Territorial. Dessa forma, pretende-se diminuir o número
de reuniões e oficinas propostas neste PBA,

74. A orientação dada na memória de reunião em junho de 2014 não foi
identificada, nãotrazendo argumentos técnicas para sua desconsideração, de atrelar o trabalho
de fiscalização ao programa de monitoramento da fauna. Foi solicitado na mesma reunião que
a equipe de consultoria cruzasse as informações deste Programa com o PBA não indígena da
BR 230, o qual também prevê ações de monitoramento, prevenção de acidentes com morte e
resgate de fauna. Mais uma vez a ausência de diálogo com a Frente de Proteção
Etnoambiental em Altamiratrouxe perdas significativasao programa em tela.

2°) Manifestação técnica do "Relatório do Plano Básico Ambiental Versão Preliminar /
Revisão 01 - Rota 7 Tis Cachoeira Seca, Arara e Kararaô" estabelecendo prazos a
serem adotados pelo empreendedor para entrega das complementações solicitadas e
outros.

75. Como exposto em vários pontos acima percebemos que as informações
apresentadas no produto em tela não foram atualizadas quanto a situação da região, dos povos
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e das terras indígenas junto à Funai, Coordenação Regional e Frente de Proteção
Etnoambiental e coordenadores do PBA da UHE Belo Monte.

76. Também não conseguimos verificar a conexão entre as atividades dos vários
programas, nos dando a entender que serão realizadas oficinas e reuniões em demasia, o que
os indígenas já estão saturados diante detantos empreendedores.

77. No relatório está descrito a inter-relação dos programas e que alguns serão
coordenados em conjunto pelo mesmo profissional, cabe ressaltar a necessidade de um
cronograma integrado que demonstre as atividades sobrepostas. A proposta é que se integre
também as oficinas de programas inter-relacionados, otimizando o tempo e a compreensão ^
pelos indígenas do todo. w

78. Por fim, a orientação máxima é que. principalmente, no caso dos índios
considerados de recente contato, haja participação efetiva da Frente de Proteção
Etnoambiental do Médio Xingu, seja na elaboração da metodologia das atividades e
cronograma de execução, paraque todos possam estar alinhados semtrazer mais impactos ao
Povo Arara.

79. Depreende-se dofato acima exposto a questão temporal. Os programas apontados,
desprovidos de mecanismos de avaliação, foram considerados tendo como horizonte o tempo
de execução da obra.

80. Numa abordagem prática para o fim que se pretende esta análise do PBA em tela,
trata-se de apontar que osProgramas apresentados sãodesprovidos de qualquer mecanismo de
avaliação qualitativa, onde a questão temporal não é avaliada na perspectiva da efetividade
dasmetas propostas emcadaprograma e simna entrega de produtos previamente acordados.

81. Entendemos que o processo de avaliação deve ser baseado em resultados, porém,
aqui entendidos como acompanhamento regular e sistemático de até queponto a comunidade
atendida pelo programa estásendo beneficiada, ou seja, como a comunidade entende que os ^
resultados dosprogramas estão colaborando paraefetiva mitigação do impacto na perspectiva
de refletir e se apropriar de mudanças de comportamento necessárias para continuidade de seu
projeto de vida em seu território.

82. Considerando ainda outros pontos gerais na análise técnica do produto, cabe
destacar: Os cronogramas de execução apresentados por atividade não estão associados as
etapa da obra e nem se articulam numa tabela geral, com o objetivo de entender se várias
ações serão executadas de forma concomitante.

83. Diante do exposto, fica estabelecido que o empreendedor deve contemplar para
efetiva construção deste PBA reuniões técnicas com os coordenadores dos Programas doPBA
da UHE Belo Monte, reuniões técnicas com a Coordenação Regional em Altamira e com a
Frente de Proteção Etnoambiental do Médio Xingu para no prazo máximo de 30 dias
entregar os ajustes necessários para nova apresentação deste PBA.

84. Fica obrigatório ao empreendedor apresentar cronograma atual da obra/lote a
que se refere esta Rota 7 com o objetivo de contemplar adequações e prever celeridade e ou
início imediato de alguns Programas.
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85. Cabe ressaltar que- recentemente o empreendedor não aceitou a solicitação
técnica da Funai acerca da renovação do Contrato PP~198/201 -00, que estava em execução
pelo DNIT, como condicionante até a execução efetiva deste PBA. Tendo em vista a recente
solicitação política de liberação de parte do trecho bloqueado para execução da obra, cabe
reafirmar que devido a grande vulnerabilidade física e cultural que passam estes Povos
Indígenas da Rota 7, medidas que assegurem aintegridade destes Povos são imprescindíveis e
devem ser tomadas juntamente com a manifestação conclusiva deste PBA e início de sua
execução.

85. Esta Fundação comunicará a Coordenação Regional da Funai e a Frente de
, Proteção Etnoambiental em Altamira e as comunidades indígenas acerca dos ajustes a serem
^ realizados pelo empreendedor e os prazos a serem cumpridos a partir da assinatura desta

Informação Técnica.

86. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais por
meio da Coordenação de Transporte e Mineração, COTRAM na Coordenação Geral de
Licenciamento Ambiental da Funai - CGLic.

Atenciosamente,

ASSINADO NO ORIGINAL
Coordenadora-Substituta - COTRAM/CGLIC

ASSINADO NO ORIGINAL
Coordenadora Geral - CGLIC
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Ofício n° ^3-5/2015/DPDS/FUNAI-MJ

FUNAI/SEPRO
'T^.l*Expedição eProtocolo

•^SSl&r 08620.031277/2015-83
^ £^ ™ (Ot^ " :? j^ >^

MÍNISTi-IÍIO DA JUSTIÇA ,, Z,
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO ^O^z-^e^

D1RE TORIA DE PROMOÇÃO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVELSetor Bancário Sul, quadra 02. lote 14 - Edifício Cleto Meireles, 6" andar S'\ S"
7ÜÜ70-120 Brasília/ DF '' -:-:y~

Telefone: <<j|) 3247,6301 WOQ -E-mail: djjdsiffifiinai »ovbi

ASua Senhoria oSenhor Brasilia" °S de Í™ho dTãÓi 5.
LUIZGUILHERME RODRIGUES DE MELLO
Diretor de ínfraestrutura Rodoviária (Substituto)
Diretoria Nacional de ínfraestrutura de Transportes - DNIT
SAN - Quadra 03 Lote A- Ed. Núcleo dos Transportes
70040-902 - Brasília/DF

(^ Assunto: AnáUse técnica do produto -Relatório de Mobilização e Planejamento de

f, ;™ Tf- Lote Umco ~Maraba <Kni !34,90) até Ihipiranga - 43,70Km de extensãoeLote 1- Treeho 01: Irupiranga até 20Km antes do limite leste da TI Pawkani
Referencia: Processo Funai n° 08620.001080/2005-48.

Senhor Diretor Substituto,

Mvr - D,"' 1'eSP°5ta a° 0Í'CÍ° n° "2/2015/CGMAB/DPP que encaminha o"Relatório deMobilização ePlanejamento de atividades da Rota 1- Ti Mãe Maria, Nova fecunda*So"oró"
no ammto do processo de licenciamento da BR 230/422/PA, segue as cinsída-açrícnieas

«RA^^ este%iairrÇTrabairS coíliderl

r a - JCí^0Caniü^10S à disposição para esclarecimentos adicionais por meio da
Coordenação do Componente Indígena de Transportes eMineração. teiefoneTn &7-£«

Atenciosamente. i

\A

lf!/V-
JULIO CEÇARjfGOMES PINHO

'. Diretor

Com cópia ao Senhor Thomaz Miazak de Toledo- Diretor de Licenciamento Ambiennl
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Informação Técnica o° 98/2015/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ

Brasília, de maio de 2015.

À: Coordenação-Geral

Assunto: Análise técnica doproduto "Relatório de Mobilização e Planejamento de atividades
da Rota 1 - TI Mãe Maria, Nova Jacundá e Sororó" no âmbito do componente indígena do
processo delicenciamento ambiental das obras de pavimentação daBR 230/422/PA Ref. Lote
Único - Marabá (Km 134,90) até Itupiranga - 43,70Km de extensão e Lote 1 - Trecho 01:

W Itupiranga até 20Km antesdo limite leste da TI Parakanã.

Referência: Processo Funai n° 08620.001080/2005-48

1. Em resposta ao Ofício n° 572/2015/CGMAB/DPP que encaminha o "Relatório
de Mobilização e Planejamento de atividades da Rota 1 - TI Mãe Maria, Nova Jacundá e
Sororó" no âmbito do processo de licenciamento da BR 230/422/PA, segue as considerações
técnicas desta coordenação.

2. Apesar do produto citarapenas o Ofício n°541/2013/DPDS/FUNAI-MJ como
referência para confecção deste Plano de Trabalho, o item a. do referido Oficio é
desconsiderado. Quando da apresentação do ECI na TI Mãe Maria a aldeia Akrãkaprekti não
foi consultada, caberá ao empreendedor esta apresentação que pode ser feita quando da
oficina de detalhamento do PBA.

3, Devido à defasagem temporal entre apresentação de ECI e detalhamento de
,- PBA, cabe ressaltar que na TI Mãe Maria mais uma aldeia foi criada, a aldeia Kriamretijê,
*** subdivisão do grupo Parakatejê. Entretanto esta informação cabe paraorientar a confecção do

PBA, que deve inserir mais esta aldeia, pois tratando-se de uma subdivisão do grupo, os
indígenas que pertencem a aldeia Kriamretijê na época da apresentação do ECI moravam na
aldeia Parakatejê e foram portanto ouvidos na ocasião. Outra questão que deve ser
considerada é o licenciamento ambiental da duplicação da Ferrovia Ferro Carajás, que incide
na TI Mãe Maria. A CGLIC está na fase final de manifestaçãosobre este empreendimento e o
PBA do mesmo deve ser considerado para avaliar a complementariedade dos programas de
compensação e mitigação.

4, Quanto a equipe técnica apresentada, devido as ultimas complementações
solicitadas nos PBAs encaminhados no âmbito do processo de licenciamento da BR-230, ref.
as Rotas 7 e 5, como também tendo em vista as específicidades culturais dos grupos em
questão e o Plano de Trabalho aqui analisado, ressaltamos a necessidade de um antropólogo
cora conhecimento na área ambiental e experiência com povos indígenas na Amazônia para
coordenar o trabalho de campo e o relatório técnico, evitando desgastes no processo e
posterior complementações. Questionamos a necessidade de uma equipe composta por 9
técnicos, incluindo 4 geógrafos, um único antropólogo recém formado e uma arquiteta.
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Solicitamos que seja justificada a equipe técnica a partir de suas responsabilidades em campo
e em gabinete.

5. Consideramos pertinente a necessidade de atualização das informações
demográficas e de infra-estrutura, bem como do número de aldeias devido a defasagem
temporal do processo. Entretanto questionamos serem os dados utilizados do IBGE de 2010
como única fonte para tanto. Sugerimos a coleta de dados nas Tis, informações da
coordenação regional da Funaiem Marabá e informações da SESAI, fontes maisconfiáveis e
atualizadas. Para TI Mãe Maria pode ser utilizado o ECI da duplicação da ferrovia Ferro
Carajás, realizado recentemente.

6. Em relação às informações da pag.23 questionamos a efetividade desta
metodologia tendo era vista processos federais e condições bastante adversas como as
encontradas na região que se insere a BR-230 "(--) As técnicas de sensoriamento remoto
permitem o processamento e a transmissão de dados através da interação entre a radiação
eletromagnética e a superfície (área) em estudofs/c). Com a utilização de dados orbitais é
possível gerar documentos sem contato físico (direto) com a região foco da pesquisa. Assim,
todo o planejamento para a execução das atividades de campo nas Terras Indígenas Mãe
Maria, Nova Jacundá e Sororó serão realizadas com base na avaliação das imagens de
satélites disponíveis". Cabe identificar se esta informação reflete arrogância ou falta de
conhecimento.

7. Nos parece sensato a orientação não só da Funai Sede como também da
Coordenação Regional de Marabá na busca pelo sucesso da logística bem como no diálogo
para orientação técnica, tendo em vista avaliações de projetos já executados nestas Terras
Indígenas. Esta trocade conhecimentos práticos é bastante pertinente pois as Terras Indígenas
Mãe Maria e Sororó são afetadas por diversos empreendimentos em processos bastante
conflituosos. Cabe evidenciar que em nenhum momento a Funai/CGLIC é citada como parte
das reuniões, aprovação dos estudos e apresentações.

8. Na pag. 24 não consideramos pertinente a metodologia colocada "elaboração e
a concepção do PBA contarão com as opiniões e expectativas dos índios acerca dos impactos
ambientais causados pelo empreendimento". Todos os problemas/impactosprognosticados e
ou identificados nas matrizes dos Estudos do ComponenteIndígena obedecem a dois critérios:
são concretos, ou seja, não estão relacionados com juízos de valor ou suposições; e são
tecnicamente comprovados, vale dizer: tem fundamento técnico, sendo baseado em dados,
estatísticas, ou argumentos que demonstrem que se trata de um problema, que tem
conseqüências e que é relevante. Cabe a oficina de detalhamento de PBA iniciar os trabalhos
partindo da Matriz de Impacto do ECI. Esta é atividade que deve ser encarada como
prioritária neste processo. Tendo em vista a questão temporal, retomar os impactos da ultima
fase do processo é imprescindível para que se possa ordenar a lógica de impacto-medida para
detalhamento dos Programas junto com os Povos indígenas. Sugerimos que a nova versão do
Plano de Trabalho traga o material que será apresentado na reunião de apresentação nas
Terras Indígenas.
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9. Consideramos bastante pertinente o registro em vídeo da oficinaparticipativa,
o que nos proporciona advogar acerca da participação efetiva dos Povos Indígenas e a
utilização da metodologia participativa que traía o Plano de Trabalho. Cabe ressaltar que a
extensa abordagem acerca do referencial teórico-metodológico para coleta de dados em
campo (pag. 27, 28, 29 e 30) desconsidera o ECI realizado pelo empreendedor. Énecessário
nova coleta de dados ou atualização das informações pertinentes? Neste quesito seria
pertinente tecnicamente a descrição de metodologia voltada à etapa de avaliação deprojetos e
construção dos mesmos.

10. A estrutura proposta no quadro 2 da pag. 27 de um dia. para as oficinas wf
participativas não condiz com a realidade. Novo cronograma deve serreapresentado emnovo
Plano de Trabalho: 1. Abertura da reunião com Povos indígenas envolvidos, Funaí/CGLIC,
empreendedor e equipe técnica; Retomada do processo de licenciamento ambiental daBR 230
(Funai); apresentação e atual fase das obras (DNIT); apresentação da equipe técnica. 2.
Almoço. 3. Ajuste de datas para as oficinas participativas e interlocutores, (este roteiro de 1
diadeve ser seguido emtodas as Terras indígenas). Na TI Mãe Maria as apresentações devem
ser em todas as aldeias (5), condição pré-estábelecida pelo povo Gavião. A duração das
oficinas participativas dependerão das informações à serem coletadas e a disponibilidade dos
Povos Indígenas, sendo a primeira atividade coletiva a exposição da matriz de impacto para
relembrar a relação impacto-medida. Após estaatividade levantar os Programas sugeridos no
ECI e a proposta inicial da Equipe técnica para discussão de cada Programa. Nesta atividade
anotar as pendências relacionadas às informações atualizadas para efetivar a construção do
PBAconforme a realidade das Tis. Seguir paravisitas as aldeias, casopermitido e pertinente,
e oupara conversas com interlocutores em lugar pré-estabelecido pelos índios de cada TI.

11. Na pag. 31 a apresentação final do PBA desconsidera a aprovação
administrativa da Funai bem como a visita da Funai/CGLÍC juntamente com oempreendedor ^J
e a equipe técnica, procedimento que vai contra a IN n°02 desta Fundação.

12. O item 3.7.1 Pesquisa e Avaliação em Gabinete deve ser inteiro reformulado.
São várias as contradições e falta de justificativas técnicas quanto às afirmações colocadas.
Segue abaixo alguns exemplos. Entretanto deforma geral o item está bastante confuso quanto
ao atendimento dos Programas do EC e os que tem relação com o PBA da BR-230.

a. Pag.33 "os programas serão construídos coletivamente com as
comunidades indígenas" o texto anterior descreve que os Programas serão
escritos e apresentados às comunidades para ajustes, o que fere a IN n°02
da Funai.

b. Pag. 33 "Vistoque o PBAda Rota 1 deve ser voltado paraa especificidade
indígena e partindo da análise crítica dos ECIs das Terras Indígenas Mãe
Maria, Nova Jacundá e Sororó, percebe-se que alguns programas
apontados por esses estudos não possuem relação direta (causa e efeito)
com as comunidades indígenas" sugerimos que seja justificada esta
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afirmação de que os Programas não tem relação direta de compensação e
ou mitigação com os impactos identificados no ECI.

c. Pag.34, quadro 5- Equivalência entre programas dos ECIs e programas do
PBA da BR-230: "Esses programas são apresentados em todos os ECIs da
Rota 1, de maneira uniformizada, ou seja, suas justificativas, objetivos e
ações são semelhantes para todas as Terras Indígenas. Sendo assim,
algumas ações previstas nesses programas serão distribuídas e integradas
aos programas propostos para o PBA da Rota 1, de maneira a contemplar
diretamente as demandas da comunidade indígena, porém, sem se sobrepor

^ às atividades que já estão sendo realizadas pela Gestão Ambiental da BR-
230. Em suma, os programas dos ECIs, listados acima, não serão
efetivados, mas terão suas ações absorvidas pelos programas propostos para
o PBA da Rota i". Esta proposta é conmsa e não nos parece pertinente a
partir da leitura do ECI. Cabe ainda atentar sobre a informação de que estes
Programas já estão em execução, conforme informação deste Plano de
Trabalho. Cabe apresentar o cronograma dos mesmos e justificar porque
esta coordenação não está recebendo os relatórios ambientais que afetam a
região onde se insere as Tis, (pag.33).

d. Na pag. 36 não entendemos o trecho destacado "A Terra indígena Mãe
Maria, especificamente, não apresenta programas ambientais no ECI, além
daqueles assinalados como programas equivalentes aos que estão sendo
executados pela Gestão Ambiental da BR-230. Entretanto, a comunidade
Gavião aponta uma lista de demandas práticas e materiais (sic) como meio
de mitigação e compensação pelos impactos causados na Terra Indígena.
Deste modo, o PBA da Rota 1 buscará enquadrar as demandas da
comunidade Gavião dentro de ações desenvolvidas em cada um dos
programas propostos" No entanto na pag. 37 coloca "Abaixo estão listados
os programas propostos para a TI Mãe Maria de acordo com as
informações extraídas do ECI." Necessitamos de explicação sobre o
destacado.

13. Considerando a Informação Técnica nQ
218/2013/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ de julho de 2013 enviada ao empreendedor,
algumas informações colocadas neste Plano de Trabalho devem ser revistas sobre vários
aspectos, iniciando com a necessidade de leitura do processo pela equipe técnica e
consideração das várias reuniões realizadas nas Terras indígenas. Abaixo destacamos alguns
trechos das reuniões de apresentação do ECI.

• Terra Indígena Mãe Maria: as apresentações do estudo do componente indígena
ocorreram nos dias 24 a 26 de abril de 2013, nas Aldeias Parkatêjê, Kyukatêjê,
Akrãíikatêjê. As lideranças colocaram a necessidade de resolver os passivos
relacionados à BR 222, que intercepta a Terra Indígena e que terão seus impactos
ampliados em decorrência do aumento do fluxo provocado pela pavimentação da BR
230, solicitando, ainda, a possibilidade de criação de um "corredor ecológico" a
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interligar as Tis. Solicitaram a elaboração de um "manual de conduta" sobre os
empreendimentos, relatando, ainda, a existência de uma "câmara técnica" da
comunidade que acompanha os empreendimentos, sendo importante esses indígenas
serem capacitados, inclusive por meio de cartilhas. Propuseram que os programas a
serem previstos no PBA sejam sustentáveis, dialogando com o Plano de vida da
comunidade. Mencionaram que a estrada facilita a exploração dos recursos da TI pelos
não indígenas, sendo necessário um plano de vigilância e monitoramento da Terra
Indígena, incluindo dos rios, além da possibilidade de construção de guaritas oupostos
de vigilância. Foi, ainda, proposta a produção de material didático (vídeos e livros)
sobre os indígenas para divulgação e utilização na escola. Houve aprovação dos
estudos. Restapendente a apresentação dos estudos na AldeiaAkrãkaprekti. -~^

• Terra IndígenaNova Jacundá: a reunião de apresentaçãodos estudos ocorreu no dia 28
de abril de 2013, na Aldeia Tecoeté. Os indígenas mencionaram vários impactos
identificados com a pavimentação da rodovia, em especial relativos à saúde.
Propuseram medidas como uma casa de cultura tradicional Guarani e a reforma ou
construção de novo prédio para escola. Mencionaram a importância de um posto de
vigilância, de modo a resguardar a comunidade. Houve aprovação dos estudos.

• Terra Indígena Sororó: a apresentação dos estudos ocorreu no dia 29 de abril de 2013,
na Aldeia Suruí-Aykewara e Itahy. As lideranças mencionaram sua relação histórica
com a abertura das rodovias, indicando a destruição de áreas importantes utilizadas
por eles, como áreas de concentração de castanhais. Apontaram a necessidade de um
programa de monitoramento e vigilância da TI, de apoio à educação e que garantisse a
acessibilidade dos indígenas, com proposta de aquisição de veículo. Relataram o
aumento dos impactos da BR 153, tendo em vista o aumento do fluxo de veículos e
pessoas pela pavimentação da BR 230, e que a resolução dos passivos da BR 153 eram
urgentes. Houve aprovação dos estudos.

14. Por fim, considerando o exposto, este Plano de Trabalho foi considerado
insatisfatório. Sugerimos que seja enviado Ofício ao empreendedor juntamente com esta
Informação Técnica solicitando um novo produto à ser entregue em 15 dias a partir da
assinatura desta Informação Técnica.

15. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais por meio
da Coordenação de Transporte e Mineração, COTRAM na Coordenação Geral de
Licenciamento Ambiental da Funai - CGLíc.

Atenciosamente,

ASSINADO NO ORIGINAL

S.J
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De acordo. Encaminha-se à DPDS para apreciação.

Em: / /2015.

ASSINADO NO ORIGINAL

Ciente e de acordo. Encaminhe-se Ofício e Informação Técnica ao DNIT com cópia para
n**' Ibama para ciência.

Em / /2015

ASSINADO NO ORIGINAL
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Ofício íf 5^2015/DPDS/FUNAI-MJ V. S&^ ..

Brasília, Oü de junho de 2ÕÍ5.
A Sua Senhoria o Senhor

LUIZ GUILHERME RODRIGUES DE MELLO

Diretor de ínfraestrutura Rodoviária (Substituto)
Diretoria Nacional de ínfraestrutura de Transportes - DNIT
SAN- Quadra03 Lote A - Ed. Núcleodos Transportes
70040-902 - Brasília/DF

•

^ Assunto: Análise técnica do produto "Relatório deMobilização e Planejamento de
atividades da Rota 2 - TI Apyterewa,Arawete-Igarapé Ipixuna e Koatinemo" no âmbito do
componente indígena do processo de licenciamento ambiental das abras de pavimentação
da BR 230/422/PA Ref. Lote Sem denominação - Altamira até Medicilândia Km 728 (84,5
km)
Referência: Processo Funai tf 08620.001080/2005-48.

Senhor Diretor Substituto,

1. Em resposta ao Ofício n° 685/2015/CGMAB/DPP que encaminhao "Relatóriode
Mobilização e Planejamento de atividades da Rota 2 - TI Apyterewa, Arawete Igarapé Ipixuna e
Koatinemo" no âmbito do processo de licenciamento da BR 230/422/PA, segue as considerações
técnicas desta coordenação.

2. O produto apresentado trata-se de uma cópia do Piano de Trabalho do PBA
apresentado paraRota 1 do mesmo processo de licenciamento ambiental. Sem perda doexposto,
como premissa consideramos o produto insatisfatório por não indicai- a necessidade de consulta a

^ documentos pertinentes para elaboração do PBA em teia, como o PBA da UHE Belo Monte e
seus relatórios de execução que afeta estas Tis.

3. A realidade hoje vivenciada por estes Povos é de extrema vulnerabilidade e nova
configuração social e política, afetando diretamente a elaboração deste PBA. Solicitamos
considerar esta questão para reformulação do Plano de Trabalho quanto a coleta de dados de base
secundária e primária, tratando da necessidade crucial de viabilizar" o diálogo com os
coordenadores do PBA da UHE Belo Monte, com a Coordenação Regional da Funai em Altamira
e com a Frente de Proteção Etnoambiental do Médio Xingu para avaliar metodologia e outras
premissas fundamentais paraum Plano de Trabalho que se relacione coma realidade.

4. Mais uma vez, como já exaustivamente descrito na Informação Técnica n° 92
sobre o PBA da TI Cachoeira Seca, foi completamente ignorada a especificidade cultural dos
grupos envolvidosneste processo de licenciamento. O Povo Parakanã da TI Apyterewa e o Povo
Araweté do Igarapé Ipixuna são índios de recente contato e a Coordenação Gerai de índios
isolados e de Recente Contato (CGIÍRC) da Funai e a Frente de Proteção Etnoambiental do
Médio Xingu em Altamira devem ser consultados impreterivelmente.
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5. Assim, considerando o exposto na Informação Técnica nü 101/
2015/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAÍ-MJ, esle Plano de Trabalho foi considerado
insatisfatório e um novo produto deve ser entregue para manifestação em i5 dias a partir da
assinatura desta Informação Técnica.

6. Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio da
Coordenação do Componente Indígena deTransportes e Mineração, telefone {61} 3247-6826.

Atenciosamente,

JÚLIO CÉSAi í JÒOM£S PINHO
Vüifetor

Com cópia ao Senhor Thomaz Miazak de Toledo- Diretor de Licenciamento Ambiental -
instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) - SCEN
Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - CEP: 70818-900 - BrasÜia-DF.
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Informação Técnica n" Í01/2D15/COTRAM/CGLIC/DPDS/FIJNAÍ-MJ

Brasília, òlO de maio de 2015

À; Coordenação-Geral

Assunto: Análise técnica do produto "Relatório de Mobilização e Planejamento de atividades
da Rota 2 - TI Apyterewa, Arawete-Igarapé Ipixuna e Koatinemo" no âmbito do componente
indígena do processo de licenciamento ambiental das obras de pavimentação da BR

í 230/422/PA Ref. Lote Sem denominação - Altamira atéMedicilândia Km 728(84,5 km)

Referência: Processo Funai n° 08620.001080/2005-48

1. Em resposta ao Ofício n° 685/2015/CGMAB/DPP que encaminha o "Relatório
de Mobilização e Planejamento de atividades da Rota 2 - TI Apyterewa, Arawete Igarapé
Ipixuna e Koatinemo" no âmbito do processo de licenciamento da BR 230/422/PA, segue as

; considerações técnicas desta coordenação.

2. Preliminarmente cabe evidenciar que o produto apresentado trata-se de uma
cópia do Plano de Trabalho apresentado para Rota 1. Sem perda do exposto, cabe como
premissa considerá-lo insatisfatório por não considerar a necessidade imprescindível de
atualizar as informações tendo em vista o processo de licenciamento da UHE Belo Monte,
bem como a execução do PBA da UHE Belo Monte que afeta estas Terras indígenas. A
realidade hoje vivenciada por estes Povos é de extrema vulnerabilidade e nova configuração
social e política, afetando diretamente a elaboração deste PBA. Solicitamos considerar esta
questão para reformulação do Plano de Trabalho quanto a coleta de dados de base secundária
e primária, tratando da necessidade crucial de viabilizar o diálogo com os coordenadores do
PBA da UHE Belo Monte, com a Coordenação Regional da Funai em Altamira e cora a

^ Frente de Proteção Etnoambiental do Médio Xingu para avaliar metodologia e outras
premissas fundamentais para um Plano de Trabalho que se relacione com a realidade.

3. Mais uma vez, como já exaustivamente descrito na Informação Técnica n°92
sobre o PBA da TI Cachoeira Seca, foi completamente ignorada a especificidade cultural dos
grupos envolvidos neste processo de licenciamento. O Povo Parakanã da TI Apyterewa e o
Povo Araweté do Igarapé Ipixuna são índios de recente contato e a Coordenação Geral de
índios Isolados e de Recente Contato (CGIIRC) da Funai e a Frente de Proteção
Etnoambiental do Médio Xinguem Altamiradevem ser consultados impreterivelmente. Outra
questão que deveser considerada paraconfecção destePBA e para as reuniões do processo é
que a TI Apyterewa está em processo de desíntrusão, e ainda existe a permanência de não
índios na TI com diversos conflitos. O envolvimento da Funai neste processo é fundamental.
Outro fato de suma importância é que esta em elaboração o Plano de Gestão Territorial e
Ambiental naTIApyterewa em regime de cooperação técnica com a TheNature Conservancy
(TNC). Os coordenadores do PGTA também devera ser consultados para que o PBA possa
interagir com o projeto de futuro do Povo Parakanã.
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4. Assim, considerando o expostonos itensacima,condiçãoque faz este Piano de
Trabalho se diferenciar do PT da Rota í, as considerações acerca deste PT serão as mesmas
colocadas na Informação Técnica n° 98 guardada suas particularidades óbvias.

5. Quanto a equipe técnica apresentada, devido as ultimas complementações solicitadas
nos PBAsencaminhados no âmbito do processo de licenciamento da BR-230, ref. as Rotas 7
e 5, como também tendo em vista as especificidades culturais dos grupos em questão e o
Plano de Trabalho aqui analisado, ressaltamos a necessidade premente de um antropólogo
com conhecimento na área ambiental e experiência com povos indígenas na Amazônia para
coordenar o trabalho de campo c o relatório técnico, evitando desgastes no processo e
posterior complementações. Questionamos a necessidade de uma equipe composta por 9
técnicos, incluindo 4 geógrafos, um único antropólogo recém formado, uma arquiteta e
nenhum biólogo. Solicitamos que seja reconfigurada e justificada a equipe técnica a partir de
suas responsabilidades em campoe em gabinete.

6. Consideramos pertinente a necessidade de atualização das informações
demográficas e de infra-estrutura, bem como do número de aldeias devido a defasagem
temporal do processo. Entretanto questionamos serem os dados do IBGE de 2010 a única
fonte para tanto. Sugerimos a coleta de dados local, informações da coordenação regional da
Funai em Marabá e informações da SESAI, fontes mais confiáveis e atualizadas.

7. Em relação às informações da pag.23 questionamos a efetividade desta
metodologia tendo em vista processos téderais e condições bastante adversas como as
encontradas na região que se insere a BR-230 "(...) As técnicas de sensoriamento remoto
permitem o processamento e a transmissão de dados através da interação entre a radiação
eletromagnética e a superfície (área) em esiaáofsic). Com a utilização de dados orbitais é
possível gerar documentos sem contato físico (direto) com a região foco da pesquisa. Assim,
todo o planejamento para a execução,,das,, atividades,„de, campo nas Terras Indígenas
Apyterewa, Araweté-igarapé ipíxuna e Koatinemo serão realizadas, corri base na avaliação das
imagens,,,,de„,satélites disponíveis". Cabe identificar se esta informação reflete arrogância ou
faita de conhecimento.

8. Nos parece sensato a orientação não só da funai Sede como também da
Coordenação Regional da Funai em Altamira e da Frente de Proteção Etnoambiental do
Médio Xingu na busca pelo sucesso da logística bem como no diálogo para orientação
técnica, tendo em vista avaliações dos Programas do PBA da UHE Belo Monte em execução
nestas Terras indígenas. Cabe evidenciar que em nenhum momento a Funai é citada como
partedas reuniões, aprovação dos estudos e apresentações.

9. Na pag. 24 nãoconsideramos pertinente a metodologia colocada "elaboração e
a concepção doPBA contarão com as o,pin|fee expectativas dos índios acerca dos impactos
ambientais causados pelo empreendimento'". Todos os problemas/impactos prognosticados e
ou identificadosnas matrizes dos Estudos do Componente Indígena obedecem a dois critérios:
são concretos, ou seja, não estão relacionados com juízos de valor ou suposições; e são

2
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tecnicamente comprovados, vale dizer; tem fundamento técnico, sendo baseado em dados,
estatísticas, ou argumentos que demonstrem que se trata de um problema, que tem
conseqüências e que é relevante. Cabe a oficina de detalhamento de PBA Iniciar os trabalhos
partindo da Matriz de Impacto do ECI. Esta é atividade que deve ser encarada como
prioritária neste processo. Tendo em vista a questão temporal, retomar os impactosda uítíma
fase do processo é imprescindível para que se possa ordenar a lógica de impacto-medida para
detalhamento dos Programas junto com os Povos Indígenas. Sugerimos que a nova versão do
Plano de Trabalho traga o material que será apresentado na reunião de apresentação nas
Terras Indígenas. Sugerimos que o material para o Povo Araweté e para o Povo Parakanã seja

( diferenciado devido a dificuldade de entendimento do português.

10. Consideramos bastante pertinente o registro em vídeo da oficina participativa,
o que nos proporciona advogar acerca da participação efetiva dos Povos Indígenas e a
utilização da metodologia participativa que trata o Plano de Trabalho. Cabe ressaltar que a
extensa abordagem acerca do referencial teórico-metodológico para coleta de dados (pag. 27,
28, 29 e 30) desconsidera o ECI realizado pelo empreendedor. É necessário nova coleta de
dados ou atualização das informações pertinentes? Neste quesito seria pertinente tecnicamente
a descrição de metodologia voltada à etapa de avaliação de projetos e construção dos mesmos.

11. A estrutura proposta no quadro 2 da pag. 26 de um dia para as oficinas
participativas não è aceitável e não condiz com a realidade onde se inserem as Tis e nem pelo
processo que as mesmas estão passando. Nos parece imprescindível novo cronograma que
deve ser reapresentado em novo Plano de Trabalho: 1. Abertura da reunião com Povos
indígenas envolvidos, Funai/CGLIC, empreendedor e equipe técnica; Retomada do processo
de licenciamento ambiental da BR 230 (Funai); apresentação e atual fase das obras (DNIT);
apresentação da equipe técnica. 2. Almoço. 3. Ajuste de datas para as oficinas participativas e
interlocutores, (este roteiro de 1 dia deve ser seguido em todas as Terras Indígenas). Na TI
Mãe Maria as apresentações devem ser em todas as aldeias (5), condição pré-estabelecida
pelo povo Gavião. A duração das oficinas participativas dependerão das informações à serem
coletadas e a disponibilidade dos Povos Indígenas, sendo a primeira atividade coletiva a
exposição da matriz de impacto para relembrar a relação ímpacto-medida. Após esta atividade
levantar os Programas sugeridos no ECI eaproposta iniciai da Equipe técnica para discussão
de cada Programa. Nesta atividade anotar as pendências relacionadas às informações
atualizadas para efetivar a construção do PBA conforme a realidade das Tis. Seguir para
visitas as aldeias, caso permitido e pertinente, e ou para conversas com interlocutores em
lugar pré-estabelecído pelos índios de cada TI.

12. Na pag. 31 a apresentação final do PBA desconsidera a aprovação
administrativa da Funai bem como a visita da Funai/CGLIC juntamente com o empreendedor
e a equipe técnica, procedimento que vai contra a IN nD02 desta Fundação.

13. O item 3.7.1 Pesquisa e Avaliação em Gabinete deve ser inteiro reformulado.
São várias as contradições e falta de justificativas técnicas quanto às afirmações colocadas.
Segue abaixo alguns exemplos. Entretanto de forma geral o item estábastante confuso quanto

>w
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à disposição dos Programas relacionados noECI e ouqne tem relação com o PBA da BR-230,
não explicando de formaelucidativa como se dará esta inter-relação

a. Pag.32 "os programas serão construídos coletivamente com as
comunidades indígenas" o texto anterior descreve que os Programas serão
escritos e apresentados às comunidades para ajustes, o que fere a IN n°02
da Funai.

b. Pag.33, quadro 5- Equivalência entre programas dos ECis e programas do *•-
PBA da BR-230. A explicação esta confusa e não nos parece pertinente a
partir da leitura do ECI. Explicar a relação de equivalência do ponto de
vista prática da execução do ECI e sua reiação com o PBA geral da obra.
(pag.33).

14. Considerando a Informação Técnica n°
218/2013/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ de julho de 2013 enviada ao empreendedor,
algumas informações colocadas neste Piano de Trabalho devem ser revistas sobre vários
aspectos, iniciando com a necessidade de leitura do processo pela equipe técnica e
consideração das várias reuniões realizadas nas Terras Indígenas. Abaixo destacamos alguns
trechos das reuniões de apresentação do ECI.

• Terra Indígena Koatinemo - Aldeia Koatinemo: a reunião ocorreu no dia 31 de janeiro
de 2013. Foram apresentados os impactos identificados nos estudos e os programas
genericamente previstos, os quaisprecisampassar por detalhamento. Houveaprovação
dos estudos.

• Terra Indígena Áraweté - Igarapé Ipixuna: os estudos foram apresentados nos dias 01
a05 de fevereiro, nas aldeias Aradity, Ta'akati, Paratatim, Adjuranti, Pakãnã, ipixuna, ^
Adjuranti. Os indígenas demonstraram interesse na construção de postos de vigilância,
tendo em vista a existência de vicinais ilegais e impactos de madeireiros e
garimpeiros, além doapoio ás ações de vigilância e monitoramento desenvolvidas pela
própria comunidade, tendo solicitado, ainda, que permanecesse a mesma equipe que

• elaborou os estudos na fase de detalhamento do PBA. Solicitaram a verificação da
possibilidade de uma estrada interna ligando as Aldeias Araweté e que a etapa de
detalhamento do PBA fosse integralmente cumprida. Houve aprovação dos estudos.

» Terra indígena Apyterewa: as reuniões ocorreram nos dias 08 e 09 de maio de 2013
nas Aldeias Raio de Sol, Xingu, Apyterewa e Paranopiona. As lideranças indígenas
apontaram a necessidade de inclusão de um Programa de Saúde, voltado paramitigar e
compensar os impactos identificados pelo aumento da população nas cidades,
motivada pela pavimentação da BR 230. Além disso, propuseram a formação e
capacitação de agentes ambientais indígenas, oficinas sobre direitos e elaboração de
documentos, um programa de comunicação, com telefone público na aldeia ou no
posto de vigilância a ser construído, com informações freqüentes sobre a obra e o
componente indígena limpeza das picadas (reaviventação dos limites da TI) e
plaqueamento da TI. criação de um comitê indígena para acompanhamento do PBA,
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realização de intercâmbios culturais, remuneração/ajuda de custo para os agentes
ambientais, fonnaçâo de agentes de saúde e professores. Mencionaram que os
Parakanã da TI Parakanã foram os mais atingidos com a construção da
Transamazóníca na década de 70, porque a rodovia passou dentro da terra
tradicionalmente ocupada pelos índios, havendo conflitos em uma região conhecida
como Maroxewara, próxima à atual TI. Houve aprovação dosestudos.

15. ^ Por fim, considerando o exposto, este Plano de Trabalho foi considerado
(^ insatisfatório. Sugerimos que seja enviado Oficio ao empreendedor juntamente com esta

Informação Técnica solicitando um novo produto à ser entregue em 15 dias a partir da
assinatura desta Informação Técnica.

í6. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais por meio
da Coordenação de Transporte e Mineração, COTRAM na Coordenação Geraí de
Licenciamento Ambientai da Funai - CGLic.

Atenciosamente,

ASSINADO NO ORIGINAL

De acordo. Encaminha-se à DPDS paraapreciação.

Em: / /2015.

W ASSINADO NO ORIGINAL

Ciente e de acordo. Encaminhe-se Ofício e informação Técnica ao DNIT com cópia para
Ibama para ciência.

Em__/ /20Í5

ASSINADO NO ORIGINAL
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Recebido e-,m: 18/06/201»

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Oficio n°joS-3 /2015/CGMAB/DPP

Assinatura

-""*<,
Brasília, J %oe junho de 20JJL

ÀSua Senhoria oSenhor •/$*i™L,%
Thomaz Miazaki de Toledo fo

Diretor de Licenciamento Ambiental - Substituto/DILIC

Instituto Brasileiro do meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília - DF

Assunto: BR-230/PA - Aviso de início de campanha e.retificação da ata de reunião n°
02001.000101/2015-91

V Anexo: Ata de reunião 02001.000101/2015-91

Senhor Coordenador,

1. Ao cumprimentá-la cordialmente, vimos por meio deste informar que, conforme

acordado com a equipe técnica do IBAMA em reunião no dia 29/05/15'às 9^00hs na sede do

IBAMA-DF (ata N° 02001.0001,01/2015-91), a 7a campanha de Monitoramento de Fauna e

Monitoramento de Fauna Ameaçada, que não pôde ser realizada na data prevista (maio/2015),

devido a limitações orçamentárias, teve início no, dia 17 de junlio de 2015. A amostragem nessa

época, mesmo que atípica, não trará prejuízo ao estudo, visto que considerará ainda a sazonalidade

da região (transição entre as estaçõeschuvosa e seca). Assim a 8a campanha de julho/l 5 será adiada,

tendo seu início em agosto/15, no intuito de que haja um intervalo de pelo menos um mês entre as

duas campanhas. '

2. Informamos ainda que a fim de compensar a campanha que não foi realizada em

outubro/13, a equipe do Consórcio HOLLUS/MRS-PA realizará em 2016 durante a transição entre

as estações seca e chuvosa (outubro a dezembro) duas campanhas de amostragem ao invés de uma,

retificando o exposto na ata da referida reunião (item 6) de que esta campanha seria compensada

ainda em 2015.

SAN - Setor de Autarquias Morte - Quadra3 -Lote A
Kdiiiçio Núcleo dos Transportes - Fone. (61)3315 400O

CEP 70 040-920 - Brasilia/DF T www dnii gov br



DNIT
3. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários. .

Atenciosamente, '•

Yonara Patrícia Prado Lobo

Coordenadora Geral de Meio Ambiente - Substituta
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n^Q^^/2015/CGMAB/DPP

Brasília,/? de junho de 2Í^°ÍUG%\
o

Fls. 4&tf_:À Sua Senhoria o Senhor
Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor Substituto/DILIC

Instituto Brasileiro do meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis/IBAMA

Brasília - DF

_^s
ASS.

Assunto: BR-230/PA: Solicitação de prorrogação dos prazos das condicionantes da LI n°
825/2011.

Anexo: 1-) OF N" 02001.005701/2015-45 DILIC/IBAMA
2-) Ata de reunião IBAMA de 01/06/2015
3-) Planilha de cumprimento/atendimento de condicionantes

Senhor Diretor,

1. Reportando-nos à LI n° 825/2011, referente à rodovia BR 230/PA (km 0,00 ao

km 984,00), renovada por esse Instituto em 30/01/2015, vimos solicitar a V Sa. a prorrogação

dos prazos para algumas condicionantes, cujos vencimentos já encontram-se expirados, tendo

como referência a data de recebimento do OF N° 02001.005701/2015-45 DILIC/IBAMA,

nesta CGMAB (29/05/2015), e as tratativas acordadas durante reunião realizada nas

dependências desse IBAMA, em 01/06//2015, ata anexa.

2. Esta solicitação deve-se à necessidade técnica de atendimento de determinadas

condicionantes, em especial a 2.13 (devido a novas possibilidades de alteração em relação ao

contorno de Altamira). Está em elaboração, com entrega prevista para o dia 06/07, a

apresentação de 3 alternativas para o novo contorno de Altamira, que deverá ser analisada pelo

IBAMA. Esta proposta tem o objetivo de evitar, ao máximo, a desapropriação de mais de 400

famílias que, atualmente, residem às margens do trecho da rodovia, dentro da cidade de

Altamira. A intenção é apresentar uma alternativa mais sustentável e com o mínimo de impacto

à população, para que esta seja inserida na licença vigente e excluir o trecho de 8 km dentro da

cidade de Altamira (contorno de Altamira).

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lute A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone1 {<&",) 3315-4000
CEP: 70.040-302 - Brasília/DF - wmv.drit.gov br
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3. Deve ser levado em consideração também, que algumas das condicionantes,

descritas na LI n° 825/2011 (Renovada em 30/01/2015), foram cumpridas e há outras que estão

em atendimento conforme planilha de atendimento anexa.

4. Com base nas justificativas supracitadas, solicitamos, portanto, as seguintes

prorrogações de prazos para as condicionantes listadas a seguir:

Condicionante 2.9:

a) Solicita-se prorrogação de 90 (noventa) dias, com vencimento em 25 de agosto de 2015.

Este pedido de prorrogação justifica-se pelo fato dos documentos inerentes a essa

condicionante terem sido encaminhados para o IBAMA em 02/06/2015, por meio do

Ofício N° 944/CGMAB/DPP, e estão atualmente em análise.

b) Solicita-se prorrogação de 120 (cento e vinte) dias, com vencimento em 25 de setembro

de 2015;

c) Solicita-se prorrogação de 120 (cento e vinte) dias com vencimento em 25 de setembro

de 2015;

d) Solicita-se prorrogação de 120 (cento e vinte) dias com vencimento em 25 de setembro

de 2015.

Condicionante 2.10: Solicita-se prorrogação de 60 (sessenta) dias, passando a vencer em

25 de julho de 2015. Ressalta-se que os documentos em atendimento a esta condicionante

foram encaminhados pelo DNIT em 29/04/2015, por meio do Ofício N°

705/2015/CGMAB/DPP. No entanto, conforme registrado na Ata de reunião, em anexo, foi

solicitado pela equipe técnica do IBAMA, a apresentação de um plano de ação único para

toda rodovia, e não mais por trecho, como registrado nos documentos encaminhados. Esta

solicitação está sendo atendida após ter sido informada na reunião.

Condicionante 2.13: Conforme determinado na ata de reunião IBAMA de 01/06/2015,

solicita-se prorrogação de 60 (sessenta) dias para a apresentação dos casos de

desapropriação já realizados ou em execução, passando a condicionante a vencer em 29 de

julho de 2015. Para os casos de desapropriação em locais onde não ocorreu a execução de

obras, o prazo se manteria nos 660 dias. Será encaminhada a proposta de alternativa para a

inclusão do novo trecho que deverá substituir o contorno de Altmira (8km). O setor de

SAN - Seloi Autarquias Norte - Quadra 3 - loto A
Edifício Núcleo dos Transportes-lrone' (61] 3313-4000
CEP: 70.D40-B02 - BrasiliaíOF - www.dnit gov br
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projetos do DNIT enviará o projeto com a alternativa, a ser avaliado pelo Ibama, em
06/07/2015.

Condicionante 2.14: Solicita-se prorrogação de 90 (noventa) dias passando a vencer em 25

de agosto de 2015. Informamos que esta condicionante foi cumprida pelo DNIT em
13/05/2015, por meio do Ofício N° 774/2015/CGMAB/DPP.

Condicionante 2.15: Solicita-se prorrogação de 45 (quarenta e cinco) dias passando a

vencer em 10 de julho de 2015, de acordo com o que está acordado na ata de reunião N°

02001.000101/2015-91, parágrafos 3 e 4.

Condicionante 2.16: Solicita-se prorrogação de 60 (sessenta) dias passando a vencer em 25
dejulhode2015.

4- Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Vonara Patrícia Prado Lobo

Coordenadora-Geral de Meio Ambiente/Substituta

'Klwdorde Meio Ambiente Terrestre
CGMAB/DPP/DKÍT

SAN -Setor Autarquias Noite - Quaclrj 3 - loie A
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1.2

<w 1.3

1.5

1.6

1.7
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2.1

2.2

2.3

Esta licença deverá ser
publicada em
conformidade com a

Resolução n5 006/36 do
Conselho Nacional do
Melo Ambiente-

COÍJAMA, sendo que
cópias das publicações
deverão ser

encaminhadas ao IBAMA

CGMAB
Imediatamente
ao

recebimento

O IBAMA, mediante
decisão motivada,
poderá modificar as
condicionantes e as
medidas de controle e
adequação, suspender
ou cancelar esta licença,
caso ocorra;

-violação ou inadequação de
quaisquer condicionantes ou
normas legais;
-missão ou falsa descrição
de informações relevantes,
que subsidiaram a
expedição da licença;
-graves riscos ambientais e
da saúde;
Qualquer alteração das
especificações do
projeto, ou da finalidade
do empreendimento
deverá ser precedida de
anuência do IBAMA.

Mo caso de ocorrência de
qualquer acidente que
venha a causar dano

ambiental, a continuação
da atividade estará
condicionada à anuência
expressa dp ibama,
O empreendedor deverá
portar copia dela Licença
Ambiental e do projeto
de engenharia aprovado
pelo IBAMAjunto ao local
de implantação do
empreendimento.

DNIT

DNIT

Construtora

s SR e UL,
CGMAB,

Supervisora
de obras e
Gestora

Ambiental.

Construtora

s

Havendo necessidade de
renovação desta Licença
o empreendedor tíeveré
requerê-la, num prazo
mínimo de 120 (cento e
vinte) dias, antes do
término da sua validade.

CGMAB/
Gestora

Ambiental

120 dias antes
dü vencimento

Os prazos definidos para
o atendimento das

condições especificas
desta Licença devem
contar a partir da sua
ultima renovação.

Construtora

s SR e UL,
CGMAB,
CGCONT

Supervisora
de obras e

Gestora

Ambiental,

Esta Licença de Instalação não autoriza
obras nos seguimentos entre os km 232
e 310,6 e km 72B e 851,10 até que a
FUNAI emita anuência especifica,
conforme manifestações apresentada por
meio dos Ofícios ns 541 e
559/2013/DPDS/FUNAI/MJ. datados de 31
de julho e 05 de agosto de 2013,
respectivamente.

Comunicar, ao ibama, as paralisações,
início e/ou reinicio e o final das obras
com pelo menos 15 dias de
antecedência.

Para cumprimento das obrigações
previstas no art. 36 da Lei 0^9985/2000,

ECOPLAN/
CGMAB

Construtoras
CGCONT

CGCONT/
CGMAB

30/05/201
7

15 dias

Publicado no D.O.U n° 49 de 13/03/2015 na Seção 3,
página 156 e no 2° caderno do "0 Liberal" Oe 16703/2015
A publicação foi realizada e encaminhada ao IBAMA em
17/03/2015, por melo do ofício N° 465/2015/ CGMAB/DPP

Condicionante de cunho informativo.

A CGCONT encaminhou para a CGMAB, em 1B/05/2015 a
revisão de projeto para o lote 4 TORC, por meio do MEMO
1123/2015/CGCONT/DIR.
Estão faltando as alterações de projetos para o restante
dos lotes.

Condicionante Informativa.

Cópia da licença de instalação 825/2011, renovada em
30/01/2015, foi encaminhada pela CGMAB a todos os
interessados via CGCONT (Memo 267/2015/CGMAB/DPP)
e via SR-PA (Momo 26B/2015/CGMAB/DPP|.

A CGMAB fará a solicitação de renovação no tempo hábil.

Reunião realizada em 29/05/2015 nas dependências do
IBAMA definiu que a data para a contagem dos prazos
permanece sendo a 30/01/2015.
A CGMAB encaminhará um ofício ao IBAMAsolicitando
uma nova prorrogação de prazos para as condicionantes
conforme ficou acordado na ata de reunião N«
02001.000101/2015-91

5 dias apus
finalização do

Condicionante informativa.

No entanto, a equipe da Ecoplan está
atendendo as demandas.

Condicionante informativa.

A CGCONT está realizando o
levantamento do valor da obra de

i Atendi da;.'.,

Informativa .

Em

atendimento

Informativa^

-Bit vigência;.

"Informativa; r

InfbrmaÔva

. V;;;^' ••] ..•

Informativa;

Informativa;

Em vigência



2.4

2.5

2.6

2,7

apresentar o Valor de Referencia - VR
atualizado do empreendimento, com a
relação, em separado, dos valores dos
investimentos, dos projetos e programas
para mitigação de impactos e dos valores
relativos às garantias e os custos com
apólices e prêmios de seguros pessoais e
reais, observando os 55 1B e 2<* do art. 3<s
da Resolução CONAMA nD 371/2006. O
VR atualizado, incluindo os relativos às
Obras de Arte Especiais, deverá ser
informado em até 15 dias da finalização
do processo de licitação das obras.

Apresentar outorga ou sua dispensa
adquirida junto ao órgão gestor de meio
ambiente competente, antes do início de
novas captações para uso de égua ou
lançamentos.

Apresentar nos relatórios semestrais o
cadastro dos passivos ambientais e das
áreas degradadas pela obra, por lote de
obras, com fichas individuais de cada
área contendo a sua caracterização,
croqui georreferenciados do local,
medidas corretivas previstas ou
adotadas, cronograma e prazos para a
execução das medidas corretivas, dados
de monitoramento após sua execução
por, no mínimo, 2 anos, e registros
fotográficos |com a evolução temporal).

Ao final das obras em cada lote,
apresentar, em até 60 dias após sua
conclusão, relatório consolidado e um
atestado de conclusão das atividades
que comprove a conformidade ambiental
no respectivo lote, por meio de tabelas a
fichas individuais contendo, a) descrição
atual da área, b) localização (km, estaca,
coordenadas geográficas, lote, lado da
rodovia) e c) imagens fotográficas,
comprovando a inexistência de passivos
ambientais ou áreas degradadas ao
longo da faixa de domínio e das áreas de
apoio utilizadas para as obras. As obras
só serão consideradas finalizadas junto
ao IBAMA uma vez comprovada essa
conformidade quanto à inexistência de
passivos ambientais ou áreas
degradadas em cada Ipte de obras.
Apresentar os projetos de engenharia da
OAEs para aprovação do IBAMA, antes de
autorizar o inicio das obras. Os projetos
devem conter, necessariamente, para
cada ponte; recomendações do
diagnóstico realizados nas APPs e o PRAD
para a sua recuperação, avaliando
quanto a sua adequação para passagem
seca de fauna, plano de sinalização e
desvio de tráfego, medidas ambientais
especificas para a mitigação dos
impactos da obra e da operação da
ponte, em especial, relacionadas aos
dispositivos de drenagem, e medidas
corretivas para os encabeçamentos e
pontos de junção com o trecho já
pavimentado.

As licenças ambientais de áreas de apoio
situadas fora da faixa de domínio
deverão ser, preferencialmente, obtidas
junto aos órgãos estaduais e municipais
competentes, devendo ser apresentadas
cópias ao IBAMA.

É proibida a deposição de material
excedente (bota-fora) e restos de obras,
ainda que provisoriamente, em Áreas de
Preservação Permanente, áreas úmidas e
outras áreas ecologicamente sensíveis.
Nos casos previstos em projetD, onde o
local escolhido se encontrar inserido ou
limítrofe a essas áreas, determina-se;

Construtoras

Gestora

Ambiental/
UL/
Construtoras

/Supervisora
de Obras/
CGCONT

UUSR/
CGMAB/
Gestão
Ambiental/
Supervisoras
de Obras/
Construtoras

CGMAB/
CG DESP/
CGCONT/

HOLLÜS/5R

Construtoras

/CGMAB

Construtoras

A cada 6
meses

60 dias após
final das

obras em

cada
lote/ponte

processo
licitatório

30 dias após
final das
obras em

cada
lote/ponte

SR/CG DESP
encaminhar
em até 10
dias, após
aprovado, o
projeto para
a CGMAB.

cada lote de construção onde
constarão os valores a PI, os aditivos e
reejustamentos, por lote de obra. Para
os lotes que já estão licitados e cujas
pontes já estão contempladas, será
ser informado, que os valores fazem
parte deste valor total.

A CGMAB encaminhou ao ibama. por
meio do ofício N-
492/2015/CGMAB/DPP, em
23/03/2015, a outorga 1412/2014, lote
único e lote 1 e por meio do of,
704/2015 as outorgas e dispensas de
outorga do Lote 2 da Sanches
Tnpoloni,. _____

A Gestora Ambientai protocolou em
30/04/2015, na CGMAB, todo o
levantamento de passivos ambientais.
Entretanto, restam as
complementações de
responsabilidade das supervisoras de
obras (com exceção da PROSUL, que
já encaminhou a doementação).

A CGCONTestá providenciando a
definição clara dos processos que
caracterizam a finalização de uma
obra. Com base nesse documento é
que serão definidos os prazos para a
apresentação dos dados solicitados
pela condicionante em questão.

O Consórcio Hollus/MRS, recebeu a
Nota Técnica
865/2015/COTA/DIL1C/IBAMA e deverá
se manifestar quanto às demandas do
IBAMA em cada OAE.

A Gestora ambiental encaminhou a
CGMAB todas as licenças válida, por
meio de e-mail em 20/03/2015, de as
áreas de apoio de todos os lotes para
que sejam encaminhadas ao IBAMA.
Entretanto, havendo novas licenças,
as construtoras deverão encaminhar,
imediatamente à gestão Ambiental
para as providências cabíveis junto ao
IBAMA.

Providências em

seguir
cada situação a

Em
atendimento

Em vigência

Em

atendimento

Êm vigência

Status em cada
situação a
seguir

_/



2,11

2.12

nos casos já Implantados, apresentarem ate
6D dias a caracterização de cada área.
georreferenciada e por lole de obras, com
análise tÉcnlca de cadalocal conforme previsto
no projeto de engenharia e propostas de

I correção com apresentação de cronograma
para eiecuçao, se identificado que as meúias
previstas em projeto nflo foram eficazes-

r°r '—
nos casos que estão em fase tto Implantação
nas frentes de obras em andamento,
apresentar em até 60 dias cadastro
georreferenciados dessas áreas, por lote de
obras, com análise lècnica de cafla local
conforma previsto no projeto de engenharia,
com proposta técnica de adequação do projeto
para aumento ds sua efeliviflade, quando
couber, Uma justificativa lècnica quecomprove
a não existência de alternativa locacional para
deposição do material excedente deverá ser
apresentada;
o)
nos casos previstos mas ainda não
Implantados . apresentar em 90 dias,
levantamento georreferenciados da ADMEs
que se enquadremnessa situação, por lote de
obras, com a caracterização de cada local
conforme previsto em projeto de engenharia e
a proposição de alterações locacionais, de
forma a evilar sua interferência, direta ou
índirela. em Áreas de Preservação
Permanente, áreas íimldas e outras
ecologicamente sensíveis:
d)

em Iodos os casos__apresentar análise
técnica do projeta, por lote de obras e para

I cada ADME, contendo: mediflas prevenlivas
adotadas e adequadas de proteção de laludes,
sistema de drenagem fla águas superficiais e
demais açíes de mitigação da impactos,
inclusive temporárias para o para o período de
chuvas durante as obras; registros
fotográficos; poligonais georeferenciadas e

I quilometragem tíereferencia, com os limites da
ADA, da faixa de domínio, das APPs, áreas
úmidas e outras ecologicamente sensíveis em
escala apropriada.

Construtoras
/Supervisora
de Obras

Construtoras
/Supervisora
de Obras

Construtoras
/Supervisora
de Obras

Construtoras
/Supervisora
de Obras

60 dias (na
licença)
Of, Solicita
prorrogação:
120 dias

60 dias [na
licença)
Of. Solicita

prorrogação:
120 dias

90 dias (na
licença)
Of, Solicita
prorrogação:
120 dias

11/05/2015
(na licença)
Caso seja
acatada a

proposta de
prorrogação:
11/07/2015

11/05/2015
[na licença)
Caso se|a
acatada a

proposta de
prorrogação:
11/07/2015

11/06/2015
(na licença)
Caso seja
acatada a

proposta de
prorrogação:
11/07/2015

O DNIT protocolou no IBAMA o OF
944/2015 em 02/06/2015, contendo o
levantamento dos bota-foras em
referência so atendimento do item A.

A CGMAB encaminhará um ofício ao
IBAMA solicitando uma nova
prorrogação de prazos para esta
condicionante, letras B, C, D conforme
ficou acordado na ata de reunião Nc
02001.000101/2015-91.

A CGMABencaminhará um oficio ao
IBAMA solicitando uma nova
prorrogação de prazos para esta
condicionante, letras B, C, D conforme
ficou acordado na ata de reunião fJ"
02001.000101/2015-91.

A CGMABencaminhará um offcio ao
IBAMA solicitando uma nova
prorrogação de prazos para esta
condicionante, letras B, C, D conforme
ficou acordado na ata de reunião N=
02001.000101/2015-91

Apresentar em 60 dias plano de ação
para a proteção das áreas sem cobertura
vegetal decorrentes da supressão de
vegetação realizada nas frentes de
obras, contendo, no mínimo: as medidas
especificas que previnam e/ou mitiguem
os impactos ambientais recorrentes nas
frentes de obras após a fase de
supressão da vegetação; as soluções-tipo
e a caracterização com a previsão de
instalação de dispositivos provisórios,
Dnde for necessário, durante o período
chuvoso, Este Plano deverá Integrar as
ações previstas no PRADe no PAC.

Construtoras
/UL/SR/
CGCONT/
Gestão
Ambiental

60 dias 11/05/2015
A CGMABencaminhou ao IBAMA a
documentação por meio do Ofício Na
705/2015/CGMAB de 29/04/2015.

Apresentar manifestação do IPHAN sobre
o andamento das atividades de Resgato
e Monitoramento Arqueológico, bem
como de Educação Patrimonial, na área
de Influência do empreendimento.

CGMAB

Foi encaminhado ao IPHAN o ofício
N?300/2015/DG, em 16/03/2015
solicitando posicionamento do órgão
ao acolhimento das medidas
compensatórias requeridas.

Atendida'

Em

atendimento

Em

atendimento

Em

atendimento

-Atendida'' .;

Em
atendimento

Apresentar, em atá 120 (cento o vinte)
dias. o mapeamento contendo usos e
ocupações irregulares na faixa de
domínio do empreendimento, além de
estradas vicinals e acessos autorizados e
não autorizados pelo DNIT, para os
seguintes lotes: Lote 03 (Km B94.22 - Km
9B4), Lote 02 [Km 811,10 - Km 8B4,22
{851,101, Lote Ünico (Km 134,90 - Km
178.6) e Lote 01 (Km 178,6 - Km 232)

Gestora
Ambiental/
CG MA B/LU

Supervisora
de obras/
CGDESP-

Desapropriaç

120 dias 11/07/2015

A CGMAB encaminhou ao IBAMA a
documentação acerca do
mapeamento das vicinais por melo do
Ofício N5 775/2015/CGMAB de
13/05/2015,

., :Atendida''

| Apresentar, em até 60 (sessenta) dias,
levantamentos das ocupações existentes

' na faixa de domínio da rodovia, bem
como as áreas já desapropriadas. Se for
d caso, devem ser incluídas informações

| acerca dos processos de desapropriação
ou realocação já concluídos.

CGDESP -
Desapropriaç
ão/CGMAB

60 dias (na
licença)
Of. Solicita
prorrogação:
180 dias

11/05/2015
(na licença)
Caso seja
acatada a
proposta de

prorrogação:
11/09/2015

Em 10/04/2015 foi realizada uma
reunião com a presença da CGMAB,
Gestão Ambiental e Setor de
Desapropriação e Reassentamento do
DNIT onde ficou definida a elaboração
de uma nota técnica contendo o
status dos processos de
desapropriação e reassentamento da
BR-230/422, elaboração de
cronograma com as atividades
previstas para o atendimento das
condicionantes da LI825/11.
A reunião com a prefeitura de
Altamira, representantes do DNITe

Em

atendimento



Apresentar, em até 60 (sessenta) dias, o
levantamento de todos os aglomerados
populacionais interceptados pela rodovia,
assim como a solução a ser adotada
(estruturas físicas e de medidas
operacionais! para evitar ou diminuir os
efeitos da segregação urbana,
enfatizando a segurança e o conforto dos
moradores locais e dos usuários da
rodovia.

Supervisora
de Obras/UL

Apresentar em, no máximo 30 (trinta)
dias, uma proposta dos pontos
selecionados para a instalação de
passagens de fauna, com a distinção das
medidas indicadas conforme o
andamento das obras (segmentos
pavimentados, em obras e com obras a
serem ainda iniciadas). 0 documento
deverá conter também a justificativa
para a implantação da medida
mitigadora proposta (casD não seja
indicada passagem de fauna),
considerando os dados consolidados das
campanhas de monitoramento de
atropelamento de fauna, além de
apresentar a análise efetuada para a
seleção dos pontos. _
Apresentar em 60 (sessenta) dias,
proposta de metodologia para avaliação
da efetividade ambiental dos programas
ambientais e da conformidade ambiental
das obras, onde deverão ser avaliadas,
necessariamente, as medidas
mitigadoras previstas e executadas,_ o
andamento da; obras e as não-
conformidades e ocorrências ambientais
registradas pela Supervisão Ambiental, A
metodologia, uma vez aprovada, deverá
ser incorporada aos relatórios
semestrais, no âmbito das atividades
previstas no Programa de Gestão
Ambiental. .

2.17

2.18

Os relatórios semestrais a serem
encaminhados ao IBAMA devem atender
ao definido no Parecer Técnico N<s
02001.004649/2014-29 COTRA/IBAMA e
às orientações presentes nos próximos
pareceres técnicos e/ou nosrelatórios de
vistoria emitidos por este Instituto, com o
detalhamento das atividades de cada
programa.

Implementar os programas ambientais
abaixo relacionadas, apresentando
relatórios semestrais de
acompanhamento de suas atividades,
contendo, no mínimo: objetivos geral e
específicos de cada programa, metas e
indicadores definidos, atividades
desenvolvidas no período, equipe
responsável participante de cada
programa, avaliação de efetividade das
ações (metas alcançadas e seus
indicadores), conclusões e
recomendações, relatório fotográfico,
registrodo acompanhamento das
ocorrências e não conformidades
ambientais e atividades para o próximo
período.

Programa fle Apoio Técnico às Prefeituras;
2.
rograma de Educação Ambiental;
3.
rograma de Comunicação Social;
4.
rograma de Desapropriação, Indenização e
Reposição de Imõveis; .

HOLLUS/UL/C
GMAB

Gestora

Ambiental/
CGMAB

Gestora

Ambiental/
CGMAB

CGMAB/

CGCONT

60dias

30 dias (na
licença)
Of. Solicita
prorrogação:
90 dias

60 dias

11/05/2015

11/04/2015
(na licençaj
Caso seja
acatada a

proposta de
prorrogação:
11/06/2015

11/05/2015

Gestão Ambiental foi realizada e
gerou-se a ata de reuniãodo dia
23/04/2015, cujo teor discutido criou a
necessidade Ue outra reunião, em
nível de Diretoria Geral do DNIT para
dar o melhor encaminhamento às
tratativas relativas à desapropriação
A CGMAB encaminhará um ofício ao
IBAMAsolicitando uma nova
prorrogação de prazos para esta
condicionante, letras B, C, D conforme
ficou acordado na ata de reunião N=
02001.000101/2015-91.

Foi enviado ao IBAMA, em 13/05/2015,
o OF 774/2015/CGMAB/DPP em
atendimento a esta condicionante.

A CGMAB encaminhará oficio
solicitando prorrogação do prazo para
a data de 25/07/2015, para o
atendimento desta condicionante.
Esta tratativa está acordada na ata de
reunião realizada no Ibama Na
02001.000101/2015-91.

A CGMAB encaminhou a proposta de
metodologia,ao IBAMA, OFN5
506/2015/CGMAB/DPP em 24/03/2015

A Gestora Ambiental encaminhou a
Carta N„ 6^015. em 27/05/2015,
contendo a metodologia de
apresentação dos relatórios, Fdí
encaminhado o MEMO
690/2015/CGMAB/DPP para a CGCONT
encaminhar para os envolvidos nas
obras. Em 29/05, OF
925/2015/CGMAB/DPP para a MAC, OF
915/2015 para a TAMASA. OF
314/2015 para a Sanches e OF
911/2015 para a Holius com essa
metodologia. .

As atividades contratadas estão sendo
realizadas. No entanto, alguns
programas nãotêm executor. ODNIT
está realizando reuniões para a
contratação desses programas.
Além disso, todas as construtoras
receberam uma cópia do PBA pré-
aprovadopelo IBAMA e deverão
entregar seus relatórios de acordo
com o que está previsto em cada
programa

Atendida

Em

atendimento

Atendida

Em
atendimento

Em
atendimento

J
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rograma de Resgate, Monitoramento
Arqueológicoe Educação Patrimonial,
6.

rograma de Apoio ao Controle de Estradas
Secundárias e Ramais - PROFAIXA
7.

rograma de Proleçao á Flora;
7.1 - Subprograma de Contmie da Supressão
de Vegetação;
7.2 - Subprograma de Resgata de Florae
Coleta de Germoplasma1
S.

rograma de Planlio Compensalório"
9.

rograma de Proleçao à Fauna:
9.1 - Subprograma de Afugentamento e
Salvamento de Fauna;
9.2 - Subprograma de Monitoramento
dos Atropelamentos de Fauna;
9.3 - Subprograma de Monitoramento
das Passagens de Fauna;
9.4 - Subprograma de Monitoramento da
Fauna;
9.5 - Subprograma de Manejo e
Conservação da Fauna Ameaçada;
9.6 - Subprograma de Conectividade de
Fragmentos.
10,

rograma Ambfenlalde Construção - PAC;
10 1 - Subprograma de Gerenciamento
de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos;

10.2 - Subprograma de Segurança e
Saúde dos Trabalhadores e de
Treinamento e Capacitação da Mão de
obra

10.3 - Subprograma de Combate a
Incêndios;
10.4 - Subprograma de Instalação,
Operação e desmobiíização de
Acampamentos e Áreas industriais;
11.

rograma de Monitoramento da Qualidade da
Água;
12.

rograma de Recuperação de Áreas
Degradadas -PRAD'
13

rograma de Gestão Ambienta

As adequações aos programas
ambientais do Plano Básico Ambiental -
PBA. recomendadas pelo Parecer Técnico
Ne 02001.004649/2014-29-
COTRA/IBAMA e demais documentos
pertinentes, deverão ser incorporadas e
consolidadas em uma versão definitiva
do PBA, a ser apresentada em meio
digital ao IBAMA para aprovação final
antes da apresentação dos próximos
relatórios semestrais a serem
elaborados.

Gestora

Ambiental 60 dias 11/05/2015
Revisão do PBA protocolada no IBAMA
por meio do ofício
929/2015/CGMAB/OPP em 29/05/2015.

' • ','„!"''
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DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofícion°. \\(o$ /2015/CGMAB/DPP

^''MllkJíkuU Si)

MMA/EBAMA/SEDE - PROTOCOLO

Documento -Tipo: _^£___
N°. 02001.0125_?/2QI5-£-O
Recebido em:03/07/20 í 5

Assinatura

Brasília, Ò\ dejulho de 2015.

À Sua Senhoria o Senhor
Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental - Substituto/DILÍC

Instituto Brasileiro do meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília-DF

(^ Assunto: BR-230/PA - Resposta àNota Técnica N° 02001.002865/2015-86 COTRA/IBAMA

Anexo: 01 (uma) via do documento contendo as especificações técnicas da cerca de tela e da
cerca viva para condução da fauna

Senhor Diretor,

1. Ao cumprimentá-io cordialmente, vimos por meio deste encaminhar a resposta ao

solicitado na Nota Técnica N° 02001.002865/2015-86 COTRA/IBAMA referente ao seguinte

aspecto:

"Ademais, a não apresentação (em até 30 dias) de uma segunda opção de gramínea

associada ao cercamento (com critérios semelhantes aos usados para a definição da vetiver)

determinará, desde já, que deverão ser utilizadas cercas direcionadoras de fauna com malha

gradativa, menor do que 2cm."

2. Encaminhamos, anexo, o documento elaborado pela equipe técnica do Consórcio

Hollus-MRS, responsável pela execução do Programa de Proteção à Fauna da BR-230-422/PA,

contendo as especificações do cercamento e da cerca viva a serem executadas nas proximidades das

passagens de fauna e pontes da BR-230/PA, bem como a segunda opção de vegetação a ser

associada à cerca, conforme solicitado por esse Instituto.

3. Informamos ainda que as demais complementações solicitadas pelo IBAMA na Nota

Técnica n° 02001.002865/2015-86 COTRA/IBAMA serão apresentadas após o recebimento do

C&Jí__U$21



DNIT
relatório de vistoria ao trecho, em andamento entre os dias 29/06 e 03/07/2015, conforme acordado

em campo coma Analista Ambiental do IBAMA responsável pelaparte de fauna da BR-230/PA

4. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente

"^CUà. Cvr\aXiò£ -

Lürissa Csjolm^mrm tios ;y:Âh- o +t%
CoordsnsdoraMs ÜceíiCisme!'..;) >.••)

Tran£portws - Sub?^.
COTRjyOlUC/SBí.fjiA

íW^-(—

íaraTatrícia Pr. do Lobo
Coordenadora Geral de Meio Ambiente - Substituta

-c_ -f^^Uj.

Matrícula: 2449427
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Hollus-MRS

Proteção de Fauna xci.
BR-230/422 PA Jyjcanú,«a

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA CERCA DE TELA EDA CERCA VIVA PARA CONDUÇÃO
DA FAUNA

De acordo com Clevenger & Huijser (2011) e Laxen (2012) na medida do possível, as cercas direcionadoras
de fauna devem ser instalada na maior extensão possível ao longo dos hábitats preferenciais. Num estudo
realizado por Bager (2003) na BR-471/RS trecho que afeta diretamente a Estação Ecológica do Taím oautor
também constatou que a maior efetividade dos túneis é atingida quando existe um direcionador (cercas), no
entanto a instalação de cercas em grandes extensões deve ser evitada para minimizar o efeito da
fragmentação, pois grandes extensões de cercas em locais com pouco número de passagens que possibilite a
travessia de animais pode ser mais um obstáculo paraa fauna local.

De acordo com Bager (2003) as cercas são eficientes para conduzir animais de médio e grande porte e que
não apresentam estratégias de escavação ou escalação, porém não são efetivas para animais que consegue
escavar, escalar ou saltar pra transpor o alambrado. Outro fato constatado pelo o autor em relação às cercas
com grandes extensões foi ã inacessibilidade de algumas espécies de quelôníos límnícos às áreas de desova,
o que em longo prazo, pode determinar importantes alterações na estrutura e dinâmica populacional das
mesmas.

Após as avaliar medidas mitigatórias realizadas na Estação Ecológica do Taim Bager (2003) sugere que
devem ser implantadas cercas apenas nas proximidades dos túneis aproximadamente lOOm de cada lado, as
cercas também são recomendas somente em locais com presença confirmada ou com características
evidentes de fluxo de animas cujo cercamento seja funcional.

Bager (2003) também constatou que o local mais eficiente para instalar as cercas é na porção mais elevada
do talude, já que cercas implantadas na porção inferior do talude reduz drasticamente a porção seca entre a
tela e o terreno sujeito a inundações periódicas, o que reduz a área de escape nos períodos de enchentes
inviabilizando a travessia de animais na passagem inferior e favorece comportamentos agonísticos entre
indivíduos de algumas espécies.

Erecomendável também a instalação nos dois lados da rodovia e de forma simétrica, pois oprolongamento
do cercamento em apenas um dos lados cria uma situação em que animais provenientes do lado oposto ficam
contidos dentro da zona de tráfego. Recomenda se também que se possível o término das cercas ocorra em
locais em que a topografia não facilite o deslocamento da fauna (locais íngremes), locais com atividade
humana ou transição de hábitats (áreas abertas/florestadas, por exemplo).

As especificações técnicas das cercas para condução da fauna foram embasadas principalmente na NORMA
DNIT 077/2006 (DNIT 2006). Assim, o cercamento deverá ter 2,30m de altura, sendo 30 cm enterrados no
solo e2,00m de altura efetiva. Amalha será de 2cm em toda acerca. Adistância entre apista ea cerca deve
ser de cinco metros, caso não seja viável, recomenda-se que seja omais próximo possível da pista, de forma
que fique em cotas mais elevadas para adiar o máximo possível o tempo de a água atingir a mesma em
períodos chuvosos.



ri lUüÇEO Clíi 1-flUnf . C<^ j^» »•

GR-23Ò/422 PA ^/Iffims DNIT

Para dificultar a transposição de animais com menor porte corporal pela cerca, disfarçar as telas protetoras e

também reduzir a iluminação e ruídos provocados pelos veículos nas adjacências da passagem, recomenda-

se também o plantio da gramínea vetiver (Vetiveria zizanioides (L.) Nash) ao longo das cercas que serão

implantadas. O plantio dessa espécie é indicado como barreira vegetal por ter uma série de vantagens (DNIT

2009):

• Desenvolve-se formando uma barreira vegetal densa;

• A mesma é resistente a pragas, doenças, déficit hídrico, geada e fogo (queimadas), aos

alagamentos e ao pastoreio;

• Baixo custo, fácil implantação e reduzida manutenção;

• Forma-se por touceiras e reproduz somente por mudas (fato que dificulta sua propagação para

outras áreas);

• Adapta-se a qualquer tipo de solo e clima, sendo tolerante a índices pluviométricos de 300

mm ao ano e períodos de extremo déficit hídrico, bem como às temperaturas entre 9o C e 50°

C. aos solos ácidos, à salinidade, toxicidade e baixos índices de nutrientes do solo;

• As touceiras plantadas vão fechando os vazios entre elas, pois uma planta cresce em direção à

outra (biotactismo positivo) formando a barreira vegetal viva, ao contrário da maioria dos

capins.

Outras vantagens desta gramínea são não produzir frutos, fato que evita atrair animais para as proximidades
da pista, não formar obstáculos rígidos o que não compromete a segurança da pista, e apresentar raízes

múltiplas que penetram no solo até 5m de profundidade, criando também uma barreira subterrânea de

elevada resistência para dificultar a travessia de animais com estratégias de escavação.

O plantio deve ser feito margeando a cerca (entre a cerca e a pista) em toda a extensão da mesmae em covas
espaçadas de 10 cm a 15 cm. Quanto ao restante da área da faixa de domínio recomenda se conservar as

gramíneas indicadas no projeto de revegetação da obra.

Ressalta-se que para definir a espécie vegetal associada à cerca foram analisados vários critérios como,
resistência a pragas, doenças, déficit hídrico, variações bruscas de temperaUiras, fogo (queimadas),

alagamentos e pastoreio, considerou-se também o baixo custo, disponibilidade de mudas no mercado,

facilidade de implantação, facilidade de manutenção após o plantio, a forma de propagação natural e a não

produção de frutos atrativos para fauna. Espécies nativas tanto de gramíneas como de arbustos também
foram avaliadas, no entanto nenhuma obteve todas as características desejadas para essa finalidade.

Apesar de V. zizanioides ser a espécie avaliada com os melhores requisitospara barreira vegetal lembramos
que não há informações concretas da eficácia da mesma para a função de barreira vegetal para fauna e nem
das respostas da espécie as condições climáticas e culturais da região, considerando principalmente os
costumes regionais de conduziro gado em grandes comitivas onde os rebanhos pastam e pisoteiam no limite

w1



c

U

•o T

Proteção de Fauna ;cfi —ifíTíSSSi
BR-230/422PA »/// hoIIus-MRS

ij Consórcio DNITZML
ASS.

da faixa de domínio. Portanto recomendamos que de início seja feito o plantio de barreira vegetal somente

em alguns pontos, para avaliação e caso os resultados sejam satisfatórios, deve-se então realizar o plantio

nos demais pontos. Caso essa espécie não se adeque as condições da região, recomenda-se o uso da espécie

nativa Phenakospermum guyanense.

De acordo com Oliveira et ai. (2012) P. guyannense conhecida popularmente como sororoca ocorre em toda

a região amazônica, em ambientes ombrofílos, florestas inundáveis, ao longo dos rios e igapós, florestas de

terra firme, savanas amazônicas e campinas de areia branca. No decorrer do monitoramento de fauna

atropelada observou-se em vários pontos da rodovia aglomerados dessa espécie (P. guyanense) formando
barreiras bem definidas. Estruturalmente essa espécie apresenta características satisfatórias para a função de
barreira vegetal.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE ^ ^^
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEt^SS^.

Coordenação de Transporte

DESPACHO 02001.018472/2015-29 COTRA/IBAMA

Brasília, 06 de julho de 2015

Ao: Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Arquiva relatórios referentes ao Licenciamento Ambiental da BR-230

Encaminho abaixo os seguintes documentos, referentes ao processo 02001.005186/00-17),
para arquivamento junto a esse Setorial:

. Parecer Técnico n5 005, Dezembro de 2014 (protocolo 02001002750/15-26);
• Projeto de Plantio Compensatório, Lote 2 (Novo Repartimento - Pacajá/PA), junho de

2013 (protocolo 02001015305/13-64);
• Projeto de Plantio Compensatório, Lote 2 (Novo Repartimento - Pacajá/PA), setembro de

2013 (protocolo 02001023596/13-64);
• Projeto de Plantio Compensatório, Lote Único (Marabá- Itupiranga/PA), novembro de

2013 (protocolo 02001023506/13-35);
• Projeto de Plantio Compensatório, Lote 3 (Placas - Rurópolis/PA), novembro de 2013

(protocolo 02001023506/13-35);
• Projeto de Plantio Compensatório, Lote 2 (Uruará-Placas/PA), setembro de 2013

(protocolo 02001023596/13-64);
• Projeto de Plantio Compensatório, Lote 1 (Medicilândia - Uruará/PA), outubro de 2013

^- (protocolo 02001023596/13-64);
• Plano de Trabalho de Monitoramento de Fauna, junho de 2013 (protocolo

02001011119/2013-56);

• Plano de Trabalho de Monitoramento de Fauna, trecho Novo Repartimento- Tucuruí,
junho 2013 (sem protocolo IBAMA, em CD);

• 2Q Relatório Especial de Passagens de Fauna, novembro de 2014 (protocolo
02001023833/2014-78);

• Programa Básico Ambiental BR-230/422/PA, outubro de 2014 (protocolo
02001019244/2014-95);

• Projeto de Plantio Compensatório, Ponte sobre o Rio Araguaia, setembro 2014
(protocolo 02001020778/14-64);

• Projeto de Plantio Compensatório, Trecho Divisa TO/PA até Marabá, trecho Urbano
Marabá, Início Lote Único, Lote 1, novembro 2013 (protocolo 02001023506/2013-35);

• Projeto Plantio Comensatorio Lote 3 - Pacajá - Anapú/PA, trecho divisa TO/PA {travessia
Rio Araguaia) divisa PA/AM (Palmares), subtrecho entroncamento com BR-163

IBAMA pag. 1/2 6/07/2015 -16:23



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Transporte

(Rurópolis), agosto de 2011 (sem protocolo IBAMA);
6e Relatório das atividades do subprograma de afugentamento brando de fauna e do
monitoramento do atropelamento de fauna da BR230/422/PA, trecho 01[divisa TO/PA
(travessia Rio Araguaia) divisa PA/AM (Palmares), subtrecho entroncamento com BR-163
(rurópolis)] e 02 (BR422/PA entroncamento com Limoeiro do Ajuru), abril de 2013 (sem
protocolo IBAMA);

9Q Relatório de Acompanhamento dos Programas Ambientais - Relatório Semestral -
TOMO I. Programade monitoramento de fauna, Subprograma de afugentamento e
salvamento de fauna (BR 230 STE, Progaia, DNIT), protocolo 02001005110/14-97

CRISTIANE LOPES COSTA

Analista Ambiental da COTRA/IBAMA

IBAMA pag. 2/2 S/07/2015 - 16:23
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS—

Coordenação de Transporte

DESPACHO 02001.018627/2015-27 COTRA/IBAMA

Brasília, 07 de julho de 2015

À: Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Envio de documentos para arquivo. Processos ns 02001.005186/2000-17-
02001.006809/2006-64 e 02001.005186/2010-17.

Encaminho para arquivamento os seguintes documentos relacionados abaixo:

Rodovias BR-230/PA e BR-422/PA - Programa de Levantamento Complementar de Fauna
- Atendimento da Condicionante Específica nQ 2.18 da LI 825/2011 - Trecho: Divisa
TO/PA (início travessia rio Araguaia) - Divisa PA/AM (Palmares) - Processo nQ
02001.005186/2000-17;
Estudos Concernentes à Pavimentação da BR-163/PA - Plano de Controle Ambiental
(PCA) parajazida de extração de cascalho, km 10 da rodovia BR-230/PA - Protocolo nQ
02001.034839/2012-17 - Processo n^ 02001.006809/2006-64;
Rodovia BR-230/PA - Relatório de Vistoria Técnica dos Passivos Ambientais - Trecho:
Altamira-Medicilândia - Protocolo ne 02001.059773/2011-89 - Processo nQ
02001.005186/2010-17.

RICAI^OCAMPOS^ÔA NÓBREGA
Analista Ambiental da COTRA/IBAMA
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DESPACHO 02001.018658/2015-88 COTRA/IBAMA

Brasília, 07 de julho de 2015

A: Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Arquivamento de material

Autopista Fernão Dias BR 381 / MG

• RCA parágrafo Implantação de 3â Faixa between OS Km 41 e 49
• CONCLUSÃO Relatório de Obras - km 19 + 200
• 2Q Relatório de Atividades Implantação Praça Mairiporã
• Relatório atendimento condicionantes ASV 466/2010

• Solicitação de ASV parágrafo Obras de Melhoria - 02001.035214 / 2012-64 - 2012/10/09
• Solicitação de ASV parágrafo Recuperação de erosões 02001.056367 / 2012-45 2 vias
. Solicitação de ASV parágrafo Obras de Melhoria - 02001.061622 / 2012-71 - 31/10/12
- Resposta ao questionamento de Inquérito Civil - 02001.022595 / 2013-01 - 28/11/2013
• Cadastro de APPs parágrafo Emissão de ASV vinculada a LO - 02001.019436 / 2013-11

14/10/13

BR 040 DF / GO / MG - Via 040

• Inventário florístico Pará como Praças de Pedágio (3 vias)
• Relatório de Enquadramento na Portaria Praça de Pedágio 9
• Anexo 9 - Relatório de Enquadramento na Portaria Praça de Pedágio 9
• Memorial descritivo Trechos prioritários
• Relatório técnico de Enquadramento das 11 Praças de Pedágio (11 volumes)

BR 230 / PA

• Solicitação de para ACCT Atendimento As DOS subprogramas de Monitoramento de
fauna-19/06/2013

. Relatório Preliminar das ATIVIDADES DE fauna - 02001.013919 / 2013-10 - 29/07/2013

• Estudo técnico e Levantamento fotográfico de Pontos Críticos (trecho Que Não Tem
Processo de Licenciamento não Ibama - 02.001,015082 / 2013-35 16/08/2013

BR 222/CE

• PBA - Flora - Duplicação da BR 222 / CE „
•' • / //

CARIA ^ONSÊCST. EAQUINO COSTA
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DESPACHO 02001.018812/2015-11 COTRA/IBAMA

Brasília, 08 de julho de 2015

À: Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Arquivamento de material

Encaminho abaixo os seguintes documentos, referentes ao processo da BR-230/PA
02001.005186/2000-17, para arquivamento junto a esse Setorial:

- Quarto relatório trimestral de acompanhamento dos programas ambientais Rodovia
BR-230/422/PA, protocolo 02001.000417/13-11, 09/11/13;

- Programa básico ambiental - PBA BR-230/422/PA, protocolo 02001.005717/2013-9,
03/04/13;

- 3S Relatório do programa de monitoramento de flora da BR-230/422/PA,
02001.005719/13-85, 03/04/13;

- 5S Relatório trimestral de andamento dos programas ambientais tomo I e II, protocolo
02001.008795/13-42, 17/05/13;

- Programa de levantamento complementar de fauna nas rodovias Br-230/PA e BR-422/PA,
protocolo 02001.001159/13-90, 22/01/13;

- 7a Relatório de andamento dos programas ambientais, protocolo 02001.017944/13-64,
24/09/13;

- 4Q Relatório do programa de controle da qualidade da água/Monitoramento dos recursos
hídricos, protocolo 02001.061616/12-04, 31/10/12;

- Quinto Relatório do programa de controle da qualidade da água / monitoramento dos
recursos hídricos rodovias BR-230/422/PA, protocolo 02001.000378/13-50, 08/01/13;

- I9 Relatório do programa de controle da qualidade da água / monitoramento dos
recursos hídricos, protocolo 02001.000040/12-19, 05/01/12;

- Ofício n* 1806/2012/CGMAB/DPP, protocolo 02001.061739/2012-55, 07/11/12, com
anexo;

- Relatório de controle ambiental - RCA e Plano de controle ambiental - PCA, protocolo
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02001.030576/12-69, 29/06/12;

- 2- Relatório do programa de controle da qualidade da água / monitoramento dos
recursos hídricos, protocolo 02001.026000/12-05, 01/06/12.

DANIEL &NTOS PINHO
Analista Ambiental da COTRA/IBAMA

J
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DESPACHO 02001.019008/2015-50 COTRA/IBAMA

Brasília, 09 de julho de 2015

A: Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Arquivamento de estudos referentes ao licenciamento ambiental das
rodovias BR230 (processo 5186-00) e BR174 (processo 0832-96) e Ponte sobre o
Rio Oiapoque (3221/2003-14)

Solicito o arquivamento de estudos referentes ao licenciamento ambiental das rodovias
BR230 (processo 5186-00), BR174 (processo 0832-96) e da Ponte sobre o Rio Oiapoque
(3221/2003-14):

• BR 230:

. Br 230: Escritura Pública (protocolo 02001023613/12-82);
• Plano de Controle Ambiental, Pedreira, Britador e Usina de Asfalto para pavimentação

da BR 230, lote 4, maio de 2012 (protocolo 02001023613/12-87);
• Atendimento às Condicionantes Específicas da LI nQ 732/2010 (protocolo

02001034844/12-11);

. Declaração SEMMAT, maio de 2012 (protocolo 02001030576/12-69);
• Autorização para exploradação. Jazida CAVA (Osvaldo Benedito dos Santos), junho de

2012 (protocolo 02001034547/12-76);
• Relatório de Controle Ambiental, Jazida de areia e cascalho laterítico para pavimentação

[^ da BR 230, lote 4, julho de 2012 (protocolo 02001034547/12-76);

• BR 174

Projeto Final Monitoramento de Fauna e Flora e elaboração de plano de recuperação de
áreas degradadas, reserva indígena Waimiri Atroari, trecho Divisa MT/AM- divisa AM/RR,
março de 2013, protocolo 3041;
Projeto Final Monitoramento de Fauna e Flora e elaboração de plano de recuperação de
áreas degradadas, reserva indígena Waimiri Atroari, trecho Divisa AM/RR - Divisa
Brasil/Venezuela, março de 2013, protocolo 3041
Projeto Final Monitoramento de Fauna e Flora e elaboração de plano de recuperação de
áreas degradadas, reserva indígena Waimiri Atroari, trecho Divisa MT/AM- divisa AM/RR,
setembro de 2007;

Projeto Final Monitoramento de Fauna e Flora e elaboração de plano de recuperação de
áreas degradadas, reserva indígena Waimiri Atroari, trecho Divisa AM/RR - Divisa
Brasil/Venezuela, setembro de 2007;

Relatório do Projeto/ Minuta, trecho Divisa MT/AM- divisa AM/RR, maio de 98;
Projeto Final, Monitoramento de Fauna e Flora e Elaboração de plano de recuperação de
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áreas degradadas, orçamentos, reserva indígena Waimiri Atroari, trecho Divisa MT/AM-
divisa AM/RR;

Plano de Reabilitação ambiental de áreas degradadas da BR-174, DER-RR, dezembro de
2000;

Documentos para Regularização IN nQ 2, BR 174/MT, setembro de 2010;
Relatório Ambiental para Solicitação de LO Corretiva, PROFAS, março de 2010;
Levantamento e estudo do passivo ambiental nas rodovias federais. Projeto Executivo
para a reabilitação das áreas degradadas da BR 174, ocorrências emergenciais. Volume
2, desenhos, abril de 2004.

Ponte Internacional sobre o Rio Oiapoque: Projeto de Plantio Compensatório, agosto de
2010.

CRISTIANE LOPES COSTA

Analista Ambiental da COTRA/IBAMA

».
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Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Transporte
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n^ 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1071

www.ibama.gov.br

OF 02001.007452/2015-22 COTRA/IBAMA

Brasília, 09 de julho de 2015.

À Senhora
Angela Maria Barbosa Parente
Coordenadora-Geral Substituta da Dnit/Cgmab
SAN Quadra 3 Lote A Ed. Núcleo dos Transportes

C_ BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL
CEP.: 70040902

Assunto: BR-230/PA, Div.TO-PA - Rurópolis: supressão vegetação por terceiros na
faixa de domínio

Senhora Coordenadora-Geral Substituta,

Em atenção ao licenciamento ambiental das obras de pavimentação da
BR-230/PA, Div. TO/PA - Rurópolis, com extensão de 984 km, venho antecipar questões
emergenciais identificadas durante vistoria realizara por equipe da COTRA/IBAMA no

O período de 28 de junho a 02 de julho de 2015 (vide Anexo fotográfico), para a tomada de
providencias.

Sendo identificada supressão de vegetação nos limites da faixa de domínio
para a instalação de linhas de transmissão ou ampliação da rede elétrica, em vários
trechos e lotes em obras, identificada como de responsabilidade de contratadas pela
empresa estadual Centrais Elétricas do Pará S/A - CELPA, observou-se que essas
atividades estão sendo executadas em desacordo com as condições definidas na Licença
de Instalação nQ 825/2011, renovada em 30/01/2015, e na Autorização de Supressão
Vegetal nQ 716/2012, renovada em 12/05/2015, caracterizando danos ao ambiente
limítrofe (não aproveitamento do material lenhoso, descarte inadequado da cobertura
vegetal, assoreamentos de corpos hídricos etc) e às obras em execução.

Saliento que a LI e ASV citadas autorizam apenas supressão, movimentação
de terra e atividades inerentes às obras de pavimentação da rodovia nos limites da sua
faixa de domínio, desde que cumpridas suas condições estabelecidas e as orientações
definidas nos estudos ambientais que fundamentou o processo de licenciamento ambiental.
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Por isso, entendo que quaisquer outras atividades nesses limites devem ser autorizados
formalmente e fiscalizados pelo DNIT, responsável pela dominialidade da rodovia, e que,
portanto, responde legalmente por quaisquer danos ambientais ali identificados. Ressalto
ainda a necessidade de que essas atividades sigam sendo informadas ao IBAMA nos
relatórios semestrais de acompanhamento ambintal das obras, com a indicação das
respectivas medidas de controle adotadas.

Dessa forma, solicito em até 10 dias manifestação urgente sobre a existência de
autorização de alguma unidade ou setor do DNIT ou de órgão superior que autorize •%
CELPA o desempenho de atividades na dominialidade da BR-230/PA, com a apresentação
do pontos de atividade, de cópia dessa autorização e de eventuais licenças ou autorizações
ambientais emitidas, sob pena das sanções cabíveis.

Em tempo, solicito também, em até 20 dias, seja feito o cercamento provisório
da área a ser recuperada nas margens do Rio Aratau (coordenadas -3e51'45.79",
-50Q26'43.72"), em decorrência das obras emergenciais para a instalação de ponte
metálica provisória, já retirada, até que o Projeto de Recuperação da Área Degradada seja
elaborado, apresentado ao IBAMA em até 60 dias e plenamente executado antes do
período chuvoso, restringindo o acesso e impedindo assim a consolidação de eventuais
ocupações ou usos da área, antes de sua completa recuperação. OPRAD deve seguir as
premissas e orientações presentes na IN IBAMA nQ 004, de 13/04/2011, no que couber, e
sua execução deve ser acompanhada e monitorada pela equipe de gestão ambiental da
obra.

Tão logo realizado o cercamentcdas áreas, com dimensões mínimas
necessárias para a recuperação de cada uma das margens do Rio Aratau, à montante e à
jusante do ponto central de intervenção e respeitados os limites das APPs, devem ser
intaladas placas com a identificação das ações ali executadas, para melhor esclarecimento
à população, conforme previsto no Artigo 5.3 do Anexo da IN IBAMA na 02/2012, com no
mínimo o seguinte texto: "A realização do (nome do projeto) é uma medida (de
indenização, de mitigação e/ou de compensação) exigida ao DNIT pelo licenciamento
ambiental federal conduzido pelo IBAMA, de acordo com a LI nQ 825/2011 e ASV na
716/2012".

Atenciosamente,

LARISSA CARQUNÂ AMORIM DOS SANTOS
Coordenadora Substituta da COTRA/IBAMA
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íoFls. Aôgjfo

ASS.

Áreas a serem recuperadas no Rio Aratau

Banamtnio remanescente em rocha, utilizado para instalação da
ponte provisória sobre rio Aratau (coord. -3°51'45.7_ ',
-50°26'43.72")

Área em APP na margem esquerda do Rio Aratau a ser cercada e
recuperada (coord. -3°51'45.79", -50°26'43.7r)

Barramenio remaneseenle em rocha, utilizado para instalação da
ponte provisória sobre rio Aratau; ao fundo, margens do rio a ser
cercada e recuperada (coord. -3°51'45.79", -50°26'43.72")

Áreacm APPna margem esquerdado Rio Arataua ser cercadae
rccupcrada(coord.-3°51'45.79 .-50"26'43.72-)
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COORDENAÇÃO. TRANSPORTE

ANEXO FOTOGRÁFICO

Pontos emergenciais identificados em vistoria da COTRA/IBAMA (jun-jul/2015)

Áreas suprimidas pela CELPAS/A

Área suprimida pela CELPA, sem proteçãopara controlede
processos erosivos e assoreamentos.

Área suprimida pela CELPA, sem adoçãodas medidasde
controle e proleçao à flora e sem destinação adequada do
material lenhoso.

Área suprimida pela CELPA. sem destinação adequada do
material lenhoso (Lote 2, 3°47,53,5rS, 53Ü55'(H ,50"W)

Área suprimidapela CELPA, sem adoçãodas medidasde
controle e proteção à flora.

Área suprimida pela CELPA, sem destinação adequada do
material lenhoso (Lote 2. 3u47'53.5r"S, 53°55'01,50"W)

Acesso a área suprimida pela CELPA. nos limites da faixa de
domínio (Lote 2. 3°51'12. FS, 54°0. 40,94"W)
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*?F Recebido enrl3/07/2ÜH

^Assinatura
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício if.loLòíL /2015/CGMAB/DPP

A Sua Senhoria o Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental - Substituto/DILIC „ .

Instituto Brasileiro do meio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 1 '̂s-__l5lzEL
Brasília-DF \—_Í^_

ASS,

Assunto: BR-230/PA - Encaminha Projeto de Estabilização de Segmentos Colapsados situaHos
no Lote S/D (km 643,60 ao km 728,00)

Brasília, /(J^ de julho de 2015.

Anexo: 1-) Projeto de estabilização de segmentos colapsados - Volume 01
2-) Memorando n° 1536/2015/CGCONT/DIR

Senhor Diretor.

^JDIUq
•s1 '_•

"2.

1. Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos por meio deste encaminhar a V. Sa. o

Projeto de Estabilização de segmentos colapsados situados no Lote S/D, compreendido entre

Altamira (km 643,60) a Medicilândia (km 728,00).

2. Informo que o Projeto em comento é resultado dos estudos geotécnicos realizados in

loco no trecho supracitado, que serviram para identificar cora precisão as causas dos incidentes

registrados no leito estradai da rodovia BR 230/PA, conforme acordado e registrado no Relatório de

Vistoria IBAMA n° 009/2015/COTRA/CGTMO/DILIC de 25/05/2014.

3. Ressaltamos que está em tramitação neste DNIT, revisão de projeto inerente ao

segmento em análise, e que dentro desta revisão consta a recuperação dos segmentos colapsados.

4. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição paia quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários. \\ f\

Ate

Eng" Àft&ètdítarentc
Coordenadora Geral delMeio Ambiente - Substituta

cò.k£h.k&fr
R\REGJAO_NORTE\20l5iBR_230-PA 50600 0aS794J>004^_OFfCIO\]5S„O6do BR 230-PA_EiKamirilul csluitoi_Praj«m ik esLiibiLÍA1t.io Misincnios C0liipSJdSí_LoieO5_iBAMA_HÍ-07-

2015 doe

LyaMayei - Kiunal 4942

SAN- 5i;[oti[c Aiiraiqmas Norti: - Quadra 3 -Lolc A
Edilido Núcleo lios Transportei-Foirc (o 1)3.115 4000

CnP: 70.040-920- nraçilia.WF-ww.atiii.auv lir
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Documento - Tipp:_ cúM?'u'o
' )Í5-O.Íjj»N°. 02001.0135^/201^5- OS"

«f Recebido em: 1Í/Q7/2015
- fZhv&*íéb

Assinatura

L,

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°^^S^015/CGMAB/DPP

Brasília,,/(- de julho de 201;
À Sua Senhoria o Senhor
Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor Substituto/DILIC

Instituto Brasileiro do meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Brasília - DF

Assunto: BR-230/PA: Solicitação de prorrogação dos prazos das condicionantes da
ASV n.° 716/2012 (Renovada).

Senhor Diretor,

1. Reportando-nos à ASV n.° 716/2012, referente à rodovia BR 230/PA (km 0,00

ao km 984,00), renovada por este Instituto em 12/05/2015, vimos solicitar a V Sa. a

prorrogação dos prazos para algumas condicionantes, cujos vencimentos estão próximos de

expirar.

2. Esta solicitação deve-se à necessidade técnica de atendimento das

condicionantes, levando-se em consideração os 984 (novecentos e oitenta e quatro) quilômetros

de obras de pavimentação da BR-230/PA, e a necessária interação de diversos atores

contratados pelo DNIT, por meio de diferentes instrumentos.

3. Com base nas justificativas supracitadas, solicitamos, portanto, as seguintes

prorrogações de prazos para as condicionantes listadas a seguir;

Condicionante 2.3: Solicita-se prorrogação de 60 (sessenta) dias, passando a vencer em 12

de setembro de 2015, para apresentar relatório final das atividades de supressão nos lotes

em que as mesmas já tenham sido encerradas.

Condicionante 2.8: Solicita-se prorrogação de 90 (noventa) dias, passando a vencer em 12

de novembro de 2015. Este pedido de prorrogação justifica-se pelo fato de que a definição

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes- Fone: (61)3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasllia/DF - www.dnit.gov.br

chÀdiòAâw
R:\REG1AO_NORTE\2015\BR_230-PA 5OS0O (»57__2O04-49\OMCKW62_Ofidí>_BR 230-PA_5olicila prorrogação deprnzos.ComJ ASV716-20l2_Reaovada 1205
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4.

DNIT
do local de plantio adequado, onde seja possível realizar o acompanhamento por três anos

(conforme solicitado pela condicionante 2.9 da ASV 716/2015) é imprescindível para a

elaboração do projeto executivo readequado. Cabe ressaltar que o DNIT está em busca

dessas áreas. No mês de agosto de 2014 o DNIT enviou ofícios para os municípios

interceptados pela rodovia, para o ICMBio, para a SEMA e para o IBAMA questionando se

existem áreas de unidades de conservação de domínio público que possam receber os500 ha

necessários para o plantio compensatório da rodovia. No entanto, ainda não houve resposta

desses órgãos.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Coordenadora-'

0

arente

Tal de Meio Ambiente

ubstituta)

/j- (^rrxdLÚh--fo^^J^j

Qy/uCk

2.M ÍO^t
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°^ £ q. fo /2015/CGMAB/DPP

Brasília, ijG de julho de 2015
A Sua Senhoria o Senhor

Thomaz Miazak de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental - Substituto

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília, DF

MMA/IB AMA/SEDE - PROTOCOLO

Documento - Tipo: {OJf?J^>
»N°. 02001.013659/20^-'^
lf Recebido em: 17/07/2015

<f?^^^^2.
Assinatura

Assunto: BR-230/PA -Projetos Geométricos da BR-230/PA e cópia das revisões de
projetos em fase de obras em atendimento a condicionante 1.3 da
LI nü 825/2011 (Renovada em 30/01/2015)

Anexo: 1-) CD-ROM com projetos Geométricos da BR-230/PA e cópia das revisões de
projetos em fase de obras

Senhor Diretor

1. Em atendimento a Condicionante 1.3 da LI n° 825/2011 (Renovada em

30/01/2015) que assim descreve: "Qualquer alteração das especificações do projeto, ou da

finalidade do empreendimento deverá ser precedida de anuência do IBAMA " ,encaminhamos

em anexo, mídia digital contendo os projetos Geométricos da BR-230/PA e cópia das revisões

de projetos em fase de obras.

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Enga.

Coordenadora Geral

"ãrente

Meio Ambiente/Substituta

-, /I^O-âa-j
IOKKilAO__)RI'E\20]5\BR_230-PA 50ÚÜ0 0057M_20M-«OFICIO\16e>_Oficio BH230-PA_AieodimHito coad I 3_LI 825-20] ljienovada30-01-

20I5_Pmjeto_£Comc[ncos c rcvi50C5_dc_projelo_lBAMA_16-07-2015duc
Lya Ma_ r Ramal 4942
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DNIT_MMA/IBAMA/SEDE -PROTOCOLE^
^ Documento -Tipo: èff^yo,

|»^.02Ü01.03365\S/2015-_S^:~
1§Í Recebido em:17.W/2015
— -—^2^£jáS__
___ Assinatura

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n^^fl /2015/CGMAB/DPP

Brasília, ![(q de julho de 2015.

À Sua Senhoria o Senhor
Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental - Substituto/DILIC

Instituto Brasileiro do meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília - DF

Assunto: BR-230/PA - Resposta ao Ofício N° 02001.007452/2015-22 COTRA/IBAMA

Anexos: Ofício Nü 02001.007452/2015-22 COTRA/IBAMA

Ofício N° 32O/2O14/SR-PA/0NIT

Memória de Reunião 16/10/2014

Carta da TORC de 10/11/2014

Ata de Reunião 20/11/2015

Memorando SR-DNIT/PA N° 954/2015

Memorando N° 101/2015/EPMA/SR-PA/DNIT

Ofício N°027/2015/UL Altamira/PA

Carta do Consórcio MAC/VILASA 024/15 de 15/06/2015

Carta do Consórcio MAC/VILASA 036/15 de 15/06/2015

Carta do Consórcio MAC/VILASA 040/15 de 24/06/2015

Carta do Consórcio MAC/VILASA 041/15 de 24/06/2015

Senhor Diretor

1. Em resposta ao Ofício N° 02001.007452/2015-22 COTRA/IBAMA recebido em

14/07/2015, e em cumprimento ao prazo estipulado para o atendimento ao descrito no 4o

parágrafo do documento em tela, encaminhamos a documentação referente às providências que

foram tomadas pelo DNIT em virtude das supressões vegetaisrealizadaspela CELPA.

2. Está em trâmite desde o dia 16/06/2015, na Superintendência Regional do DNIT

no Pará, o processo N° 50602.00015-15/46 onde estão sendo documentadas todas as

providências tomadas sobre a questão em tela. Esta documentação foi encaminhada à

Procuradoria Federal Especializada PFE/DNIT/PA onde se aguardam as instruções acerca das

próximas providências que deverão ser tomadas.

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3- lote A
Edifício Núcleo dos Transportes-Fone: (61)3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasilia/DF - www.dnit.gov.br



DNIT
3. As equipes da Gestão Ambiental realizaram um levantamento detalhado de todos

os pontos que foram suprimidosirregularmente pela CELPApara subsidiar a PFE na tomada de

decisões.

4. Em 02/09/2014, a SR-PA expediu, por meio do ofício N° 320/2014, uma

notificação à CELPA solicitando a regularização das obras em execução junto ao DNIT.

5. Em 16/10/2014 foi realizada uma reunião com representantes do DNIT, da

CELPA, da Secretaria da Presidência da República e da ETE Construções (empresa

responsável pela execução dos serviços demandados pela CELPA) na qual foi exposta, aos

responsáveis pelo programa de eletrificação, a necessidade de possuir autorização especial para

utilização da faixa de domínio, assim como o atendimento ao recuo entre o eixo da rodovia e os

postes ora implantados para não interferir com as obras de pavimentação que ainda se

encontram em execução.

6. Em 20/11/2014, uma segunda reunião foi realizada onde foi ratificada a

necessidade de atendimento às condicionantes previstas na LI 825/2011 e na ASV 716/2012.

Em tempo, foi mencionada também a relevância da implantação dos serviços de eletrificação

em prol da comunidade, entretanto, estes devem ser realizados sem prejuízos ambientais às

obras de pavimentação da rodovia BR-230/422/PA.

7. O DNIT, por meio da Gestão Ambiental, tem orientado constantemente as

construtoras responsáveis pelas obras a registrarem qualquer ação de retirada de vegetação

irregular na faixa de domínio da rodovia que esteja sendo realizada por terceiros. A TORC e o s«,_

Consórcio MAC-VILASA-PAVOTEC, responsáveis pelos lotes 3 e 4, 2 e 3, respectivamente,

têm encaminhado cartas informando esse tipo de ação.

8. Em 15/06/2015, a SR-PA encaminhou o Memorando N° 954/2015/SR-DNIT/PA

informando, por meio do Memorando N" 101/2015, as ocorrências das atividades de supressão

na faixa de domínio, entre os trechos de Uruará e Rurópolis.

9. Em 17/06/2015 a Unidade Local do DNIT de Altamira encaminhou o Ofício

N°027/2015 à CELPA acerca da implantação de postes de eletricidade na rodovia BR-230/PA.

Este informa à concessionária da necessidade de regulamentação imediata junto à SR-PA na

obtenção da devida Autorização Especial para Utilização da Faixa de Domínio para que todos

os procedimentos sejam adotados com o acompanhamento e orientação das equipes de meio

ambiente e de monitoramento de fauna do DNIT, nos segmentos onde as supressões estão

SAN-Setor Autarquias Norte-Quadra 3-tote A
Edifício Núcleo dos Transporte3 - Fona: (61)3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasilia/DF - www.dnit.gov.br
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sendo realizadas e solicita ainda a paralisação das atividades de implantação de postes dentro

da faixa de domínio até a regularização do pleito.

10. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Eng.
Coordenadora Geral

arente

Ambiente - Substituta

^ omdUA^ fec^X

CVWJ Wy\0ÀjAA 0

rrY\OYY\*.: ub ÍOQjC^>

Cativa CMdmvMfánw^ ••>•'••', •
C.rcrdenadoradeíicenciP.w^Af (O'^i L5

V;. noites- Suí. ífe;i
*cõiWJDiucíta^Àir\
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-i j , !üS H. ; A.DOS DO PARÁ/AívÍAPá
UAiüADL LOCAL DP AL La Mi!ÍA/P-

iVIEiVIORiAOE REUNIÃO

ODIR CAVALCANTE - DNi"

AVELINO GANZER- SEC.DA PRESIDÊNCIA ÜA REPUBLICA
NILSON =ÍGUE1RED0- E~E CONSTRUÇÕES
MAGNC COSTA-E1"E CONSTRUÇÕES'
ANGEI.ANDRE- CELRAíCE. TRAIS Ri A TRIO- S I 'O PARA*

RfiUlA

INTERFERÊNCIA MA EXHCUÇAA DP REDE DL "T-tANSMlSSÁO DAI .ALtZL.-.
RODOVIA 3R2ÜA

DATA E LOCAL

16/'! 0/2014, MA UNIDADE LOCAL DO DNIT B/1 Al TAMIPA

OF.SCP.íCÃO SÜ5CINTAÜA REUNIÃO

Os representantes da CELPA e da emprega PTC construções, apresentaram
o programa de construção e ampliação das rodos oe distribuição de energia ao
longo da rodovia iransamaznni: . rsde esta qtio se nisirioui em íhcí paralela a RR
230.

Na oportunidade o DNIT e;-:po« es seguimos inieríerànciíiir. causadas pela--
obras ae ampliação cia;; redes allrnentadoras:

Nos írscí~c:~ pavimentado;;, a empresa ETP, enconirp-^e deteriora rídr o
pavimento e os dispositivos do drenayo:;: reoom «escutados üvskt coít;o abrindo
Frertes de supressão vegeta^ sem alguma ASV. -h:. domínios d:-.i imitíc federai. nos
segmentos compreendidos sntie as município d;' .fiapo, e Paxr-ijó (km 388,0C ao-
krrÍ493;

Mas Trechos nác os1-irreniadüs ;.; empiesa ET A enoomra-;. ; execuíanc'0
implantação de posteamanio em posição próxima -; faixa de roíanenío existente,
iate este que. quando do. execução div impianlaçáo da rodovia estecApostes
precisarão sei removido causando interferência nas obras da rodovia, assim como
abrindo frente 0.3 supressão vegetai sem alguma ASV, oco duminií.• da umao
federa;, nos segmentos compreendidos ai .; i cs município:-! de Medicilândia o
Ruroooiisíkm 7?.3,0C ao km 538,00..

Fora mencionado ac; oresemes da necoas ida Ce üc apresentação ;uo;:_ a;:
DNIT oaoa execução dos seiviçov. "nnionzaçaíi eeoeca/ pârs.uiííízsçàc ds faixa ds

^r j JüT„l-.>,.llni^ir.^ ü3''.'
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depart;\:veníIa; nacional dl lo-pa-iavo occ. oiaa-;, .a
SUPtPIMTnDPNCiA IvECIOhAC. AOS i:h'l AP1 "O DO fY .ò '̂ -^

UNIDADE LOCAI Ol-:,-l',-AMlR,\ :v/'

:oopo--

•:••• .. . •••• • • •j-'"a " -1 H^^vuiduu e .-ir^iii.. :1uu [j^ío se;oi oe uoerarxv--
rodoviárias na superintendência regional, sediado em Belém.

Fora alertado lambem dos prejuízos ao erário dublico n«.ar "-, -: det^rior-,-..-.
co patrimônio publico, que e de responsabiliza do quem os execuía nn capo a rS
uhi.PAe a empresa ETE. " "

A concessionária CELP;,, informou da uiricuIdade ciunulo ás cer?:
exeoutadas pelos colono . sendo quK ns mesmas interferem pe.-a locado ^..uadados poste ao limite da faixa oe doi .OioOüm apartir do eixo). " «c^ujdd
.Ç^MCLUSÂO

ODnit solicitou da empresa executora das obras de ímolantarân do ^d~
cronQ97fZ2f°ET3Era ?rrncr^ac^ de °p-vSSr£A empresa ETE solicitou cóp a doa protelo ri» imni^far-sn „«g-ç-r» «es de ser ,„s de Ido â 'T^„2ÍSe ^n .J'

aos,recta^SnSl«taSÍ_AtT *'^"^ ''^ °S ^SSÍTOS °*««°»
local inadequado. ' '-Kor-za*-ao «> '"ração da ,ede, caso a cerca esteja em

A CELPA saiicííou eo ONIT «-oí-í.*,, ,i~ .,
Superintendência reaioíli L^f. °CLi'T!emaÇao Para profocolo junto ,

!W 231) (Ho .Vií i-í.-n,.^;.^,,;Ai A7"7""'
CEi'.ai3;/.(í.io,'c.r„?31,.1iri! " " i-'jm.j (r .sí - 'sí.,5sí.L

ASS.
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Ü -i 3^ Cf-Memorando SR-DNIT/PA N

de . mnc ae /:

A Procuradora i-edera! Especializada, •". t? exercício no DNIT-PA/AP
sílvia reginã m. sampaio

Assunto. Supressão ns Faixa de Domínio - Trecho Uruará - Ruropol

BR -2 30/PA

CumprO .'ntsnao-a corei iaimaM-.- encareinhamos para

conhecimento s apreciação o ivlenoranclo n5 101/2015/EPM/VSRd:jA. oue trais

sobre a supressão vegetal ocorrida ce forma rregdar o executada por errores a

terceirizada da CELPA n;i BR-230ídA

Atenciosamente

brtQA dôao Cláudio Cordeifo da SÍOa Júnicí
Superintendente ííegionai

DNIT-PA

, }X:\ i -dr;/i-. ,,AP 1
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SupcrinteiiJAicia Repiontil nn I" .ado do _ aiá

Memorando 10i'2015'EP .A-SR-R-VDNIT 3elém 05 de Jurbc de 2015

Eng. Eurival Cunha

Chefe do Serviço de Engenharin

Assunto: BR-230/PA - Supressão Vegotal na Faixa de Dominio na BR-230/PA no trecho Uruará-

Rurópolis

Anexos Memorando n" 2A3O'201--"-.AGPERT;D!R. Me. orarão rs" 1849/2014/CGIVAB/DPP Caria r,J

A4/2C14 -- Consórcio Amoieotr;! BR-2.)ü.'42?.PA Gíic;o n° 320AO1-í.'SR-PA.'DNIT. Ca^a A

015/2C1AR-Consórcio Amcienla. 3R-23A'422'PA com Reiatoric de Supressão realiraca na :a;x.~. ce

dominio da Rod. BR-23Q/FA cc-téig eieLonioo e=í SR/PA ã UL/Altamira de 1 SA 1/2014. Mornorando n°

I34,<20í£/EPMA/$R-PA/DÍAT Memorando r. 296/20!4 da üt.'Altamira

Traía-se de Memorando A 2?30i20K?CGPCRT/L)lí . onde a CGPERT-DIR solicita seja

informada sobre as prnv .iéncias adelacas em relação à supressão de i/sgatação ocorrida de forma

irregular executada por eiriprssa íercelnzada da CELPA conforme releíaco .ernora-.dc r'

1,-3^3/2014/CGMAB/DPP e Carta n" 114/2014 - Consórcio Amoiertal BR-23Q/422/PA

Informamos que ns época recebemos a Caria rí' 015/2014/R-Corisórcío Ambiental BR-

23ÜM22/PA, responsável pela Supervisão e Gerenciamento Ambiental das obras de pavimentação da

Rod BR-230/422/PA om execução pelo DNIT oiiigida ao Supervisor da Unidade

Local/DNIT/. Itamua/Pa. idataivJc sobie supressão de vegetação (arbustos e árvores de grande portsj

na faixa de domínio da BR-230/PA io dia 22/07/2014 executada por terceirizada da CELPA pars

instalação de rede de íransrr-asão de energia, conforme Reiatonc Fotográfico em anexo.

Considerando que c DNIT detém a Autorização de Supressão de Vegetação - ASV n3

713/2012 expeasda pelo IBAMA para as obras de pavimentação da Roc BR-230/422.''PA, rodovia

federei sob a jurisdição do DNIT. sendo o responsável pelo atendimento de condicionantes desta ASV

e que a CELPA realizou supressão de vegetação e instalação de 'edes de transmissão de ene-gia na

faixa de dcndnio ds 'ed. GR-230/PA sem o prévio conhecimento e autorização do DNIT. a

responsabilidade ambiental or. procedimentos incorretos realizados peia CELPA pece^a sca-re-ar

sanções do IBAMA ao DNIT tais cono o cancelamento da ASV n" 716/2012 e multas eu o

cancelamento da Licença Ambierü;. das obras de paviner:açâc da rodovia

Do exposto na época orientamos através do Memorando A "3A201-EPMA que tosse

enes mi ri nado Oficio a CElPA cyr :;oosa a Supervisão oe üoeraeóes Rcccvsánas notificarão a CELPA

,AA£;ü0 '-' ;/ •-- • i :(]•••:
A

_i|H'nn(i'in!í'iii:ÍJ fíi--yiini.it no 1 'tiniu d'i l'.i:':i
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Suncnnkmdência ReumnA no L-r.tido ào l';nA

e so'icitsndo provcências. tendo sico encarr- -fiado o GíAio m'j 320f20'--ASR-PA/DNIT. datado de

C2/09/2014

Considerando que sm novembrc de 2014 ainda não tínhamos resposta da CELPA ou da

Supervisão de Operações Rodoviárias e ui.e ouvimos o relato do Supervisor de Altamira soore a

continuidade das supressões ue a CE..PA cneaíamcs via correio eletrônico de 13/11-'201-1 dirigido ao

Suoei^isor de A!lam!ra que Notificasse a err-rj-esa paralisar os sen^ços com base na Insrucác de

Se"viço/DG nc 003/2003 do OAOSv^OGc instrução de Serviço/CG n" 06 de ' 9/05/2003, Ordem de

Serviço/DG nD 01/2009 e Manual ae Procedimentos Faixa de Dommio

Em resposta. 3 UL/Altamira nos encanmou Memorando n" 295/2014 datado de 26.' 1A2014

informando sobre tratai, as decorrentes de leumão ocorrida entre a ULAltamra em 16/10/201- e

20"! 1/2014 para que a isrceinzaca da CELPA, empress ETE CensLuções rea.izasse a supressão

atendendo as condicionados previstas na ASV n'! 716/2012 e eus recuperasse cs cisi:os,!;vos ce

drenagem danificados e que a <_ upíesa se comprometeu em a;endè-íos

No período mantivemos contato telefônico com o S: Anjelandre Quaresma, responsável peic

Prcgrama Luz para Topos oelos telefones 91 32161302 9". 92928885/83293142 o mesmo havia se
comprometido em responder anosminando ao DNIT as providencias necessaoas para a -enuianzaçao

da situação, entretanto até o .rome .o não recebemos cuatscuer manitestação da CELPA ou C3 Ei'_

Construções sendo que entramos en- contado com o responsável pela IJL/Altamira. Ene Aasro Rabelo

que nos informou que a Situação permanece sem ater.ci. menlo, pelo que s>.gerimos se.am

encaminhados os documentos e os íatos ora relatados à Procuradoria Federai

Esoeciahzada/PFEíD. TíPA. ça;a que oilente sobre as providencias cabAeis ao '"ato. com o Ac

resguardar o DNIT contra auaisouer _ooio_as com c orção ambiental Icenciador ca Rod SR-230--PA

IBAMA

Atenciosamente

^y^..jJ//.(.-i. -:?::\;
taílís: .K'i:::;,:"'' í_jL-iasf-jr:;i
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Olkinn"027/20J5/l -A. Ahamini,-P \

Ctdpn (A-íitmA I loüioa, do Lara S \

d (' A1'.-íifíi,',. •- ;': <;;.•;!•;.' i .'.••".' -rc \>uii\

Vllantim. i :- de piiiLo d,- .''•

A.-a.ip;ee impiimniçãfj de PoMes de Idutrieidade. Rodm ia iüí-ZeAÍ/PA
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O . AdL lApaviumeni,! Aaeasuai dn AAneMrumra de I nn^ponc-. p_'>po:!s..'.o
nel;. obra-- do InqdaiauAi,' .„- pj.r i-jir.açàe. j.s IA d.»1.::; ídAJAU PA. c dçk':it<>r d;: Auton/,;çne-
de SuorcsAto \ enviai i \S'\ !=' düdn:!: o Ja I icoaca do IiwinLhAo !Í i :A -S25 AH A do

Liiipreer.diniem.o BÍA-Ad [' \ c. eonn> itd. Y,_ \> in-^r.el polo aieudnrerno .A cmkiiciemur.c.-,
ainbieuíats pcre.p.íe n -A: l_ A• coiiccdcmo ilB\A!\;. por imui-quer ;id\ idades .de.-.ía iialíl!l- .-'.'.
realizada.-, dcruro da I aAa Jv I Ammio ..Li oAo\ A

Lm recciUe A_uii,i d.; equipe d' '. memrcm Ambiental, conforme Caria "
_"d A'! 15. AL. enn:>uüada a rcali/uçA> do r-apre-Mm '-upot.il no -k'Limento do lli.intda-Rurepoh.-
peln onipro;-íi :>u.vnm ralada da Al Li' \ para a impi.mtnoAi dos j-.nco. . som a dí_o ida oh^cr\ AkA
ilo> criierm-;. invinoulii --u pressão de eapAdes vov-uns pruk-eida:-; pvr lei. o sem o de, i..ii
acompanbamemu das equipes do fauna. Snbr-e o'ím- cenário. Ir.lbrsiumios v]Ue reali/anm;, n;.s
dependências dos ia Idnieade Locai UM I AAiinua. uma primeira reuniàA em io |n A> AL cm i
purlicp.teão do rcpreseiiLuues da empresa uVL-cukmi do.-, sônicos \!'.T!-i. da Cld.FA o d. i
Secretaria da Pivsidemuu ,1a Rcprudice ocadão vau que Lmim iNcLuocidus o-, procodiuicuni
nasa a cxoeucào dos -.uniçus o ;i uece-isidadc d:; cxi-léncia de auuA/açno ospocin' par.,
upli/açãú de lai.-.a de domínio, c.pedida polo 13AIÍ. i ma .'sjird:! reunião iíd reah/ada <_ii
Al I I 20] -l. iundvm iili-'. dependências dc-ia ' indado I.>M I Pa r_| u.ü: Lu reiorçada a. neees-aLAe
da concessionária Cclpu oiilcr junLi ;.iu I íNi I1 .: iiutOir:.-*;:eno par;: u-, '.or\'!Çt'.- em anoamunin

i\u»alLiiUv-. i_nio ust.i uuid.Hk de.daea a re e1 diteia íAc-, nCí'\ íeo', do eletnhcaecü
que estão sonde reaii/.idns uni piol tlr.s enmi.nidji.ie.'-. oitfeiaiilo que estes não ;ind:.-t:.
sobrentaneira. inicrfenr com a^ .sbid:- que e_ão em andamciiin ['ara a puvimcnupdo da "ikA-.i...

iiii.i,m!(- iju.it h.mt ,su,i!Liii..,'i' \ í.o.io.i iiü! :;íi'. i -i i .--..• :r.i ''u-;.' -:"•"• -m:> Pi• i -;i11, "!•'. í;;i-;!í '
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'a qs.se cm alçam., -epmem.-- a- -emços de i.napkm.^cm Ja- empi-usãs cumeruioms ainda n.a
.nancaram e a ir.;j_;.iU.Lç;"n >tLo pese;-, xiii o anaiipaiiAimena' da equipe leunoa ,.m IA.ii
poderá implicar a necessidade de adequavam nmd-mça i\'.^ Iraçucio do projeto I xoeum-o apno.me
e assim, prejudicai iv Uab-alhos Jc p;r. tmeuiaçAo deslmTe. rciieramus a nece-.skl.kio de
roímlumemaçan da -'i-n;• j a.ío a Mine; imendeneia Peaimcd de DALI P \. pura a Aaosçaii m-
ueAda -jji.í<>nz<_i£tlo_ /'\/v-, .wA /A Ai. ;'AÁAAãÃ.'._ji'/ '''•AAí—AA Ammmo para que to..ms , -
procedimentais sejam adoiado-, e.nn o aeomp:;nhamonio e orientação ria-, -equipes -de rnuo
ambiente e de launa du l>\!'l lios •„•-mvnlm. -ande as eaprcssnes e.cãu '-oió' roalmaJa-. O
1HAMA abordou Li! assunto a:u seu alimm lAne.Pkm de V;--a>na i I "II.a em .aleso! o inaar,.' .
qik o.- ueeme-, j-es[i"ii >a,ei- oei i cseuiAA das air.kind'. - iAunccsdonãrk. a '.mips..sai -mív,; .
ile lorma solidaria. po,.ksno ser rcspon.-ebiM/ado'- e soirer sanções aaoseis por e', enaiai-, aaa •-
nmbiemaía: ademais, lembram-- que a '1 UM :a a1-,, implicai., sobra ti ;ivii;i,.-. .milma-
Oikd» 32Í. 2tiI4-N_d'A. ae iL'.A-i;.. .- t|,,.i.m .A mm .s:cr.d::m:nio. mueOa i, - _.

ei^tccssioiuaia .mm. li. açA' das at -.:dados -^ .moLm'-A m m;;^ -M"í dentro tia I amade [Jmian:
aié que se AMetlha jusam ;m AM I i mimi-.-'ação ie"-<i mencionada nam a exceiuAm ..In-' sen teos

MesaosAi Je Reunião de I o M d1) !-.

Ma de Reunião de 2n i lAOU:

Aanas i.M 2o i4 ..- Aí 2"iã - í Ansuicío Ambiental BR OM \'.\:

\ i-, ea»a de in-ialaç.A S2á 2>i . •.'
.uiior./.aeão de v.ipiesAii' Veeeial n" A -AAn i.'.

AiepLiosamonk

FNA.MAIRUlH. .11'" M S R \RKPO
Aisatt. ia de !iit'riu".n iíHiivi de rntnspimtei

1 miliulc I. l .1 - Allmnir.iTA

:. <;. PAri.Vi R(>HídrroV().v;ibs ha silva
Anulisía de itifrucstruiuru de I i-ansporlvs

Pnidudt' 1 ncn\ ' Uiamira.TÂ

m-m^;;0m. a
', !Oa_A '--- ""
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Belo I lonzonie. "iü da novembro ds 2014.

AO,

DNIT- DIRETORIA DE ÍNFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

ATT: Eng'J Fábio Pessoa da Silva tuincs - Coordenador Geral de Construção

Rodoviária - Substituto

CC: Aline Figueiredo Freitas Pimonta - Coordenadora Geral ds iVieic Ambiente

Assunto: Desmatamento irregular na faixa de domínio do DNIT

Prezado Senhor,

A TORC- Terraplanagem, Obras Rodoviárias o Construções Lida.

detentora dos contratos TT-584Í10 e TT-532/13 que \<-i\\\ por objsio a execução dos

SerAcos Remanescentes das Obras de Impianiaeão s Pavimentação ds Rodovia BR

230/FA: Trecho: Div TO/PA (Inicio Trevo Rio Araguaia) - Div. PAjAiví i.Palmares;.

Subtrecho: Fim do Trecho PBvlmenkidí! - l-iiii üu Trecno Pavimentado, Segmento Kn

252,00 (383,60 - PMV/OS; - Km 507,00 (Aiiamira=Km 543,60 -- PNV/09), extensão'

265,00 km Lote 1)3 e Lote 04. v^rn ínibii .:. ;• y alsiia,' a sste órgão, que no segmento rios

lotes 03 o 04 entre Altamira a Pacajá estão occrronM; desmaiamemof. irregulares dentro

da faixa de dominio do DNIT, oara instalação de nova rsúv síérica, executada pi'-!:;

concessionária de eneraia CELPA do estado do Pará Este serviço vem ser.co ;V .ío^em

RECEBIDO NA U.LA/DN:!

i5<\'$ !•'<-!'7:\:\\>-- MiiUíit í-iiV^.
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TORC :<_ .uir. ur,..-.;i 0':i.-;;j ".i/.hwii.":. •• •'• >i;-:i.!'V-;:. Li'i.;.

.: procciciirrisrric ièoiAio conoU1 o qiie ••c-ít DrojuuicaoGD e avariaria; Tssoer.is

rJiSDOíiiíivos dü rAenaoorr. oo trecibo, ooiíi'; Valeta:; oo ;. otecao, sansras tio cou;- -;=

descidas A água, vem ob^riAioD iamb^m vária'; saldo» os-: buerc o csegradaodo vonas

arear- já reveg&iados nela TORC Mntro do-; doio corAa^os

A TQRC-Terraplenagesn Obras Rodoviárias c- construções Ltda infoima

aue não tem responsabilidade acuro i-jsies si .viços e suiioiia ao DMi i qu-a intervsnhí- <v

peça o embargo deste dssrraianeiAo Inadequado para que posss evitar a destruição

densas coras já executado;: nes coi .ratoa TT-534A0 o TJ-5Z2lw!.1. que ooderão oau.inr

sérios prubiemas ao pavimi . .o destes segmentos o causar snurdoçõos n oanoo a

plataforma devido ao entupimenío dos Bueiros Tnbulnrra tf Ceiuiarss 3 aon dispositivo-,

de drenagem superficial

Seoue para visualização cí_ Reoisír&~ íotúu ranços aos lotes 33 e 0'4 em anexo.

Atencíosarr.í-rM,

/ .••.-'
'.' '' /

lORC- TERRAP LENAC-EM, 03RA5 RODOVIÁRIAS ECONSTRUÇÕES LTDA.

•1-íl:> l!-i I ...-1P
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Rodovia BR230/PA
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CONSÓRCIO MAC-PAVOTtC-f

ASS.

CE/GC/BR230PA - 024/15 Placas, 15 de junho de 2015.

SUPERVISÃO AMBIENTAL- CONSÓRCIO AMBIENTAL BR-230/422/PA

Atenção: Eduardo Araújo da Silva

SupervisorAmbiental- ConsórcioAmbiental BR-230/422 PA

CC:

Referência:

Jairo De Jesus Rabelo

Supervisor Da Unidade Local De Altamira/PA-DNIT

Intervenção CELPA

Assunto: isenção de Responsabilidade de Intervenção no Lote 03, Não Realizada Pelo
Consórcio Mac-Pavotec

Prezado Senhor:

O CONSÓRCIO MAC/PAVOTEC, detentor do contrato TT-1.308/2012, firmado com o DNIT
em 31/12/2012, para execução das obras de implantação e pavimentação na Rodovia BR230/PA -
Lote 03, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria apresentar intervenções realizadas
no lote acima referenciado, cujas responsabilidades não são pertencentes ao Consórcio.

Seguem as descrições das Interferências:

Local

Lote 03, iniciando
na estaca 8640 até

a 10910

Descrição
Supressão de árvores, remoção do horizonte A, destinação inadequada das
árvores suprimidas e da remoção do horizonte A.

Posicionamento Consórcio Mac-Pavotec: Informamos que as intervenções ocorridas ao longo
do lote 03, lado direito e esquerdo, entre as estacas 8640 a 10010, não foram realizadas pela
Consórcio Mac-Pavotec, e sim provenientes da atividade da CELPA. Segue abaixo registro

fotográfico:

1/4
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Foto 01: árvore suprimida e destinada a lateral da via

Foto 03: Limpeza do horizonte A.

CONSÓRCIO MAC-PAVOTE

Rodovia BR230/PA

Foto 02: Limpeza do horizonte A.

Foto 04: Supressão e Limpeza do horizonte A.

2/4
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Foto 05: Supressão de indivíduo arbóreo

Foto 07: Supressão de indivíduo arbóreo

w»
OIL/c

1 *3<A-"Í'
CONSÓRCIO MAC-PAVOTEC ^6

Rodovia BR230/PA xTÃss-

Foto 06: Limpeza do horizonte A.

Foto OS: Supressão de indivíduo arbóreo

3/4
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Foto 09: Supressão de indivíduo arbóreo.

Foto 11: Supressão da mata ciliar do Curuaúna

Cordialmente,

U •
/

/,<A°'UC*,
/O %

CONSÓRCIO MAC-PAVOXEC ^
Rodovia BR230/PA V ass.

Foto 10: Supressão e Limpeza do horizonte A.

Foto 12: Supressão na margem da BR-230

JONSORCIO WIAC\- Pavote

4/4
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CONSÓRCIO MAC-PAVOTEC ^p
Rodovia BR230/PA ASS.

CE/GC/BR230PA - 036/15 Placas, 15 de junho de 2015.

A

SUPERVISÃO AMBIENTAL- CONSÓRCIO AMBIENTAL BR-230/422/PA

Atenção: Eduardo Araújo da Siiva

Supervisor ambiental- Consórcio Ambiental BR-230/422 PA

CC: Jairo De Jesus Rabelo

Superviso Da Unidade Loca! De Altamira/PA- DNIT

Referência: Obras de Implantação e Pavimentação na Rodovia BR 230/PA

1.037/2012-00 (Lote 2)

Contrato TT-

Assunto: Isenção de Responsabilidade de Intervenção no Lote 02, Não Realizada

Pelo Consórcio Mac-Pavotec

Prezado Senhor:

O CONSÓRCIO W1AC/PAVOTEC, detentor do contrato TT-1.307/2012, firmado com DNIT
em 31/12/2012, para execução das obras de implantação e pavimentação na Rodovia
BR230/PA - Lote 02, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria apresentar

intervenções realizadas no lote acima referenciado, cujas responsabilidades não são
pertencentes ao Consórcio.

Seguem as descrições das Interferências

Local

Lote 02, iniciando
na estaca 8210 até

a 8640

Descrição
Supressão de árvores, remoção do horizonte A, destinação inadequada das
árvores suprimidas e do material proveniente do horizonte A.

Posicionamento Consórcio Mac-Pavotec: Informamos que as intervenções ocorridas ao
longo do lote 02, lado direito e esquerdo, entre as estacas 8210 a 8640, não foram realizadas

pela Consórcio Mac-Pavotec, e sim provenientes da atividade da CELPA. Segue abaixo

registro fotográfico:

^ 1/3
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Foto 01: Limpeza do horizonte A.

L,

Foto 03: Supressão de indivíduo arbóreo.

CONSÓRCIO MAC-PAVOTE

Rodovia BR230/PA

Foto 02: Limpeza do horizonte A.

Foto 04: Supressão e Limpeza do horizonte A.

•o . í. 1
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Foto 09: Supressão de indivíduo arbóreo.

Cordialmente,

CONSÓRCIO MAC-PAVOTICJÍ&
Rodovia BR230/PA V-^SS

Foto 10: Supressão indivíduo arbóreo.

3/3
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CONSÓRCIO MAC-PAVOTBcII^™,

Rodovia BR230/PA ^ Ass

CE/GC/BR230PA-040/15 Placas, 24 de junho de 2015.

SUPERVISÃO AMBIENTAL- CONSÓRCIO AMBIENTAL BR-230/422/PA

Atenção: Eduardo Araújo da Silva

Supervisor Ambiental- Consórcio Ambiental BR-230/422 PA

CC:

Referência:

Assunto:

Paulo Roberto Fontes

Supervisor Da Unidade Local De Aitamira/PA-DNIT

intervenção CELPA

Isenção de Responsabilidade de Intervenção no Lote 02, Não Realizada Pelo

Consórcio Mac-Pavotec

Prezado Senhor:

O CONSÓRCIO MAC/PAVOTEC, detentor do contrato TT-1.307/2012, firmado com o DNIT

(^_ em 31/12/2012, para execução das obras de implantação e pavimentação na Rodovia BR230/PA -
Lote 02, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria apresentar intervenções realizadas

no lote acima referenciado, cujas responsabilidades não são pertencentes ao Consórcio.

Seguem as descrições das Interferências:

Local

Lote 02, iniciando
na estaca 7890 até

a 8640

Descrição
Supressão de árvores, remoção do horizonte A, destinação inadequada das
árvores suprimidas e do horizonte A.

»";. diTÍAl -ir-'/TI •\-c/c '&
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CONSÓRCIO MAC-PAVOTEC ~J^~
Rodovia BR230/PA \ ass

Posicionamento Consórcio Mac-Pavotec: Informamos que as intervenções ocorridas ao longo

do lote 02, lado direito e esquerdo, entre as estacas 7890 a 8640, não foram realizadas pela

Consórcio Mac-Pavotec, e sim provenientes da atividade da CELPA, onde estima-se que a

intervenção no lote 02 atingiu 43.500,00m . sendo 30.000,00 m2 de intervenção no lado esquerdo e

13.500,00 m2no lado direito da BR-230, ao longo de 10,6 Km. Segue em anexo registro fotográfico

e linear da área.

Cordialmente,

2/2
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CE/GC/BR230PA-041/15 Placas, 24 de junho de 2015.

A

SUPERVISÃO AMBIENTAL- CONSÓRCIO AMBIENTAL BR-230/422/PA

Atenção: Eduardo Araújo da Silva

Supervisor Ambiental- Consórcio Ambiental BR-230/422 PA

CC:

Referência:

Assunto:

Paulo Roberto Fontes

Supervisor Da Unidade Local De Altamira/PA-DNIT

Intervenção CELPA

Isenção de Responsabilidade de Intervenção no Loíe 03, Não Realizada Pelo

Consórcio Mac-Pavotec

Prezado Senhor:

O CONSÓRCIO MAC/PAVOTEC, detentor do contrato TT-1.308/2012, firmado com o DNIT

i em 31/12/2012, para execução das obras de implantação e pavimentação na Rodovia BR230/PA -

Lote 03, vem respeitosamente á presença de Vossa Senhoria apresentar intervenções realizadas

no lote acima referenciado, cujas responsabilidades não são pertencentes ao Consórcio.

Seguem as descrições das Interferências:

Local

Lote 03, iniciando
na estaca 8640 até

a 10835

Descrição
Supressão de árvores, remoção do horizonte A, destinação inadequada das
árvores suprimidas e do horizonte A,

ç3r
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CONSÓRCIO MAC-PAVOTÕTgjb

Rodovia BR230/PAVvAss.

Posicionamento Consórcio Mac-Pavotec: Informamos que as intervenções ocorridas ao longo

do lote 03, íado direito e esquerdo, entre as estacas 8640 a 10835, não foram realizadas pela

Consórcio Mac-Pavotec, e sim provenientes da atividade da CELPA, onde estima-se que a

intervenção no lote 03 atingiu 93.000,00m2; sendo 11.700,00 m2 de intervenção no lado esquerdo e

81.300,00 m2 no lado direito da BR-230, ao longo de 48,6 Km. Segue em anexo registro fotográfico

e linear da área.

Cordialmente,

2/2
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

/O \,

Ml
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTEE DOS RECURSOSNATURAIS RENOVÁVEIS \ ASS.

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal na 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1293

www.ibama.gov.br

OF 02001.007941/2015-84 CGTMO/IBAMA

Brasília, 22 de julho de 2015.

À Senhora
Angela Maria Barbosa Parente
Coordenadora-Geral do Angela Maria Barbosa Parente
SAN Q.03 BI. A - Ed.Núcleo dos Transportes
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70040902

Assunto: Resposta à solicitação de inclusão do trecho da BR-422/PA na LI
n°825/2012, relativa às obras de pavimentação da BR-230/PA, processo nQ
02001.005186/2000-17.

REFERENCIA: OF 02001.005598/2015-33/DNIT

Senhora Coordenadora-Geral,

1. Em resposta ao Ofício n° 518/2015 CGMAB/DPP, reitero sejjjiviá-vel-a-inclusã&r na LI n°
825/2011, das obras de pavimentação do trecho da BR-422/PA, Entr. BR-230/PA (Novo Repartimento) -
Entr. PA-156 (Tucuruí).

2. Para o licenciamento ambiental das atividades no referido trecho, faz-se necessário novo
requerimento,, passível inclusive da análise de competência, nos termos da Lei Complementar n- 140/11.

3. Ressalta-se que, de acordo com a memória da reunião realizada em 03/09/2011, tratou-se da
unificação das LI's já emitidas, o que resultou posteriormnte na emissão da LI ne 825/2012, sendo a todo
momento mencionado "o trecho da BR-230/PA compreendido entre a divisa TO/PA a Rurópolis".

4. Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

Coordenador-Geral da CGTMO/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 22/07/2015 -15:30
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes

RELATÓRIO DE VISTORIA N° 011 2015/COTRA/CGTMO/DILIC

À Coordenadora Substituta de Transportes
Larissa Carolina Amorim dos Santos

W INTRODUÇÃO

Vistoria realizada na obra de pavimentação da
BR-230/PA, Div. PA/TO - Rurópolis, 984 km,
de 28 de junho a 03 de julho de 2015.

1. Em continuidade ao processo de licenciamento ambiental da obra de pavimentação da
rodovia BR-230/PA, foi realizada vistoria técnica no segmento entre a cidade de Rurópolis e a
Divisa PA/TO, entre os dias 28 de junho a 02 de julho de 2015, para o acompanhamento ambiental
das obras, em atendimento à LI n° 825/2001 (renovada em 30 de janeiro de 2015), à ASV 716/2012
(renovada em 12/05/2015) e ao respectivo Plano Básico Ambiental - PBA vigente, com enfoque
para a checagem dos pontos para a instalação das passagens de fauna, das travessias em áreas
urbanas ou agrovilas e execução dos programas socioambientais do PBA, da situação dos pontos
críticos de ocorrências ambientais e da localização dos bota-foras implantados em áreas de
sensibilidade ambiental.

2. A vistoria iniciou-se em Rurópolis, sentido Marabá, e contou com a presença de analistas da
COTRA/DILIC, representantes do DNIT (CGMAB e UL's Marabá e Altamira), da equipe de
Gestão Ambiental, das empresas construtoras e de supervisão de obras, responsáveis pela execução
das obras.

S. Foi percorrido o trecho licenciado de Rurópolis até Marabá, representando 849,10 km,
divididos em lotes de obras, cujo andamento (de acordo com informações prestadas pelas
construtoras) se segue da seguinte forma:

• Lote 03 fConstr. MAC-Vilasa-Pavotect. trecho Rurópolis-Placas, km 894,22-976,99, ext.
82,77. Situação: sem frentes de obras; em 2014, foram realizadas etapas de limpeza e
terraplanagem.

• Lote 02 (Constr. MAC-Vilasa-Pavotec'). trecho Placas-Uruará, km 811,10-894,22, ext.
83,12. Situação: obras em andamento, realizando etapas de limpeza e terraplanagem nos
seguintes limites: início 03°5r34.86754o01'38.02" (Estaca:7285 Km 873,7), final:
03°51,52.4,7 54°00'37.6" (Estaca: 7185 Km 871.7).

• Lote 01 (Constr. Sanchez-Tripoloni), trecho Uruará-Medicilandia, km 728,00-811,10, ext.
83,10. Situação: obras não iniciadas; estão bloqueadas pela FUNAI, próximos à TI Arara.

• Lote S/D - 05 (Constr. Sanches Tripoloni). trecho Altamira-Medicilândia, km 643,60-
728,00, ext. 150 km. Situação: lote com a pavimentação concluída e parcialmente
sinalizado, onde ainda permanecem passivos ambientais a serem recuperados, manutenção
do trecho e sinalização definitiva. Reitera-se novamente a necessidade urgente de
recuperação dos vários pontos de instabilidade e rompimento do pavimento ocasionando,
inclusive, desvio parcial do tráfego. Novos pontos de rompimento do pavimento foram
observados.

• Lote 04 (Constr. TORO, trecho Anapu-Altamira, km 493,60-643,60, ext. 150 km. Siíuaçãcft
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lote pavimentado e parcialmente sinalizado. Em execução construção de pontes sobre os
Igarapés Altamira e Ambé, no trecho urbano de Altamira.

• Lote 03 CConstr. TORO, trecho Pacajá-Anapu, km 388,60-493,60, ext. 105 km. Situação:
obras em andamento no segmento entre as estacas 2470 (km 438) (Coordenadas
50°45'13,10,?O 3°48'00,19"S) c estaca 2760 (km 443,8) (Coordenadas 50°48'05,09"O,
3°46'58,15" S). Parte do lote próximo a Ladeira da Velha liberado.

• Lote 02 (Constr. Sanches-Tripoloni), trecho Novo Repartimento-Pacajá, km 283,60-388,60,
ext. 105 km. Situação: lote pavimentado e sinalizado entre Pacajá/PA e área urbana de Novo
Repartimento. Reitera-se que ainda restam passivos ambientais para serem recuperados.
Trecho bloqueado pela FUNAI, próximo à TI Parakanã.

• Lote 01 (Constr. TAMASA), trecho Novo Repartimento-Itupiranga, km 178,60-283,60,
ext.105 km. Situação: várias frentes de obras em segmentos diversos (obras de VPC e VPA,
sub-base, sub-leito, substituição de bueiros e terraplanagem).

• Lote único (Constr. TAMASA), trecho Itupiranga-Macapá, km 134,90-178,60, ext.43,7 km.
Situação: pavimentação concluída.

O objetivo da vistoria foi verificar o atendimento das pendências registradas anteriormente; a
previsão de instalação de estruturas específicas antes das chuvas; o cumprimento dos cuidados
previstos no PBA; o andamento das frentes de obras; a execução dos programas socioambientais do
PBA.

Em relação às passagens de fauna, o objetivo da vistoria foi identificar os novos pontos propostos e
validar definitivamente aqueles cujo consenso para a instalação das passagens de fauna havia se
dado em outubro de 2014. Destaca-se que a Holius preparou documento resposta ao Relatório de
Vistoria n° 009/2015/COTRA/CGTMO/DILIC, contendo revisão dos pontos solicitados pelo
IBAMA para a instalação das passagens de fauna. Segue, portanto, neste relatório a identificação
dos pontos de passagem de fauna conforme numeração dada no RVsupracitado.

DA VISTORIA

4. Seguem, abaixo, as considerações gerais, lote a lote, em ordem cronológica do andamento
da vistoria, no sentido Rurópolis - Div. TO/PA. As considerações quanto às questões relativas a
fauna, serão tratadas separadamente, em tópico específico.

Dia 29 de junho de 2015 - Lotes 3 e 2 (Rurópolis - Uruará)
Lote 3 (Construtora MAO

5. A vistoria começou pelo Lote 3, seguindo a BR-230/PA, no sentido Rurópolis - Marabá.
Como estratégia para registro dos aspectos relevantes, organizou-se as paradas ao longo da rodovia
nos pontos de ocorrência ambiental (conforme registrados no 10° Relatório Semestral entregue ao
IBAMA e nos últimos relatórios de vistorias realizadas em 2014), locais de disposição de material
excedente nos limites da faixa de domínio (bota-foras implantados), frentes de obras, passagens de
fauna e algumas travessias urbanas e agrovilas. Foram registradas fotos e coordenadas geográficas
dos pontos relevantes, no relatório fotográfico em anexo.
6. Logo no início do lote, observou-se frentes de conserva da rodovia em segmentos ainda sem
obras (Foto 01), carentes de desvios ou sinalização provisória.
7. Neste lote, foram vistoriados os bota-foras (BF) BF10, BF09, BF01 e BF05 (Fotos 02 a 06,
respectivamente), assim identificados pelo Levantamento realizado pelo DNIT e apresentado ao
IBAMA em atenção à Condicionante 2.9 "a" da LI renovada. O referido Levantamento apresentou a
identificação dos BFs, coordenadas, estacas e registros fotográficos da área, a elencar algumas
recomendações dadas tanto pela supervisão ambiental quanto pela supervisão de obras responsáveis
pelo trecho. Não foi apresentado cronograma das medidas corretivas ou de proteção a serem
adotadas. Com relação a essa questão dos bota foras, será tratado em item específico deste relatório
a avaliação desse Levantamento e das impressões ou recomendações relativas ao tema.
8. Nos BFs 10, 09 e 05, percebe-se a disposição do material excedente ainda desprotegido e
sujeito a ação de intempéries. Entende-se como adequadas as recomendações feitas pela supervisão.

liai'
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ambiental, cabendo no entanto seu dimensionamento, revisão e inserção dessas adequaçq1^ deí^Q^Ê"
forma definitiva no projeto de engenharia. Com relação ao BFOl, onde se informou estar prevista a jwj
construção de uma ponte, que o planejamento da obra preveja que suas etapas de maiytjgf\/
movimentação de terra se iniciem e se concluam em um mesmo período, limitando-se assim o uso—-"
de ensecadeiras ou bacias de sedimentação para a construção da ponte. Para todos os BFs. cabe o
início imediato da execução das medidas ainda durante este período seco de 2015.
_ Neste lote, observou-se a ocorrência de supressão da vegetação realizada pela CELPA em
vários pontos para a instalação de rede de distribuição de energia (Fotos 03, 07, 08, 20). Essa
atividade tem sido feita de forma indiscriminada, sem os cuidados ambientais exigidos pela LI e
ASV para as atividades de supressão, resgate de fauna e movimentação de terra nos limites da faixa
de domínio do trecho em obras, inclusive para a proteção de espécies protegidas como a
castanheira. De acordo com representantes da Unidade Local do DNIT, essa ação da CELPA não foi
autorizada, cabendo averiguar junto aos demais setores do DNIT a existência de licença ambiental e
a responsabilidade pela anuência para execução desses serviços. Após recebimento desses
esclarecimentos, recomenda-se encaminhar o caso à ação de fiscalização ambiental para apurar as
responsabilidades pelos danos gerados.
10. Ao longo do lote, registrou-se a instalação de OACs, cabendo a finalização das obras e
instalação das medidas de proteção aos dispositivos de drenagem (Fotos 09,10 e 11).

Fauna:

//. A localização das passagens de fauna teve início no ponto 66 (Fuso 21M, 740218.12E,
9547427.08S). Ali, verificou-se que nesta época do ano há passagem seca (margem esquerda) sob a
OAE do Igarapé Peruda. Portanto, solicitou-se apenas croqui demonstrativo do nível médio de água
no local e do cercamento de aproximadamente 400m ao longo do fragmento (Foto 12). A
solicitação também vale para o ponto 65 (Foto 13), Igarapé Curuatinga.
12. No Ponto 64 (Fuso 21M, 762719.33E, 9560520.66S) estava prevista, desde a última vistoria,
a instalação de um BSCC (2x2m), a 50m do BDTC da coordenada 21M 0762082 E 956171OS
(Foto 14). A equipe de engenharia do DNIT confirmou a localização do dispositivo, motivo pelo
qual se solicita apresentação de projeto prevendo a estrutura.
13. Mais adiante, para os pontos 63 (Igarapé Macanã) e 62, a engenharia do DNIT confirmou,
respectivamente, a passagem seca sob a ponte e a instalação de um BDCC de 3x3m para passagem
de fauna (Foto 15). Deverão ser apresentados projeto geométrico prevendo tais estruturas, bem
como croqui demonstrativo da cerca direcionadora.
14. Ponto 68 (S 0389104/ W05442649): o BSCC previsto originalmente para este ponto não se
encaixava na cota do aterro, por isso foi transferido para a estaca 9201, a 550 m de distância. Além
disso, deverá ser alterado para um BDCC (3x3m) (Foto 16). Solicitou-se monitorar nível da água
(NA) na sua entrada para futura instalação de passagem seca em seu interior. Deverá ser enviada
imagem do projeto que comprove a mudança da passagem, além de croqui demonstrativo do
comprimento da cerca direcionadora, de pelo menos 150m de extensão em ambas as margens.
Sugere-se estabilização de processo erosivo a montante do bueiro.
15. Ponto 67 (estaca 9616): monitorar nível da água na entrada do BSCC para futura instalação
de passagem seca em seu interior. Mais adiante, para o Igarapé Sem Nome deverá ser apresentado
projeto geométrico prevendo passagem seca, bem como croqui demonstrativo da cerca
direcionadora.

16. Ponto 61: apresentar projeto de cercamento do Igarapé Muiraquitã e respectiva passagem
seca.

17. Estaca 8988: apresentar croqui de passagem seca sob a OAE a ser implantada.
1S. Ponto 60 (Igarapé Curuaúna II e I): está prevista uma cerca direcionadora interligando os
igarapés, de modo que o fragmento florestal entre eles (Foto 18) fique isolado da faixa de domínio
- o croqui dessa cerca deverá ser apresentado ao IBAMA. Contudo, no Curuaúna I há um balneário
utilizado pelos habitantes locais (Foto 17), motivo pelo qual os representantes do DNIT solicitaram
que não fosse inserida cerca direcionadora isolando o balneário. Embora a equipe do IBAMA
entenda que a coexistência de uma passagem de fauna com área de recreação possa incentivar
alguns dos crimes contra a fauna citados na Lei 9.605/1998, entende que se faz necessário
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considerar a possível importância social e o uso para lazer do local. Para que seja tomada decisão
definitiva em relação ao local, deve ser realizado monitoramento da passagem pela equipe de fauna
e ser elaborado imediatamente projeto do PEA específico para o Balneário Curuaúna - com
potencial de ser empregado em outros lugares onde se fizer necessário - e ser iniciada sua execução
em 30 dias, nos períodos de maior uso da área (a serem identificados no estudo, possivelmente nos
finais de semana), até dezembro de 2015, para posterior decisão acerca da situação (Fotos 17, 19 e
20).

Socioeconomia:

19. Foi identificada a freqüente ausência de sinalização provisória na área sob conserva,
indicativa de velocidade máxima para tráfego, estreitamento de pista, desvios existentes etc,
resultando em sérios riscos aos usuários da rodovia. Dnit relatou que as placas costumam ser
roubadas, devido ao valor de uso de seu material, para serem utilizadas para finalidades como a
secagem de cacau. Independente das dificuldades porventura encontradas para manter a sinalização,
ela deve ser assegurada e cabe aos responsáveis locais identificarem possíveis formas de contornar
tais problemas. Uma possibilidade, a ser considerada pelo Dnit, é o uso de outros materiais para a
confecção das placas - o que talvez demande alteração nas normas relativas à sinalização
rodoviária, provisória ou não.
20. Essa questão deve ser incluída nos projetos do Programa de Educação Ambiental (PEA) e do
Programa de Comunicação Social (PCS"). o que deve contribuir para mudar o quadro observado - a .J
mesma orientação vale para evitar o roubo do material utilizado para os cercamentos solicitados no
entorno das passagens de fauna. Projetos do PEA devem ser executados de maneira mais intensiva
nas comunidades, agrovilas e cidades próximas dos locais onde se observa a ocorrência desse tipo
de conflito, assim como devem ser executadas ações do PCS nesse sentido, voltadas aos usuários da
rodovia e também às comunidades locais.

21. Foi identificada a presença de povoado no ponto de coordenadas -03°5256.17",
-54°22'35.98" (datum SIRGAS 2000), onde deve ser implantada solução efetiva para redução da
velocidade, como a implantação de lombada eletrônica, de modo a reduzir o risco de ocorrência de
acidentes com pedestres devido à futura ampliação da velocidade decorrente da pavimentação da
rodovia. A escolha da alternativa para redução da velocidade deve ser acompanhada de justificativa
técnica, devidamente fundamentada, acerca da efetividade da solução escolhida.
22. Para elaboração do projeto do PEA voltado ao Balneário Curuaúna I, caso ainda não tenha
sido realizado, deve ser feito estudo dos visitantes e dos responsáveis pelo local, para identificação
do(s) seu(s) perfil/is, de modo a orientar o adequado desenho do projeto, que deve ser elaborado
conforme as diretrizes da Instrução Normativa Ibama n° 02/2012, visando a apropriação pública das
informações pertinentes, a produção de conhecimentos que permitam o posicionamento responsável -,
e qualificado dos atores envolvidos e a participação e mobilização desses grupos no intuito de evitar "~
os potenciais impactos à fauna já mencionados acima no item relativo à Fauna nesse lote,
decorrentes da presença do balneário no local da passagem de fauna.

Lote 2 (Construtora MAO

23. Neste lote, registrou-se novas frentes de supressão realizadas pela CELPA (Fotos 23 a 27), a
construção de OACs (Foto 28) e de algumas das pontes em andamento (Foto 29), cabendo as
mesmas recomendações já dadas.
24. Foram vistoriados os bota-foras (BF) BF09, BF06, BF05 e BFOl (Fotos 30 a 34). No BF09,
observou-se a presença de solo desagregado com processos erosivos, ravinamentos e sulcos
profundos próximos às áreas de drenagem natural. Ainda que com alguma vegetação natural (Foto
30), não há dispositivos de proteção ou medidas de correção na área, o que deve ser providenciado
imediatamente ainda este ano. Já os BFs 06 e 05 (esquerda/direita da rodovia) localizam-se em área
de baixada (Foto 34), onde se fez um desvio para construção de bueiros. Cabe neste local, agilizar a
finalização da construção da OAC bem como conformação do segmento e previsão de dispositivos
de drenagem temporária (como dissipadores ou bacias de contenção) nas cabeceiras dos corpos
hídricos, a fim de protegê-los do carreamento de solo da rodovia.
25. Novos pontos de ocorrências foram registrados (NVs 03, 04), em áreas de bota-fora er
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implantação ou onde se observaram processos erosivos relevantes (Fotos 36 a 38). São áre&g de j
aterro, ou de instalação de bacias de sedimentação (para a construção de OACs) emi.queaJfôj
movimentação de terra e a demora em dar prosseguimento com as próximas etapas construtivass^
desencadeou assoreamentos e erosões pela falta de drenagem adequada na rodovia. Novamente",-"""*
cabe celeridade na conclusão dos serviços de terraplanagem ainda este ano, bem como instalação
definitiva dos dispositivos de drenagem para que os impactos não se agravem.
26. Em algumas das áreas em aterro ou com bota-foras em implantação, percebe-se o uso de
material de segunda (Foto 38). Salienta-se que em áreas com disposição de material de 2a ou 3a
categoria, deve-se aplicar uma camada de solo orgânico (topsoil) de forma a permitir a correta
revegetação da área (com hidrossemeadura ou plantio de coquetel de sementes) e proteger as linhas
de drenagem naturais de processos erosivos. Essa adequação deve ser providenciada no projeto para
se evitar esse problema recorrente nas áreas a serem implantadas.
27. Na frente de obras (NV05), observou-se áreas com a supressão da vegetação já realizada
(Foto 39), movimentação de máquinas e disposição de solo para a conformação da base e sub-base
da plataforma estradai (Fotos 40 a 42). As frentes de obras, algumas com desvio do tráfego, seguem
sem sinalização provisória adequada, o que oferece riscos aos transeuntes e aos trabalhadores da
obra. Ainda que se tenha um problema recorrente de roubo da sinalização pela população local (algo
que deve ser abordado nas ações dos programas de comunicação social e educação ambiental), a
disposição e reposição de sinalização provisória deve ser uma preocupação permanente e diária do

(^ DNIT, o que foi destacado em reunião realizada com o DNIT em Altamira.
28. Logo em seguida, inicia-se o trecho bloqueado próximo à TI Arara, no aguardo da anuência
da FUNAI (Foto 43). Vale registrar novamente a cena recorrente neste lote de caminhões
carregados com toras de madeira (Foto 44), alguns até mesmo sem placa de identificação do
veículo.

Fauna:

29. Assim como o solicitado para o Igarapé Muiraquitã, solicita-se apresentação de croqui das
passagens secas sob as pontes do Piaçoca, Pedrão e Muiravirá (Foto 45; estaca 10247, onde deverá
ser corrigido processo erosivo a jusante), e respectivas cercas direcionadoras. Conforme o
constatado em campo, alguns igarapés apresentarão NA acima da cota do vão da ponte no período
chuvoso, devendo-se continuar o monitoramento dos atropelamentos, para possível implantação de
redutores de velocidade nesses locais.

30. Ponto 58 (184821.57E, 9583585.74S), nos imites da TI Arara, com obras bloqueadas: apesar
de ter sido confirmada a instalação de um BSCC, houve dúvidas por parte dos responsáveis do
projeto se ele seria de 2,5 x 2,5m, motivo pelo qual se solicita apresentação de projeto ou croqui

/ (Foto 46).
^""" 31. Pontos 57 (Rio Uruará) e 56 (Igarapé Mangu): apresentar projeto contendo as adaptações

sob os vãos das OAE's e respectivos projetos de cercamento demonstrando sua extensão.

Socioeconomia:

32. Na travessia urbana de Placas, constatou-se que, aparentemente, as edificações se encontram
fora da faixa de domínio e assim não será necessária sua remoção. Entretanto, deve ser implantada
solução efetiva para redução da velocidade, como a implantação de lombada eletrônica, de modo a
reduzir o risco de ocorrência de acidentes com pedestres devido à futura ampliação da velocidade
decorrente da pavimentação da rodovia. A escolha da alternativa para redução da velocidade deve
ser acompanhada de justificativa técnica, devidamente fundamentada, acerca da efetividade da
solução escolhida.
33. Uma moradora da agrovila Novo Jardim, coordenadas -03°51'43.45", -54°0458.18" foi
observada a existência de um povoado, Francisca Selma Veras, relatou que após o início das obras o
acesso ao local foi prejudicado e solicitou que medida corretiva seja tomada pelo empreendedor. O
Dnit deve responder a referida solicitação.
34. Foi realizada parada na agrovila Monte Sinai (coordenadas -03D47'40.36", -53°54'37.02").
No local, foram consultados dois comércios vizinhos à rodovia, de maior movimento, e os
proprietários, funcionários e clientes presentes no momento, após ter sido mostrado um jornal
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informativo do empreendimento, afirmaram não conhecê-lo e nunca tê-lo visto antes (Foto 47).
35. Na entrada da cidade foi observada presença freqüente de resíduos sólidos despejados
irregularmente na faixa de domínio, na beira da rodovia. Deve-se buscar identificar
aproximadamente a origem de tais resíduos e executar o PEA conforme previsto pela IN Ibama n°
02/2012 de modo a compreender as causas de tal irregularidade e propor soluções concretas,
buscando o envolvimento e engajamento das comunidades locais.
36. No início da manhã do dia 30/06, ainda como parte da vistoria no Lote 2, na entrada da
cidade de Uruará, registrou-se ponto (coordenadas -03D43'20.80", -53°45'13.05") em que ocorriam
atividades de cadastramento para remoção/realocação de moradores pela Cappe Brasil Engenharia
(Fotos 48 a 50). O técnico da Cappe, Hélder, informou que existem no local 36 edificações a serem
removidas, que a ocupação da área teve início com uma serraria que construiu casas no local para
seus trabalhadores, e que o cadastramento estava sendo realizado conforme definido pela Instrução
de Serviço Dnit/DG n° 18/2013.
37. Relatou também que o levantamento estava sendo realizado com colaboração dos moradores
dos imóveis, sem conflitos - a primeira medida realizada foi passar conversando individualmente,
de casa em casa, ou então em reunião com mais de uma casa. O levantamento físico dos imóveis
seria encerrado em 03/7/2015, passando-se então à etapa cartorial, que levaria aproximadamente um
mês; por último viria a etapa de cadastramento socioeconômico, conforme a instrução de serviço
18/2013. A selagem da área, que é o momento em que fica definido o que já existia no local e deve
ser considerado para posterior compensação, ocorre após a pesquisa socioeconômica.

Dia 30 de junho de 2015 - Lotes 1, 5 ou S/D e 4 (Uruará -Altamira)
Lote 1 (Construtora MAO

38. O Lote 1 se encontra com 82 km bloqueados para obras, devido a falta de anuência da
FUNAI, portanto, sem registros de ocorrências ambientais pelas obras.

Fauna:

39. Ponto 54: caso típico de bueiro com função mista (aproveitado também como passagem de
fauna), porém obstruído. Solicita-se que todos nessa situação sejam devidamente desobstruídos, a
comprovação deverá ser apresentada nos próximos relatórios semestrais.
40. Os pontos 71 e 72 foram deslocados para o Ponto 73 (22M, 260048.32E, 9608970S). Para
este ponto foi previsto um BSCC (3x3m), Foto 51, devendo-se monitorar nível da água em sua
entrada para futura instalação de passagem seca em seu interior. Adicionalmente, está prevista cerca
direcionadora para toda extensão do fragmento - apresentar projeto do bueiro e croqui
demonstrativo da cerca.

41. Ponto 53 (Fuso 22M, 271515.72E, 9612226.94S): os responsáveis pelo projeto informaram
que pode não ser possível a instalação de um BSCC de 2,5 x 2,5m nesse local (ao contrário do
afirmado pela Holius no último relatório). Como os representantes pelo projeto não tinham certeza
sobre as características técnicas para este ponto, solicita-se apresentar não apenas projeto de
passagem seca sob o Igarapé Cearense (a 3km do ponto de interesse), como confirmar a
implantação do BSCC neste ponto. Deverá ser apresentada também proposta de instalação de cercas
ao longo do fragmento vegetai.

Socioeconomia:

42. Na saída da cidade de Uruará foi observado ouidoor anunciando a venda de lotes no bairro

planejado Nova Uruará. É razoável supor que haja correlação entre a expectativa de pavimentação
da rodovia e referida oferta de lotes no "bairro planejado". Trata-se de expansão urbana não
planejada e certamente previsível diante de um empreendimento como este, que tem considerável
potencial de resultar em impactos socioambientais negativos. Deve ser imediatamente dado início à
implementação das medidas necessárias para suporte à elaboração ou atualização do plano diretor
do município de Uruará e dos demais municípios afetados pelo empreendimento, conforme definido
pelo art. 41. § 1° da Lei n° 10.257/2001 e pela Resolução ConCidades n° 22/2006.
43. Foi identificada no ponto de coordenadas -03°4r41.54", -53°36'35.74, uma associação de^
produtores rurais, a Assavi (Associação de Agricultores do Vale do Ipiranga), com sede vizinha
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3WfSl
rodovia. Deve ser apresentada a relação das entidades locais identificadas no mapeamento realizado > .
paraa execução do PCS e do PEA, e a referida associação deve constar nesse cadastro, assim como- "7uT~ /
entidades tais quais as listadas como filiadas da Fundação Viver, Produzir e Preservar (FVP-P)-^;—-J
<http://www.fvpp.org.hr/index.php/conheca/filiados>, que conta inclusive com rádios comunitárias.' -J.'^"
Caso tal mapeamento não tenha sido realizado, deve ser feito e apresentado ao Ibama.
44. Identificou-se ausência de sinalização necessária na ponte do rio Uruará (-03"40'40.22",
-53°33'16.05"), resultando em risco de acidentes para os usuários da rodovia. Essa ponte deve ser
adequadamente sinalizada. Ademais, foi observado o uso da rodovia por ciclistas (Foto 52), o que
deve ser considerado pelo empreendedor para proposição de solução que forneça segurança a tais
usuários da rodovia, tendo em vista que a pavimentação aumentará a velocidade de tráfego e o
acostamento projetado possui apenas um metro de largura.
45. Foi constatada a existência de comunidades nos dois lados da rodovia nos pontos de
coordenadas -03°40,1.63",-53°3141.39n, -03°39 Ü5.89"S,-53°29'18.96", -03°37'40.57"-
53°23'49.94", devendo então ser implantada solução efetiva para redução da velocidade nos locais,
conforme já descrito anteriormente neste relatório.
46. Em parada realizada na agrovila do km 140, coordenadas -03°39'5.89"S, -53°29'18.96"),
foram consultados comércios locais lindeiros à estrada e se constatou que tem sido recebido o jornal
informativo do empreendimento. Após essa parada, foi encontrada uma tropa de gado com 250
cabeças sendo deslocada pela rodovia.

(^ 47. Na agrovila do km 120, situada no fim da TI Arara (-03°31'5.38", -53°08'22.91", Foto 53),
identificou-se que os jornais informativos têm sido entregues em comércios locais e ali distribuídos
para os clientes. Contudo, fomos abordados pelo presidente da comunidade, Osvaldino da Silva
(Foto 54), que relatou ter sido a primeira vez que teve contato com o Dnit e gestão ambiental do
empreendimento e que é presidente da comunidade há três meses, mas atuante na associação há
mais de cinco anos. Conforme informou, a associação é responsável pela área que se estende do km
135 ao km 110 e uma questão que consideram prioritária no momento é o abastecimento de água.
Informou também que a rádio mais ouvida localmente é a Regional FM 91,3 MHz, de Uruará, que
deveser usada pelo PCS para se comunicar com as comunidades locais.
48. Trata-se de falha crítica do PEA e do PCS não identificar as lideranças locais e não manter
contato permanente com elas. A distribuição de informativos para a comunidade mais ampla é
importante e necessária, porém o contato direto com as entidades representativas dos grupos é
muito mais efetivo (eficiente e eficaz) para a consecução dos objetivos do PEA e do PCS. Esse
equívoco deve ser corrigido e as entidades representativas/lideranças devem passar a ser o canal
prioritário para o PEA e o PCS - caso as informações sobre as entidades/lideranças ainda não
tenham sido organizadas, devem sê-lo agora, conforme já orientado acima.

Lote 5 (ou S/D - Construtora Sanchcz-Tripoloni)
49. Marca o início do Lote 5 a passagem sobre rio Seiko. Neste Lote a obra é considerada como
concluída. No entanto, registra desde o final de 2013 várias áreas de ocorrências ambientais,
associadas a diversas falhas do projeto (solapamentos, rompimentos do pavimento,
subdimensionamento de dispositivos de drenagem, deslizamentos etc), sendo que alguns
estabilizaram, outros ainda seguem se agravando. Por isso, são fatores que devem passar agora a
serem considerados como passivos ambientais da obra no lote.
50. O primeiro ponto de parada foi o ponto crítico com rompimento e solapamento do
pavimento (Fotos 55 e 56, coordenadas -03°27'2.37", -52°53'9.92"), registrado na Notificação
Ambiental n° 01/2014 e identificado pela primeira vez pelo IBAMA na vistoria realizada em maio
de 2014.

51. Nessa vistoria, o DNIT informou que o laudo do estudo geotécnico indicou a necessidade de
se construir um colchão drenante em rocha, tendo sido feito esse encaminhamento na elaboração do
projeto, já pronto, para a retirada completa do material rompido. Informou ainda que a obra já
estaria contratada, já em fase de mobilização, com execução prevista entre agosto e dezembro deste
ano. Recomenda-se que o início das obras seja comunicado e acompanhado em toda sua execução
pela equipe de supervisão ambiental, de forma a registrar a realização das correções que devem
ocorrer impreterivelmente ainda este ano.
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52. Ainda que a vegetação natural tenha se instalado sobre as rachaduras e solo remanescente da
base da plataforma da rodovia, propiciando alguma estabilidade, percebe-se na área a consolidação
de uma situação de degradação e risco, onde não se tem controle dos processos erosivos ou da
movimentação de solo que possa seguir ocorrendo em decorrência da área rompida. A sinalização
provisória para o desvio do tráfego existe (Foto 57), mas se percebe ser este um ponto de grande
risco de acidentes, devendo então a sinalização ser reforçada. Além disso, observa-se parte do
material construtivo, utilizado no desvio, solto e facilmente carreável para as áreas de drenagem
naturais (Foto 58).
53. Em seguida, avistou-se o ponto crítico em área de corte e aterro (Fotos 59 a 64,
-03.440948°, -52.838803), que, em vistorias anteriores, recomendaram-se medidas de correção. O
mesmo estudo geotécnico conduzido para o ponto anterior abrangeu esta área, sendo que o DNIT
informou que serão todos corrigidos pelo mesmo novo projeto, no prazo informado (até
dezembro/2015). Enquanto isso, nota-se que algumas medidas foram adotadas, no entanto, todas
paliativas e insuficientes para conter a erosão, tendo em vista a característica do material de origem
ali encontrado - folhelho. A área segue com material solto e deslizando (Foto 61), desde o corte até
o aterro, logo abaixo, sendo que sarjetas e demais dispositivos de drenagem estão rompidos (Foto
60). O material disposto no local de baixada (conforme registrado na vistoria em outubro) não
comportou o volume de água advindo da rodovia e voltou a ceder (Foto 62).
54. Entre as medidas identificadas para recuperação da área, foram apontadas pelos engenheiros:
reconformação do aterro com rocha e cobertura superficial com hidrossemeadura na área em corte e .. ,.
no aterro; redimensionamento e construção de novo sistema de drenagem superficial e subterrânea,
sem movimentação de terra na área em corte.
55. Para que a correção seja definitiva e evitar assim reincidências que agravem os danos ao
ambiente, entende-se que medidas padrão (como as sugeridas) devem ser avaliadas e readequadas
no âmbito do projeto às especifidades do local, principalmente no que tange à necessidade de
camada de solo que dê sustentação à cobertura vegetal, redimensionamento e reconstrução da rede
de drenagem, a montante do local e no topo do corte, tendo em vista os sulcos abertos na área do
corte (Fotos 63 e 64) e os sinais de intenso carreamento de material rompido ou em suspensão em
decorrência das chuvas (Fotos 61 e 62).
56. Registrou-se também neste lote pontes em construção, onde a sinalização provisória mostrou
alguma melhora (Foto 65), ainda que precise ser constantemente reforçada.
57. Mais adiante, registrou-se outro ponto crítico de gravidade, com rompimento do pavimento,
registrado como os demais pontos deste lote como Notificação Ambiental n° 01/2014 e identificado
pela primeira vez pelo IBAMA na vistoria realizada em maio de 2014. A situação se mantém a
mesma, com o pavimento rompido mantendo a rodovia parcialmente impedida ao tráfego, sendo
necessário um desvio (Foto 66 a 68, -03°18'39.69", -52°32'59.74"). Ainda que se perceba \
visualmente certa estabilidade na base da plataforma, notou-se a montante do ponto de rompimento ""
o aumento de sulcos no sistema de drenagem que vem se acentuando (Fotos 70 e 71) em
decorrência do volume de água drenada do talude em corte (Foto 69), o que gera preocupação, pois
oferece risco à base da plataforma estradai, o que pode aumentar o dano já gerado. Cabe a este
ponto as mesmas exigências de medidas imediatas para solução definitiva do problema.
56'. Nota-se ainda nesse ponto a existência de restos de madeira, que devem ser removidos do
local (Foto 72).
59. Por fim, registrou-se também um ponto de subsidência já registrado nas vistorias anteriores
(Fotos 73 e 74, -03°18*01.43", -52°30'04.35") que, conforme informado pelo DNIT, também será
objeto das ações emergenciais a serem executadas a partir de agosto.
60. A situação das ocorrências em todo o lote é grave e requer medidas emergenciais para a
correção imediata. Tendo em vista que se tratam de ocorrências registradas há mais de um ano,
recomenda-se notificar o DNIT para a apresentação do projeto e de cronograma executivo para a
correção definitiva destes e demais pontos críticos existentes neste lote, impreterivelmente este ano,
já que os prazos acordados anteriormente não foram cumpridos.
61. Ao longo do lote, ainda se identificam sinais da supressão de vegetação desordenada
executada pela CELPA (Foto 75).

i)
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Fauna: /o i\A\0 V
62. Igarapé Penetecal II: há passagem seca apenas na margem esquerda, onde ainda exiktgi&ima
pequena mata ciliar. Na margem direita não haveria passagem seca garantida para o período íJkfò/
chuvoso. Como essa margem se liga auma área de pasto, entende-se satisfatória apassagem seSíg^teS^
margem esquerda (Foto 76), provisoriamente. Solicita-se o monitoramento desse ponto, e caso seja
necessária, a instalação de redutores de velocidade.
63. Ponto 49 (Fuso 22M, 339946.77E, 9636468.74S) e 46 (Fuso 22M, 3582228.10E,
9643076.18S): solicita-se desobstrução de todos os bueiros que forem utilizados para a passagem de
fauna, como os BSTC do ponto 49 e 46.
64. Igarapé Panelas: instalar passagem seca sob a OAEa ser implantada e cercamento, conforme
projeto apresentado.
65. Igarapé Penetecal I: está prevista passagem seca sob OAE, conforme projeto apresentado
(Foto 77). Durante a vistoria foi sugerida a instalação de redutor de velocidade entre os dois
igarapés, caso o monitoramento indique altos índices de atropelamento na região.
66. Mais adiante, no Igarapé Arrependido, informou-se que a cerca direcionadora terá extensão
de 600 m na margem esquerda do igarapé.

Socioeconomia:

67. Foi identificada a existência de povoado que se estende pelos dois lados da rodovia no local
t^, de coordenadas aproximadas -03°25'33.51", -52D48'20.92", onde devem ser tomadas medidas

efetivas para redução da velocidade de tráfego conforme já orientado neste relatório.
68. Foi implantado desvio paraa ponte sobre o igarapé Penetecal II (coordenadas -03°23'18.10",
-52°41'35.60", Fotos 78 e 78A), contudo não há barreira física que impeça a continuidade do uso da
passagem anterior, preferida pelos usuários da rodovia por ser pavimentada, ainda que a extensão
sejacurta. O uso da passagem anterior foi dificultado com a implantação de obstãculo-aterro, porém
não está sendo efetivo e o uso da via pavimentada permanece intenso, resultando em sério risco
especialmente no período noturno e para usuários da rodovia que não conheçam o trecho. Deve ser
adotada solução que resulte efetiva substituição do uso da via anterior, pavimentada, pelodesvio.
69. Em Brasil Novo, foi visitada a Escola Municipal de Ensino Fundamental (Emef) Irmã
Terezinha Bak, vizinha à BR-230 (-03°18'25.04", -52°32'16.69"), onde foi realizada entrevista
informal com a diretora da escola, Janete Ruas, acerca da execução do PEA. Foi relatada a
realização de 4 ações do PEA na escola, tendo sido uma especial no Dia Mundial do Meio
Ambiente, com a Ana Castanha (mascote do empreendimento), realizada em atendimento a pedido
da secretaria municipal de Educação, e as demais com os temas do PEA: biodiversidade, água,
resíduos sólidos; a programação tem sido feita com antecedência e respeitado os horários da escola.

/ A diretora relatou que a Ana Castanha foi marcante para as crianças, assim como a maquete sobre a
água. O jornal informativa é entregue nas escolas e os professores lêem e os alunos levam para casa.
Questionada sobre a possibilidade de envolver os pais nas ações, ela infonnou que o melhor período
para isso seria no final do dia, durante a semana. Uma solicitação feita pela diretora é bastante
relevante e deve ser incluída nas ações do PEA: visitas à obra, com apresentação prática sobre seu
planejamento, execução e cuidados ambientais.
70. Foi constatada sinalização deficiente na ponte sobre o rio Jarucu (-03°18'17.32",
52°30'48.25", Foto 79), com o mato já cobrindo a placa. A sinalização deve ser mantida sempre
visível, especialmente nos desvios das pontes, onde o risco é maior. É inadmissível a presença de
uma placa como a que foi observada na proximidade do km 21, com os dizeres "Trecho em obras -
não nos reponsabilizamos por qualquer acidente", devendo tal placa ser imediatamente substituída
por alguma sinalização adequada, que informe sobre cuidados a serem tomados devido ao trecho
estar em obras.

Lote 4 (Construtora TORO

71. O Lote 4, que se inicia próximo à cidade de Altamira, encontra-se sem obras, com mais de
90% do trecho concluído, exceto pontes, acesso ao rio Xingu e o segmento urbano, conhecido por
contorno de Altamira.

72. Neste segmento, identificam-se obras de construção e encabeçamento de pontes sobre os
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Igarapés Altamira e Ambé (Fotos 80 a 82). Ainda que sob responsabilidade do consórcio Belo
Monte, cabe o acompanhamento e a orientação para a execução das obras, bem como zelar pelo
cumprimento dos programas ambientais, já que seguem à luz das licenças dadas para a
pavimentação da rodovia.
73. Para construção da ponte sobre o rio Xingu, o DNIT informa ter, nesse momento, processo
licitatório em andamento. Já com relação ao trecho urbano de Altamira, o DNIT informou que está
sendo avaliada ainda a alternativa de construção de novo segmento, contornando a cidade, fora do
eixo atualmente existente. Para isso, pediu de forma preliminar orientações de como seria procedido
seu licenciamento. A equipe do IBAMA em vistoria informou que o DNIT precisaria submeter a
caracterização do projeto para que o Instituto conheça a concepção da nova proposta e se posicione
quanto ao escopo e competências, de acordo com a legislação vigente. Mas adiantou que, em se
tratando de uma implantação, possivelmente, caberá o trâmite ordinário para a elaboração de
estudos e análise de viabilidade necessárias para o seu licenciamento prévio.

Fauna:

74. Igarapé Ambé e Altamira: conforme o constatado em campo, a área é bastante antropizada,
além de os vãos da ponte estarem dentro da cota de alagamento da UHE Belo Monte, inviabilizando
a eficiência de uma passagem seca naqueles locais.
75. Pontos 44 (Fuso 22M, 373619.38E, 9648832.60S) e 40 (Fuso 22M, 448602.78E,
9638360.24S): solicita-se desobstrução desses bueiros, que poderão ser usados como passagem de
fauna. Recorda-se que para o ponto 40 foi sugerido monitorar os atropelamentos a pé, por se tratar
de um possível corredor ecológico (alagado com vegetação secundária).
76. Entre os pontos 43 e 42: Essa área deverá ser monitorada para análise de um possível projeto
de instalação de cerca no fragmento. Recomenda-se prioridade, dentre os pontos onde se instalará o
cercamento. A preferência se justifica por se tratar de uma área alagada onde se registraram dois
mamíferos atropelados apenas na vistoria de outubro, além da travessia de capivaras nesta vistoria.
77. Ponto 74 (-03°05'44.77", -5r53'47.84"): apresentar projeto de passagem seca sob a OAE do
Igarapé Sem Nome e respectivo cercamento. Além disso, por existir uma APP entre os pontos 74 e
75, sugere-se manter limpo o BSTC da estaca 5266 para o trânsito da herpetofauna, bem como
monitorar a pé o trecho entre as duas curvas deste ponto, para posterior recomendação de outras
medidas mitigadoras.
78. Destaca-se que quaisquer alterações no projeto das passagens secas sob OAE, como a do
Igarapé Praiado e Jacubá, deverão ser justificadas, uma vez que já foram analisadas por meio da
Nota Técnica 02001.000865/2015-86 COTRA/IBAMA.

Sociocconomia:

79. Na entrada de Altamira foi observada ocorrência de resíduos sólidos despejados na beira da
rodovia (foi registrado o ponto de coordenadas -03D12'52.51", -52°14'29.39"), devendo então ser
seguida orientação semelhante à já fornecida anteriormente neste parecer sobre a execução do PEA
e PCS. Oportunamente, foi observado em flagrante a disposição irregular de resíduos por dois
homens que conduziam uma caminhonete Toyota Hilux prata, placa NSL-9955 (Foto 88-A), que
devem ser responsabilizados pela infração.
80. Também na entrada da cidade, constatou-se a pequena largura da rodovia, que se torna
praticamente uma via local no interior da cidade, margeada por ocupações residenciais e comerciais,
além de ínfraestrutura urbana, em praticamente toda a sua extensão (Fotos 88-B e 88-C). Caso a
proposta seja de pavimentação da via no atual traçado, o impacto decorrente será bastante
significativo.
67. Ao final da vistoria no dia 30/6, foi realizada reunião com a equipe responsável pelo PEA e
PCS, no escritório da Gestão Ambiental em Altamira. Estiveram presentes Glícia Favacho (PCS) e
Luana (PEA) - o coordenador do grupo, Marcelo, não pôde estar presente por questão de saúde em
família. A equipe responsável pelo PEA e PCS em todo o empreendimento é composta apenas por
essas três pessoas, que apesar de focadas em um ou outro programa, atuem em ambos e executam
todo o trabalho, desde a concepção e elaboração de conteúdos, até a encenação de peças teatrais (foi/
realizado teatro pedagógico em Uruará e Placas sobre segurança no trânsito).
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82. A equipe relatou que, devido a essa limitação, o trabalho do PEA tem sido realizada de
maneira itinerante e apenas nas cidades - a cada mês em uma cidade diferente, iniciando em (jffj
Rurópolis e avançando até terminar o trecho inteiro e retornar à primeira cidade, em um novo ciclo.31
Nas agrovilas tem sido realizada apenas a distribuição de material informativo. Foi informado que a"
equipe da supervisão ambiental também faz o trabalho de comunicar as comunidades locais acerca
dos programas ambientais.
83. Foi relatado que, em reunião realizada no Ibama-Sede, foi acordado que o PEA seria focado
nas cidades, devido à falta de pessoal na equipe. A equipe do PEA informou que as crianças das
agrovilas freqüentam escolas nas cidades e assim levam de volta para suas comunidades o que
aprendem - de fato, durante a vistoria foram observadas crianças aguardando ônibus escolar na
beira da BR-230 próximo a Medicilândia.
84. O componente do PEA voltado aos trabalhadores (PEAT) é executado mensalmente nas
frentes de obras e as ações são realizadas no primeiro horário do dia (em torno das 6h da manhã),
antes que os trabalhadores iniciem suas atividades laborais, com duração inferior a uma hora, para
evitar comprometer o andamento do trabalho. Essa preocupação é compreensível, porém não se
justifica - as ações do PEA devem estar organizadas em um corpo coerente, divididas por projetos,
e eles devem contar com métodos que assegurem um mínimo de aprofundamento nas competências
a serem desenvolvidas, o que toma mais do que apenas 50 minutos por mês - um exemplo de
atividade interessante de ser realizada com os trabalhadores é o levantamento de aspectos e

C impactos relacionados às atividades executadas nas obras.As construtoras solicitam que seja dada
ênfase à importância do uso dos EPIs e a equipe do PEA relatou que os trabalhadores demonstram
interesse nesse assunto nas ações realizadas.
85. Foi relatada a realização de diferentes ações, como a concursos de redação, produção de
vídeos e até mesmo a realização de caminhada/passeata em Rurópolis, para promover o debate
público sobre a prostituição infantil/exploração sexual infantil e gravidez na adolescência - trata-se
de tema particularmente relevante nessa cidade, situada no entroncamento entre a BR-230 e a BR-
163, e por essa relevância foi articulada parceria com a polícia para as ações executadas, que foram
significativas. A segurança no trânsito também é um dos temas de maior relevância, tendo em vista
que a pavimentação aumentará a velocidade do tráfego e considerando também que existem hábitos
inadequados como o do uso de motocicletas sem capacete, que em alguns municípios é a regra.
86. As ações do PEA voltadas aos produtores rurais foram divulgadas por meio de cartazes na
sede de sindicatos, da Embrapa etc, e foram realizadas nesses mesmos locais (sedes das entidades).
87. Está em fase de conclusão um vídeo institucional sobre o empreendimento - deve ser
incluída ao menos uma fala do Ibama entre os depoimentos desse vídeo que, seguindo as
orientações da IN Ibama n" 02/2012, deve deixar claro que se trata de produto elaborado no âmbito
do licenciamento ambiental, cuidado que deve ser seguido em todos os materiais e conteúdos
produzidos pelo empreendedor/gestão ambiental.
88. A equipe do PEA questionou a definição de "vulnerabilidade socioambiental", para poder
orientar suas ações. Em resposta, informamos que o conceito utilizado na IN Ibama n° 02/2012 é

(...) por estado de vulnerabilidade socioambiental, entende-se a situação de
grupos específicos que se encontram: (1) em maior grau de dependência direta
dos recursos naturais para produzir, trabalhar e melhorar as condições objetivas
de vida; (2) excluídos do acesso aos bens públicos socialmente produzidos; e (3)
normalmente ausentes de participação legítima em processos decisórios no que se
refere à definição de políticas públicas qve interferem na qualidade do ambiente
em que se vive.'

Dia 01 de julho de 2015 - Lotes 4 e 3 (Altamira - Pacajá)
Lote 4 (Construtora TORC) - continuação
89. Ao longo do lote, após a travessia do rio Xingu, identificou-se que as ocorrências ambientais
anteriormente identificadas têm sido resolvidas, restando por executar a recuperação asfáltica em
alguns pontos (com capa de 3 mm), hidrossemeadura em taludes e aterros, colocação de defensas e

C

I LOUREIRO, Carlos Frederico B. Educação Ambiental no licenciamenlo: aspectos legais e (eórico-mel odológicos. In: LOUREIRO, Carlos
Frederico B. (org.). Educação Ambientalno contexto de medidas mitigadoras e compensatórias de impados ambientais: a perspectiva do
licenciamento. Salvador; Instituio do Meio Ambienie, 201. . p. 17-48 (Série F.ducaçüoAmbiental, v, 5.)
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retirada de material de construção utilizado na conservação de pontes de madeira.
90. Em visita ao Canteiro de obras do lote 4, licenciado pelo IBAMA (LO 1105/12), verificou-se
que o mesmo mantém as condições mais adequadas de organização, como já observado na vistoria
anterior. A sua estrutura segue em operação mínima, com várias das máquinas estacionadas no
canteiro e com baixa movimentação, confirmando que a obra neste lote se encontra em fase de
conclusão (Fotos 83 a 87). No entanto, em conversa com os representantes da empresa TORC, o
IBAMA foi informado que, apesar na baixa atividade, há interesse em seguir operando com o
canteiro e a pedreira, ambos em fase de renovação das respectivas LO's, o que deve ser esclarecido,
mediante a apresentação de cronograma de atividades, a fim de subsidiar a conclusão das análises
para renovação das licenças. Vale salientar que, de acordo com as licenças vigentes, o licenciamento
dessas áreas se restringe à sua operação apenas para as obras do Lote 4. Como o Lote 3 também é
de responsabilidade da mesma construtora, as áreas de apoio para obras devem ser específicas para
cada um dos lotes.

91. Em breve reunião com representantes da TORC e do DNIT foram prestados alguns
esclarecimentos: que a execução dos programas do PCA e o envio das informações em atendimento
às condicionantes das LO's emitidas em nome da TORC é de sua exclusiva responsabilidade; que as
LO's para as quais foi solicitado o cancelamento (canteiro em Altamira e jazidas de areia) estão
suspensas, mas que algumas obrigações, como a recuperação da área degradada no areai, serão
incluídas nas LO's a serem renovadas, cuja análise depende de informação sobre o cronograma de
atividades das áreas; e que cabe o envio dos relatórios semestrais diretamente ao IBAMA. ^J

Socioeconomia:

92. Devido à construção da ponte sobre o rio Xingu, a atual travessia por balsa deve deixar de
existir, assim como a economia local que dela depende (Fotos 89-A c 89-B). Em conversa com
proprietários de comércios vizinhos à atual travessia do rio Xingu por meio de balsa, eles se
mostraram favoráveis à construção da ponte devido ao benefício que trará aos usuários da rodovia,
porém demonstraram preocupação devido à perda de sua fonte de renda. Esse impacto deve ser
identificado e avaliado nos estudos relativos à construção da ponte sobre o rio Xingu, para que
sejam apresentadas propostas de mitigação/compensação do impacto, reorientando a economia local
de maneira efetiva e participativa.
93. Também foi identificado, por meio das conversas durante a espera para a travessia de balsa,
que o canal de comunicação do empreendimento não é de conhecimento comum mesmo por aqueles
que costumam receber o jornal informativo do empreendimento. Moradores locais e usuários
freqüentes da rodovia nos interpelaram para realizar questionamentos básicos acerca do
empreendimento, o que demonstrou seu desconhecimento e a baixa eficácia do PCS - ainda que
possa ser considerado eficiente, tendo em vista os recursos absolutamente limitados de que o "")
programa atualmente dispõe.
94. Foi constatado um fator Iimitante mais sério, que não se aplica apenas ao empreendimento
em questão, mas que mesmo assim deve ser considerado para a continuidade do PCS: devem ser
buscadas formas de fomentar o uso do canal de comunicação pela sociedade. Sua criação e
divulgação não devem ser encaradas como mera formalidade a ser cumprida por exigência do
Ibama, mas deve ser buscada sua efetividade, que só existe a partir do momento em que o canal é
realmente conhecido e utilizado pela sociedade, para esclarecer dúvidas e apresentar reclamações c
sugestões. Enquanto isso não ocorre, não é possível afirmar que o PCS esteja sendo efetivo.
95. A atual ponte sobre o rio Anapu deve ser melhor sinalizada e com mais antecedência. Foi
identificada a presença de edificação na faixa de domínio, em ocupação irregular, que provalmente
deverá ser removida para a construção de nova ponte sobre o rio (Foto 89-C). Essa ocupação, assim
como todas as demais na faixa de domínio ao longo do empreendimento cuja remoção se fizer
necessária para a execução e/ou segurança do empreendimento, devem ser removidas conforme o
procedimento definido pela Instrução de Serviço DG/Dnit n° 18/2013.

Lote 3(Construtora TORC) (cí-
96. Foram visitados alguns dos bota foras já implantados (BF 19, 10, 09, 08, 07, 06, 05 e 02) e
alguns em implantação (Novos pontos - NV18,17,16), bem como demais pontos críticos.
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97. O BF 19 se localiza consolidado próximo a área úmida de relevo mais plano, oi^e a >
utilização de rochas na sua base e de semeadura com mix de espécies leguminosas, ainda que\sem a j^
cobertura de solo adequada, contribuiu para dar certa estabilidade à área (Foto 90). Cabbv_ n^3g
entanto, confirmação de que os limites previstos no projeto foram respeitados. Para os BFs 07 a T6?
de características semelhantes, cabem as mesmas recomendações de conter o assoreamento que
ocorre na base do aterro, reduzir o comprimento de rampa para conter a erosão superficial, cobrir a
área com topsoil ou outro material de qualidadesimilar, instalar os sistemas de drenagem e proceder
a cobertura vegetal com coquetel de espécies vegetais.
98. Em áreas de aterro já implantados (NV 16, 17 e 18) em segmentos pavimentados, registrou-
se a ocorrência de ravinamentos acentuados em área de terraplanagem antiga (Fotos 91 a 100).
DNIT informou que há a previsão de se instalar um sistema de drenagem (algumas estruturas
recém-instaladas, Foto 96), com proteção e reconformação da área. Percebe-se novamente que as
áreas foram consolidadas em solo composto com material de segunda, sem a instalação oportuna do
sistema de drenagem, expondo-as às intempéries e ao escoamento superficial da água das chuvas
sem a devida proteção. Não foi dada uma previsão para conclusão dessas ações, o que deve ser
investigado. Essas áreas não foram consideradas como BF no levantamento apresentado em
atendimento à cond. 2.9 "a" da LI renovada por não estar limítrofe à área de sensibilidade
ambiental. No entanto, devem seguir constando como ocorrências ambientais nos relatórios de
supervisão ambiental, com prazos para solução, até sua efetiva correção.

(, 99. Os pontos denominados de NV 17 e 18, tratam de bota-foras em implantação, que seguem
os moldes dos já implantados: extensa área em aterro, com disposição de material em rocha e
desagregado, ainda não conformado e desprotegido (Fotos 97 a 100). Ressalta-se que cabe às áreas
como essa a reavaliação técnica das dimensões e medidas de proteção previstas no projeto para
adequações, se necessárias, conforme definido na cond. 2.9 "b" da LI renovada.
100. Em seguida, alcançou-se a frente de obras do lote (Foto 101 e 102) com movimentação de
máquinas e sem a devida sinalização provisória, imprescindível, tendo em vista que se registrou
início da instalação de explosivos para a detonação de rocha (Foto 103). Logo a frente, observou-se
vários novos BF's em implantação (Fotos 104 a 109). Destaca-se que com a renovação da LI e a
nova condicionante 2.9, toda implantação de novos bota-foras deve ser acompanhada de forma a
assegurar que os limites definidos em projeto e os cuidados previstos nas condicionantes e nos
programas ambientais durante e após sua execução sejam cumpridos.
101. Já os BFs 06 e 04 coincidem com os pontos críticos observados anteriormente, no chamado
complexo da Ladeira da Velha (Foto 110 a 112). Nas vistorias realizadas em 2014, foi requerido
que fossem verificadas "se as ocorrências registradas [no lote] extrapolam os limites previstos em
projeto, em especial a localizada próximo às coordenadas 03°50'42,44"S e 50°32'24,80"O, para
adoção de medidas cabíveis de recuperação" (RV maio/14). Ainda que se tenha encaminhado o
Levantamento com a indicação de que a área ainda está sujeita à terraplanagem e das medidas de
recuperação cabíveis, não se teve até agora a indicação dos limites definidos do projeto, para
comprovação de que foram respeitados, nem o cronograma de utilização da área com a indicação
das medidas de recuperação. Cabe neste caso notificar o DNIT para tomar essas providencias.
102. Mais adiante, antes de chegar até a Ladeira da Velha propriamente dita, seguem sendo
observados pontos de descarte de material excedente, principalmente de massa rochosa, sendo
também registrados pontos de assoreamento dos corpos hídricos (Fotos 113 a 115).
103. Na Ladeira da Velha, o acesso já está liberado, tendo sido retiradas as rochas e materiais que
impediam a passagem de veículos pelo trecho menos declivoso (Fotos 116 a 118). Notou-se ainda
algum risco de deslizamento de rochas, o que reforça a necessidade de dar agilidade às obras neste
segmento, cabendo a apresentação de cronograma para a conclusão das atividades neste local, bem
como para a devida cobertura e proteção da área em corte.
104. Além disso, alertou-se o DNIT dos cuidados para com a drenagem que decorrerá da estrada
antiga, que se percebe ser uma vicinal, tendo em vista a acentuada inclinação da mesma em direção
à rodovia.

105. Por fim, averigou-se a situação de um bota-fora em implantação, considerado como ponto
crítico (Fotos 119 a 122). Por não ter sido registrado nas vistorias anteriores, mostra sinais de que
ainda está sendo implantado, apresentando um aterro com base em material rochoso e intensa,



movimentação de terra próximo à APP. Vale registrar que já se percebe assoreamentos acentuados
no curso hídrico em uma área de declividade acentuada, cabendo a este caso medidas urgentes para
conclusão das atividades e implantação dos dispositivos de drenagem ainda este ano, sem prejuízo
de se providenciar a recuperação da área assoreada, para retomar o fluxo hídrico natural.
106. Outros bota foras foram observados, como os BFs 05 e 02, cabendo as mesmas orientações.
No caso do BF 02 (Fotos 123 e 124), sendo considerado já implantado, registra-se uma situação de
estabilidade, com boa conformação e cobertura do solo, o que permitiu a manutenção do fluxo
hídrico e contenção do aterro de forma satisfatória. Apesar das suas dimensões reduzidas, em
comparação a outros casos, esta área serve de exemplo de cenário a ser buscado para as demais.
Cabe portanto a conclusão da pavimentação com a instalação dos dispositivos de drenagem a fim de
proteger o ambiente hídrico de sedimentos.
107. Vale registrar a existência de conflito entre as recomendações da supervisão ambiental e a de
obras (observados também em outros pontos e lotes), feitas para este lote no Levantamento entregue
pelo DNIT ao IBAMA em atendimento à cond. 2.9 "a" da LI renovada, o que cabe esclarecimentos.

Fauna:

108. Ponte sobre Igarapé Puraque: apresentar NA máximo, como o solicitado na Nota Técnica
02001.000865/2015-86 COTRA/IBAMA - Foto 125.

109. Pontos 40, 32 e 31: solicita-se desobstrução dos bueiros, que poderão ser usados como
passagem de fauna. .J)
110. Ponto 38 (Fuso 22M, 483946.82E, 9609213.84S): conforme o acordado em campo com a
engenharia do DNIT, será providenciada uma rampa de acesso ao bueiro, em pedra argamassada e o
solo será reconformado para possibilitar o acesso da fauna - Foto 126.
///. Ponto 37: este ponto representa um dos vários casos em que o IBAMA outrora solicitou
instalação de passagem exclusiva de fauna, mas onde não há altura de aterro suficiente para sua
implantação. Destaca-se que todas as propostas desse tipo feitas pelo IBAMA foram prontamente
justificadas pela Holius, seguindo-se a sugestão de monitoramento dos locais para futura instalação
(ou não) de redutores de velocidade.
112. Ponto 36 e 35: assim como no caso anterior, haverá monitoramento desse ponto para se
avaliar a necessidade da instalação de redutores de velocidade. Por ora, sugere-se a desobstrução do
BSTC do local.

113. Ponto 34 (22M, 507135.36E, 9591413.08S): deverá ser apresentada a comprovação da
instalação de um BSCC (2,5x2,5m) e cerca direcionadora por lOOm de um lado e 200m do outro
lado da pista.
114. Ponto 33 (22M, 508250.84E, 9590357.80S): suas ocorrências de atropelamento deverão ser
monitoradas a pé - a solicitação de passagem de fauna nesse trecho foi transferida para o ponto
anterior (34). Para o ponto seguinte, 32, justificou-se tecnicamente que seria impossível instalar
uma passagem de fauna ali porque o aterro é constituído de material rochoso. Neste ponto se deverá
continuar o monitoramento, realizando-se a desobstrução de seu BSTC (Foto 127) - conforme
recomendado anteriormente.

115. Ademais, nas OAC do Igarapés Jacaré e Jacarezinho, Foto 128, recomenda-se remover solo
para aumentar seção seca do igarapé, e reconíbrmar terreno nas laterais (seção plana), quando da
apresentação do projeto.

Socioeconomia:

116. Devem ser implantadas soluções para redução da velocidade de tráfego nas vilas Nazaré (-
03°33'31.26", -51o05'30.49") e Bom Jardim (-03°39'49.44, -50°57'27.06), conforme já orientado
anteriormente para casos semelhantes.
11.7. Durante o período em que estivemos na antiga via da Ladeira da Velha, fomos abordados por
motociclista que demonstrou preocupação com a continuidade ou não do acesso à rodovia para
quem mora no travessão que chega a ela e que avança por aproximadamente 40 km adentro, onde
residem muitos colonos (Foto 129). O motociclista informou que existe alguma liderança local,
porém não soube informar quem é; informou também que a rádio Novo Tempo FM (87,9 MHz)
costuma ser ouvida no local e poderia ser uma fonte de informação. Tendo em vista a apreensão
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falta de informação identificadas, oPCS deve atuar no local. | ^ 4~A'\*3 -1
118. Na vila Aratau (-03°51'42.21", -50°26'55.02n), há imóveis que pareem estar na fa\xa'de j^
domínio, cuja remoção possivelmente será necessária para a execução do empreendimento (Füto^
130). O procedimento deve ser o mesmo adotado para os demais imóveis na faixa de domímOy—'
conforme já orientado neste relatório. Ademais, a vila se estende para os dois lados da rodovia e
deve ser implantada solução para redução da velocidade de tráfego, também como já orientado
neste relatório.

02 dejulho de 2014-Lotes 03, 02, 01 e único (Pacajá - Marabá)
Lote 3 (Construtora TORO - cont.

119. Deu-se continuidade à vistoria no lote 3, até o Rio Aratau. Neste local, foi observado que o
fluxo de veículos pela ponte de concreto foi restabelecido, já tendo sido retirada a ponte metálica
provisória (Fotos 131 a 133). O DNIT informou que está aguardando que o nível do rio abaixe um
pouco mais para proceder a recuperação da área e dos acessos, com a retirada das rochas utilizadas
como base para a ponte metálica, bem como das margens do rio (Fotos 131 e 134). A equipe do
IBAMA ressaltou da necessidade de se apresentar um projeto de recuperação para a área (PRAD„
já indicado na vistoria anterior, com o devido dimensionamento das atividades necessárias,
incluindo projeto específico no PEA. bem como cronograma para sua execução. Destacou-se
também que cabe ao DNIT proceder a devida proteção da área (cercamento com controle do

( acesso), paralelamente a ações do PCS e do projeto do PEA junto às comunidades locais, durante
toda a fase de recuperação, a fim de se manter a população informada e obter seu apoio e
engajamento para as medidas de recuperação da APP, buscando também assegurar a manutenção do
uso social da área para lazer, mas de maneira ordenada e em equilíbrio om a função ambiental da
área.evitando assim sua ocupação desordenada.
120. Nesse sentido, já foi formalmente solicitado ao DNIT o cercamento provisório das margens
(em até 20 dias) a serem recuperadas e apresentação do PRAD em até 60 dias para sua execução
plena antes do período chuvoso, confonne detalhado no Ofício IBAMA n" 02001.007452/2015-22
em 09 de julho de 2015.
121. Reitera-se que em hipótese alguma poderão ser mantidas como consolidadas as alterações ali
feitas decorrentes das obras emergenciais.

Lote 2 (Construtora Sanches-Tripoloni)
122. O lote 2 se encontra com a pavimentação concluída, mas com uma série de ocorrências
ambientais não sanadas ou apenas com medidas parciais de correção (Fotos 135 a 144), sendo que
nenhum foi plenamente corrigido. Entre os bota-foras avaliados estão os BFs 04, 06, 08,11, 14.
123. Em um ponto em que há uma seqüência de bacias de drenagem construídas na faixa de
domínio, já em função de problema anterionnente observado pela falta de sistema de drenagem
adequado causando ravinamentos e erosões, registrou-se que várias se encontram rompidas, com
dispositivos de drenagem ausentes ou incipientes, e erosões acentuadas se agravando (Fotos 145 a
156). Algumas medidas paliativas vem sendo tomadas, inclusive com sinais recentes de
movimentação de máquinas e de terra (Fotos 157 a 159), mas que se mostram insuficientes para a
solução dos problemas.
124. Alguns dispositivos de drenagem se encontram funcionais, mas com riscos de rompimento
ou obstrução por causa de erosões que ocorrem ao redor (Fotos 160 a 164). Percebe-se que as
principais causas dos processos erosivos ali observados são: subdimensionamento do sistema de
drenagem e das medidas de proteção de aterros e taludes; implantação dos bota foras em extensas
rampas formadas pelos aterros sem uma conformação em nível; e a falta da proteção devida pela
não utilização de topsoil ou substrato equivalente sobre o material oriundo de corte (normalmente
de 2a ou 3a categoria). Dessa forma, ainda que sejam realizadas medidas como conformação da
topografia e reforço da hidrossemeadura (como proposto para vários dos bota-foras listados no
Levantamento apresentado), não se vislumbra mudança do cenário se não forem associadas medidas
de revisão do projeto de drenagem da rodovia, proteção adequada da camada do solo superficial e
correção dos dispositivos de drenagem utilizados.
125. No Levantamento de bota-foras encaminhado, é informado que algumas medidas à£
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correção dos problemas ali encontrados e também o cronograma de ações estariam a "solicitar a
construtora". No entanto, a situação neste lote é preocupante, já que apenas medidas paliativas vem
sendo tomadas e que a empresa construtora está desmobilizada há mais de um ano, sem previsão de
retomada das obras nos quilômetros restantes do lote ou de assumir a adoção de medidas corretivas
imediatas ainda em 2015. Cabe, portanto, ao IBAMA notificar o DNIT para um posicionamento
definitivo a esse respeito, tendo em vista que o cenário de degradação e dano tem se agravado e não
tem recebido uma solução definitiva.

Fauna:

126. Ponto 28: mantém-se a recomendação da última vistoria, a saber: "instalar medidas de
redução de velocidade no trecho de 400 m entre as estacas 5210 e 5230".
127. Igarapé Buriti: o BSCC no encabeçamento da ponte deverá ser revisado pela engenharia do
DNIT, uma vez que o projeto contendo a mencionada estrutura (Foto 165) já foi aprovado por meio
da Nota Técnica 02001.000865/2015-86 COTRA/IBAMA.

128. Ponto 26: aguardar dados do monitoramento dos atropelamentos para posterior implantação
de passagem exclusiva no local, conforme Relatório de Vistoria n°
009/2015/COTRA/CGTMO/DILIC.

129. Pontos 25, 23 e 76: fazer rampa com pedra argamassada e conformar terreno para acesso
(Foto 166 e 168), verificando a necessidade de enrocamento nas laterais.
130. Ponto 25 (22M, 576245.78E, 9564304.40S): esclarece-se que o ponto 25 I foi deslocado ^)
para o ponto 25 II, onde havia um BSCC (de 2 x 2m) que será adaptado conforme descrição
supracitada.
131. Ponto 24 (22M, 577919.38E, 9562938.48S): implantar cerca nos dois lados da pista por
lOOm em cada margem do BTTC, que deverá ser desobstruído.
132. Ponto 23 (22M, 582012.14E, 9559491.60S): o ponto 231 foi deslocado para o ponto 2311,
onde havia um BSCC (de 2x2m) que será adaptado conforme descrição supracitada.
133. Igarapé Aparecida II: o BSCC no encabeçamento da ponte (Foto 167) deverá ser revisado
pela engenharia do DNIT, uma vez que seu projeto já foi aprovado por meio da Nota Técnica
02001.000865/2015-86 COTRA/IBAMA.

134. Ponto 76 (22M, 604460.68E, 9537660.11S): implantar as medidas corretivas do terreno,
além da cerca direcionadora.

135. Ponto 77 (22M, 609078.45E, 9536186.07S): verificar se o BTTC está obstruído e realizar
limpeza, a fim de ser usado como passagem para animais aquáticos.
136. Ponto 78 (22M, 614662.00E, 9531417.81S, estaca 1902): fazer rampa de acesso, com
enrocamento em volta das alas do BSCC (2x2m) a jusante.
137. Ponto 79, 80, 14, 81, 82, 83, 84, 85, 86 e 87: mantém-se recomendação da última vistoria:
"deverão ser providenciadas medidas de redução de velocidade ao longo da TI Parakanã".
138. Igarapé Jaú, Igarapé Maria Caximbo: apresentar projeto de passagem seca sob a OAE e
respectivo cercamento.
139. Ponto 20 (22M, 581144.52E, 9544233.26S): verificar se o BSTC está obstruído e realizar
limpeza.
140. Ponto 18: aguardar dados do monitoramento dos atropelamentos para posterior implantação
de passagem exclusiva no local, confonne Relatório de Vistoria n°
009/2015/COTRA/CGTMO/DILIC.

141. Ponto 17: conforme o acordado in loco, será instalado no local um BSCC (2x2m), visto que
a área não se encontra pavimentada (Foto 167).

Socioeconomia:

142. Deve ser melhorada a sinalização da ponte do igarapé Aparecida (-Ü4°00'21.75",
-50c16'37.17"), inclusive devendo ser implantada com distanciamento/antecedência maior.
143. Na vila Maracajá (-04°08'34.15", -50°13'33.30") deve ser assegurada a implantação de /O
solução para redução da velocidade de tráfego, assim como já orientado para outras vilas neste j Ju
relatório.

144. Na área urbana de Novo Repartimento, foram identificadas edificações que possivelmente] jf

.
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terão que ser removidas para implantação do empreendimento (Foto 169). O procedimento deMfis.ser
o mesmo adotado para os demais imóveis na faixa de domínio, conforme já orientado neste relatório
(idem para redução de velocidade). -• ass.
145. Na margem do rio Pucuruí, vizinho à TI Parakanã, foi observada a presença de imóveis na "
faixa de domínio que precisarão ser removidos para a implantação do empreendimento (Foto 170).
O empreendedor informou que a situação dos imóveis está judicializada, porém caso haja algum
que ainda não esteja judiciaíizado, deve ser imediatamente dado início ao procedimento definido
pela Instrução de Serviço Dnit/DG n° 13/2013. Caso a situação de todos os imóveis já esteja
judicializada, deve ser oferecida como possibilidade de negociação a oferta que resultaria da
aplicação da referida instrução normativa.
146. Na vila Divinópolis (-04o41'52.10", -49°40'42.25") e em outra vila um pouco antes dela (-
04°40'8.37", -49°43'19.87"), deve ser implantada solução para redução da velocidade nos termos já
definidos anteriormente neste relatório. Em relação aos imóveis lindeiros à rodovia, na vila
Divinópolis, ficou a dúvida acerca de sua necessidade de remoção da faixa de domínio para a
pavimentação da rodovia. Caso seja necessária, deve ser adotada a mesma medida já definida
anteriormente neste relatório.

Lote 1 e ÚnicofTAMASAl
147. Já no Lote 1, a frente de obras se encontrava entre os km 222,4-226,86; 197,82-199,42 e

£. 182,96-185,32 (Foto 171,172,173,174). Registra-se que, neste lote e no lote único, avistoria ficou
prejudicada devido o avançar do dia, seguindo até o limite de luminosidade possível.
148. Em decorrência do horário, encontrou-se as equipes já sendo desmobilizadas, não sendo
registradas atividades como supressão da vegetação ou movimentação de terraplanagem. Foi
possível identificar sinalização provisória, nos trechos de desvio, e acondicionamento adequado e
delimitado próximo às frentes de obras, de acordo com as orientações ambientais.
149. Segundo Tabela 17 do 10° Relatório Semestral de Gestão Ambiental da obra, no Lote 1
constam dois registros de notificação ambiental ainda não solucionados (NA 02 e 04/2014),
referentes a "Supressão vegeta! sem aviso prévio" e "Derramamento de óleo em corpo hídrico",
respectivamente. Não foi apresentado no anexo ficha de Comunicado de Não Conformidade que
detalhasse o ocorrido, não havendo registro de solução dos problemas o que deve ser esclarecido.
Cabe ao DNIT atuar junto à empresa construtora para dar o devido atendimento às orientações da
supervisão ambiental ali registradas, tendo em vista os prazos definidos. No Lote Único, não há
registros de não conformidades em aberto. Em ambos os lotes, cabe confirmação in loco na próxima
vistoria.

w

150. Com relação aos bota-foras, só foi possível verificar a situação do BF 08 do Lote 1, onde
foram observadas bacias de drenagem sem a cobertura vegetal devida, o que causou ravinamentos,
erosões e rompimentos da drenagem (Foto 175). Cabe ali a mesma recomendação de se agilizar a
conclusão das obras no segmento, com a instalação da drenagem definitiva e proteção vegetal do
solo.

151. Não foi possível seguir com os registros em campo, devido a falta de luminosidade. Porém,
entre os BFs, chamam a atenção os BF 01 a 07, de acordo com o Levantamento dos BFs
implantados apresentado. Existem vários que se encontram na mesma situação já observada: com
processos erosivos avançados na saia de aterro, em decorrência da supressão da vegetação sem a
subsequente drenagem provisória ou outras medidas de proteção da área. Alguns desses pontos são
coincidentes com CNCs ou NA's emitidas, apesar de não constarem na respectiva tabela do 10°
Relatório, o que deve ser esclarecido.
152. Outra questão observada nesse Levantamento é que várias das recomendações emitidas pela
supervisão ambiental divergem (em complexidade c orientação) com as da supervisão de obras.
Nesses casos, cabe ao DNIT consolidar um posicionamento único de forma que se busque a solução
para os problemas ambientais de acordo com as melhores técnicas de engenharia, inclusive
prevendo novos dispositivos de drenagem, reconformações ou replantios, por exemplo, se
necessários.

153. Cabe, portanto, à próxima vistoria, verificar a situação de cada um desses bota foras de
forma a comprovar que as medidas assumidas e os prazos acordados foram executados.
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Fauna:

154. Rio Feio, Rio Chatopaua, Rio Bacuri, Igarapé Nova Descoberta: apresentar projeto de
passagem seca sob a OAE e respectivo cercamento.
155. Pontos 13 e 9: equipe de engenharia do DNIT não soube precisar se o greide comportaria um
BSCC de 2,5x2,5m. Logo, solicita-se a apresentação de projeto que contemple instalação de BSCC
de até 2x2m, além da cerca direcionadora.
156. Ponto 08 (22M, 667854.30E, 9460390.48S) e 07 (22M, 669404.87.30E, 9454636.52S):
instalar BTCC com adaptações para passagem seca.
157. Ponto 06, 05 e 04: verificar se o BSTC está obstruído e realizar limpeza.
158. Ponto 04; manter cerca ligando esse BSTC ao BSCC próximo.
159. Lote Único: Igarapé Vermelho: apresentar projeto de passagem seca sob a OAE e respectivo
cercamento.

Socioeconomia:

160. A sinalização no igarapé Valentim estava deficiente, devendo ser melhorada (-04°44'21.85",
-49°38'23.09"). Além disso, ficou evidente o risco que os usuários da rodovia estão correndo devido
a poeira em suspensão - o que foi registrado em fotografia neste lote e observou-se maior gravidade
devido à redução da luminosidade no final do dia, porém trata-se de problema que se repetiu nos
demais lotes em obras ou ainda não pavimentados. A situação deve ser avaliada em relação às ^J
obrigações que o empreendedor/construtoras possuem quanto à manutenção da trafegabilidade
segura da rodovia. Caso seja constatado que está havendo omissão em relação a ações que deveriam
estar em execução, medidas cabíveis devem ser tomadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS/RECOMENDAÇÕES
16!. Observou-se que as obras seguem sendo conduzidas com o acompanhamento ambiental por
parte da equipe de gestão e supervisão ambiental. No entanto, ainda cabe ao DNIT e às suas
contratadas estreitar a comunicação e dar agilidade à tomada de providências, no que se refere à
correção de ocorrências ambientais, revisões de projeto, execução de obras complementares e/ou
contratações dos serviços pendentes, evitando-se assim paralisações, descontmuidades e, por
conseguinte, os danos ambientais decorrentes já conhecidos do período chuvoso.
162. Nesse sentido, no dia 01 de julho de 2015, em reunião realizada na Unidade Local -
Altamira, a equipe do IBAMA se reuniu com os analistas do DNIT responsáveis pelo
acompanhamento das obras e da gestão ambiental e com representantes das empresas contratadas
envolvidas para orientações e discussão sobre principais pontos identificados até então. Segue
memória dessa reunião (Anexo 1), sendo pontos de destaque:

• que os posicionamentos do DNIT se dêem de forma consolidada diante de recomendações
técnicas das empresas contratadas (medidas e recomendações corretivas, cronogramas etc),
para que o IBAMA tenha claro as informações prestadas e a posição do empreendedor frente
aos assuntos tratados. Foi dado como exemplo o documento enviado em atendimento à
condicionante 2.9 "a" da LI renovada, que assim se encontra não atendida;

• que as recomendações exaradas nas vistorias, nas novas condicionantes da LI e da ASV
renovadas e nos programas do novo PBA reformulado sejam internalizadas imediatamente
por todos os envolvidos, de forma que a execução da obra se adeque a elas, tendo em vista a
necessidade de se ajustar a execução das obras aos problemas ambientais recorrentes que
precisam ser corrigidos ou evitados. Em complementação ao discutido, nos casos em que o
projeto de engenharia não esteja de acordo com essas recomendações ou que ações ainda
carecem de providências (desapropriação, plantio compensatório etc), cabe ao DNIT adotá-
las de imediato;
que a LI 825/11 foi renovada até 2017, prazo máximo permitido pela norma vigente, não
podendo mais ser renovada. Portanto, cabe ao DNIT rever seu planejamento de obras e
cronogramas, priorizando a conclusão dos trechos atacados, podendo ser necessária a
abertura de novo processo para a conclusão das obras ainda não iniciadas (p.e., ponte sobre/
o Rio Xingu e contorno de Altamira);

J
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• que o relatório semestral enviado ao IBAMA seja um documento único da gestão ambiental íi-ú^y-
das obras como um todos, e não somente de execução das ações da equipe de géstãe-e-
supervisão ambiental, cabendo ao DNIT consolidá-lo contemplando as ações de todos-os-^--^
envolvidos nasua elaboração. '""->— '̂

163. De forma mais pontual, seguem abaixo as principais recomendações e providências
decorrentes desta vistoria:

Bota-foras:

164. A partir do "Levantamento de 'bota-foras' (BF) já implantados" enviado pelo DNIT ao
IBAMA, em atendimento à condicionante 2.9 'a" da LI renovada, selecionou-se alguns para registro
na vistoria, em cada lote de obras, de acordo com a numeração ali adotada.
J65. Entre os problemas recorrentes nos bota-foras já implantados, destacam-se: exposição
prolongada do solo sujeita a ação das chuvas intensas, demora na finalização das etapas
preparatórias para a pavimentação e instalação dos dispositivos de drenagem definitivos, falta de
dispositivos de drenagem provisórios (que disciplinem o escoamento superficial até a finalização da
terraplanagem, da pavimentação e da construção dos dispositivos de drenagem definitivos), falhas
no dimensionamento dos dispositivos de drenagem já implantados e carreamento de solo
desagregado pela drenagem natural do relevo. Como resultado, observa-se o surgimento e
agravamento de processos erosivos (superficial e em sulcos), em diferentes graus de magnitude,

( ravinamentos e assoreamento de corpos hídricos ou áreas de sensibilidade hídrica em pontos de
baixada.

166. Ainda que o Levantamento não tenha apresentado um croqui ou imagem dessas áreas em
detalhe que comprovasse que as mesmas foram dispostas de acordo com o previsto no projeto
(conforme solicitado na LI renovada), identificou-se que as medidas propostas pela supervisão
ambiental se mostram, a priori, adequadas ao registrado nos locais amostrados. No entanto, as
medidas foram apresentadas em um nível superficial, com caráter mais orientativo do que
executivo, cabendo portanto que as recomendações sejam devidamente internalizadas pelo projeto
de engenharia, ensejando sua devida adequação, no que couber. Assim, considera-se que o referido
Levantamento não atende plenamente ao solicitado na condicionante 2.9. "a" da LI renovada pela
falta da apresentação de cronograma exato para a adoção das medidas propostas, pela não
comprovação de que os limites previstos no projeto estão sendo respeitados ou. ainda, que as
medidas propostas estão efetivamente inseridas no projeto e. portanto, serão adotadas.
167. Algumas medidas de correção já tem sido implantadas em decorrência dos registros feitos
pela supervisão ambiental por meio do seu acompanhamento rotineiro das obras ou pelo IBAMA
em vistorias anteriores, bem como tem sido informado pelos responsáveis pelo acompanhamento
das obras que diversos dos problemas ainda serão remediados em etapas futuras. No entanto,
percebe-se que seu efeito é muitas vezes paliativo e que a delonga entre as etapas de abertura das
frentes de obras e finalização da pavimentação, com a devida instalação dos dispositivos de
drenagem, somados a falta de medidas preventivas ou temporárias de proteção dos trechos atacados,
acabam por permitir a reincidência ou agravamento de impactos. Além disso, ainda que se cumpra o
cronograma previsto para as obras e que se conclua a pavimentação, com a instalação dos
dispositivos de proteção previstos no projeto, vários pontos de ocorrência ambiental ou de não
conformidade tem sido associados a falhas no projeto, seja por subdimensionamento ou
insuficiência das soluções necessárias pelas peculiaridades da região.
168. Considera-se ser este um dos pontos de origem dos principais problemas ambientais
recorrentes na execução das obras de pavimentação da BR (como os rompimentos observados em
alguns dos segmentos com obras concluídas), com impacto direto aos meios físico, biótico e social.
169. Desta forma, com o intuito de promover uma gestão ambiental adaptativa da obra,
adequando as medidas de mitigação e o projeto de engenharia conforme a confirmação (ou
agravamento) dos impactos previstos, recomenda-se para a correção ou prevenção das ocorrências
ambientais nos bota-foras e sua efetiva proteção, o seguinte:

• Reapresentaçào do Levantamento elaborado em atendimento da condicionante 2.9 "a" da LI,
com comprovação de que as medidas de correção ou proteção ali previstas estejam inseridas
no projeto de engenharia. Deverá ser apresentado detalhe do projeto geométrico para cada
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BF, com os limites de cada um em relação à faixa de domínio e pontos notáveis (APP,
cortes, aterros etc), bem como cronograma de execução imediata, em especial das etapas
previstas para o ano de 2015, a fim de corrigi-los e protegê-los adequadamente antes do
início do período chuvoso.

• Que aterros e novos bota-foras não sejam implantados até que o levantamento a ser
apresentado em atendimento das condicionantes 2.9 "b" e "c" da LI comprove que as
medidas de proteção e de drenagem foram revisadas e incorporadas ao projeto;

• Oue no planejamento das obras sejam priorizadas a finalização dos segmentos já abertos, em
fase de terraplanagem, de forma que sejam concluídas as etapas de pavimentação e
instalação de dispositivos de drenagem definitivos para a devida proteção dessas áreas à
ação das chuvas;

• Que, uma vez atendida a condicionante 2.9, novos bota-foras sejam instalados e
consolidados durante período seco, devendo ser limitada a previsão do uso de ensecadeiras
ou bacias de sedimentação para a construção de OACs ou OAE's. Que se observe a
qualidade do material de origem (rocha, folhelho etc) para o seu uso de forma adequada,
conforme as especificações técnicas e construtivas recomendadas a cada caso;

• Que as adequações, recomendações ou redimensionamentos se apliquem a todos os bota-
foras, bem como aterros, ainda que não tenham sido pontualmente registrados no
levantamento realizado ou neste relatório. Destaca-se que os registros feitos em vistoria são
por amostras do problema, em decorrência do tempo limitado e da extensão do trecho . j
licenciado. Portanto, não se exclui com isso as demais áreas na mesma situação, as quais
devem ser objeto das mesmas recomendações e providências, bem como do
acompanhamento pelo IBAMA nas próximas vistorias, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Fauna

170. Constatou-se que em vários casos para os quais o IBAMA outrora solicitou instalação de
passagem exclusiva de fauna, não há altura de aterro suficiente para sua implantação. Logo,
mantém-se a recomendação de monitoramento dos atropelamentos, a fim de se avaliar a
necessidade de outras medidas mitigadoras.

171. Considerando-se que foram vistoriados apenas os pontos conflituosos de indicação de
passagem de fauna, solicita-se relatório comprobatório da execução das determinações presentes no
Anexo 2.

/ 72. Ademais, recomenda-se prosseguir o monitoramento de todos os pontos citados neste e nos
relatórios anteriores, inclusive das passagens exclusivas localizadas em áreas brejosas, para análise
da necessidade de implantação de banqueta, que permita a travessia seca no interior daquelas.
Inclusive, sugere-se o prazo de mais duas campanhas de monitoramento dos atropelamentos para -*J
que se instalem essas plataformas internas nos bueiros, de modo a propiciar a passagem seca e
segura dos animais.

173. Por fim, destaca-se que cercas deverão ser instaladas em todos os tipos de passagem,
independentemente do resultado do monitoramento do atropelamento.

Socioeconomia

174. Para assegurar a manutenção da sinalização, diante das dificuldades relatadas pelo
empreendedor, a questão deve ser incluída nos projetos do Programa de Educação Ambiental (PEA)
e do Programa de Comunicação Social (PCS), além de que deve ser considerada a possibilidade de
uso de outros materiais para a confecção das placas - o que talvez demande alteração nas normas
relativas à sinalização rodoviária, provisória ou não.

175. Travessias de áreas urbanas e povoados como os identificados neste relatório devem contar
com soluções como a implantação de lombada eletrônica, de modo a reduzir o risco de ocorrência
de acidentes com pedestres devido à futura ampliação da velocidade decorrente da pavimentação da
rodovia. A escolha da alternativa para redução da velocidade deve ser acompanhada de justificativa,
técnica, devidamente fundamentada, acerca da efetividade da solução escolhida.
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176. Deve ser elaborado projeto do PEAvoltado ao Balneário Curuaúna I, em prazo de 45 oiâs. e ^[(jjp
então deve ser imediatamente iniciada sua execução. Caso ainda não tenha sido realizado, deve S5T TJ^n
feito estudo dos visitantes e dos responsáveis pelo local, para identificação do(s) seu(s) perfil/isrde-™—
modo a orientar o adequado desenho do projeto, a ser elaborado conforme a IN Ibama n° 02/20X~%-f-'.~-^
visando a apropriação pública das informações pertinentes, a produção de conhecimentos que
permitam o posicionamento responsável e qualificado dos atores envolvidos e a participação e
mobilização desses grupos para evitar os potenciais impactos à fauna decorrentes da presença do
balneário justamente em local de importante passagem de fauna.

177. O empreendedor deve responder a solicitação da moradora da agrovila Novo Jardim, acerca
do acesso ao local (-03°51'43.45", -54°04'58.18").

178. Deve ser adotada solução que resulte em efetiva substituição do uso da via anterior,
pavimentada, pelo desvio implantado no local de coordenadas -03°23'18.10", -52°4r35.60".

179. Deve ser encaminhado para autuação o flagrante dos responsáveis pela disposição irregular
de resíduos sólidos na rodovia BR-230 que conduziam uma caminhonete Toyota Hilux prata, placa
NSL-9955, às 16h40 (Foto 88-A).

180. Onde for identificada a disposição irregular de resíduos sólidos na faixa de domínio, deve-se
buscar identificar aproximadamente a origem de tais resíduos e executar o PEA conforme previsto
pela IN Ibama n° 02/2012 de modo a compreender as causas de tal irregularidade e propor soluções

{ concretas, buscando o envolvimento e engajamento das comunidades locais.

181. Tendo em vista já se observar expansão urbana desordenada potencialmente motivada pela
pavimentação da BR-230, deve ser imediatamente dado início à implementação das medidas
necessárias para suporte à elaboração ou atualização do plano diretor do município de Uruará e dos
demais municípios afetados pelo empreendimento, conforme definido pelo art. 41, § Io da Lei nü
10.257/2001 e pela Resolução ConCidades n° 22/2006.

182. Deve ser apresentada a relação das entidades locais identificadas no mapeamento realizado
para a execução do PCS e do PEA e as entidades representativas/lideranças devem passar a ser o
canal prioritário para a execução desses programas - sem deixar de lado toda a comunidade, porém
tendo as entidades e seus representantes como o primeiro contato, imprescindível. Caso esse
cadastro das entidades/representantes não tenha sido organizado, ele deve ser organizado e
apresentado ao Ibama em 60 dias.

183. Devem ser incluída nas ações do PEA visitas à obra, com apresentação prática sobre seu
planejamento, execução e cuidados ambientais.

184. Para que as ações do PEA e do PCS possam ser executadas com a qualidade e extensão
espacial de que necessitam, a equipe deve ser ampliada. Não é viável esperar que a atual equipe,

W composta por três técnicos (sendo um o coordenador do grupo), consiga realizar mais do que
atualmente já vem realizando, tendo em vista a magnitude do empreendimento em questão.
Justamente tendo em vista a magnitude do empreendimento, é inaceitável que o PEA e o PCS
contem com um quadro tão reduzido, que na prática inviabiliza o atendimento da IN Ibama n°
02/2012, assim como a simples manutenção de contato com todas as entidades representativas e
comunidades locais existentes ao longo do empreendimento licenciado. Supõe-se que a equipe
deveria ser no mínimo três vezes maior do que é hoje e isso deve ser avaliado e o empreendedor
deve apresentar uma resposta com encaminhamento resolutivo ao Ibama em 45 dias.

185. Devem ser buscadas formas de fomentar o uso do canal de comunicação pela sociedade. Sua
criação e divulgação não devem ser encaradas como mera formalidade a ser cumprida por exigência
do Ibama, mas deve ser buscada sua efetividade.

186. O impacto decorrente da potencial perda da fonte de renda dos comércios no entorno da
travessia de balsa pelo rio Xingu deve ser identificado e avaliado nos estudos relativos à construção
da ponte sobre o rio Xingu, para que sejam apresentadas propostas de mitigação/compensação do
impacto, reorientando a economia local de maneira efetiva e participativa.

187. O uso da rodovia por ciclistas e por demais usuários não motorizados deve ser considerada
pelo empreendedor, para proposição de soluções que forneçam segurança a tais usuários da rodovia.

._/
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188. Para todas as ocupações irregulares na faixa de domínio ao longo do empreendimento cuja
remoção se fizer necessária para a execução e/ou segurança do empreendimento, ela deve ser
realizada confonne o procedimento definido pela Instrução de Serviço DG/Dnit n° 18/2013 - caso o
procedimento já esteja judicializado, deve ser apresentada como proposta de negociação a oferta
que decorreria da aplicação da referida instrução de serviço.

189. Quanto à poeira em suspensão nos lotes em obras ou ainda não atacados, o empreendedor
deve esclarecer por que a situação está dessa forma, tendo em vista que há medidas previstas para
evitar tal ocorrência. Caso esteja havendo omissão, medidas coatoras cabíveis devem ser tomadas.

Projeto de engenharia
/ 90. Observa-se que questões relevantes ao acompanhamento ambiental da obra e às adequações
exigidas pelo IBAMA, como bota-foras, passagens de fauna etc, passam pela análise e adequação
do projeto de engenharia. Contudo, várias das análises tem sido feitas sem a garantia de que as
informações apresentadas ao IBAMA estão efetivamente incorporadas ao projeto, o que tem sido
constantemente utilizado como argumento para não execução. Como exemplo, cita-se os casos do
que já foi analisado com relação às passagens de fauna sob as OAEs.
191. Dessa forma, para o projeto de engenharia, recomenda-se:

• que os estudos complementares ou relatórios elaborados em atendimento às condicionantes
ambientais que envolvam propostas ou revisões de projeto, sejam validadas pela(s) equipe(s)
responsáveis pelo projeto de engenharia (unidade local do DNIT, supervisão de obras etc),
antes de serem submetidos ao IBAMA, garantindo compatibilidade entre a proposta técnica
e o projeto;

• que, uma vez o IBAMA se manifestando a respeito das propostas e/ou levantamentos,
quaisquer alterações ou adequações aprovadas sejam incorporadas ao projeto de forma
definitiva, por meio da sua revisão;

• que o projeto de engenharia, em especial o componente ambiental e projeto de drenagem,
seja revisado ou atualizado quanto às soluções construtivas originalmente apontadas para
todos os lotes, em especial nas áreas de sensibilidade ambiental, já que diversas das
ocorrências ambientais tem sido imputadas à má qualidade do material de origem
descartado, ou à falta/insuficiência de dispositivos de proteçáo ou de drenagem nos aterros e
cortes, de acordo com o previsto no projeto originalmente aprovado. Tal revisão deve ser
priorizada e agilizada, em caráter de urgência, até dezembro de 2015. conforme
planejamento das obras, de forma a se evitar a repetição dos danos ambientais oriundos de
falhas de projeto e. assim, permitir o avanço da abertura de novas frentes de obras,
condicionada a essa readequação;

• Que o projeto executivo de engenharia seja reapresentado até dezembro de 2015, em meio
digital, constando as revisões e readequações a serem realizadas, em atendimento às
condicionantes 1.3 e 2.9 da LI.

Relatório Supervisão Ambiental:
192. Com relação ao registro das informações sobre a supervisão ambiental nos relatórios
semestrais:

a) Incluir nos relatórios semestrais tópico específico quanto ao acompanhamento e atendimento
efetivo das recomendações decorrentes das vistorias, com destaque para as medidas, prazos e
justificativas para seu atendimento.
b) Reiterar reforço constantemente da sinalização provisória, em especial nas cabeceiras de
pontes, desvios e frentes de obras.
c) Incluir nos relatórios avaliação técnica do projeto de engenharia, com medidas corretivas
sugeridas e pactuadas com as construtoras, bem como cronograma de ação para correção dos pontos
críticos identificados neste relatório e nos das vistorias anteriores.

d) Que os registros de não conformidade ambiental sejam mantidos nos relatórios até sua
completa correção, ainda que sejam parcialmente submetidos à medidas de correção, devendo ser
pactuados prazos até a solução definitiva. Casos de reincidência de problemas em que as medidas
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Analista Ambiental

adotadas não foram efetivas, devem ser destacados e mantido o seu histórico. , _
e) Que as informações espaciais sejam entregues em formato vetorial/raster com meljacfados 'tt\'
(nas extensões .shp e kml ou kmz) e que os registros a serem apresentados com a indicação da -Jh&j
localização geográfica sejam apresentados em coordenadas grau/minuto/segundo (GMS), a fiin._ dftss. yf
uniformizar as informações com a base de dados do IBAMA. -—•-
193. Em relação ao remanejamento ou ampliação da rede elétrica pela CELPA, conforme já
destacado neste relatório, tem-se a considerar o seguinte:

a) Reitera-se que quaisquer atividades oriundas do remanejamento ou ampliação da
rede elétrica, dentro dos limites da faixa de domínio da rodovia, devem ser formalmente
autorizadas pelo DNIT, comunicadas previamente e acompanhadas pela equipe de supervisão
ambiental, respeitado o cumprimento das condições presentes nas licenças/autorizações e nos
programas ambientais, em especial no que se refere a supressão da vegetação, resgate de
fauna e controle de processos erosivos.
b) A não obediência a essa orientação implica aos agentes responsáveis (concessionária
e construtoras) as sanções cabíveis e ao DNIT a responsabilidade solidária por eventuais
danos ambientais decorrentes, conforme exposto no Ofício IBAMA n° 02001.007452/2015-22
em 09 de julho de 2015.

194. Destaca-se novamente que as pontes e suas cabeceiras ainda não foram construídas,
representando interrupções do pavimento e, consequentemente, riscos à segurança do tráfego na
rodovia. Por isso, reiteram-se as seguintes recomendações específicas:

a) Reforçar, constantemente, os desvios e a sinalização provisória nas suas proximidades,
executando a conservação rotineira das cabeceiras, especialmente nas APPs;
b) Agilizar processo para construção das pontes, de forma que o aumento do fluxo e da
velocidade média ao longo do trecho com o final das obras de pavimentação não resultem em
acidentes e riscos ambientais (assoreamento, erosões nas APPs etc), internalizando no projeto
de construção os levantamentos=e__propostas de recomposição das APPs já apresentados;
c) Na ponte sobre o rio Aratau.')que se proceda a devida proteção e recuperação da área
com celeridade, conformè^efmido no Ofício IBAMA nü 02001.007452/2015-22.
d) Reitera-se a orientação de que as OAEs deverão apresentar adaptações para passagem
seca de fauna (exceto nos casos em que há restrições para tal implantação), conforme Nota
Técnica n° 02001.000865/2015-86 COTRA/IBAMA.

e) Para cada OAE, deve ser avaliada a presença de comunidades locais, a possível
demanda para tráfego de pedestres e bicicletas para travessia do curso d'água por meio da
OAE, para inclusão de passeio para pedestre no projeto da OAE - caso seja identificada a
ausência de necessidade, isso deve ser tecnicamente justificado ao Ibama. Conforme o Manual
de Projeto Geométrico de Travessias Urbanas do Dnit (2010),

Passeios são parte integrante das ruas das cidades, mas raramente são
construídos em áreas rurais. Entretanto, o potencial para atropelamentos de
pedestres é maior em muitas áreas rurais, em face das velocidades maiores e
ausência geral de iluminação. Os poucos dados disponíveis sugerem que passeios
laterais, em áreas rurais, reduzem os atropelamentos (p. 98).

195. Por fim, recomenda-se notificação ao DNIT devido ao número de situações urgentes
referentes a:

a) Ocorrências ambientais nos Lotes 2 e 5 (Construtora Sanches-Tripoloni), para início das
correções em imediato e sua conclusão ainda em 2015;
b) Supressão de vegetação pela CELPA em desatendimento à ASV n° 716/2012.

A consideração superior.

Brasília, 31 de julho de 2015.

Marco Aurélio L. Villela

Analista Ambiental
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Anexo 2: Tabela contendo

junho-julho de 2015.

Lote

3B

2B

1B

Tipo Ponto

64

62

68 II

73

OAC [ _..... .

OAE

Demais

pontos

OAC

OAE

OAC

OAE

OAC

OAE

Demais

! pontos

OAC

67

66

65

63

61

8988

60

60

69

70

71

72

58

54

53

57

56

49

46

51,50, 48,
47

44

40

43

/o %
{"is. WO "
V... "gfo~

-•,. AGS.

as determinações relativas a passagens de fauna, exaradas na vistoria de

BR230 - Passagens de Fauna

Determinação sugerida pelo IBAMACaracterística

BSCC (2X2)

BDCC (3X3)

BDCC (3X3)

Comprovar instalação comapresentação de projeto contendo inclusive
croqui de cercadirecionadora sobre imagemde satélite.

BSCC (3X3) Monitorarnível d'águaa montante para definir instalaçãode banquetaseca.

BSCC

(estaca 9616)

Ig. Peruda

(g. Curuatinga

Ig. Macanã

Ig. Sem Nome

Ig. Muiraquitã

Ig.Curuauná I

Ig.Curuauná II

BSCC

lg. Piaçoca

Ig. Pedrão

Ig, Muiravirá

BSTC

BSCC (2,5X2,5)

Rio Uruará

Ig, Mangu

Ig. Cearense

BSTC

Ig. Penetecal II

Ig. Penetecal I

BSTC

Monitorar para provável instalação de banqueta seca

Apresentar N.A.

Apresentarprojetode passagem seca e do respectivo cercamento sobre
imagem de satélite.

Continuar o monitoramento dos padrões de atropelamentos para posterior
proposição de medidas redutoras de velocidade.

Apresentar projeto de cerca direcionadora do ponto 71 ao 73.

Comprovarinstalação com apresentação de projetocontendoinclusive
croquide cerca direcionadora sobre imagemde satélite.

Continuar o monitoramento dos padrões de atropelamentos para posterior
proposição de medidas redutoras de velocidade

Desobstruir e continuar monitoramento para definir extensão da cerca
direcionadora

Comprovarinstalação com apresentação de projeto contendoinclusive
croqui de cerca direcionadora sobre imagem de satélite.

Apresentar projeto de passagem seca c do respectivo cercamento sobre
imagem de satélite.

Desobstruir e continuar monitoramento para definir extensão da cerca
direcionadora

Continuar o monitoramento dos padrões de atropelamentos para posterior
proposição de medidas redutoras de velocidade

Desobstruir e continuar monitoramento para definir extensão da cerca
direcionadora.

Ponto 40: Realizar monitoramento a pé, para posterior proposição de
medidas redutoras de velocidade.

Pontos prioritários para instalação de cercas direcionadoras e medidas



3A

2A

IA

OAE

42

74

„ 74 (estaca.

Dema,S 5266), 43, i
41 ;

32e31 j
36e35 I

pontos

38

OAC

Ig. Sem Nome

Ig. Praiado

Ig. Jacubá

Ig. Altamira

BSCC

34 BSCC (2,5x2,5m)

33 BSTC

Ig. Puraque

OAE Ig. Jacaré

Ig. Jacarezinho

Demais
37

pontos

25 II

23 II
BSCC (2x2m)

76

24

77 BTTC

OAC

78 BSCC (2x2m)

20 BSTC

17 BSCC (2x2m)

Ig. Buriti

Ig. Aparecida II

OAE Ig. Jaú

Ig, Maria
Cachimbo

79e80

Demais 29 ao 26

pontos 14e 18

81 ao 87

13

9

BSCC (2,5 x
2,5 m)

OAC 8

(estaca
1802)

BTCC

(2x2m)

redutoras de velocidade.

Rever projeto de passagem seca que previa bueiros no encabeçamento das
pontes

Continuaro monitoramento dos padrõesde atropelamentos para posterior
proposição de medidas redutoras de velocidade

Desobstruir e continuar monitoramento para definir extensão da cerca
direcionadora. Realizarmonitoramento a pé, paraposteriorproposição de

medidas redutoras de velocidade.

Desobstruir e continuar monitoramento para definir extensão da cerca
direcionadora, e apresentar projeto de cerca direcionadora

1 Reconformar extremidades do bueiro com rampa em pedraargamassada e
! solo, para acesso de vertebrados.

jComprovar antes da pavimentação; a instalação com apresentação de projeto
| contendo inclusive croqui de cerca direcionadora (lOOm e200m pracada
1 lado) sobre imagemde satélite. Se a instalação não ocorrerem tempo hábil,

esle ponto não deverá ser asfaltado até a troca do bueiro ser executada.

Desobstruir e continuar monitoramento (a pé) para definir extensão da cerca
direcionadora.

Apresentar NA.

Remover solo para aumentar seção seca e reconformar seção plana.

Continuar o monitoramento dos padrões de atropelamentos para posterior
proposição de medidas redutoras de velocidade

Reconformar extremidades do bueiro com rampa em pedra argamassada e
solo, para acesso de vertebrados. Apresentar projeto de cercas

direcionadoras.

Desobstruir e continuar monitoramento para definir extensão da cerca
direcionadora, e apresentarprojetode cercadirecionadora (lOOm paracada

lado).

Reconformar extremidades do bueirocom rampaem pedraargamassada e
solo, para acesso de vertebrados.

Desobstruir e continuar monitoramento para definir extensão da cerca
direcionadora.

Comprovar instalação com apresentação de projeto contendo inclusive
croqui de cerca direcionadora (lOOm e 200mpra cada lado)sobre imagem

de satélite.

Rever projeto de passagem seca que previa bueiros no encabeçamento das
pontes

Apresentar projeto de passagem seca e do respectivo cercamento sobre
imagem de satélite.

Continuar o monitoramento dos padrões de atropelamentos para posterior
proposição de medidasredutoras de velocidade, sobretudo ao longoda TI

Parakanã.

Comprovar instalação com apresentação de projeto contendo inclusive
croqui de cerca direcionadora sobre imagem de satélite.

Comprovar instalação com apresentação de projeto contendo inclusive
croqui de cerca direcionadora sobre imagem de satélite.

E apresentar projeto de adaptações internas nos bueiros para permitir a
passagem seca.

J

J
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6

5 BSTC

4

Rio Feio

Rio Chatopoua

OAE Rio Bacuri

Ig. Nova
Descoberta

Demais

pontos
14,

OAC

OAE

02e01

Lote

Único Ig. Vermelho

'•'-'A

Desobstruir e continuar monitoramento para definir extensão da cerca
direcionadora, devendo-se apresentarprojetode cerca direcionadora do

bueiro do ponto 4.

Apresentar projeto depassagem secae do respectivo cercamento sobre
imagem de satélite.

Paraos pontos 02e 01;continuar o monitoramento dospadrões de
atropelamentos paraposterior proposição demedidas redutoras de

velocidade.
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Relatório Fotográfico - Vistoria IBAMA (29 junho a 02 de julho de 2015)

1° Dia-29/06/15

Lote 3(Rurópolis-Placas) Início: -4°5'35.Ó6754°54'36.14" Fim: -3°53'l.órS/-54°15'27.70"

Foto 01: Frente conserva Foto 02: BF10 (-3°54'58.Ó3", -54D33i6.84")

Foto 03: BF09 e CELPA (-3D54'52.98",-54Ü33'6.92") Foto 04: BFOl (-3°53'19.80", -54°19,3.47")

Foto 05: BF 05 (-3°54'3.99", -54D31'19.44 Foto 06: BF 05 (-3°54'3.99'\-54°3ri9.44")

Foto 07: Supressão CELPA Foto 08: Supressão CELPA

V ASS.
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Lote 3 (Rurópolis - Placas) - cont.

Foto 09: Construção de OAC
(-3°54'28.08", -54°32'13.32")

Foto 11: Construção de OAC

Foto 13: Ig. Curuatinga - proj. de passagem seca

Foto 15: Aterro com um BDCC de 3x3m

Foto 10: Construção de OAC

Foto 12:Ig. Peruda - proj. de passagem seca. (Fuso 21M,
7402I8.E2E, 9547427.08S)

Foto 14:Pto 64 - prevista instalação de um BSCC (2x2m)
(21M 0762082 E9561710S)

Foto 16: Pto 68 - BDCC (3x3m) instalado

2/28
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Lote 3 (Rurópolis - Placas) - cont.

Fofo 17: Ig. Curuaúna I-Balneário
(-03°53'17.40", -54D17'38,94")

Foto 18 Ig Curuaúna II

'O

ASS.
***,.

Foto 19:APPIg. Curuaúna(-03o53'17.40", -54°17'38,94") Foto 20: Ig. Curuaúna- Pte e Rede Supressão CELPA,
... (-03I,53'17.40",-54DI7,38,94"')

i/28
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Lote 2 (Placas - Uruará)
Início: -3°52'58.227-54°15'26.82" Fim:-3°4I'I2.197-53Q35'11.47"

Foto 23: Supressão CELPA Foto 24: Supressão CELPA

Foto 25: Supressão CELPA (-3°51' 12.92, -54°09'40.94") Foto 26: Supressão CELPA (-03o47'53.51",-53°55'1.50")

Foto 27: Supressão CELPA (-3°47'53.51", -53°55'1.50") Foto 28: Construção de OAC
(-03Q5r45.8r;-54°6'25.80")

Foto 29: Pontes em construção
(-03°5r35.48, -54°IO'58.08")

Foto 30: BF09 (-03°51' 12.22", -54° 9'40 27')

4/28
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Lote 2 (Placas - Uruará) - cont.

V

Foto 31: (-03o51'12.92", -54° 9'40.94") Foto 32: (-03°5ri2.92", - 54° 9'40.94")

Fofo33: BFÜ5/06 <-03°51'45.8r,-54°06'25.80") Foto 34: BF05/06 e OAC (-03o51'43.78", -54° 6'29.95")

Foto35: BF05/06 (-03°5 T45.81 ",-54<W25.80") Foto36: NV03 (-03°5I'46.86", -54° 6'25.76")

Foto 37: NV03 (-03°51'46.86", -54° 6'25.76") Foto 38: Bota-fora com material de segunda NV04
(-03°51'46.00",-54° 5'8.57")

5/28



Lote 2 (Placas-Uruará) -cont.

Foto 39: NV05 - Frente de obras (-03.866124°,
-54.005081°)

Foto 41: Frente de obras {-03.866096°, -54.002344°)

AVISO
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Foto 43: Bloqueio TI Arara (-03°5 I'58.54",
-53"59,42.37")

Foto 40: Frente de obras (-03°5I'58.05", -54° 0'18.29")

Foto 42-Frente de obras (-03 5 ["58 15" -53c59'57 04")

Foto 44: Carregamento de toras de madeira (-
03°47'53.5r,-53°55'l.50")

Foto 45: Ig.Muiraquitã - a ser implantada passagem seca Foto 46: Área de TI - BSCC para passagem exclusivade
para fauna fauna
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Lote 2 (Placas - Uruará) —cont

Foto47:Entrada deUmarã (-OB^S^O.ÍO", -54= 45,13.Ü5") Foto 48: Imóveis na faixa de domínio, entrada de Uruará

Foto 49: Imóvel em palafíta na faixa de domínio na
entrada de Uruará

Foto 50: Técnico da Cappe Engenharia realizando o
cadastro dos imóveis na faixa de domínio.

2" dia -30/06/15:

Lote 1 (Uruará - Medicilândia)
Início: -3.4569647-52.926663° Fim: -3.6867207-53.586520°

Foto 51:Pto 73-a instalar BSCC (-03x3m) p/passagem Foto 52: Uso da rodovia por ciclistas —necessidade de
de fauna assegurar sua segurança após pavimentação

Foto 53: Agrovila do km 120 - Fim da TI Arara Foto 54: Agrovila do km 120 —presidente da comunidade,
Osvaldino da Silva
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Lote 5 - S/D (Medicilândia - Altamira)
Início: -5.3543507-49.087490°; Fim:-5.1448807-49.389750°

Foto 55: Ponto Crítico -rompimento do pavimento:
vegetação natural (-03°27'2.37", -52°53'9.92")

í^v jC \* -^v ******
Foto 57 Ponto Cntico - lompimento do pavimento
sinalização proMsoiia ( 03.450658°, 52.886089°)

Foto 59: Ponto Critico —rompimento drenagem
(-03.440948°, -52.838803°)

Foto 56: Ponto Crítico -rompimento do pavimento
(-03°27'2.37", -52°53'9.92")

Foto 58: Ponto Crítico - rompimento do pavimento:
material carreável (-03.450658°, -52.886089")

Foto 60: Ponto Crítico - rompimento drenagem
(-03.440948°, -52.838803°)
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Lote 5 - S/D (Medicilândia - Altamira) - cont.

Foto 61: Ponto Crítico - rompimento drenagem
(-03.440948°, -52.838803°)

Foto 62: Ponto Crítico - rompimento drenagem (-
03.440948°, -52.838803°)

í. Foto 63; Ponto Crítico - rompimento drenagem Foto 64: Ponto Crítico - rompimento drenagem
(-03.44094S°,-52.838803°) (-03.440948°,-52.838803°)

,-ííDU%
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Foto 65: Sinalização provisória em ponte em construção Foíl ado por rompimento no pavimento
(-03°19'I5.67",-52°34'8.66") (-03°18'39.Ó9",-52°32'59.74")
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Lote 5 - S/D (Medicilândia - Altamira) - cont.

Foto 67: Ponto crítico: rompimento pavimento
(-03°18'39.69", -52D32'59.74")

Foto 69: Água drenada dotalude em corte
f-03°18'39.69",-52°32'59.74")

Foto 68: Ponto crítico: rompimento pavimento
(-03°18'39.69", -52°32'59.74")

Foto 70: Sulcos no sist. Drenagem
(-03°18'39.69", -52°32'59.74")

J
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Lote 5 - S/D (Medicilândia - Altamira) - cont.

Foto 71: Sulcos no sist. Drenagem (-03°18'39.69",
-52°32'59.74")

Foto 73: Ponto de subsidência

(-03°18'1.43", -52°30'4.35")

Foto 75: Supressão CELPA

^ol^i

Foto 72: Restos de Madeira

(-03ol8'39.69", -52°32'59.74")

Foto 74:Ponto de subsidência

(-03°18'l.43", -52°30'4.35")

/cs-

Foto 76: Passagem seca na margem esquerda do Igarapé
Penetecal II

ASS.
::>*•
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Lote5-S/D (Medicilândia-Altamira)-cont.

Foto 77: Igarapé Penetecal I

Foto 78A: Igarapé Penetecal II - aterro para tentar
dificultar o uso da via pavimentada em detrimento do
desvio

Foto 78: Desvio para o igarapé Penetecal II (esquerda)
não está sendo utilizado (-03°25'33.5 I", -52°48'20.92")

Foto 79: Ponte sobre o rio Jarucu - sinalização deficiente

2" Dia - 30/6/15 e 3" Dia - 01/7/15

Lote 4 (Altamira - Anapu) Início: -3°35'12.007-5 Io 2'29.07" Fim:-3"13'1.947-52° I4'40.76"

Foto 80 - Ponte sobre Igarapé Altamira
(-03°I8'I.43", -52°30'0.79")

Foto 81 - Desvio para construção de pontes na BR-230,
em Altamira (-03°12'1.70", -52°14'13.69")
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Lote 4 (Altamira - Anapu) - cont.

Foto 82- Área de mobilização paraasobrasde
construção das pontes em Altamira
(-03oI2'1.70",-52o14'13.69")

Foto 84: Canteiro de Obras TORC (-03°27'7.00",
-51°13'10.00")

Foto 86: Canteiro de Obras TORC (-03°277.51",
-51°13'10.2Ó")

Foto 83: Canteiro de Obras TORC

(-03°27'8.00\-51°13'9.00")

Foto 85: Canteiro de Obras TORC (-03°27'7.51",
-51°13'10.2Ó")

Foto 87: Canteiro de Obras TORC (-03°27'7.51
51°I3'10.26")

^i v^*^*?,^—
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Lote 4 (Altamira - Anapu) - cont.

Foto 88-A: Despejo irregular de resíduos sólidos na
rodovia-Toyota Hilux prata, placaNSL-9955

Foto 88-C: BR-230 atravessando Altamira como via

urbana local margeada por residência e ínfraestrutura
urbana

Foto 89-B: Economia local ligada a movimentação da
balsa da travessia do rio Xingu

Foto 88-B: BR-230 atravessando Altamira, como via
urbana local margeada por residências e Ínfraestrutura
urbana

Foto 89-A: Atual local de travessia do rio Xingu por balsa

Foto 89-C: Ocupação irregular na faixa de domínio,
vizinha ao rio Anapu

[4/28
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4" Dia-02/07/15

Lote 3 (Anapu- Pacajá)
Início:-03°54'59.227-50°20'40.22" Fim:-03°35'12.007-51° 2'29.07"

Foto90:BF19 (-03°4I'56.75", 50°55'14.80") Foto 91: NV16 (-03°45'40.95", -50°49'56.10")

Foto 92: NVló (-03°45'38.73", -50°50'0.42") Foto 93: NVló ( -03°45'38.73", -50°50'0.42")

Foto94:NVló (-03°45'39.10", -50°50'1.10") Foto 95: NVló (-03°45'39.10", -50°50'1.I0")

^s^_
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Lote 3 (Anapu- Pacajá) - cont

Foto 96: Sist.Drenagem (-03°43'42.0I", -50°52'35.06") Foto 97: NV17 (-03°4ó'58.26", -50°48'5.22")

Foto 98: NV17 (-03°46'57.98", -50S4S'8.47")

luto 100: S\ !8 -O.. ^..I-. -50 ~ I8..6'

Foto 102: Frente de Obras

(-03°47'44.42", -50°45'53.30")

Foto »

Foto 101: Frente de Obras (-03°47'23.95", -50°46'23.61")

Foto 103: instalação de explosivos
(-03°47'25.52", -50°46'20.46")
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Lote 3 (Anapu- Pacajá) - cont

Foto 104: BF em implantação {-03°47'43.67",
-50°45'56.51")

Foto 106: BF em implantação {-03°50'47.45",
-50°33'25.97")

Foto 108: BF em implantação (-03°50'47,45
-50°33'25.97")

Foto 105: BF em implantação (-03°47'43.67",
-50°45'56.51")

Totó 107 Br em implantação (-03°50 47.45",
-50°33 25.97 )

Foto 109: BF em implantação (-03°50'47.45",
-50°33'25.97")

Foto 112: Complexo da Ladeira da Velha (-03°50'42.60", -50°32'23.94")

•v ^A
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Lote 3 (Anapu- Pacajá) - cont

Foto 110: Complexo da Ladeira da Velha
(-03°50'42.60", -50°32'23.94")

Foto 113: Material excedente em rocha

(-03°50'41.39",-50°3I'44.19")

Foto 111: Complexo da Ladeira da Velha
(-03°50'42.60", -50°32'23.94")

Foto 114: Ponto de assoreamento

(-03°50'41.39", 50o31'44.19")

J

J
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Lote 3 (Anapu- Pacajá) - cont

Foto 115: (-03°50'41.39",-50°31'44.I9")

Foto 117: Ladeira da Velha (-03°50'48.00",
-50°30'53.00")

Foto 118: Ladeira da Velha

(-03°50'48.00", -50°30'53.00")

Foto 116: Ladeira da Velha

(-03°50'4S.00",-50°30,53.00")

--.

Foto 119: BF em implantação
(-03°5r8.79",-50°30'32.08")

oT \.
üfi, ^ >
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Lote 3 (Anapu- Pa cajá) - cont

Foto 122: BF em implantação(-03u5l'8.00", -5Oc30'32.OO")

Foto 120: BF em implantação
(-03°51'8.00",-50°30'32.00")

Foto123:BF02(-03°5ri0.66",-50°29,l5.l2")

Foto 125: Igarapé Puraque.

Foto 121: BF em implantação
(-03°5I'8.00",-50°30'32.00")

Foto 124: BF02 (-03°51'11.46", -50°28'22.33")

Foto 126: Pt. 38 - Reconformar bueiros de forma a

permitir o acesso de quadrúpedes

20/28
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Lote 3 (Anapu- Pacajá) - cont *b
X ASS.

Foto 127: Pt 32-Desobstrução de bueiro Foto 128: Ig. Jacaré- seção seca a ser removida

Foto 129: Ladeira daVelha- diálogo com morador local Foto 130: Vila Aratau-possível necessidade de remoção

Foto 131: Margens Rio Aratau (-03o51'45.79",
-50°26'43.72")

Foto 132: Pte Rio Aratau (-03°5r45.79", -50°26'43.72")

Foto 133: Rio Aratau (-03°51'11.46",-50°28'22.33") Foto 134: RioAratau (-03°51'45.79", -50°26'43.72")
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Lote 2 (Pacajá - Novo Repartimento)
Início: -4°30'33.707-49a51'23.69" Fim:-3°55'0.12"/-50°20'41.50"

Foto 135: Erosões pendentes de correção
(-03D58'4.07",-50°15,59.45")

Foto 137: Erosões pendentes de correção
{-03°58'31.82",-50°15'41.30")

l!

Foto 136: Erosões pendentes de correção
í-03°58'4.07",-50°15'59.45")

Foto 138: Erosões pendentes de correção
(-03°58'3I.82",-50°15'4I.30")

Foto 139: Erosões pendentes d'e correçãofptocrít BF14 Fot° 140: Erosôes Pendentes de correção: pto crít BF14
í-m-sn-W 70" -«. 1V4? fii . (-03°58'34.79", -50°15'42.63")(-03°58'34.79",-50°15'42.63")
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Lote 2 (Pacajá - Novo Repartimento) —cont.

Foto 141: Erosões pendentes de correção;
(-03°58'3!.82'\ 50°15'41.30")

Foto 143: Erosões pendentes de correção;
(-04°0ril.ll", -50°17'1.73")

Foto 145: Bacias de drenagem com rompimentos;
(-03°58'04.07", -50°15'59.45")

j^!L'a^
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Foto 142: Erosões pendentes de correção;
(-04°01 '09.92", -50° 17'02.39")

Foto 144: Erosões pendentes de correção;
(-03°58'31.82"1-50°15'41.30")

Foto 146: Bacias de drenagem com rompimentos
í-03°58'31.82",-50°15'41.30")

_SS. .. "
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Lote 2 (Pacajá - Novo Repartimento) - cont.

Foto 149: Pto crítico eBF II 123315 {-04°0I'27.28",
-50° 1710.27")

Foto 151: Bacias de drenagem com rompimentos (-
04°08'42.49", -50°13,17.82")

Foto 153: Bacias de drenagem com rompimentos
(.^OS^^VSO0^'!?^")

Foto 155: Bacias de drenagem com rompimentos
{-04°08'42.49", -50°13'17.82")

Foto 150: BF08 (-04°07'I0.63", -50°15'52.96")

Foto 152: Bacias de drenagem com rompimentos (-
04°08'42.49",-50°I3'I7.82")

Foto 154: Bacias de drenagem com rompimentos
(-04°08'42.49", -50° 13' 17.82")

Foto 156: Bacias de drenagem com rompimentos
(-04o08'42.49", -50°13'17.82")
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Lote 2 (Pacajá - Novo Repartimento) - cont.

Foto 157: Pto Crítico - medidas parciais de correção
(-04° 8'42.49", -50°13'17.82")

Foto 159: Pto Crítico - medidas parciais de correção
(-04° 8'42.49", -50°13'17.82")

Foto 161: Dispositivos de drenagem com erosões ao
redor (-04° 7' 16.45", -50° 15'36.17")

OlLfçT"
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Foto 158: Pto Crítico - medidas parciais de correção
(-04° 8'42.49", -50°13'17.82")

Foto 160: Dispositivos de drenagem com erosões ao redor
{-04c7'11.04";-50°15'50.45",

Foto 162: Dispositivos de drenagem com erosões ao redor
(-03°50'4.01",-50°38'3.96")

Foto 163: Dispositivos de drenagem com erosões ao Foto 164. Dispositivos de dienagcm com eiosões ao redor
redor ; BF06 (-03°50'4.01", -50°38'3.96") (-04°08'42.49", 50°13'17.82")
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Lote 2 (Pacajá —Novo Repartimento) - cont.

Foto 165: Ig. Buriti - Revisar encabeçamento da ponte. Foto 166; Saída de bueiro cuja rampa de acesso será feita
em pedra argamassada

Foto 168: Passagem de fauna a ser reconformada para
Foto 167. Ig. Aparecida II - Local da instalação de um aceso de vertebrados
BSCC (2x2m)

Foto 169: Novo Repartimento-ocupações irregulares que Foto 170: Imóvel à margem do rio Pucuruí, em ocupação
podem ser removidas p/ implantação do empreendimento irregular nafaixa de domínio

26/28
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Lote 1e Único (Novo Repartimento—Itupiranga - Marabá)
Início:-05°8'41.57",-49°23'23.10", Fim: 4°30'33.70", 49°5I'23.69'\
Início: -05°2I'15.66", -49°5T4.96", Fim: 5° S'41.57", 49°23'23.10"

Foto 171: Frente de obras

Foto 173: Frente de obras

Foto 175: Bacias de drenagem sem cobertura adequada e
com erosões

Foto 177: Poeira em suspensão no Lote 1/Üníco, pondo
em risco os usuários da rodovia.

Foto 172: Frente de obras

Foto 174: Frente de obras

Foto 176: Poeira em suspensão no Lote I/Único. Trata-se
de situação que se repete em outros lotes em obras e não
pavimentados.
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DNIT URGENTE

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Oficio n° B K) /2015/CGMAB/DPP

Brasília,03 deagostfc20Í5 -~J)(Jo
A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Meljo
Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

Í°1ÜC-Í
o

o

FIS.

ASS.

Assunto: BR-230/PA -Encaminha registros das atividades realizadas visando a
recuperação das margens do rio Aratau

Anexo: 1-) OF. 02001.007452/2015-22 COTRA/IBAMA
2-) Fotos do cereamento do acesso à margem do rio Aratau.
3-) Campanha informativa na Vila Aratau em relação a recuperação das margens

rio Aratau

>\

MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

Senhor Coordenador

Documento - Tico; Ofrct '€?
iNG. 02001.0147ls3"/2015-3/
1'Recebido em:03/08/20i5

Assinatura

1. Em atendimento ao OF. 02001.007452/2015-22 COTRA/IBAMA de

09/07/2015, que solicita em seu § 4o, que seja atendido em até 20 (vinte) dias o cercamento

provisório da área a ser recuperada nas margens do rio Aratau, em decorrência das obras

emergenciais para a instalação da ponte metálica provisória, já retirada, informamos:

2. Que este DNIT já executou o cercamento do acesso à margem do rio Aratau,

situado na porção oeste da área a ser recuperada e instalou placas informativas, conforme

documento, em anexo.

3. Que por meio da equipe da gestão Ambiental, Consórcio Ambiental BR

230/422/PA, foi realizada campanha de divulgação à população situada na Vila Aratau,

informando sobre as atividades de recuperação ambiental do rio Aratau, conforme documento,

em anexo.

4. Ressalta-se ainda, que o cercamento da margem do rio na porção leste e a

instalação e substituições das placas, com dizeres estabelecido por esse IBAMA, serão

realizadas até o dia 10/08/2015. .,

^5 U3&Z9
R\REGIAO_NOH.TE12015\BR_2jO-I>A SOdOO 00579-1 _200-'_9\OFlCIOU86_Oficio BR23[)-i"A_KiKaminha registros açí .jecupaiaçào nuri. isj io Araiau IBAMA_03-08-2OIS.<toc

I.ya Miiyei K<nnal 4942

SAN-Setor Autarquias Norte -Quadra 3-lote A
Edifício Núcleo dos Transportes-Fone: (61)3315-4000
CEP: 70.040-902 - Bras(lia/DF - wWw.dnit.gov.br



DNÊT
5. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atencidsajírar te,

A-'

Eng." A

Coordenadora Geraí à

c°lMQrt3it(GflBAMA8

íiróe CsToímiimtm dos Santos
O-joríienadora de Licenciamento de

Transportes - Substituta
COTRA/DILIC/IBAMA

vleiownbiente/Substituta

l{\KEGlAO_NOI<rtVW]StBR_230-l'A 5060000S7W_200.1-WWFICIOM!6_Oíicio BR2.10-PAJiiícsmLnlia reBisirosa(Ses_recup,ira(íomarSeii!_LÍo Aratau_IBAMA_ü3-0li-20IS doe
LynMnycr Rumai 4142

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes -Farte: (61) 3315-1000
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - Www.dnit.gov.br
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Campanha informativa na Vila Ãrataú jÈÊL
ASS.

A equipe da Gestão Ambiental da BR-230/422/PA esteve presente no dia
29/07 na Vila Aratau realizando campanha de informação para a população sobre
recuperação ambiental do rio Aratau no desvio provisório construído anteriormente
devido ao desabamento da ponte de concreto. Para isso foi elaborado pelo PCS/PEA
material impresso de fácil compreensão na qual foi entregue aos moradores no
comércio local, residências e nas ruas da Viia.

Snformou-se que o DNIT realizará a recuperação da área seguindo
metodologias descritas no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD,
que tem por objetivo planejar e executar adequadamente o processo de
recomposição das áreas degradadas devolvendo as condições anteriores.

Foto 1 - Campanha informativa sobre recuperação de
área degradada. Vila Arataú/PA, 29/07/2015.

Foto 3 - Campanha informativa sobre recuperação de
área degradada. Vila Arataú/PA, 29/07/2015.

Foto 2 - Campanha informativa sobre recuperação de
área degradada. Vila Arataú/PA, 29/07/2015.

Foto 4 - Campanha informativa sobre recuperação de
área degradada. Vila Arataú/PA, 29/07/2015.
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Foto 5 - Campanha informativa sobre recuperação de
área degradada. Vila Arataú/PA, 29/07/2015.

Foto 7 - Campanha informativa sobre recuperação de
área degradada. Vila Arataú/PA, 29/07/2015.

Foto 9 - Campanha informativa sobre recuperação de
área degradada. Vila Arataú/PA, 29/07/2015.

Foto 6 - Campanha informativa sobre recuperação de
área degradada. Vila Arataú/PA, 29/07/2015.

Foto 8- Campanha informativa sobre recuperação de
área degradada. Vila Arataú/PA, 29/07/2015.

Foto 10 - Campanha informativa sobre recuperação de
área degradada. Vila Arataú/PA, 29/07/2015.
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Foto 11 - Campanha informativa sobre recuperação de
área degradada. Vila Arataú/PA, 29/07/2015.

\%. +45fl*'

Foto 12 - Campanha informativa sobre recuperação de
área degradada. Vila Arataú/PA, 29/07/2015.
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DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Ofício n° ,5qcj /2015/DPP

MMA/1BAMA/SEDE - PROTOCOLO
Documento - Tip*x ~QV -

£N°. 0200I.OÍ53j(Mjí2Ò15-JE
«™ Recebido em: 11/08/2QÍ5

Assinatura

Brasília,jQ de agosto 2015

A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Meljo
Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

Assunto: BR-230/PA -Encaminha complementação ao registro das atividades realizadas
visando à recuperação das margens do Rio Aratau.

Anexo: Relatório fotográfico das atividades realizadas nas margens do Rio Aratau.

Referência: Ofício n° 1370/2015/CGMAB/DPP, de 03/08/2015.

Senhor Coordenador

1. Conforme explicitado no Oficio n° 1370/2015/CGMAB/DPP, de 03/08/2015, o

qual informa que o cercamento da margem do Rio Aratau na porção leste e a instalação das

placas com os dizeres estabelecidos por esse IBAMA seriam realizados até 10/08/2015,

encaminhamos, em anexo, para comprovação do estabelecido, o relatório fotográfico das

atividades realizadas com o intuito de promover a recuperação das margens do Rio Araíaú.

2. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

V-dailtoTrCârdosb Dias

(.Diretor de Planejamento e Pesquisa

RAREG1AO_NORTE\20I5\BR_2JO-PA 50600.00S7. 20<W-49\OFICIOl[<>4_Oíiüfl BR230-PA_Em:amiliba cemplcmii[IM(ioo dos regislios__«iparaç. margenwio Anuau_IBAMA_07-
08-201S- CORREÇÃOdoe

l.yaMayer Ramal 4942

SAN - SetorAutarquias Norte - Quadra 3 - lole A
Edifício Núcleo dos Transportes-Fone: (61)3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnlt.gov.br
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Relatório fotográfico das atividades realizadas em Aratau

No período de 23/07 à 04/08/2015 foi realizado o cercamento provisório da
área a ser recuperada nas margens do rio Aratau (montante e jusante) e
instalação de placas informando à comunidade da Vila Aratau sobre as ações que
serão adotadas naquele local, conforme solicitado no OF 02001.007452/2015-22
COTRA/IBAMA.

As equipes dos Programas de Comunicação Social, Educação Ambientai e
Supervisão Ambiental realizaram uma campanha informativa junto aos
moradores com objetivo de informar a população sobre as atividades de
recuperação ambiental que serão executadas na área afetada pela instalação do
desvio provisório.

Foto 1- Delimitação de área e instalação de placas
informativas - Aratau. S 03.86076 W 050.44439°

23/07/2015

Foto 3- Instalação de placas informativas - Aratau. 5
03.86076 W 050.44439° 23/07/2015

Foto 2 - Delimitação de área e instalação de placas
informativas - Aratau. S 03.86076 W 050.44439"

23/07/2015

Foto4 - Instalação de placas informativas - Aratau. S
03.86076 W 050.44439° 23/07/2015
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Foto 5 - Campanha informativa na Vila Aratau. S
03.86076 W 050.44439° 29/07/2015

Foto 7 - Campanha informativa na Vila Aratau. S
03.86076 W 050.44439° 29/07/2015

Foto 9 - Campanha informativa na Vila Aratau. 5 03.86076
W 050.44439° 29/07/2015

/O" %.

1

\
Fl, W^

s^3
ASS.

Foto 6 - Campanha informativa na Vila Aratau. S
03.86076 W 050.44439" 29/07/2015
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Foto 8 - Campanha informativa na Vila Aratau. S
03.86076 W 050.44439° 29/07/2015

Foto 10 - Campanha informativa na Vila Aratau. S
03.86076 W 050.44439° 29/07/2015
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Foto 11 - Delimitação de área e instalação de placas
informativas - Aratau. S 03.86076 W 050.44439"

04/08/2015

Foto 13 - Delimitação de área e instalação de placas
informativas - Aratau. S 03.86076 W 050.44439°

04/08/2015

"*—*"•*«

Foto 12 - Instalação de placas informativas - Aratau. S
03.86076 W 050.44439° 04/08/2015

Foto 14 - Instalação de placas informativas - Aratau. S
03.86076 W 050.44439° 04/08/2015
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•s DNIT
Diretoria de Planejamento' e Pesquisa
Ofício n° £0j /2015/DPP

Documenio -Tipo: ~TW~ ~
»,N°. 02001.0153JE^fiS^r
"™ Recebido em: 1Í/ÍÍ8/201Sem: H/ÍÍ8/2015

Assinatura

Brasília, Jt) de agosto de 2015.

A Sua Senhoria o Senhor

Thomaz Miazak de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental - Substituto

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília, DF

Assunto: BR-230/PA - Complementações ao Ofício n° 1268/2015/CGMAB-DPP inerente a
supressão de vegetação realizada pela CELPA

Anexos: Ofício n° 1268/2015/CGMAB-DPP

Ata de reunião 15/07/2015 . ,

Cópia de Licença de Instalação n° 2562/2015-SEMA/PA emitida a CELPA
Cópia de Licença de Instalação n° 49/2015-SEMA/PA emitida a CELPA
Cópia de Licença de Instalação n° 1142/2015-SEMA/PA emitida a CELPA
Cópia de Autorização - AU n" 2892/2015-SEMA/PA emitida a CELPA
Cópia de Autorização - AU n° 156/2015-SEMA/PA emitida a CELPA
Cópia de Autorização - AU n° 470/2015-SEMA/PA emitida a CELPA

Senhor Diretor

^, 1. Em complementação ao Ofício n° 1268/2015/CGMAB-DPP que encaminhou a
documentação referente às providências que foram tomadas pelo DNIT em virtude das

supressões vegetais realizadas pela CELPA, viemos informar que:

2. Em 15/07/2015 houve nova reunião entre o DNIT e a CELPA, nas dependências

da Superintendência do DNIT em Belém/PA, onde a CELPA, dentre outras coisas, admite que

- não tem autorização do DNIT para o uso da faixa de domínio, se disponibiliza para a resolução

do problema e se responsabiliza, inclusive junto1 a este IBAMA, por quaisquer ações

necessárias para a mitigação dos passivos gerados, pelo uso da faixa de domínio da BR230/PA

sem a autorização do DNIT, conforme Ata de Reunião em anexo.

R:\REGIAO_NORTE\2015\BR_230-PA 5D60O.0D5794_2DD4-49\OFIC!O\190_Ofido BR230-PA_compelmenta of 1268J_.AB referente s supressão de vegelacao da
" CELPAJBAMA_06_0a__2O15.Üoc

Lya Me. I- Remai A9A2
SAN -Setor Autarquias Norte- Quadra 3 -lote A
Edifício Núcieo dos Transportes - Fone: (61)3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.rJnit.gov.br
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3. . ' Concomitantemente, a CELPA apresentou, para conhecimento, 3 licenças de

instalação e três autorizações de supressão de vegetação (em anexo) expedidas pela SEMA/PA,

para instalação da Rede de Distribuição Rural^parte integrante do Programa Luz para Todos,

entre os municípios,de Anapu e Pacajá, no município de Uruará e no Município de Brasil

Novo, respectivamente.

4. Diante do exposto, encaminhamos para conhecimento e providências, os

referidos documentos.

5. . Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer •_/

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

7. (pcvJvfc^ íhc^X.

tdailton Cardoso Dias

Mretor de Planejamento e Pesquisa

&•
Cartssa Qttotma Twmm dos Suites.
Coordenadora de Licenciamento de

Transportes - Subsliíula
COTRA/DIUC/IBAMA
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&F&C&
vÁ \¥\ R:\REG1A0 NORT£l2015\F_S_^fStiaKíf'̂ _SÍ|Ò4-49\OFICIO\19D_OfícÍD BR 230-PA_compelmenie of 1. 8CGMAB referente, asupressão úe vegetação da
Mil ~ CC) 'JYjita-. aM»"*7 • CELPAJBAMA„06_08_2015.*.

f J - Malf»6yW' - L. Mayer- Ramal 4942
SAN - SetorAutarquias Norte -Quadra 3 -lote A
Edifício Núcleo dos Transportas- Fone: (E1 j 3315-4000
CEP: 70,040-902 - Brasília/DF - www.dnit.gov.br
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SuperintendênciaRegional no Estado do Pará •

•ATA DE REUNIÃO

Aos quinze dias do mês cie julho de 2015. regniram-se na Supervisão de EPMA/DNIT/PA, o
Engenheiro Paulo Roberto Fontes1, responsável pela Unidade Locai de Altamira/Pa, Eng. Seima
Terezlnha Coelho da Rocha, responsável pela área ambiental do DNIT/PA, Sr. Ivan Aragão, Gerente
de Segurança e Meio Ambiente da empresa Centrais Elétricas do Pará -CELPA, Sra, Tfiamytes
SGhríeider Advogada da CELPA; Sr. Alan Brarymi; Executivo de Expansão MT/BT da CELPÀ, pra
tratar dos problemas causados ao empreendimento obras de pavimentação da Rod. BR-230/PA,
relativos ã implantação de rede de energia pela CELPA sem a permissão de uso da faixa de dominio
pelo DNIT na referida rodovia e, realização de supressão de vegetação de forma desordenada em
confronto às condicionantes ambientais da Autorização de Supressão de Vegetação ASV 716/2012
expedida pelo IBAMA ao DNlT. Contou também com a participação do Eng. Jorge Samuel
responsável pela Supervisão de Operaç&es Rodoviáriasdo DNIT/PA.

Os representantes da CELPA foram comunicados da existência de processos administrativos no
âmbito do DNIT/PA relativos ao assunto, destacando a necessidade de obtenção da Permissão de
Uso da faixa de dominio pela CELPA para a continuidade àstimplantação da rede de energia, uma
vez que na última vistoria do IBAMA foram cobradas as providências por parte do -DNIT/PA caso
contrário és obras de pavimentação da rodovia BR-230/PA sofrerão restrição de. avanço físico de

, obras de pavimentação nos .trechos afetados pela ação da CELPA, foram ainda explanados os
problemas de locação-de posteaniento de energia adjacente á faixa de rolamento e deverá ser
retocado para distância conforme anâiise do Setor de Operações Rodoviárias do DNIT/PA, conforme
orientação do Eng. Jorge Samuel.

Foram entregues em mãos do Sr: Alan, cópia dò Oficion" 320/201-4/SR-PA/DNIT.de 02/09/2014, da
Instrução de Serviçò/DG n°06 de 19/05/3008. juntamente com o Manual de Procedimentospara á
Permissão Especial de Uso das Faixas de Domínio, iendo a'CÉLPA se disponibilizado para a
resolução do problema e se manifestaram ,enr atuar Junto ao. IBAMA-'se responsabilizando pelas
ações que forem necessárias para á mitigação .dos-passivos.gerados-e entrar:urgente com a
documentação necessária para a solicitação de Permissão, de Uso da Faixa de domínio da rodovia
BR-230/PA. ,

Encerrada a reunião-foi assinada pelos participantes: ••

1'. PAULO ROBERTO FONTES .

2 SELMA TEREZINHA COELHO DA ROCHA __£)£

3. JORGE SAMUEL

•^jowAúÂSà^

A. ALAN BRARYMI

5 IVAN ARAGÃO

S. THAMYRESSCHNEJDER

Supervi. o íie F.PMA Svperintcntltiivia Regional noEsduloÚá 1 .ni
1JK-3I6.PA. Km <). i/o. Caslimhiíira. Cr-;. : fifiMS-uuií.
l-0!w:(<>iljJ5(t-26!S.'2(it') FAX: (<>h 3150 2617
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....... GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
DECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE ESUSTENTABILIDADE - SEMAS/PA

'••" VÀUBADEÂTÉ: 17/06/2010
*toSSWÍJíBO33Qrâta:3fiffl6/2014 - • ••- .

*S&crafârfa de Estado de Meto Ambiente eSusêntabilidade, no uso de suas atribuições que lhe confere aLei
Emduain*. 0.457. de 11 de maio de 1.988, alterada-petos Leis n°. 5.752: de 26 de julho de 1.993 en*. 7.026 de 30 de

,jum de 2.00/, e em covtormidade com aLei n». 5.887. de 09 de maio de 1.995.concede apresente licença ao
'.empreendimento abaixo discriminado. • '

NOME iRAZÃO SOCSAiy DENOMINAÇÃO:

CSNTRAÍSaETRICAS DO PARA SA
PORTE

B-li
ENDEREÇO:

MUNICÍPIO:
RODOVIA AUGUSTO MONTENEQRQ, B150. KM S.5 SAIRRQ; COQUEIRO

INSC. ESTADUAURG-
3slé(Ii • PA

15-074450-3

GEP;

66823-010
CHP.S.

04,895.?ga?0001-aD
tipologia ucencwda:

VAOftAUTORIZADO:

J7Q6-1 -Rede de Distribuição Rural- RDR

CPK: 79,15
LOWU2AÇAqdAATWIDj«3EUC£NCIAD/S "~ ' ' ~~" ' ——

NOVO AUMEfJTASOR |^SSO A7EFACAJA TENSÃO 0E 34.5KV, NUMA EXTENSÃODE _M5KM -Ánaptí -PA

OBSERVAÇÕES: _____

Ap»»n« Lrswç. «Mb» da R«fe da Olílrtbui. oRural.o,ue mpana„Q Rograma ^^B\^^^7^.^7^17^^m^
da seiwan ia m. contemplando um novo alimemaflor expresso ais Pacaié. nos iem,0E dsLaudo Técnico r>* 511/2014, daíado tíe mmooR<
Parecer Técnico fl* 3932S/G.!. R_eiA/DiLArV2015, datado de 16/03/20-5 , üo (Vacar Jurídico . 13153 .ONJUfVGASSECffl<J15 datado *»!

b2 (3/0512015.

CSRGAÇOES - ' "~""

• 'Jéctõs^m.ih .ei^» mxm. « HtM. au_ atwm»a, *,,«-*, ^ .-^d,,. aCWWA. 0336. * » a jhum »1935. do EfeavAd&n He 08
eífüísmicis. c-íiiLçm'5.Sí7.apC5iieffl3n>eert3M

- WiMiiFEijWaí* .0. laçiB^sMec. ^«minima . I ..centoe^IejdioaijoptBZodoierm^oíflsi.a-^énda:'
• Cw^cs-tíswíd-JHjsMia. Cíesan» quetgy*f sueca;. . sisffflma^siiaesussiaiaiBnjesuasaicessio
- ParsiniBrwiinloBst»noiDong»leicai5!at;iianoi^riod35ia-[ÍKMrneno[Ajioíüli

foWÉ^v
-Sylvia CtirislinÈÍSouzaae Oliveira Santos

Diretoria de Licenciartiento Ambiental - DfLAP-

üâá
Edna Suely lobato Corumbá

Coordenãdoria de ínfraestrutura Fauna Aquicultura é
Pesca-CINP

5£M_5 TrawssaLoRiasVBieaiinEis 2.7-Mafcõ.8elím-PA, CEP: 66.095-770 í «E9UKIR&•>_ .,,ae:Aiôiidi(M .o (i-í)3í_.33iíf.fstiJia.1 „375.'!3i(3184-3332-mwjsema.pagov.ar * - 'ammaOta
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO D.MEIO AMBIENTE ESUSTENTABILIDADE -SEMAS/PA

;-.".,.' :-Mtii?,:-2gBa2oi5
É^É^;2yi#iÉ3.áMÍ:C'':--" mKwmi&QíQí.mfàímt

Anexo I- Licença de Instalação

Relação,.das Condieionant.es;.
™;lw„.„Jnfcrmfmo! !V0SSa Senhoria que .durante avigência da Doença de.Instalação de ri". 2562 .015 requeridailconS " 2014/0000,01^1 em 30*02014, devsré cumprir cem as exigênciasSo

ftei. Condicionante

PfseotíB3QiJias

Pf_o da 1095dias

:«» «w. •'irt'ns^lj.i™:ai=K>,ijíJia«»5«iva!ai.pjmwareo . , . '

:wit;(flet*nwnxi r/.,o pbí5 ou .niioaim nutsia frs as&i. ára-,3í mico c. 6CMi

• ?---aj1-.r,,5i!i;.ss0K1.l..!a!!. i-íbim .sif.salanoatiitwssMüiKi*«*»„a,sei! iKstnemiti 10, tfa l^ffl^aa. .w 3..•>«<.«»_>»> o* jCQ.««as
*^«.B-1.wiBw.»«i'J(rasí-i«i .iww .«1,1,... .-««tw wicutu. »r. !«'̂ 4.tS«.W!l«*<m'S*1is>ef(0i,M*BW ..wwsn^»a«i«*!».

=.^flTÍ'i,IÜ>

"""'."*" *""*""' *•'''"-'•"W* »'**™. «1ÍIMSS »'™*i*6W-.f»™91*tjO*Mtl«^^

=0. . cí1 ma .. ,f:t s Jtema i atuotnos oj^siguu; Instam* ^e cwsi„. isuh/ ;.i anntmu

;e. ra.G,cusiKotií5SüStia.-í íclí.[£^í.« ^ifl^.íuaTionre.iíotfljaí tfijmenaiUtw«MT?iiírac« c/cua ocqjç. discoua^fr"ft bjiil"Sln<-1i"f.'.-ricv'.iflr,líhlc.-hQe * .cr.t;,

_BGvftK,aLiiij.,m u lunfli j|r-_nial jq ur^fcKiirrá.tf.. ü

Solicitamos sua-especial aíenção pára crfato de qua onão atendimento das condições consignadas neste
expediente, levar, ao enquadramento automáltco do empreendimento nas normas penais da Legislação Ambientei em
vigor. - ' . ~»

. -. :, •v-^-"
Sylyia Cfwiátiila Souza de OliveiraSantos

Diretoria de Licenciamento Aipbtenlai - DILAP

,- •.,.._

s^UA

Edna Suaiy Lúbato Corumbá
Coordenãdoria de ínfraestrutura Fauna Aquiculíura e

Pesca-01 NP

SímaS ... Travessa Lomaá Vaiantinss,- 2.7 -Mbico, Balem ~ PA. CE. 60.035-770 ' QflBIÉAJK?
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIOAMBIENTE E SUSTENTABILIDADE- SEMAS/PA

mmMm:mmm^
mámô.m MâíMmsM^M^ lommpMíèkmMMjZMí " •

ASecretaria de Estado de Melo Ambiente e Sustentabilidade, nousodesuas atribuições que lhe confere,a Lei
!Estadual n". 5Â57, de 11 de maio dê 1988, alterada pelas Leis n° 5.752, .de26 dejulho de 1.993 e n°. 7.026, de 30de
\jülhode 20071$ em conformidade com a Lei n° 5,887, de 09de maio de 1.995. concede a presente licença ao
\empreendimento abaixo .discriminado.

NOME /RAZÍO SOCLAU DENOMINAÇÃO:

CENTRAIS ELÉTRICAS DOPARA SA
PORTE:

A-il

ENDEREÇO; .
RODOVIA AUGUSTO MONTENEGRO, 6150. KM 8,5 BAIRRO: CjDQUEIRO

MUNICÍPIO:

3e!ém-PA.
CÊP:

66823-010
INS. ESTADUAL/KG:

15-0. 480-3
CNPJ. PF:

-34.8&5.72S/D001 -80

TIPOLOGIA LICENCIADA:

Q7QS.-Rede de Distribuição Rural - RDR
VALOR AUTORIZADO:

CPK; 23,4770

LOCALiZAÇtoOAATlylOÀDE LICENCIADA:
ZONA RURAL DOMUNICÍPIO DEURUARÁ • Uruará - F.

CootíBftaaãsGeoatifcas: PATIM SIRGAS20OO • W: 53:44:08,00 - S: 03:43:17.00

.raSERVAÇOES:

Apresente Licença autoriza a implantação da Rede de Distribuição Rural, com tensão nominal de 34,5 kV (Programa
iLus paraTodos}, .23,477 km de extensàp e faixa de-servidão 10 m, para o Novo Alimentador UR - 08 nos termos do
iLaudo Técnico n° 10200/2014, datado de 21/1Q/2014;_p Parecer Técnico n° 39/GEINFRA/CLA/DILAP/2014, datado de
'MW^áAdo Parecer Jundico nMT879/CONJUR/SECADjgOM, datadoJe24/nf2014,_^_
C3S.C. ÇÍES

- ^tf^asu.K.:w.sáC.rK.a7. naimdf^
•lia j:. '-.o nv iSSíie.tja u-i n\ à.867 <Je 35 d-5 maioce 19S5.

• iWíOlat aLicença oe Operação cam an]ecMèflc.ffiini .jtitnSO (cento e.n lej di_ . prazo do lerrainode sua vigiara:
- iwnwiws»düimedigioaesrçsecretariaqualqueral«raç*inusi.oiroaçàesquasuesidiaramssubconcessão:
- Par-cwnpiiiBemo ãseondidwianies coiaianiesiio vereo desteapairramc (Anatái),

LOCAL£ DATA:

Am^
Luiz Fiavio Fonseca Bezerra

Coordenadonade Licenciamento Ambiental -,CLA

Baiém- PA.02 de março de 2015

Edna Suely Lobato Corumbá
Gerência d .-Projetos de Obras Civis e de Infra-

Estmtura - GEINFRA



Anexo I- Licença de Instalação

Relação das Condicionantes
Informamos a Vossa Senhoria que. durante a vigência da Licença de Instalação de n" 49/2015 requ-nda no

processo protocolado sob n° 2014/0000023096 em 30/07/2014. devera cumprir com asexigências abaixo relacionadas:

Item: Pendântía •

Prazo da 30 dias '

1. Encaminhar Anotação de Responsabilidade Técnica , ART de execução da obra oque deve ser comunicado aesta SEMfi
innta dias apoB o inicio das obras:

Pfazo de 1035 dias .

2. Implantar aalividade em consonância com oque dispõe aInstrução Normativa n» 00S/2007-GAB/SECTAM de 10 de julho
de 20D7. devendo adotar os procedimentos constantes no relatório apresentado,'realizar ações de correções e medidas de
controle ambiental aos impactos que porventura ocorram nas áreas que serão afetadas pelas obras, bem como, sempre que -
possível, evitar interferência direta sobre Áreas de Preservação Permanente:
3. Informar a origem do material de emprego imediato na consiruçto civil'. Caso pretenda utilizar material adquirido
diretamente de jazidas, deverá encaminhar as cópias das licenças de operação das mesmas, cujo prazo de validade esteia
em vigência, antes do inicio das obras:

4. No caso da RDR necessitar iríerceptar propriedades rurais, deverá ser providenciado autorização de passagem, conforme
dispõe o an. 10; da IN 05/3007 encaminhando cópia do documento a esla SÈMA. o qual deverá conter, no minimo. uma
coordenada geográfica da propriedade, dados pessoais do responsável pela mesma e identificação do tipo de interferência
(interceptação ou loqação de poste).

5. Dar destino adequado aos resíduos oriundos das atividades de implantação do sistema de RDR.-conforme dispõe oar! 10
da Resolução CONAMA 307. de05 de julho de 2002. os quais não poderão ser dispostos em aterros deresiduos domiciliares,
em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'ãgua. loles vagos e em áreas protegidas por Lei. em consonância com o§ 1o.
an. 4o. da referida Resolução
6. No caso de delecção de sítios arqueológicos, asobres deverão ser paralisadas para que oórgão competente possa realizar
a avaliação domaterial encontrado e sugerir as ações decorrentes' s
7. Apresentar a rada 365 dias Relatório Ambiental Anual; contendo documentação fotográfica do desenvolvimento dasobras.
Que demonstre asconformidade!; e não conformidades. bem como asmedidas de controle e mitigação adoladas com respeita
aos impactos negativos ocasionados pelas mesmas, assim como as ações relativas á desmobilização e/ou recuperação das
áreas que sofrerão a intervençãD dasobras, anexando aomeshio comprovante(s) dedestinação finai e/ou recebimento de
todos os residuos sólidos oriundos da obr3. ao qual deverá ser junledo DAE quitado, quando tratar de manutenção da licença.
Além disso, ao final da obra. deverá ser apresentado relatório técnico consolidado, conlendo informações e documentação
fptográliea que demonstre- a corclusâo das obras; e
8. Comunicar imediatamente a S£MA. a ocorrência dequalquer incidenie que possavir causardano ambiental. ' '

NOTA: Oempreendimento esiara sujeito a vistoria técnica, a qual pdderá suscitar a solicitação de encaminhamento de outros
elementos lécmco-ambientais e/nu a execução de ações que objetivem/otimizem a gestão ambiental do empreendimento.

Solicitamos sua especial atenção para ,o fato de que o não atendimento das condições consignadas neste
expediente, levará ao enquadramento automático do empreendimento nas normas penais da Legislação Ambiental em
vigor .

Luiz Flavio Foríseca Bezerra
Coordenãdoria de Licenciamento Ambiental - CLA

JH?L
Edna Suely Lobato Corumbá

Gerência de Projetos de Obras Civis e de Infra-
estrutura - GEINFRA

SEMAS „ Traver.sa Lomas Valentinas. 2717-Marco. Betem - PA. CEP- 66095-770
;•• .-. — Central de Atendimento (91] 3184.3319/(91)3184-3375/(9!) 3164-3322-vwiw.sema.pa.gov br SUV0â£fó
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GOVERNO DO ESTADO DO PARA

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEMAS/PA

MlDADEATfelMMlâ

"_c;LÍ%\

ASecretaria deEstado de Melo Ambiente e Sustentabilídade, no uso desuas atribuições qus lhe confere sle/i
•Estadual n°. 5.457. de 11 de maio de 1.988, alterada pelas Leis n". 5.752; de 26de julho de 1.993 e n°. 7.025, de 30 (tes.
Julho de 2.007, e em conformidade com a Lei n°. 5.887, de 09 de maio de 1.995,concede a presente licença ao\
'empreendimento abaixo discriminado. '

WM/R^O SOCIAL/DENOMINAÇÃO:

CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARA3.A,

PORTE

A-il

ENDEREÇO:
Rod-fiugusiQMontenearo ;VSl50kfn 8,5 Bairro:coqueiro1

MUNICÍPIO;
Belém - PA

CER

56623-010

1NSC.E3TADUAJJHG:
i5-or«ao-3 •

CNPJ/CPF:
04,S9S.723iüOai-3a

TIPOL03IAUCENCIAOA:

0706-1 - Redede Distribuição Rural - RpR

VALOR AUTORIZADO:

CPK: 16,11

LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE UCÉNC1ADA
NOVO ALIMENTADOR ZONA RUAL - Brasil Novo - pA

CttsnfaiafiaGswràtos.- DATüM: SIRGA320QQ- W: 5233:13.^ -S, 03:19,13.43

OBSERVAÇÕES: ] „- _, „_.„_.„. __ —

,Apressriie LrtGnça aulortzS ds Rede üb Disínbuiçao Rural, que faz psrte no Programa lus.para Toaos, oom W.5 fcV, 16.12 Km se exiensão e faixa
•de servidão 10 m, do nova. alimentador RO-01. . nos termos do Laudo Técnica nu 510/201 . úBfada de 29/10/201.1: Parecer Técnico n°
!54S8/SEINf-"RAICLAlDILAPí2ai4. datado ae ia/nf/201-1 e do Paiacei Jurídico n° V24 .7CONJUR/SECAQ/2015. galado na 12/03/2015.

OBRIGAÇÕES

• 0(ib!i«ia5a»ar.Efc»4a 50 prao m_:r. fla 3 .inniaJdas.obseiwndjpswffiiraearetiJtuídaCONAMUnlOiif.S. daJJflijEflwoda ISSS.doDat^. ns.S9.!74.neü&
-. a«;Wihi>líel99CÊiliil.eiíi'.5.f6?.i!e0!!a6nifliotie13a=.

- ScúcSaaiitaníiitísGpsraçÈaccíniUKeMnèiiosfiiroiradÈ t. (ceíítiiesiiífttowopia/eflDtÉiiiwio-iíe sta «gíat. .

- Csmtnicar si? .ateio a eslaseoem$ qualquõi allwjçso a. mlormaçôas sjíe-íunsdiErain asua w icêssac

- Der w^roiMo asCMàdwartes consanlano, ísoiaie teaimemo iAn.ajj

LOCAL E DATA:

Syivtffí1$sti .rííouza ds Oliveira Santos
Difeioria tje Licenciamento Ambiental - DILAP

Belém - PA. JtS(ie junho-Je 2015;

>^_T . •

Edna Suely Lobato Corumbá
Coordenãdoria de Infraastrutura Fauna Aquicultura e

Pesca - CINP •

*'svos. -Driias Vaíçiimas 2~1~- M. co, üeiem-M c.!=í' BS.Ü35-7TC •
Cèmrsl o; A'„_dime .o C. 5 . B4-331Ü ' íSi; r,£. 327 5 i . 1; 31 ?-s-''.W. kwmm ua 3 .



GOVERNO.DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DS ESTADO -DE MEiO AMBIENTEESUSTENTABILIDADE - SEMAS/PA

Lícencá de Insta

Solicitamos sua especial atenção para ofato de que onão atendimento das condições constadas neste
expeciente, levara ao enquajfrarnento automático do empreendimento nas normas penais da Legislação Ambiental em'

a Ch_etftíaSouza de OliveiraSyf5ia Chfiettfte Souza de Oliveira Santos
Diretoria de LicenciamentoAmbiental - DILAP

•1

Edna Sueiy Lobato Corumbá
Coordenãdoria de ínfraestrutura Fauna Aouicüitura e

Pesca - CSNP

•l • ..'..- Canirai deAléndinfenio-(&1) 318^-3319/(9í)'3l84-3373f (9Ü3184-3322-Wwí.aBWa.píi.govibr -^anra__a
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ "
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEMAS/PA

Anexo .1 - Licença de Instalação

Relação das Condicionantes
Informamos a Vossa Senhoria que durante a vigência .da Licença de instalação da n\ 1142/20! ü requerida

no processo protocolado sob n°. 2014/0000019000 em 30/06/2014, deverá cumprir com se exigências abaixo
reiacionadas:

Sem: Pendência • . -

Prazo ia 30 dias .

1. Encaminhar Anotação de Responsabilidade Técnica -ART de execução da obra o que dsve ser cPn wnicació 3
esta SEMA. trinta dias apôs o inicio das obras:

Prazode 1095dias .

2.lmplamár a atividade em consonância com oque dispõe a Instrução Normativa n° 005/2007-GAB/SECTAM, de
10 de julho de 2007, devendo' adptar os procedimentos constantes no relatório apresentado, realizar ações oe'
correções e medidas de controle ambientai aosimpactos que porventura ocorram nas áreas que serão afetadas
pelas obras, bem como,, sempre que possível, evitar interferência direta sobre Áreas de Preservação Permanente'
3. Imormar a origem do .material de emprego imediato na construção civil. Casopretenda utiÍÍ7=K materísí
adquirido diretamente de jazidas, deverá.encaminhar as.cápias das licenças de operação aas mesma* cuia
prazo de validade esteja em vigência, antes doinicío das obras;
4. No caso da RDR necessitar interceptar propriedades rurais, deverá ser orovidanciado autcrbação ce
passagem, conforme dispõe oart. 10. -da IN 05/2007,.encaminhsndo cópia do documento 3esta SEMA oqual
devera conter, na mínimo, uma coordenada geográfica da propriedade, dados pessoais de, responsável pela
mesma e identificação do iipo de interferência (interceptação ou locação de poste)
5. Dar destino adequado aos resíduas oriundos das atividades de-implantação ao sistema de RDF -conforme
dispõe oart. ia da Resolução CONAMA.307, de 05 de julho de 2002. os quais nâo poderão ser.dir rosto* sm
«terros de resíduos domiciliares-, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d-àgua. tolss vagos ; -m áre-s
protegidas por Lei. em consonância com o§ l',,art. 4". da referida Resolução-
8.No caso de detecção de sítios arqueológicos,, as obras deverão ser paralisadas para que dórgão competente
possa realizar a avaliação do material encontrado e sugerir as ações decorrente,
7 Apresentar a cada 365 dias Relatório Ambientai Anual, contendo documentação fotonriflcs do'
desenvolvimento das obras, que demonstre as coníormidades enào conformidades, bem .mo as r-didasde "
controle.* mit.gaçao adotadas com respeito aos impactos negativos ocasionados pelas mesmas, atam como as
ações relativas ádesmoralização e/pu recuperação das áreas que sofrerão a intervenção oas obras, abando 3o
mesmo comprovante^, de deslineçãc final e/ou recebimento de todos os resíduos sólidos oriundos ^ obVa no
qual devera serfuníado DAE quitado, quando tratar de manutenção da licença. Além disso ao firsl da P&ra
«IZLT aprase,,1tad0 Jrelató/i0 ,éc,1icc consolidado. Conteníjo ;nformações e docurtmncscâo fote. =fíca cue
demonstre a conclusão das obras; e • , *
8. Comunicar imediatamente aSEMA. aocorrência de qualquer incidente que possa vir causar dano a .sentai.

NOTA:'G empreendimento estará sujeito a vistoria técnica, a qual poderá susen?. a solintacflo üe
sncaminhamento ae outros elementos técnico-Bmbientais e/ou a execução de ações que estivem.");.qitt-m a
gestão ambiental do empreendimento.

fl=ttes

* *•-jy

- .,»_, Jravfss« í-Df!í8sVaf« .mas. 2717 -Marc-. ae.eni -• »a c.F.f se095 7?c
i.tiraraiKeAif. stwe .fj-. i;3i84-3;. . igi: 3Í34-3375 .31. . í'.t-?.. ~ - iíasw serw as g .-
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE MEiO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEMAS/PA

Autorização
AUN0.: 2892/2015 VALIDADE ATÉ: 17/08/2016

PROCESSO N*.:2014/P000018991 DATA DOPROTOCOLO: 30/06/2014

,í*^-"',"n^n^

\A Secretaria de Estado de Meio Ambiente, no uso de suas atribuições aue lhe confere a Lei

ppresente licença ao empreendimento abaixo discriminado.

NOME /RfiZtó SOCMU DENOMINAÇÃO:
CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARA SÁ

PORTE

A-l

ENDEREÇO

RODOVIA AUGUSTO M0MTENE6RQ. 8160. KM 8.S BAIRRO: COQUEIRO
MUNICÍPIO:

Belém-PA

WSC,ESTADUAUKG:
15.Q_ .0-3

CEP:

66823^)10
CWWCPF:

wmnmm-m

A.DeaJcAotiíjiimàDEAaíiixQQEscaíit.

Apreseme autoriza asupressão de área correspondente a1.48 ha para Implantação Rafe de DWrttajIçBo Rural, que faz pwte do Programa ua para
Tacos, com 34.5 ky. 78.15 km de enlensflo efaixa de servidflo 10 m. comemplano» um novo alimentador expresso ató Pacajá. nos termos do Laudo
Técnico rt'511(2014. daiaoo de03/1 :/2014..Parecei Ttoiico n° 2932S/GEIMFRA/CLA/DÍLAP/2015. daiatto de 16/03/2015 e do Parecer Jurídico rr>
I31S3/CONJÜB/GABSEC/2015. daiedo de2S/0&2015,vinculada à LI 2562/2015.

L0CW.EDATA

'^Qsóis-*-S'&-
SyivlaChristinaíauza de Oliveira Santos

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DlLAP

Balem - PA. 18de junho da 20151

ffiyi-£
Edna Suely Lobato Corumbá

Coordenãdoria de ínfraestrutura Fauna Aquicultura e
Pesca -CINP

S=MAS Traves. LMiaSValentinas. 2717 -Marjo Belé/n-PA CEP 68085-770
Ueiaidioc Aiendimenio .1}jí«-331B '(9n 3184-3375 /{91)3"M:3322-www.semeoa.gov.er „

»•
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GOVERNO DO ESTADO DO PARA
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE ESUSTENTABILIDADE - SEMAS/PA

_j

Anexo I - Autorização

Relação das Condicionantes
híormamos a Vossa Senhoria que durante a vigência da Autorização de n°. 2892/2015'requerida no

orocauo protocolado sob n». 2014/0000018931 am 30/06/201 . deverá cumprir com as exigências abaixo relacionadas.

liem: Pendèncie

Pra» de 365 dias

1. Adotar os procedimentos constantes no relatório apresentado, devendo, sempre que possível evitar
irterferenoa direta sobre Área de Preservação Permanente:
2. Adotar medidas de afugentamento da fauna anteriormente ao inicio dos trabalhos de supressão:

, 3. Omaterial vegetal composto por folhagens egalhos deverá preferencialmente ser aproveitado na incorporação
de nutrientes em áreas degradadas existentes nas propriedades interceptadas pela rede;
4. Encaminhar osTermos de Recebimento do material lenhoso aproveitável/romaneio;
5. Adotar medidas compensatórias ém relação às espécies a serem suprimidas, toam como, cumprir oaue dispõe
os artigos 11 e 17. da IN 005/2007-GAB/SECTAM de 10 dejulho de 2007:
6 Recomenda-se que durante as ações de supressão, caso ocorra a visualização de algum animal e/ou ninho,
as atividades de supressão deverão ser interrompidas para que Sejam efetuadas as medidas necessárias que

'garantam a sobrevivência aos indivíduos:

7. Encaminhar relatório da evidência de fauna silvestre durante a execução da supressão vegetal, devidamente
assmaoo pelo responsável pela condução -üo mesmo e pelo representante legal da empresa;
3 Comunicar a esta gerência, o inicio das obras, com no minimo de 20 (vinte) dias de antecedência, para a
equipe técnica acompanhar as operações de supressão de vegetação e de resgate da fauna nas áreas "
suprimidas, conforme o art. 11 . § 2o da Lei Estadual 5,977/1996;
9. Asupressão de Bertholletia excelsa [Castanheiraj poderá ser realizada somente quando não for possível
desviar o traçaco ol se no futuro o espécime possa colocar em risco a iinha, o que deve ser tecnicamente
comprovado

10. Para a supressão de Indivíduos de Sertholletia excelsa (Castanheiro), atender o que preceitua a Lei Estadual
n 6.695 de 01/08/2006. que estabelece o replantio de no minimo. o triplo de indivíduos suprimidos, observando
que omesrrio devera ser adotado para outras espécies protegidas; e
::. Adotar medidas de controle ambientai nas obras para a realização da Supressão Vegetal ora autorizada
visando implantação ca RDR durante todo c oeriodo de execução da supressão.

Solicitamos sua especial atenção para o fato de queo não atendimento d?scondições consignadas neste
expediente levará aoenquadramento automático do empreendimento nas-hormas penais da Legislação Ambiental em

'.->-• -Ws-ifir*^
Sylvin £-iristírrã Scuzs cie Oliveira Santos

Difclcr.a ce Licenciamento Ambienta: - ÕlLAP.

' ^dbl/1
Edna Suely Lobato Corumbá

Coordenãdoria de ínfraestrutura Fauna Aquicultura e
Pesca-C1NP

>:\<X1 rravessn Latnas Vaien. as í?tr-Marco Beie .-PA. CEP 08095-770
..e.-.:ii íe 'Vendisne .= &;: 3-5-! -331S- iSi.'jiat-3S75i ;91! 3184-3383 •w_v.sê. a.M.flov 6r sawâ&

t *
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IfcGOVERNO DO ESTADO DO PARÁ ' [ ~^B
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE ESUSTENTABILIDADE -SEMAS/ft /gí>

ASS.

Autorização
AU N°.: 156/2015 VALIDADE ATÉ: 01/03/9Mfi

PROCESSO N°.: 2Q14/0QQQQ23096 DATA DOPROTOCOLO: 30/07/2014

ASecretana de Estado de Meio Ambiente, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei
nf yfix-J -?J-Je 1ldím^S t988> Geradapelas Leis n° 5.752, de 26 dejulho de 1.993a

''••* 'nnf ' J oejulho de 2.007. e em conformidade com a Lein°. 5.887. de 09 de maio de
7. Wõ. concede a presente licença ao empreendimento abaixo discriminado.

NOME /RAZÃO SOCIAL/DENOMINAÇÃO;

CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARA SA
PORTE

A-l

ENDEREÇO

MUNIClPia

RODOVIA AUGUSTO MONTENEGRO, 8150. KM 8.5 BAIRRO: COQUEIRO

Belém - PA

1NSC.E5TADUAURG:

15-074460-3

CEP:

66823-010
CNPJÍCPf:

: 4.895.726/0001-80

AEffiCUÇSomATJVIDADEAaAIXaDESCRtTA: \ . ~ " !
Apresente autoriza a supressão de área correspondente a 0,225 hectares para implantação da Rede de Distribuição'
Rural, com tensão nominal de 34.5 kV (Programa Luz para Todos). 23,477 km de extensão e faixa de servidão 10 m.:
para o Novo Alimentador UR - 05, nos termos do Laudo Técnico n° 10200/2014 datado de 21/10/2014' do Parecer!
Técnico-n» 39/GEIN FRA/CLA/DILAP/2014. datado de 29/10/2014 e do Parecer Jurídico n1'
1187S/CONJUR/SECAD/2014, datado de 24/11/2014. vinculada á Licença de Instalação n° 49/2015

LOCAL EOATA:

4i*ty<-Ca*
Luiz Flavio Fonseca Bezerra

Coordenadoria de Licenciamento Ambiental • CLA

Belém - PA.02 rJemarço de 20151

C^-y/
Edna Suely Lobato Corumbá

Gerência de Projetos de Obras Civis e de Infra-
Estrutura-GEINFRA

SEMAS - Travessa Lemas Valeminas.2717-Marco, Belém -PA, CEP 66.HQS-770 S3URAM<
. .- _.._-- Central deAtendimento (91) 3184-331? .91) 3164-3375/(91)3184-3322- www.sema.oa.Bow.br wuwi»—.o.



GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEMAS/PA

Anexo 1- Autorização

Relação das Condicionantes
Informamos a Vossa Senhoria que durante a vigência da Autorizaçãode n°. 156/2015 requerida no processo

protocolado sob n° 2014/0000023096 em 30/07/2014. deverá cumprir com as exigências abaixo relacionadas:

Item: Pendência

Prazode 365 dias ~ '

1. Adotar os procedimentos constantes no relatório apresentado, devendo, sempre que possível, evitar interferência direta
sobre Área de Preservação Pe'manente:
2. Adotar medidasde afugentamento'da fauna anteriormente ao inicio dos trabalhos de supressão:
3. O material vegetal composto por folhagens e galhos deverá preferencialmente ser aproveitado na incorporação de
nutrientes em áreas degradadas existentes nas propriedades interceptadas pela rede; *

-4. Encaminhar os Termos de Recebimento do material lenhoso aproveitavet/romaneio;
5.Adotar medidas compensatóras em relação ás espécies a serem suprimidas, bemcomo. cumprir o que dispõeos artigos i!
e 17. da IN 005/2ÜÜ7-GAS/SECTAM de 10 de julho de 2007;
6. Recomenda-se que durante &s ações de supressão, caso ocorra á visualização de algum animal e/ ou nmho. as atividades
de supressãodeverãoser interrompidas paraque sejam efetuadasas medidas necessárias que garantam a sobrevivência dos
indivíduos;

7. Encaminhar relatório da evidlncia.de launa silvestredurante a execução da supressão vegetal, devidamente assinado pelo
responsável pela condução do r-esmg e pelo representante legal tia empresa.
8.-Comunicar a esta gerência, ti inicio das obras, com no minimo de 20 (vinte) dias de anlecedência. para a equipe lècnica
acompanhar as operações de supressão de vegetação e de resgate da fauna nas. áreas suprimidas, conforme o art. 11".. § 2"
da Lei Estadual 5977/1996: e ' -

9. Adotar medidas de controle ambiental nas obras para a realização da Supressão Vegetal ora autorizada visando
implantação da RDR. durante todo o período de execução da supressão.

Solicitamos sua especial atenção para o fato de que o não atendimento das condições consignadas neste
expediente, levará ao enquadramento automático do empreendimento nas normas penais da Legislação Ambiental em
vigor

dtq&tei:«:-.

Luiz Flavio Fonseca Eezerra
Coordenãdoria de Licenciamento Ambiental - CLA

é_k'A
Edna Suely Lobato Corumbá

Gerência de Projetos de Obras Civis e de Infra-
Eslrutura-GEINFRA

sEmas Travessa Lomas Valentínãs. 2717- Marco. Belém- PA. CEP: 66.095-770
Central de AtendHento (9. 3184-3313/(91} 3l84-337,5/í9l>3i84-3322-wv.>.sema.pa.gov.3r SfflflAMS



GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEMA

Autorização

AUN0.: 470/2015 VALIDADE ATÉ: 17/06/2016

"_SS"

PROCESSO N0,: 2014/0000019000 DATADO PROTOCOLO: 30/06/2014

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei
Estaduaín". 5.457, de 11demaiode 1.988, alteradapelas Leisn°. 5.752, de 26 dejulho de 1.993 e
n°. 7.026, de 30 de julho de 2.007, e ém conformidade com a Lei n°. 5.887, def$*jjg maio de
1.995, concede a presente licença ao empreendimento abaixo discriminado.

NOME / RAZÃO SOCIAL/ DENOMINAÇÃO:

CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARA SA

ENDEREÇO:
Rod.Augusto Montenegro rVSISO.kmS.S Bairro:-coqueiro

MUNICÍPIO:

g
Belém - PA

CER

,JSC. ESTADUAURG:
15-074480-3

CNPJ/CPF:

.FXFQ1ÇÃO DA ATMflAnF AflAIXfl PFRCRITA:

Apresente autoriza a supressão de área correspondente a 0,19 ha para implantação R^
Todos, com 34,5 kV, 16,12 km de extensSo e faixa de servidão Io m, do nove*
datado de 29/JIO/2014; Parecer Técnico n" 5458/GEuNFRA/CLA/Dk

12487/CONJUR/SECAD/2015, datado de 12/03/2015, vinculada

LOCALE DATA

Tbuição Rural, que fez partedo Programa Luz para
idor"RO-01, nos termos do Laudo Técnico n° 510/2014
atado de 18/11//2014 e do Parecer Jurídico n"

015.

Belém-PA, ISdejunhode2015

Sylvia Christina Souza de Oliveira Sar
Diretoria de Licenciamento AmbientaLi DlÊÃRj

Edna Suely Lobato Corumbá '
Coordenãdoria de ínfraestrutura Fauna Aquicultura e

Pesca - Cl NP

SEMAS Travessa Lomas Valentinas, 2717 - Marco, Belém - PA, CEP: 66.095-770 QÍMAM<
Central de Atendimento: (91) 3184-3319 / (91) 3184-3375 / (91) 3184-3322 - www.sema.pa.gov.br w«m«b«mb.



GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEMAS/PA

Anexo I - Autorização

Relação das Condicionantes
Informamos a Vossa Senhoria que durante a vigência da Autorização de n°. 470/2015 requerida no processo

protocolado sob n°. 2Q14/0000019000 em 30/06/2014, deverá cumprir com as exigências abaixo relacionadas:

Item; Pendência

Prazo de 365 dias

1. Adotar os procedimentos constantes no relatório apresentado, devendo, sempre que pos,
sobre Área de Preservação Permanente;
2. Adotarmedidas de afugentamento da fauna anteriormente ao início dos trabalhos.de s%
3. O material vegetal composto por folhagens e galhos deverá preferenciaimer
nutrientes em áreas degradadas existentes nas propriedades interceptadas
4. Encaminhar os Termos de Recebimento do material lenhoso aproveitável/rorrwieio;! f ~\
5. Adolar medidas compensatórias em relação às espécies aserem suprimidas, ra^çf^cumprir oque dispõe os artigos li
e 17, da IN 005/2007-GAB/SECTAM de í0de julho de2007;
6. Recomenda-se que durante as ações de supressão, caso ocorra à'
de supressão deverão ser interrompidas para que sejam efetuadasj
indivíduos;

7. Encaminhar relatório da evidência de fauna silvestre durante!
responsável pela condução do mesmo e pelo representante!
8. Comunicar aesta gerência, oinfcio das obras, com^<_ta_flfTiJde 20 (vinte) dias de antecedência, para aequipe técnica .
acompanhar as operações de supressão de vegetaçâl^te .«pite da fauna nas áreas suprimidas, conforme oart. 11 .§2o
da Lei Estadual 5977/1996; e. ^ \ ^.
9. Adotar medidas de controle ambiental nas oW|Aara a realização da Supressão Vegetal ora autorizada visando
implantação da RDR, durante todo o pejWIÉo de execução da supressão. .

r interferência direta

o'na incorporação de

3e algum animal ei ou ninho, as atividades
jcessárias que garantam a sobrevivência dos

supressão vegetal, devidamente assinada pelo

Solicitamos sua especiaLate
expediente, levará ao enquadrament
vigor.

ra o fato de que o não atendimento das condições consignadas neste
mático do empreendimento nas normas penais da Legislação Ambiental em

Sylvia Christi
Diretoria de Li

SEMAS

ia de Oliveira Santos
biamento Ambiental - DILAP

Edna Sueiy Lobato Corumbá
Coordenãdoria de Ínfraestrutura Fauna Aquicultura e

Pesca -CINP

Travessa Lomas Valentinas, 2717 - Marco, Belém- PA, CEP; 66.095-770 ' SlAflAIH^
Central deAtendimento: (91) 3184-3319 / (91) 3184-3375 / (91) 3184-3322 - www.sema.pa.gov.br wwwmninun.
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ'
SECRETARIA DEESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEMAS/PA

Anexo I - Autorização

Relação das Condicionantes

informamos a Vossa-Senhoria que durante a vigência da Autorização de r_ 470/2015 requerida no processo
protocolado sob' n*. 2014/0000019000 em 30/06/2014. deverá cumprir com es exigências abaixo relacionadas;

Item: Pendência

Prazo de 366 dias

1.Adotar os procedimentos constantes no relatório apresentado devendo, sempre qhe possível, evitar interferência direta
. sobre Área de Preservação Permanente;

2.Adotar medidas de afugentamento dafauna anteriormenie ao início doa trabalhos da supressão;
3. Omaterial vegetal composto por folhagens e galhos deverá preferencialmente ser aproveitado na incorporação de
nutrientes em áreas1 degradadas "existentes nas propriedades interceptadas pela rede:
4. Encaminharos Termos de ReceDimentodo material lenhoso aproveitável/tomaneio,
5.Adotar medidas compensatórias emrelação às espécies a serem suprimidas, bem como. cumprir o quedispõe os artigos 11
e17.dalNÜ05/2OQ7-0AB/5ECTAMde1Ode. lhode2Q07. -
8.Recomendarse que duranteas ações de supressão,caso ocorra ã visualização de alcurn animal a/ ou ninho, as atividades
de supressão deverão.ser interrompidas para que sejam efetuadas as metíioasnecessárias qua garantam a soOrevíyènaados
indivíduos;

7. Encaminhar relatório da evidência de fauna silvestre durante a execução da supressão uegetaí. rievidamsnte assinado pelo
responsável pela conduçãodo mesmoe pelo representante legalda empresa,
'8. Comunicar a esta gerência, o :nf<_j das obras, com no mírtima de 20 {vinte; dias de antecedência, para a equipe técnica
acompanhar as operações de supressão de vegetação e de resgate da tauna nas ãreas suprimidas, conformeo art. 11°. § 2'
üí Lei Estadual 5977/1996 e

9. Adotar medioes de controle ambiental nas obras para a rsaíízaçêo da Supressão Vsgelal ora autorizada Visando
implantação da RDR, durante todo o período de execução da supressáo.

Solicitamos sua especial atenção para o fato de queo nãoatendimento das condições consignadas neste
expediente, ievaràao enquadramento automático do. empreendimento nas normas panais ds Legislação Ambiental em
vigor " .

Ht

SEUiÂS

•~~~Sytvía Clwsitna Souza de Òiivelra Santos
Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILAP

&l-Àsl
Edna Suely Lobato Gorumbã

Coordenãdoria de ínfraestrutura Fauna Aquicultura e
Pesca- CIMP

iravessaLi_iBsValeiilsi_.avi7-Marco E. tem - PA. CEP 3S {&-:•• 770
CeorraldeAtei!difneri!n*ÍSíl3ia4.33ifi.'í5i)3Ja4-3375Mi5r>aiW-333S . v. íc-rib rs :ir. ai

savaâ£fê
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MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO
Documente - Tipo: frfofsn

tN°. 02001.0168^L/20fS•^_íp•
iiBt Recebido em: 3M)8/2Ü15

Assinatura

MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA-TO
GABINETE DO 2" OFÍCIO

Ofício n" IPtQj /2015-PRM/AGA/2" Ofício
Etiqueta PRM/AGA/TO n° "-pPr^ /2015

A Sua Senhoria o Senhor

THOMAZ MIAZAKI DE TOLEDO

Diretor de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Edifício Sede do IBAMA

70.818-900 Brasília/DF

, ASS. -„

Araguaína/TO, 17 de agosto de 2uT5r

Assunto: Requisita informações
Ref. Inquérito Civil n° 1.36.000.000294/2008-27 (informar este número na resposta)

Senhor Diretor,

Informo que tramita nesta Procuradoria da República em Araguaína/TO o
Inquérito Civil em epígrafe, instaurado a fim de investigar possível dano ambiental decorrente
do funcionamento de ponte construída sobre o Rio Araguaia, na diretriz da Rodovia BR 230 -
Transamazônica, na divisa dos Estados do Tocantins e Pará, entre os municípios de
Araguatins/TO e Palestina/PA, sem a devida licença de operação,

Ocorre que ofício datado de 26 de abril de 2011, proveniente da Diretoria de
Licenciamento Ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - DILIC/IBAMA (cópia em anexo), informa que a ponte sobre o Rio Araguaia
está concluída e em uso público. Todavia, estaria ainda faltando a conclusão dos acessos, o
que não impede a passagem de veículos. Por fim, afirma que até então o empreendedor não
havia solicitado a respectiva licença de operação.

Sendo assim, requisito, com amparo no artigo 8o, inciso II, da Lei Complementar
n° 75/1993,' que Vossa Senhoria preste informações atualizadas referentes a licença de
operação eventualmente emitidapara aquele empreendimento.

Estabeleço o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento deste, para
apresentação de resposta formal, devendo ser juntada a documentação pertinente.

Cordialmente,

'Procurador da República

Art. 8o Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Público da União poderá, nos procedimentos de sua
competência: II - requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades da Administração
Pública direta ou indireta.

PROCURADORIA DA REPUBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAGUAINA-TO

Rua José de Brito Soares, n° 631, CEP 77.818-530, Araguaína/TO
Fone: (63) 3416-0900
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OFICIO N° 3 ò'v

SERVIÇO PUBLICO FF.DEKAL
MINISTÉRIO DO MEIOAMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN Av L-4 Norte, trecho 2, Edifício Sede - Brasília - DFCEP:70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071 - URL: http://www.IBama.gov.br

/2011- DILIC/IBAMA

SQo^

'•: O %. \

•° 4-4*58 7'!

Brasília,,X- de abril de 2011.

A Sua Senhoria o Senhor,
Álvaro Lotufo Manzano
Procurador da República
Procuradoria da República no Estado do Tocantins
201 Norte, Conjunto 02, Lote 05.
Plano Diretor Norte - PALMAS/TO

Fone/Fax: (63)3219.7200

Assunto: Licenciamento BR 230/TO

Senhor Procurador da República,

. I.A
,jí - 'v-^

i ,

. ^ - .

1 .

vO
A

1. Em resposta ao ofício PR/TO n° 893/2011 - ALM, informo que o
empreendimento denominado Ponte sobre o Rio Araguaia, na diretriz da rodovia
federal BR 230, divisa TO/PA, já se encontra concluído e em uso público.

2. Segundo informações prestadas pelo DNIT, as obras da estrutura da
ponte estão finalizadas, mas ainda falta a conclusão dos acessos à ponte, o que não
impede a passagem de veículos.

3. Até a presente data, o empreendedor não solicitou deste IBAMA a
Licença de Operação para o empreendimento.

4. Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se façam necessários. :

Atenciosamente,

Oficio- PR Palmas- 12.04.2011 - Ponte Araguaia

Pt ocuradoria da República
PALMAS-TD

N° ETIQUETA ÚNIGD

Hora

GISEiLa DAMM FORATINNI
Diretora d. Licenciamento Ambiental

DILIC/IBAMA

Assinatura
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?5™ Recebido em:27/Qg/2015 "
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Oficio n° í£^ /2015/CGMAB/DPP

assinatura

Brasília,^ 9~ de agosto 2015
A Sua Senhoria o Senhor

Thomaz Miazak de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental - Substituto

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

P k

\. ASS.

Assunto: BR-230/PA - Cronogramas de obras atualizado e estimativas de conclusão de
obras expedido pelas construtoras.

Anexo: Memorando n° 2052/2015/CGCONT/DIR

Senhor Diretor

1. Ao cumprimentá-lo, encaminhamos em anexo, para conhecimento, o

cronograma de obras atualizado e a estimativa de conclusão das mesmas, expedidos pelas

construtoras responsáveis pela pavimentação asfáltica da rodovia BR 230/PA, bem como as

atividades que serão desenvolvidas em seus respectivos lotes construtivos, em atendimento às

solicitações feita por esse Instituto, por meio da LI n° 825/2011 (Renovada em 30/01/2015), da

ASV n° 716/2012 (Renovada em 12/05/2015) e da reunião técnica de vistoria IBAMA de

01/07/2015.

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários

Atenciosamente,

tPÀCftkt
Adailton Cardoso Dias

.Diretor de Planejame, toe Pesquisa ? yfífa^ (/&/
-~~— -^ witonffita, íf,J£. Sousa

R.\REGIAO_NÍ. ni\2015\HR_2.-iO-PA 50600 005794_2004-49\OF1CIOV21(M. cio BR23(t-PA_Eiii:arniriha crDnogramn [ia abras.ilualÍ7BdoJ>isirulOTS„ÍÍ^JM]-08-20l5 dac
Lya M.iyer Rjiihai 4942

SAN - SeiorAutarquias Morte - Quadra 3 - loteA
Edifício Núciao dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP; 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnK.gov.br
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Diretoria de ínfraestrutura Rodoviária
Coordenação-Geral de ConstruçãoRodoviária
Memorando n^^^ÕÍS/CGCONT/DIR

Brasília, ií de Agosto de 2015.

À Coordenação-Geral de Mei» Ambiente,

ASSUNTO: BR-230/PA - Cronogramas de obras

^ OU •>//,

f O" \

±Ê±L
AmXO: Cópia Memorando n°1053/CGMAB/DPP;

Cópia Carta nc 077/2015-Consórcio Ambiental BR-230/422/PA;
Tabela com prazo de execução das obras depavimentação e OAE daBR-230/PA;
Cronograma de obras dos lotes em atividade (Lote 3 TORC, Lote 1.2 TAMASA

CMCOP,Lotes2e3 MAC-VILASA-PAVOTE);
Fichas Contratuais.

ASS.

Senhora Coordenadora-Geral,

Encaminhamos documentação em atendimento à solicitação feita através ao
Memorando n° 1053/2014/CGMAB/DPP, no qqal essa Coordenação solicita informações
referentes aos cronogramas deobras eatividades exigidas pelo Órgão Ambiental Licenciador.

Em resposta a essas solicitações está Coordenação-Geral de Construção Rodoviária
faz as seguintes considerações:

a) Cronograma de obras doslotes- Encaminhamos anexo cronograma de obras dos lotes
em atividades referente ao ano de 2015.Segue, também, tabela comESTIMATIVA de
conclusão das obras.

b) Execução das

c) Obras de Arte Especiais - Informamos que, dos 4 lotes de pontes da BR-230/PA,
somente o Lote 1 foi contratado e tem previsão de conclusão para julho de 2017. Os
demais lotes e a obra de construção da ponte sobre o Rio Xingu estão em fase de
licitação.

d) Instalação daspassagens defauna - Aguardando definição do IBAMA com relação aos
tipos e locais de implantação daspassagens de fauna.

e) Recuperação das áreas degradadas e passivos ambientais - Aguardando levantamento
daSupervisora de Obras, juntamente com a Gestão Ambiental emrelação as soluções
e prazo para recuperação das áreas,

Recabtóo no Apoio ds
Atenciosamente, eGMAB/DPPTONIT

Wnp CS:.
Cleber - CGCONT - Ramal 4172
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Melo Ambiente

BrasfliaiSO ju|no de 2015.

ÀCoordenação Geral de Construção Rodoviária - CGCONT/DIR
A/C Coordenação de Obras Direta

"V*

Assunto: BR TaO^A^S^è^-^iS^i^tàiêÈíw.

C Anexo: Carta n* 77/2015-Consóndo Ambiental BR 230/442/PA

c

RECEBIDO CGCONT/DiR/pNIT
EM.____30 / 0%l JÔ

5enhor Coordenador, ASS.: iMífUlo^
HORA: J&HtT

1. Tendo em vista o cumprimento das condicionantes intrínsecas as
licenças ambientais LI ns 825/2011 (Renovada em 30/01/2015) e a ASV ns
716/2012 (Renovada em 12/05/2015), bem como ao estabelecido na reunião
técnica de vistoria IBAMA em 01/07/2015, conforme descrito na Carta n=>
77/2015-Corisórdo Ambientai BR 230/422/PA de 24/04/2015, vimos por meio
deste solicitar oprazo de execução final das obras, e ocronograma real, por lote
de obra, inerente as seguintes atividades:

~- a-) Pavimentação da rodovia BR 230/PA (km 0,00 ao km 984,00),
excetuados os trechos bloqueados pela FUNAI (do km 232'ao 310 edo km 728 ao
851,1);

b~) Execução das Obras de Arte Especiais (incluindo a ponte sobre o
rio Xingu);

- c-) Instalação das passagens de fauna (no eixo da rodovia e sob as
pontes);

- d-) Recuperação das Áreas Degradadas previstos no projeto ou que
serão objetos de revisão de projeto em fase de obras;

— e-) Recuperação dos Passivos Ambientais (considerando o

monitoramento obrigatório de 02 (dois) anos após a execução da atividade),
.- "•• ÉÍBfiGÍAõlNOKraWOJSffiB^.O-PA JOmroS^H^TOÍHWa^^ CGCONT SoHi

.: — •" •' .•<•! 1...... • .';-•- '^:^!;;:i€í^yiw_J!,^.••^Ji.llJíhLÍ:^'! '''i--. v--"- •'

daokm>BR23WA 27-07-13.4.
."^Qra-yiMiyer-4542

•H(«a-QuíBlra3-íot9ft ,,,
Fatia (81)33164000 q

*/-m*J£A.£i

ASS.



2. Sem mais para o .n_ornei^^^íj^^<^^ à disposição .para
quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

...*.*,&. .S.1

!„..^ .,<. I —

Atenciosamente,

Eng.*
Coordenadora Geral _$Míj$!

rente
Ambiente/Substituta
'í .-..-:•• '•- ,^V'-U-V

•<?']••••-A::/-v^ ':•

\nii'"."- <•'.

A***)
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CONSÓHCIO AMPlENTAt. BR-230/422/P,
SetorComerciai Sul,Quadra04, Bloco A, Edifício VeraCruz, 3o

Cep; 70304rff13 Tèlafcme (61) 3315-8
Brasília -

- -— -- - Carta N" 077/2015-Consórclo Ambiental BR-230/422/PA

Brasília, 24 de julho de 2015.
ÀSenhora
Eng. Angela Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambienta - Substituta
Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP
Departamento Nacional de ínfraestrutura de Transportes - DNIT

Assunto: BR-23Q/PA - Solicita cronogramade obras.

Contrato: PP-508/11-00

Anexos: Ata de reunião vistoria IBAMA de 01/07/2015.

Prezada Coordenadpra,

Tendo em vista a reunião realizada em Altamira/PA no dia 01 de julho de 2015 durante a
vistoria do IBAMA, como também a LI 825/2011 (renovada em 30/01/2015) e ASV 716/2012
(renovada em 12/05/2015), solicitamos oprazo de execução final das obras e, de preferência, o
cronograma realdas seguintes atividades, por lote.de obras:

• Pavimentação da rodovia BR-230/PA;

• Execução das Obras de Arte Especiais - (Incluindo a sobre orio Xingu);
• Instalação das passagens de fauna (no eixo da rodovia e nas pontes);
• Recuperação das ÁreasDegradas;

• Recuperação dos Passivos Ambientais (cabe ressaltar que oprazo deve considerar o
monitoramento obrigatório dé 02 anos após a recuperação do passivo ambiental); e

• Implantação do Plantio Compensatório (cabe ressaltar que oprazo deve considerar o
monitoramento obrigatório de03 anos após execução do plantio).

Esses dados são necessários para ò atendimento das condicionantes das licenças
ambientais como também para o dimensionamento dos programas ambientais vigentes e
daqueles que ainda devem ser contratados.

Desde já agradecemos e nos colocamos à disposição para assessorarmos no que for
necessário oassunto em tela e paraquaisquer esclarecimentos pertinentes.

no-Apoio cta
COMAS/DPP/DNIT
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CADASTROBÁSICO

Número do Contrato

Órgão de Origem

Moda! do Contrato

Tipo do Contrato

PIN

Situação

Situação TCU

Número do Processo

Administração do Contrato

Órgão Convenente
N" do Convênio

Empresa Executora

Ob. to do Contrato

UNIDADES RESPONSÁVEIS

Unld. de Lavratu ra

Unidade Gestora

Unld. Resp.piFiscalização
Unidade Local (UL)
Fiscal

SubutJtuto(s)

Unld. Rasp.GesHoPag.

LOCALIZAÇÃO DAOBRA

UF Wa

Departamento Nacional de Infra-Estnitura da Transportes
Diretoria deAdministração e Finanças
Coordenação-Geral deModernização o Informática

FICHA CONTRATUAL

00 00353/2013

DNIT

Rodoviário

Obra de Engenharia

ENCERRADO EM 08/07/2015

liberado

50800.019570/2013-13
Direta

LICITAÇÃO:

N°do Edital 000855/2012-00

Tipo PREÇO GLOBAL

Modalidade REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO
Lotes 01

Tipo deIntervenção IMP/PAVIMENTAÇAo DE PISTA SIMPLES
Programa DNIT CONSTRUÇÃO DE PISTA SIMPLES

CONSÓRCIO TAMASA - CIMCOP

EXECUÇÃO DAS OBRAS REMANESCENTES DE IMPLANTAÇÃO EPAVIMENTAÇÃO NA RODOV* BR-230/PA

SEDE '

COORDENAÇAO-pERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVlARtA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL IDO DNIT NOS ESTADOS DO PARA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARA
CHAIRA LACERDA NEPOMUCENO

MAURO HUMBERTO DE OLIVEIRA BRANDÃO SOARES

COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA

KmInicial Km Final Extensflo Subtrecho

PA BR-230

Extensão Total

134,90| W60I 43,70|DIV. TO/PA (INfclO TRAVESSIA RIO ARAGUAIA) -DIV. PA/AM /PA. u^ST
=NV Iniaai: 230BPA130S -PERÍMETRO URBANO CIDADE NOVA -FIM TRECHO PAVIMENTADO "
°NV Final: 230BPA1330 -ENTR PA-26B f/ITUPIRANGA) -RIO CAJA7WRAS
MunIfJnfnfoV míDIBAMnA minirmM. • âi_i.nn_..~Município®: ITUPIRANGA, ITUPIRANGA, NOVO REPARTIMENTO

Solicitado porCLEBER DA SILVA PINTO em 13/0S/2015 as 11:34:10 Página 1 de 2



DATAS

Data da Proposta

Data da Aprovação

Data da Assinatura

Data da Publicação

Número da OS/OF

Datade Emlssio da OS/OF

Datade Assinatura da OS

Inicioda Vigência

Prazo de Vigência

Término da Vigência

REAJUSTAMENTO

Forma de Cálculo

Data-Sase

Datados índices Iniciais

Mès daMudança dosÍndices

VALORES

Preço Inicial

( Total daAditivo»

PI Vigente

Totalde Reajuatamento

Total{PI+R)

21/02/2013

20/03/2013

13/06/2013

10/05/2013

11/05/2013

455

08/08/2014

NORMAL

03/2012

01/03/2012

MARÇO

16.500.000,00

0,00

16.500.000,00

2.013.060,97

18.513.060.97

PRAZO DEEXECUÇÃO
:Contagem CORRIDOS

Iniciodoe Serviços 14/08/2013

tV deDias {Prazo de Execução) 360
Prev. Inicial doTérmino 08/08/2014

H" de Dias Paralisados 0

N" de DiasProrrogados 0

Término dosServiços QB/08/2014

ND dedias para a Execução 360

FONTE DERECURSOS:

PeruentualdoOGU 100,00%
Entidade Externa INDEFINIDO

Percentual da Entidade Externa 0,00%

. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
Tipo Valor Global

Percentual 5%

OBSERVAÇÕES.

APÓUCEDERISCODE ENGENHARIA ERESPONSABIUDADE CIVIL N' 1006700010859

r

Solicitado por CLEBER DA SILVA PINTO em 13/08/2015 às 11:34:iu

ÜlUcvX
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CADASTROBÁSICO

Número do Contrato

Órgão de Origem

Modal do Contrato

Tipo do Contrato

PIN

Situação

Situação TCU

Número do Processo

Administração do Contrato

árgão Convenente
N" do Convênio

Empresa Executora

Objeto do Contrato

UNIDADESRESPONSÁVEIS

Unld. de Lavretura

Unidade Gestora

Unld. Resp.piFiscalização

Unidade Local (UL)
Fiscal

SubstHutcfs)

Unld. Resp.GestãoPag.

LOCALIZAÇÃO DAOBRA
UF Via

PA BR-230

Extensão Total

Departamento Nacional de ínfraestrutura de Transportes
Diretoria de Administração eFinanças
Coordenaçãq^eral de Modernização e Informática

FICHA CONTRATUAL

00 0035*2013

DNIT

Rodoviário

Obrads Engenharia

ATIVO EM 18/10/2013

Liberado

5060Ò.019569/2Ò1M1
Direta

LICITAÇÃO:

N°do Edital 000855/2012-00

Tipo PREÇOGLOBAL

Modalidade REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO
Lotes 02

Tipo de Intervenção IMP/PAWMENTAÇAO DE PISTA SIMPLES
Programa DNIT CONSTRUÇÃO DE PISTA SIMPLES

CONSÓRCIO TAMASA -CIMCOP

EXECUÇÃO DAS OBRAS REMANESCENTES DE IMPLANTAÇÃO EPAVIMENTAÇÃO NA RODOVIA BR-230/PA
SEDE

COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NÓS ESTADOS DO PARA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARA
ENILSON VIEIRA ROCHA

NEWTON JOSÉ DA SILVA MONTEIRO

COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA

KmInicial KmFinal Extensão Subtrecho

T*]™:™T "N'CIQ TRAVESS1A Ri° AR*GU*W '• OW. PA/AM /p-^üü^'NV Inicial: Z30BPA1330 - ENTR PA-26B {P/ITUPIRANGA1 • RIO auiWMe
PNV Final- WríBPA<«in_3i_. . ,.^-J.- L..I —PNVRnal: g30BPA1360-RIOC_jAZBRAS-RloT5ÕJRÜr
Munlciptofe): ITUPIRANGA, ITUPIRANGA, NOVO REPARTIMENTO"

101,

«IIH'

s..1

Solicitado porCLEBER DA SILVA PINTO em 13/08/2015 às 11:34:29
Página lde2



DATAS

Data da Proposta

Datada Aprovação

Data da Assinatura

Datada Publicação

Número da OS/OF

Data de Emissão da OS/OF

Datade Assinatura da OS

Inicio da Vigência

Prazo de Vigência

Término da Vigência

REAJUSTAMENTO

Forma de Cálculo

Data-Base

Datados índices Iniciais

Mês daMudança dos índices

VALORES

Preço Inicial

( Total de Aditivos

PIVigente

Total de Reajustamento

Total (PI *R)

21/02/2013

20/03/2013

13/05/2013

10/05/2013

11/05/2013

995

30/01/2016

NORMAL

03/2012

01/03/2012

MARÇO

170.136.000,00

0,00

170.136,000,00

23.197.514,09

193.333.514,09

PRAZO DE EXECUÇÃO
" Contagem CORRIDOS

Inicio dos Serviços 14/08/2013

N* de Dias(Prazode Execução)SOO

Prev. Inicial do Término 30/01/2016

N° de Dias Paralisados 0

N" de Dias Prorrogados 0

Término dos Serviços 30/01/2016

N" de dias para a Execução900

FONTE DE RECURSOS:

Percentual do OGU 100,00%

Entidade Externa INDEFINIDO

Percentual da Entidade,Externa 0,00%

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
Tipo ValorGlobal

Percentual 5%

OBSERVAÇÕES
APÓLICE DE RISCO DE ENGENHARIA ERESPONSABIUDADE CIVIL N» 1006700010861

.^bw

Solicitado por CLEBER DA SILVA PINTO em 13/08/2015 às 11:34:29
Página 2 de 2



DNIT
Departamento Nacional de Infra-Eatnrtura de Transportes
Diretoria deAdministração a Finanças
Coordenação-Geral de Modernização e Infoimátlca

FICHA CONTRATUAL
CADASTRO BÁSICO

Número do Contrato

Órgão de Origem

Modal do Contrato

Tipo do Contrato

PIN

Situação

Situação TCU

Número do Processo

Administração do Contrato

ÓrgãoConvenente
N° do Convênio

Empresa Executora

Objeto do Contrato

UNIDADES RESPONSÁVEIS

Unld. de Lavratura

Unidade Gestora

Unld. Resp. p/ Fiscalização
UnidadeLocal(UL)

Fiscal

SubstHuto(s)

Unld. Resp.Gestão Pag.

LOCALIZAÇÃO DAOBRA

0000532(2013

DNIT

Rodoviário

Obra de Engenharia

AGUARDANDO CONCLUSÃO

Liberado

50600.004496/2009-46
Direta

LICITAÇÃO:

Nado Edital 000582/2009-02

Tipo MENOR PREÇO

Modalidade CONCORRÊNCIA

Lotes ÚNICO

Tipo deIntervenção IMP/PAVIMENTAÇAO DE PISTA SIMPLES
Programa DNIT CONSTRUÇÃO DEPISTA SIMPLES

TORC - TERRAP. OBRAS RODOV. CONST. LTDA

EXECUÇAQ DOS SERVIÇOS REMANESCENTES DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO F pavimcmta. Sn ma

BR-422(NOVO REPARTiMENTO)-ANAPÚ(INfC10TKECHO PAVIMENTADO), SEGlSS• WlSSSSio

SEDE

COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REÕIONÁL DÓ DNIT NOS ESTADOS DO PARA
ALTAMIRA

JAIRO OE JESUS RABELO

PAULO ROBERTO FONTES DASILVA

COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA

UF Vfa KmInicial Km Final Extensão Subtrecho

PA BR-230

ixtensâo Total

38S.60I 493,60| 105,00| DIV. TO/PA (INlCIO TRAV. RIO ARAGUAIA) j. DIV. PA/AM IPALMARES!
I l_l_1ni. ninnm a im _..~— -L. . '.. ! "_ . "' 'L"" ——-• ••— .,PNV Inicial: 230BPA1400 - ENTR BR-422 (NOVO REPARTIMENTO) - RIO ARATAU

"NV Rnal: 230BPA1430 - FIM TRECHO PAVIMENTADO - ANAPÚ (INICIO TRECHO PAVIMENTADO.
Muniriptofe): PACAJÁ

105.0C]

Solicitado por CLEBER DA SILVA PINTO em 13/08/2015 ôs 11:35:10 Paginai de2



DATAS

Data da Proposta

Data da Aprovação

Data da Assinatura

Date da Publicação

Número da OS/OF

Date de Emissão da OS/OF

Date de Assinatura da OS

Início da Vigência

Prazo de Vigência

Término da VigSncla

REAJUSTAMENTO

Forma de Cálculo

Date-Base

Datados índices Iniciais

Mês da Mudança dos Indicas

VALORES

w

PreçoInicial

Total de Aditivos

PI Vigente

Totalde Reajustemento

Total (PI + R)

01/05/2009

24/05/2010

31/07/2013

07/08/2013

08/03/2013

720

28/07/2015

NORMAL

05/2009

01/05/2009

MAIO

92.953.923,97

18.464.200,89

111.418.124,86

17.465,314,34

128.883.439.20

PRAZO DEEXECUÇÃO
Contagem CORRIDOS

Iníciodos Serviços 14/08/2013

N" de Dias [Prazo deExecução) 720
Prev. Inicial do Término03/06/2015

N°de Dias Paralisados 0

H°de Dias Prorrogados 0

Término dos Serviços 03/06/2015

N° de dias paraa Execução 720

FONTE DE RECURSOS:

: POTcenUiBldoÓGU 100,00%
Entidade Externa INDEFINIDO

Percentual da Entidade Externa 0,00%

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
Tipo Valor Faturado

Percentual 5%

OBSERVAÇÕES
SERVIÇOS REMANESCENTE DO CONTRATO UTO2-583/2010-EGESA

Solicitado por CLEBER DA SILVA PINTO em 13/08/2015 às 11:35.10
Página 2 de 2



DNIT
Departamento Nacional de ínfraestrutura de Transportes

Diretoria de Administração e Finanças

Coordenação-Geral de Modernização e Informática

FICHA CONTRATUAL

CADASTRO BÁSICO

Número do Contrato

Órgão de Origem

Moda! do Contrato

Tipo do Contrato

PIN

Situação

Situação TCU

Número do Processo

Administração do Contrato

ÕrgãoConvenente

N* do Convênio

Empresa Executora

Objeto do Contrato

UNIDADES RESPONSÁVEIS

Unld. de Lavratura

Unidade Gestora

Unld. Resp. pi fiscalização

Unidade Local (UL)

Fiscal

SubsUtuto(s)

0200584/2010

DNIT

Rodoviário

Obra de Engenharia

ATIVO EM 25/08/2010

Liberado

50602.000727/2009-22

Direta

LICITAÇÃO:

N° do Edital 000583/2009-02

Tipo MENOR PREÇO

Modalidade CONCORRÊNCIA

Lotes ÚNICO

Tipode Intervenção IMP/PAVIMENTAÇAO DE PISTA SIMPLES
Programa DNIT CONSTRUÇÃO DEPISTA SIMPLES

TORC- TERRAP. OBRAS RODOV. CONST. LTDA

Execução dos Serviços Remanescentes das Obras de Implantçfio e Pavimentação na Rodovia BR-230/PA.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARA
COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGÍONAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARÁ
ALTAMIRA

JAIRO DE JESUS RABELO

PAULOROBERTO FONTES DASILVA

Unld. Resp. Gestão Pag. COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA
LOCALIZAÇÃO DA OBRA
UF Via

PA BR-230

extensão Total

Km Inicial Km Final Extensão Subtrecho

493,60| 643,60, 150,00|d1v. TO/PA(lnlcio Trv. Rio Aragual) - Div. PA/AM /Palmara^
lll.U.mrh,i.i,.. _.._—-, ._ -. ."J:1" ' ..'... •'' ii ifiPNV Inicial: 230BPA1430 -FIM TRECHO PAVIMENTADO -ANAPÚ (INICIO TRECHO PAVIMENTADO)

PNV Final: 230BPA1505 - INÍCIO DO TRECHO PAVIMENTADO - FIM DO TRECHO PAVIMENTADO
Wuniclplo(s): ANAPU, VITORIA DOXINGU, ALTAMIRA

| 150,00)

Solicitado por CLEBER DA SILVA PINTO em 13/08/2015 âs 11:35:35 Página Ide 2



DATAS

Data da Proposta

Data da Aprovação

Data da Assinatura

Date da Publicação

Número de OS/OF

Date de Emissão da OS/OF

Data de Assinatura da OS

Inicio da Vigência

prazo do Vigência

Término da Vig6neia

REAJUSTAMENTO

01/06/2009

14/10/2009

25/06/2010

28/06/2010

29/06/2010

1647

31/12/2014

Forma deCãtallo NORMAL
Date-Base 05/2009

Data dosíndlcea Iniciais 01/05/2009
Mês daMudança dosíndices MAIO

VALORES

Preço Iniciai

(^.Totel de Aditivo»
PIvigente

Total de Rea|ustamento

Total{PI+ R)

OBSERVAÇÕES

_^

156.077.379,10

33.362.674,84

189.440.053.94

21.868.033,24

211.308.087.18

PRAZO DE EXECUÇÃO
'Contagem CORRIDOS

Inicio dos Serviços 28/06/2010

N9 deÒIòs (Prazo deExecução) 900

Prev. Inicial do Término 13/12/2012

N" de Dias Paralisados 0

N° de Dias Prorrogados 1112

Término dos Serviços 30/12/2015

N° de dias paraa Execução2012

FONTE DE RECURSOS:

percentual do OOU 100,00%

Entidade Externa INDEFINIDO

Percentual da Entidade Externa 0.00%

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
Tipo Valor Global

Percentual 5%

ãncnado por CLEBER DA SILVA PINTO em 13/08/2015 *s 11:35:3b
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DNIT
Departamento Nacional deInfra-Estrutura deTransportes
Diretoria deAdministração e Finanças
Coordenação-Geral de Modernização e Informática

FICHA CONTRATUAL

CADASTROBÁSICO

02 00582/2010

DNIT

Rodoviário

Obra da Engenharia

PARALISADO EM 04/06/2015

Liberado

50600.004494/2009-57
Direta

LICITAÇÃO:

N°do Edital 000581/200902

Tipo MENOR PREÇO

Modalidade CONCORRÊNCIA

Lotes ÚNICO

Tipo de Intervenção IMRPAVIMENTAÇAO DE PISTA SIMPLES
Programa DNIT CONSTRUÇÃO DE PISTA SIMPLES

Número do Contrato

Órgão de Origem

Modal do Contrato

Tipo do Contrato

PIN

Situação

Situação TCU

Número do Processo

Administração do Contrato

Órgão Convenente
N" do Convênio

Empresa Executora

Objeto do Contrato

UNIDADESRESPONSÁVEIS

Unld. de Lavratura

Unidade Gestora

Unld. Resp. p/Fiscalização

Unidade Local (UL)

Fiscal

Subsdtuto(s)

CONSTRUTORA SANCHES TRIPOLONI LTDA

5B$™£' l6^^ R«™nMcente8 das Obras de Implantação ePavimentação na Rodovia BR-230/PA, Trecho

SUPERINTENDÊNCIA REGJÒNAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARA
COORDENAÇAÓ-GERÁL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARA
MARABÁ

ENILSON VIEIRA ROCHA

MARCUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA

Unld. Resp. Gestão Pag. COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA
LOCALIZAÇÃO DA OBRA
UF Via Km Inicial KmFinal Extensão Subtrecho

PA BR-230 283,601 388,601 105,00|D .TO/PAflnícloTiv, Rio Araguaia) -Div. PA/AM (Palmares)
"NVInicial: 230BPA1360 - RIOCAJAZEIRAS - RIOPUCURUl
PNV Hnal: 230BPA1400- ENTR BR-422 (NOVO REPARTIMENTO) - RIO ARATAU '
MunlclploÇs): NOVO REPARTIMENTO, PACAJÁ

extensão Total I 105,00]

Solicitado por CLEBER DA SILVA PINTO em 13/0B/2015 às 11:35:55 Pôglna1de2
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DATAS

Data da Proposta

Dateda Aprovação

Data da Assinatura

Dateda Publicação

Número da OS/OF

Date de Emissão da OS/OF

Date de Assinatura da OS

Inicio da Vigência

Prazo de Vigência

Término da Vigência

REAJUSTAMENTO

Foima de Cálculo

Date-Base

Datados índices Iniciais

MSs da Mudança dos índices

VALORES
Preço Inicial

Total de Aditivos

PI Vigente

Total de Reajustamento

Total (PI + R)

OBSERVAÇÕES

C

01/05/2009

14/10/2009

25/06/2010

26/06/2010

29/06/2010

900

14/12/2012

NORMAL

05/2009

01/05/2009

MAIO

142.930.316,01

13.909.128.58

156.839.444,59

16.677.779.11

173.517.223.70

PRAZO DE EXECUÇÃO
:Contagem CORRIDOS

Inicio dos Serviços 05/07/2010

tf de Dias (Prazo de Execução) 900

Prev. Inicial do Término 20/12/2012

N° de Dlss Paralisados 112

N" de Dias Prorrogados 755

Término dos Serviços 06/05/2015

N" de dias para a Execução1655

FONTE DE RECURSOS:

Percentual dõ ÒGU 100,00%

Entidade Externa INDEFINIDO

Percentual da Entidade Externa 0.0%

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
Tipo Valor Global

Percentual 5%

Solicitado por CLEBER DA SILVA PINTO em 13/08/2015 às 11:35:55

•<j
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CADASTRO BÁSICO

Departamento Nacional deInfra-Estrutura deTransportes
Diretoria deAdministração e Finanças
Coordanação^eral deModernização e Informática

FICHA CONTRATUAL

0200435/2012 .

DNIT

Rodoviário

Obra de Engenharia

ATIVO EM 28/09/2012

Liberado

50602.000486/2012-14

Direta

LICITAÇÃO:

Motivo da Dispensa Art.24-XI-conlrataçao por rescisão contratual

Tipo de Intervenção IMP/PAVIMENTAÇAO DE PISTA SIMPLES

Programa DNIT CONSTRUÇÃO DEPISTA SIMPLES

Número do Contrato

Órgão de Origem

Modal do Contrato

Tipo do Contrato

P1N

Situação

Situação TCU

Número do Pròceaso

Administração do Contrato

ÓrgãoConvenente

N° do Convênio

Empresa Executora

Objeto do Contrato

UNIDADESRESPONSÁVEIS

Unld. de Lavratura

Unidade Gestora

Unld.Resp. pi Fiscalização

Unidade Local (UL)

Fiscal

Substituto. )

CONSTRUTORA SANCHES TRIPOLONI LTDA

SÜSÜSSÍ^SSÜÍS? Rj,mflnes7e"tos das Obras de Implantação e Pavimentação na Rodovia BR-230/PA

SUPERINTENDÊNCIA REGÍONAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARA
COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DÕ DNIT NOS ESTADOS DO PÁRA
ALTAMIRA

JAIRO DE JESUS RABELO

PAULO ROBERTO FONTES DASILVA

Unld. Resp. Gestão Pag. COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA

LOCALIZAÇÃO DA OBRA _^_^__
UF Via Km Inicial Km Final Extensão Subtrecho

PA BR-230 643,60| 728,001 84,401 Div. TO/PA (Inicio Trav. Rio Araguala)-Dlv. PA/AMfPtfiSw)
3NV Inicial; 230BPA1505 - INlCIO DO TRECHO PAVIMENTADO - FIM DO TRECHO PAVIMENTADO"
PNV Hnal: 230BPA1530-MEDICILANDIA- ENTRPA-370
Munlcíplo(s): MEDICILÂNDIA, BRASIL NOVO, ALTAMIRA, ALTAMIRA

Extensão Total "SM^

Solicitado por CLEBER DA SILVA PINTO em 13/O8/2015 às 11:36:2S Pagina 1 de 2
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DATAS

Data da Proposta

Datada Aprovação

Date da Assinatura

Date da Publicação

Número da OS/OF

Datade Emissão da OS/OF

Date de Assinatura da OS

Início da Vigência

Prazo de Vlgãncla

Término da Vigência

REAJUSTAMENTO

Forma de Cálculo

Date-Base

Datedos Indicas Iniciais

Mês da Mudança dos Indicas

VALORES

Preço Inicial

(Total deAditivos
PI Vigente

Total de Reajuatamento

Total (PI+R)

OBSERVAÇÕES

W

01/05/2009

04/06/2012

10/07/2012

30/07/2012

31/07/2012

609

31/03/2014

NORMAL

05/2009

01/05/2009

MAIO

79.984.028,33

10.114.759,87

90.098.788,20

9.877.879,98

99.976.668,18

PRAZO DE EXECUÇÃO
Contagem CORRIDOS

Inicio dós Serviços 09/08/2012

- N°dé Dias(Prazo de Execução) 211

Prev. Inicialdo Término 07/03/2013

N°de Dias Paralisados 0

N" de Dias Prorrogados 1029

Término dos Serviços 31/12/2015

N° de dias para a Execução 1240

FONTE DE RECURSOS:

'Percentual do ÓGU 100,00%
Entidade Externa INDEFINIDO

Percentual da Entidade Externa 0.00%

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
Tipo ValorGlobal

Percentual 5%

Solicitado por CLEBER DA SILVA PINTO em 13/08/2015 05 11:36:28
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CADASTRO BÁSICO

Número do Contrato

Órgão de Origem

Modal do Contrato

Tipo do Contrato

PIN

Situação

Situação TCU

Número do Processo

Administração do Contrato

Órgão Convenente
N° do Convênio

Empresa Executora

Objeto do Contrato

UNIDADESRESPONSÁVEIS

Unld. de Lavratura

Unidade Gostora

Unld. Resp. piFiscalização

Unidade Local(UL)

Fiscal

Substltutofs)

Departamento Nacional deInfKeEstnitura deTransportes
Diretoria deAdministração e Finanças
Coordenação-Geral de Modernização e Informática

FICHA CONTRATUAL

00 01032/2012

DNIT

Rodoviário

Obra de Engenharia

CADASTRADO EM 15/06/2015

Liberado

50800.085455/2012-48
Direta

LICITAÇÃO:

N*d© Edital 000541/2012-00

Tipo PREÇO GLOBAL

Modalidade REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO
Lotes 01

Tipo de Intervenção IMP/PAVIMENTAÇAO DE PISTA SIMPLES
Programa DNIT CONSTRUÇÃO DE PISTA SIMPLES

CONSTRUTORA SANCHES TR1POLONI LTDA

EXECUÇÃO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO EPAVIMENTAÇÃO NA RODOVIA BR-230/PA. LOTE 01

SEDE

COORDENAÇAO-GERAL DÉ CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARÁ
DAVID WILKERSON BESSA DALUZ

Unld. Resp.- Gestão Pag. COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA
LOCALIZAÇÃO DA OBRA
UF Via Km Inicial Km Final Extensão Subtrecho

811.10| 63,10|DIV. TO/PA (INÍCIO TRAVESSIA RIO ARAGUAIA) -DIV. PA/AM (PALMARES
PNV Inicial: 230BPA1530 - MEDICILÂNDIA - ENTR PA-370
PNVFinal: 230BPA1540 - ENTRPA-370 - URUARÁ

I 83.1C)

Solicitado por CLEBER DA SILVA PINTO em 13/08/2015 ás 11:36:40 Página 1 de 2



- DATAS

Data da Proposta

Data da Aprovação

Date da Assinatura

Date da Publicação

Número da OS/OF

Data de Emissão da OS/OF

Date de Assinatura da OS

Início da Vigência

Prazo ds Vigência

Término da Vigência

REAJUSTAMENTO

25/10/2012

27/11/2012

24/12/2012

28/12/2012

29/12/2012

900

16/08/2015

Formade Cálculo NORMAL

Oata-Base 09/2011
Data dos Indicas Iniciais 01/09/2011

MSs da Mudança dos índices SETEMBRO

VALORES

Preço Inicial

í Total de Aditivos

PIVigente

Total de Roajustamento

Total(PHR)

118.850.000.00

0,00

118.850.000,00

0.00

118.850.000,00

PRAZO PE EXECUÇÃO

' Contagem CORRIDOS

Início dos Serviços 26/12/2012

N* de Dlaa(Prazo de Execução)500

Prey. Inicial doTérmino 16/06/2015
N" de Dias Paralisados 0

W de Dias Prorrogados 0

Término dos Serviços 16/06/2015

N° de dias para a Execução 900

FONTE DE RECURSOS:

Percentual do OGU 100.00%

EnUdade Externa INDEFINIDO

Percentual da Entidade Externa 0,00%

GARANTIA DEEXECUÇÃO DOCONTRATO:
Tipo ValorGlobal

Percentual 5%

' ' -

^°il)CÍN

_Sffi 03 67.0002796.000000 PARA COBERTURA DE RISCOS DE ENGENHARIA EAPÓLICE N° 03.51.0013310.000000 PARA
COBERTURA DE RESPONSABILIDADE CIVIL GERAL.

Solicitado por CLEBER DA SILVA PINTO em13/08/2015 às 11:36:40 Página 2 de 2



CADASTRO BÁSICO

Número do Contrato

Órgão de Origem

Modal do Contrato

Tipo do Contrato

PIN

Situação

Situação TCU

Número do Processo

Administração do Contrato

ÓrgãoConvenente

N° do Convênio

Empresa Executora

Objeto do Contrato

UNIDADESRESPONSÁVEIS

Unld. de Lavratura

Unidade Gestora

Unld. Resp. ptFiscalização

Unidade Local {UL)

Fiscal

Substltuto[s)

Departamento Nacional deInfra-Estrutura deTransportes
Diretoria de'Administração e Finanças

Coordenação-Geral deModernização e informática
FICHACONTRATUAL

0001037/2012

DNIT

Rodoviário

Obra de Engenharia

ATIVO EM 25/10/2013

Liberado

50600.085454/2012-01

Direta

LICITAÇÃO:

N*do Edital 000541/2012-00

Tipo MENOR PREÇO

Modalidade REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO
Lotes 02

Tipode Intervenção IMP/PAVIMENTACAO DE PISTA SIMPLES

Programa DNfT CONSTRUÇÃO DE PISTA SIMPLES

CONSÓRCIO MAC - VILASA - PAVOTEC

rSSwa B^mm^lSliÍ2PARA .EXECU5A0 DAS 0BRAS DE '"PLANTAÇÃO EPAVIMENTAÇÃO NA

SEDE

COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARÁ
SUPERINTENDÊNCIAREGIONAL DODNIT NOS ESTADOS DO PARA
ODIR LOURINHO NASCIMENTO

PAULO ROBERTO FONTES DASILVA

Unld. Resp. Gestão Pag. COORDENAÇAo-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA

LOCALIZAÇÃO DA OBRA
UF Via Km Inicial Km Final Extensão Subtrecho

PA BR-230

(ExtensãoTotal

611,10| 894.221 63,12|DIV. TO/PA (INlCIO TRAVESSIA RIO ARAGUAIA) -DIV. PA/AM (PALMARES)
PNV Inicial: 230BPA1540 - ENTR PA370- URUARÁ
3NV Hnal: 230BPA1590 - PLACAS - ENTR BR-163(A) (RURÓPOLIS)
Munlclplofs): PLACAS,URUARÁ

63.12)

Solicitado por CLEBER DA SILVAPINTO em 13/08/201S às 11:37:07 Página 1 de 2
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"• DATAS

Data da Proposta

Date da Aprovação

Date da Assinatura

Data da Publicação

Número da OS/OF

Data de Emissão da OS/OF

Date de Assinatura da OS

Inicio da Vigência

Prazo de Vigência

Término da Vigência

REAJUSTAMEHTO

Forma de Cálculo

Date-Base

Datedos Índices Iniciais

Mês daMudança dos índices

VALORES

Preço Inicial

Total de Aditivos

PIVigente

Total de Reejustamento

Total (Pi *R)

25/10/2012

27/11/2012

31/12/2012

17/01/2013

18/01/2013

1108

30/01/2016

NORMAL

09/2011

01/09/2011

SETEMBRO

127.000.000,00

0,00

127.000.000,00

20.376.348,58

147.376.348.58

PRAZO DEEXECUÇÃO
Contagem CORRIDOS

Início doa Serviços 14/06/2013

N° de Dias (Prazo de Execução) 900

Prev. Inicial do Término 30/01/2016

N" de Dias Paralisados 0

N° de Dias Prorrogados 0

Término dos Serviços 30/01/2016

ND da dias para a Execução 900

FONTE DE RECURSOS:

Percentual do OGU 100,00%

Entidade Externa INDEFINIDO

Percentual da Entidade Externa 0,00%

GARANTIA DEEXECUÇÃO DOCONTRATO:
Tipo ValorGlobal

Percentual 5%

OBSERVAÇÕES
APÓUCE DE RISCO DE ENGENHARIA ERESPONSABILIDADE CIVIL N° 1006700011281

Solicitado porCLEBER DA SILVA PINTO em13/08/2015 às 11:37:07
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CADASTRO BÁSICO

Número do Contrato

Orç. o de Origem

Modal do Contrato

Tipo do Contrato

PIN

Situação

Situação TCU

Número do Processo

Administração do Contrato

Órgão Convenente
N" do Convênio

Empresa Executora

Objeto do Contrato

UNIDADES RESPONSÁVEIS

Unld. do Lavratura

Unidade Gestora

Unid.Resp. p/ Fiscalização

Unidade Local (UL)

Fiscal

Subsütutofs)

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportas
Diretoriade Administraçãoe Finanças

Coordenação-Geralde Modernizaçãoe Informática

FICHA CONTRATUAL

00 0103B/2012

DNIT

Rodoviário

Obra da Engenharia

ATIVO EM 30/10/2013

Liberado

50800.085453/2012-59

Direta

LICITAÇÃO:

N" do Edital 000541/2012-00

Tipo MENOR PREÇO

Modalidade REGIME DIFERENCIADO OE CONTRATAÇÃO
Lotos 03

Tipode Intervenção ADEQUAÇAO-RESTJMELH.

Programa DNIT ADEQUAÇAO-RESTJMELH.

CONSÓRCIO MAC - PAVOTEC

ROD^A BR-So^PA^T?Ü3PARA EXECUÇA° DAS 0BRAS DE '"PLANTAÇÃO EPAVIMENTAÇÃO NA

SEDE

COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARÁ
PAULO ROBERTOFONTES DASILVA

JAIRO DE JESUS RABELO

Unld. Resp. Gestão Pag. COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA

LOCALIZAÇÃO DA OBRA
UF Via Km Inicial Km Final Extensão Subtrecho

PA BR-230 894,22| 976.99| 82.77|DIV. TO/PA (INÍCIO TRAVESSIA RIO ARAGUAIA) -DIV. PA/AM (PALMARES)
?NVInicial: 230BPA1580 - PLACAS - ENTR BR-163(A) (RURÓPOLIS)
3NV Hnal: 230BPA1S90 -PLACAS -ENTR BR_63(A? (RURÓPOLIS)
Mu_dplo(s): RURÓPOLIS, PLACAS

extensão Total 82g

Solicitado porCLEBER DA SILVA PINTO em 13/08/2015 às 11:37:21 Página 1 de 2
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•DATAS

Data da Proposta

Date da Aprovação

Data da Assinatura

Date da Publicação

Número da OS/OF

Data de Emissão da OS/OF

Data de Assinatura da OS

Inido da Vigência

Prazo de Vigência

Término da Vigência

REAJUSTAMENTO

25/10/2012

27/11/2012

31/12/2012

21/01/2013

22/01/2013

800

10/07/2015

Formade Cálculo NORMAL

Data-Base 09/2011

Data dos índices Iniciais 01/09/2011

Mêa daMudança dos índices SETEMBRO

VALORES

Preço Inicial

( Total deAditivos
PIVigente

Total de Reajustemento

Total (PI * R)

OBSERVAÇÕES

119.800.000,00

0,00

119^00.000,00

19_11.584,18

139.211.584,16

PRAZO DEEXECUÇÃO
Contagem CORRIDOS

Inldo dos Serviços 14/0B/2013

N°de Dias (Prezo do Execução) 900

Prev. Inicial do Término 30/01/2016

N° de Dias Paralisados 0

N* da Dias Prorrogados 0

Término dos Serviços 30/01/2016

N°de dias para a Execução 800

FONTE DE RECURSOS:

Percentual do OGU 100,00%

Entidade Externa INDEFINIDO

Percentual da Entidade Externa 0,00%

GARANTIA DEEXECUÇÃO DOCONTRATO:
Tipo ValorGlobal

Percentual 5%

Solicitado porCLEBER DA SILVA PINTO em13/08/2015 às 11:37:21'
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CADASTRO BÁSICO

Número do Contrato

Órgão de Origem

Modal do Contrato

Tipo do Contrato

PIN

Situação

Situação TCU

Número do Processo

Administração do Contrato

Órgão Convenente
N* do Convênio

Empresa Executora

Objeto do Contrato

UNIDADESRESPONSÁVEIS

Unld. de Lavratura

Unidade Gestora

Unld. Resp. piFiscalização

Unidade Local (UL)

Fiscal

Substltutofs)

Unld.Resp. Gestão Pag.

LOCALIZAÇÃO DA OBRA

UF Via

Departamento Nacional deInfra-Estrutura deTransportes
Diretoria daAdministração eRnahças
Coordenação^terál dâ Modernização o Informática

FICHA CONTRATUAL

00 00422/2015

DNIT

Rodoviário

Obra de Engenharia

CADASTRADO EM05/08/2015

Liberado

50600.028714/2014-03 •

Direta

LICITAÇÃO:

N»do Edital 000121/2015-00

Tipo CONTRATAÇÃO INTEGRADA

Modalidade REGIME DIFERENCIADO OE CONTRATAÇÃO
Lotes ÚNICO

Tipode Intervenção CONSTRUÇÃO DE OAE

Programa DNIT OBRA DE ÁRTÉ ESPECIAL

ARTELESTE CONSTRUÇÕES LTDÁ

S!™Üi „0S PR0J" BASIC0 EEXBC- * EXECUÇÃO DAS OBRAS ETODAS AS DEMAIS OPERAÇÕESNECESSÁRIAS ESUFICIENTES P/A ENTREGA FINAL DE 12 (DOZE) PONTES^OCAL NABR-23WPA -
TRECHO:DIV. TO/PA(INlCIO TRAV. RIO ARAGUAIAJDIV. PA/AM(PALMARES)(K.I 495,60 760 80)

SEDE

COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NOS ESTADOS DO PARA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO pNIT NOS ESTADOS DO PARA
JOÃO CLÁUDIO CORDÉIROOA SILVAJÚNIOR.

COORDENAÇAO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA

Km Inicial Km Final Extensão Subtrecho

PA BR-230

PA BR-230

PA BR-230

PA BR-230

PA BR-230

496.101 498,10| 0,Oo|pQNTE SOBRE ORIO ANAPÚ (km 498.10)
PNV Inicial: 230BPA1440 - ANAPU (INICIO TRECHO PAVIMENTADO) - FIM TRECHO PAVIMENTADO
• hix/ rt„„t. o«nar* fi<jn i, lÍAvZr^rTT^TT^ZTZHi".—' !1".. — ^^^7^ ^^^"^PNV Final: 230BPA1440 - ANAPO (INICIO TRECHO PAVIMENTADO) - FIM TRECHO PAVIMENTADO
Munlclpiofs):

510.101 510.101 0,Q0|PQNTE SOBRE ORIO PILAo {km 510.10)
[PNV Inlolal: 230BPA1450 -FIM TRECHO PAVIMENTADO -ENTR PA-167(A)/258 (P/ SENADOR JOSÉ PORFÍR
PNV Final: 230BPA1450 - FIM TRECHO PAVIMENTADO - ENTR PA-167{A)/258 (P/ SENADOR JOSÉ PORFlR

|Munlclpio(s): '

518.601 518,60| 0,Oo|PQNTE SOBRE ORIO PRAIADO (km 518,60)
PNV Inicial: 230BPA1450 - FIM TRECHO PAVIMENTADO - ENTR PA-167(A)/258 (P/SENADOR JOSÉ PORFlR

ÍPNV Final: 230BPA1450 -FIM TRECHO PAVIMENTADO -ENTR PA-167(aÍ/2S8 (F/ SENADOR JOSÉ PORFlR
|Munlclplo(s): """"

525,401 525,40| 0,00|PONTE SOBRE ORIO JACUBA (km S25.Õ.
3NV Inicial: 230BPA1450 - FIM TRECHO PAVIMENTADO - ENTR PA-167(A)/256 (P/ SENADOR JOSÉ PORFÍR
3NV Final: 230BPA1450 - FIM TRECHO PAVIMENTADO - ENTR PA-167(A)/259 (PI SENADOR JOSÉ PORFlR
Municípios):

564,90| 564,90| 0,00| PONTE SOBRE ORIO SAO BENEDITO (km 564,90)
PNV inicial: 230BPA1460 - ENTR PA-167{A)/258 (P/ SENADOR JOSÉ PORFlRlO)- INlCIO TRAVESSIA RI
PNV Final: 230BPA1460- ENTR PA-167(AV25B {PtSENADOR JOSÉ PORFlRIO) - INlCIO TRAVESSIA RI
Wuniclplofs):

Solicitado porCLEBER OA SILVA PINTO em 13/08/2015 às 09:57:58 Página 1 de 3



PA BR-230

PA BR-230

PA BR-230

PA BR-230

L,
PA BR-230

PA BR-230

PA BR-230

Extensão Total

w

PNV Inldal:230BPA14U -ENTR PA-167(Al/258 (P/ SENADOR JOSÉ PORFIRIO) •INICIO TRAVESSIA RI
566,10] 566,10| 0,00|pONTESOBREO.RIOPURAQUÊ (km 566,10)

PNV Final: 230BPA1460 - ENTR PA.67(A)G58 (P/ SENADOR JOSÉ PORFiRIO)- INÍCIO TRAVESSIARI
MunIclplo(a):

859,30, 659.. O.OOl PONTE SOBRE ORIO PANELAS (km 659,30)
ÍPNV Inicial: 230BPA1505 - INlCIO DO TRECHO PAVIMENTADO - FIM DO TRECHO PAVIMENTADO
|pNV Hnal: 230BPA1505 -INÍCIO DO TRECHO PAVIMENTADO -FIM DO TRECHO PAVIMENTADO
Munldpio(s):

680,50| 660.50I 0,00|PONTE SOBRE ORIO JACURÜ (km 680,50)
ÍPNV Inicial: 230BPA1510 - HM DOTRECHO PAVIMENTADO - BRASIL NOVO
|pNV Final: 230BPA1510-F1M DO TRECHO PAVIMENTADO- BRASIL NOVO
|Munlclplo(s):

703jol 703.20| O.OOlPONTE SOBRE ORIO PENETECAL I(km 703.20)
IPNV Inicial: 230BPA1520 - BRASIL NOVO -MEDICILÂNDIA
UlV Final: 230BPA1520- BRASIL NOVO -MEDICILÂNDIA
'Munlclplo(s): j

PNV Inicial: 230BPA1520- BRASIL NOVO - MEDICILÂNDIA
703.6. 703.60I O.OOlPONTE SOBRE ORIO PENETECAL II (km 703,60)

PNV Hnal: 230BPA1520- BRASIL NOVO - MEDICILÂNDIA
Wunldplof.:

730.60I 730.80I 0,00|PONTE SOBRE ORIO PACAL(km 730.60)
IpNV Inicial: 230BPA1530 -MEDICILÂNDIA -ENTR PAr370_
IpNV Hnal: 230BPA1530 -MEDICILÂNDIA-ENTR PA_70
|Munlctplo(s):

PNV Inicial: 230BPA1530 -MEDICILANDIAVENTR PA-370 •
732.90| 732,901 0,00|PONTE SOBRE ORIO SEIKO (km 732.90)

PNV Hnal: 230BPA1530-MEDICIIÃNDIA-ENTR PA-370

Munielpio(s):

Solicitado porCLEBER DA SILVA PINTO em13/08/2015 às 09:57:58 Página 2 de 3
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DATAS

Datada Proposta

Data da Aprovação

Date da Assinatura

Date da Publicação

Número da OS/OF

Date de Emissão da OS/OF

Date de Assinatura da OS

Inicio da Vigência

Prazo de Vigência

Término da Vigência

REAJUSTAMENTO

29/04/2015

25/05/2015

16707/2015

20/07/2015

21/07/2015

900

05/01/2018

Forma de Cálculo NORMAL

Date-Base 05/2014

Date dos índices Iniciais 01/05/2014

Mês da Mudança dos indicas MAIO

VALORES

Preço Inicial

Total da Aditivos

PIVigente

Total da Reafustemento

Total (PI + R)

OBSERVAÇÕES

48.950.000,00

0,00

48.950.000,00

0,00

48.950.000,00

PRAZO DE EXECUÇÃO

Contagem CORRIDOS

Inicio dos Serviços 21/07/2015

N' de Dias (Prazo de Execução) 720

Prav. Inicial do Término 09/07/2017

N° de Dias Paralisados 0

H° de Dias Prorrogados 0

Término dos Serviços 09/07/2017

N° de dias para a Execução 720

FONTE DE RECURSOS:

Percentual do OGU 100,00%

Entidade Externa INDEFINIDO

Percentual da Entidade Externa 0,00%

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
Tipo Valor Global

Percentual 30%

Solicitado por CLEBER DA SILVA PINTOem 13/08/2015 às 09:57:58
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MMA/BAMA/SEDE - PROTOCOLO

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Ofício n°££}/2015/DPf

Documente - Tipo: ítDUáS fc?
w°. 02001.0169rSm5.-AP
•Recebido em:qUQ9/2015

Assinatura

Brasília,Ò I de agosto 2015

A Sua Senhoria o Senhor

Thomaz Miazak de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília, DF

r Assunto: BR-230/PA - Memorando 2116/2015/CGCONT/DIR, referente a retificação da
^ quilometragem do segmento paralisado adjacente TI Parakanã.

Anexo: Memorando nü 2116/2015/CGCONT/DIR

Senhor Diretor

1• Ao cumprimentá-lo, encaminhamos em anexo, para conhecimento, Memorando

n° 2116/2015/CGCONT/DIR referente a retificação da quilometragem do segmento paralisado

adjacente à TI Parakanã.

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários

..-A

Atenciosamente,

líiílton Cardoso Dias

jretor de PlanejameiWe Pesquisa pl$ltúL?cnUét>

9hks~

tetemanfaCtíeSotasa
uXulw&árM ds Üc-anciamsííío eis
IrafiSjiCííss, Rüdoviòi v, Fsffoviss
CO"ÍFÍ.A/CGTMQ/_l.!C/;BAMA

H:\TOMAB\REGIAO_NORTE\2U15iBR_2.;0-PA Í0600 00S7ÍM_2004-4'J\OFIC[OÜI2. Oficio BR230-I>\_Rei! .ação da quilometragem düieyiie.ito .-ilfadu adjacemeTI
ParakanS_.IBAMA_25-08-2015.<[iac

LyaMavtr Ramal 4912

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadia 3 - loleA
Edifício Núclso dos Transportes- Fone: (61)3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.drit.gov.br
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Diretoria de ínfraestrutura Rodoviária
Coordenação-Geral de Construção Rodoviária
Memorando n°/)JJ D /2015/CGCONT/DIR

Brasília, ^' de Agosto de 20.15.

ÀCoordenação-Geral de Meio Ambiente, '. j, 4-4-.-& -'"'

ASSUNTO: BR-230/PA - Retificação da quilometragem do segmento paralisado adjacente""

TI Parakanã.

ANEXO:l- Mapacomdetalhamento do segmento paralisado adjacente a TI Parakanã;

2- ofícion° 541/DPDS/FUNAI-MJ;

3- ofício n° 559/DPDS/FUNAI-MJ;

4- Licença de Instalação n° 825/2011 (Renovação).

Senhora Coordenadora-Geral,

Considerando que, no ofício n° 541/DPDS/FUNAI-MJ, parágrafo 2o e item 2, a

FUNAI informa-que o segmento bloqueado na rodovia BR-230/PA adjacente a TI Parakanã é:

" 2. Lote 02 - Trecho 02:20 Km antes do limite leste da TI Parakanã até Km 286,60.

Lote 01: - Trecho 01- Trecho 01: Km286,6até 20 Kmdepois do limite oeste da TI
Parakanã.";

Considerando que, no ofício n° 559/DPDS/FUNAI-MJ, o item "a" informa que o

segmento bloqueado na TI Parakanã vai do km 232 ao km 310,6;

Considerando que, na Licença de Instalação nD 825/2011 (Renovado), a

condicionante específíca.não autoriza as obras nos seguimentos entre os km 232 e 310,6 e km

728 e 851,10, até que a FUNAI emita anuência específica.

Informamos que, após a análise desta Coordenação, as informações das

quüometragens apresentadas nos ofícios supramencionados são baseadas nos dados do SNV

(Sistema Nacional de Viação), e que estas quüometragens não coincidem com os km de

projetos. ÍW
Recebi, o no Apoio da li!
CGMAB/DPP/DNIT ]
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Informamos ainda que, conforme exposto nomapa anexo, as obras na rodovia

BR-230/PA, adjacente aTI Parakanã, estão liberadas até okm 240 de projeto (estaca 3O70,
coordenadas S4.739371 °e W49.639213), tendo como referência oRio Valentim.

Ressaltamos que, o km 240 de projeto corresponde ao km 232 do SNV e estando

distante do início da TI Parakanã exatos 20 km, conforme determinação da FUNAI.

Relatamos que as obras no segmento em pauta, cuja responsabilidade é do
Consórcio TAMASA/CIMCOP, encontra-se paralisada no km 232 de proieto (estaca 2670 e
km 224 do SNV), estando aproximadamente a8km do ponto de bloqueio.

Assim, informamos essa Coordenação-Geral de Meio Ambiente sobre a
continuidade das obras nos 8 km restantes, até o limite do bloqueio estabelecido pela
FUNAI (km 240 de projeto equivalente ao km 232 do SNV).

Atenciosamente,

Coordenador-Geral

Cleber - CGCONT - Ramal 4172

ir
Martins dfe Araújo
ção Rodo4taa/CGCONT/DIR/DNrr
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minisièrio"da jusiiça \
Fundação Nacional do índio \~" '. "J/

Diretoria dePromoção ao Desenvolvimento Sustentável "'"--•___--•''"'
SetorBancário SulQd 02. Lote14-Edifício CletoMeireles, 6oandar Cep:70070-120 -Brasília/DF

Fone: (61)3241. 6801 e-roail: dpris@fiinai.t>ov.br

OFICIO N° S41/2013/DPDS/FUNAI-MÍ

Brasília, 31 de julho de 2013.

A Sua Senhoria a Senhora

GISELA DAMM FORATTMI

Diretora de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
( SCEN Irecho 2, Edifício Sede do IBAMA '

7OS18-900-Biasffia/DF

Assunto: Manifestação da Funai sobre o licenciamento ambiental da BR 230/PA (Km 00 a
Km 984 - subtrecho Divisa TO/PA- Ruiópoüs)
Referência: Piocesso Funai n° 08620.001080/20G5-DV

Senhora Diretora,

1 Tendo em vista a necessidade de manifestação da Fundação Nacional do índio .
Funai, era ielação à continuidade do licenciamento ambiental visando apavimentação daBR230
(Km 00 a Km 9.84 - subtiecho Divisa TO/PA - Rurópolis-), vimos por meio deste expor o que se
segue:

• Desde 2005, apattir da abertura do processo administrativo em epígrafe noórgão
indigenista, a Funai vem buscando cumprir suas obrigações era Tefeiência ao
acompanhamento docomponente indígena no licenciamento ambiental;

• Em noveiíibró de 2005 (Of: n° 466/CMAM/CGPMA/05) e em março de 2007
(Of n° 073/CMAM/CGPIMA/07), a Funai emitiu dois Termos de Referência
(TRs), contendo diretrizes e orientações gerais para a elaboração dos
cognominãilos Estudos de Componente Indígena (ECI) por parte do
empieendedor. Nã© obstante, nãò se obteve nesse período encaminhamentos
concretos poi parte do DNIT;

Em outubro de 2009, foi celebrado. Termo de Cooperação Técnica entre Funai e
DNIT visando regularizai as ações do componente indígena, que já se encontrava
defasado e cujo objeto é: "assegurar a execução dos Estudos de Componente
Indígena do licenciamento ambiental e a implementação das medidas
mitigatóttas e compensatórias aos impactos causados às Tis situadas nas areai
de influência direta é indireta,- advindos das abras depavimentação daBR 230/PA
(subtrecho TO/PA-Marabá-Novo Repartimento-Medicilândia-Rutópolis), BR
422/PA (subtrecho Novo Repartimento-Tucurui) e BR 163/PA (subtrecho
Santarém-Rurópolis/';

Em abiií de 2011 !'Ofs n° 570 - <}!K'C .M*R'nc>D\ ~ rv\ttt „r„„™;..-i.— „„

estudos referentes ao componente indígena, em relatórios individualizados por' TI;



•

considerando que, dentre outras lacunas e inconsistências, a primeira versão de
todos os relatórios não considerou adequadamente o diagnóstico dos impactos
sinérgicos e cumulativos da BR 230 com a UHE Belo Monte, tal como
anterioimente requerido pelo TR anexo ao citado Termo de Cooperação Técnica
(no tópico "Desenvolvimento RegionaF);

Em fevereiro de 2012, os ECI fotam considerados aptos à apresentação para as
comunidades indígenas, quando se iniciaram as tentativas .de agendamento de tais
reuniões junto ao empreendedor;

Em julho de 2013, ainda na fase de verificação de impactos ambientais e
socioculturais junto aos povos e terras indígenas, foram apresentados os ECI nas
Tis impactadas pela BR 230/PA e BR 422/PA (à exceção da aldeia Akiâkapielcti,
na TI Mãe Maria)", restando pendentes as apresentações dos ECI nas Tis afetadas
pela KR. 163/PA.

2. Diante do exposto, manifestamo-nos pela continuidade do licenciamento
ambiental em epígrafe, devendo ser observadas as seguintes condições :

1. Lote Único - Marabá (Km 134,90) até Itupiranga - 43,70km de extensão
Lote 01 - Trecho 01: Itupiranga até 20 Km antes do limite leste da TI Parakanã

a. Apiêsentàção, em até l,(um) mês, dos ECI referentes à Teria Indígena Mãe
Maria na aldeia Alaãkaprekti;

b.. Elaboração e validação do PBA paia as Tenas Indígenas Mãe Maria, Sororó,
Gleba Tuapekuakau e Nova lacundá, com etapa de campo e gabinete,
garantindo ã participação indígena no detalhamento e a posterior apresentação
do pioduto às comunidades, seguindo as etapas previstas nas Instruções
Normativas da Funai, no prazo máximo de 4(quaüo) meses;

c Iemio de Compromisso assinado enüe DNIT e Funai, no prazo máximo de 5
(cinco) meses e início da execução das medidas do PBA para as Terras
Indígenas Mãe Maria, Sororó, Gleba Tuapekuakau e Nova Jacundá, no prazo
máximo de 6 (seis) meses

2. Lote 01 - Trecho 02: 20 Km antes do limite leste da TI Parakanã até Km 286,60
Lote 02 - Trecho 01: Km 286,60 até 20 Km depois do limite oeste da TI Parakanã

Tendp em vista a vulnerabilidade da Iena Indígena Parakanã e dos requisitos necessários paia a
continuidade do licenciamento, manifestamo-nps^no sentido dé que intervenções relacionadas às
obias previstas neste tiecho ocorram somente após o cumprimento das seguintes condições, e
que estas sejam atestadas pela Funai, ao IBAMA:

a. Comprovação, mediante vistoria da Funai, da retirada dos comércios e bares
localizados na margem da Estrada Transamazônica e próximos a Iena
Indígena Parakanã, conforme relação e localização^ apresentadas pelo
Programa Parakanã, a título de ações emergenciais e de segurança;

b.. Comprovação, mediante vistoria da Funai, da instalação de quebras molas nas
proximidades das aldeias e locais de circulação de índios nas proximidades da
rodovia;

c. Comprovação, mediante vistoria da Funai, do processo de uso d'água paia
diminuição da poeira na estação seca, nos locais de acesso às aldeias e de uso
dos índios Parakanã no entorno"da rodovia; uma vez que o aumento da

£.y U=JU1IIUUC£IJ1J
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circulação de veículos toma o uso da estrada extremamente perigoso, além dè"
afetai- as atividades cotidianas dos Parakanã;

d. Implementação do Plano de Proteção, previsto desde o Teimo de Cooperação
Técnica Funai/DNIT de 2009, e formalizado em 2013;

, . e. Extinção das vicinaís ilegais na faixa de domínio da rodovia;
f. Implementação de ações de pioteção e resguardo das áreas de açaizais, com

execução de obras de engenharia específicas; incluindo deslocamento do eixo
central da rodovia para a margem não coincidente com a TI (ou apresentação
de justificativa técnica atestando a impossibilidade de tal ação, no prazo
máximo de l(um) mês;

g Elaboração e validação do PBA paia a Terra Indígena Parakanã, em etapa de
campo e gabinete, garantindo a participação indígena no detalhamento e a
posteiioi apresentação do produto às comunidades, seguindo as etapas
previstas nas Instiuções Normativas da Funai, contendo obrigatoriamente
ações que resguardem melhor a territorialidade dos indígenas e promovam a
proteção da terra indígena, no prazo máximo de 3 (três) meses;

h. Termo de Compromisso assinado entre DNIT e Funai, no prazo máximo de 4
(, (quatro) meses e início da execução das medidas do PBA. para a Terra

ludígenaParakanã, no prazo máximo de 5 (cinco) meses.

3. Lote 02 ~ Trecho 02: 20 Km depois da TI Parakanã até Pacajá (Km 388,60)

a. Elaboração e implementação do Plano de Proteção para a Tcná Indígena
Troçará, previsto no Teimo de Cooperação Técnica Funai/DNIT de 2009;

b. Elaboração é validação do PBA paia a Tena Indígena Trocará, cometapa de
campo e gabinete, garantindo a participação indígena no detalhamento e a
posterior apresentação do produto às comunidades, seguindo as etapas
previstas nas Instiuções Normativas da Funai, no prazo máximo de 4 (quatro)
meses;

c. Termo de Compromisso assinado entie DNIT e Funai, no prazo máximo de 5
(cinco) meses e início da execuçãodas medidas do PBA para a Terra Indígena
Trocará, no prazo máximo de 6 (seis) meses

Observação: Considerando que o Teimo de Cooperação lècnica de 2009, no que concerne à
rodovia BR 422/PA, está restrito ao subtrecho Novo Repaitimento-Tucuruí, enfatizamos queem
caso de. proposta de pavimentação do tiecho seguinte incidente na Ti Trocará, recomenda-se a

(^. apresentação e discussão de traçados alternativos, com vistas à exclusão da BR do interior da
citada TI, previamente ao cumprimento dos demais requisitos legais e administrativos referidos
ao componente indígena.. ' •• '

4. Lote 03 - Pacajá (Km 388, 60) até Anapu -105,00 km de extensão
a Implementação, em até 1 (um) mês, conforme compromisso assumido pelo

DNIT, das ações de foitalecimento da Associação Indígena dá Tena Indígena
Trincheira Bacajá, podendo ser considerada uma ação antecipatória do PBA;

b. Elaboração e validação do PBA pata a Teria Trincheira Bacajá, em etapa
de campo e gabinete, garantindo a participação indígena no detalhamento e
posterior apresentação do pioduto às comunidades seguindo as etapas
previstas nas Instiuções Noimativas da Funai, noprazo máximo de 4 (quatro)
meses;

c.Termo de Compromisso assinado entre DNIT e Fimai, no prazo máximo de 5
(cinco meses e início da execução das medidas do PBA paia a Terra
Trincheira Bacajá, no piazo máximo de 6 (seis) meses;

5. Lote04-Anapu até Altamira-'150,00 km de extensão



seguindo as etapas previstas nas Instiuções Noimativas da Funai, no prazo
máximo de 3 (três) meses;

,b. Elaboiação e validação do PBA para a Área Indígena Junina do Km 17 -
Aldeia Boa Vista, garantindo a -participação indígena no detalhamento e
posterior apresentação do produto às comunidades, seguindo as etapas
previstas nas Instruções Noimativas da Funai, cora obrigatoriedade de
previsão de ação visando o resguardo fundiário da comunidade no prazo
máximo de 3 (três) meses;

c Apoio à finalização dos processos de regulaiização fundiária das Terras
Indígenas Aiara da Volta Giande e Paquiçamba e daÁrea Indígena luruna do
Km 17 - aldeia Boa Vista, conforme solicitação da Funai;

d Teimo de Compiomisso assinado entre DNIT e Funai, no piazo máximo
de 4 (quatro) meses e início da execução das medidas do PBA para as Tenas
Indígenas Arara da Volta Grande e Paquiçamba e da Área Indígena Ttuuna do
Km 17 - aldeia Boa Vista, no piazo máximo de 5 (cinco) meses;

e Elaboração e validação de estudos e medidas/programas voltados ao
etnodesenvolvimento/foitalecimento institucional das comunidades indígenas
moradoras da cidade de Altamira, observando as etapas previstas nas
Instiuções Noimativas da Funai no prazo máximo de 4 (quatro) meses;

f. Termo de Compiomisso assinado entre DNIT e Funai, garantindo a execução
dás ações aprovadas para as comunidades indígenas moradoras da Cidade de
Altamira, no prazo máximo de 5 (cinco) meses;

g. Início da execução das ações aprovadas no piazo máximo de 6(seis)
meses;

h . Elaboiar evalidai, junto à Coordenação Geral de índios Isolados e Recém
Contatados- CGIIRC, programas, medidas e ações voltados à proteção da
Teria Indígena Ituna Itata, de índios isolados, no prazo máximo de 3 (três)
meses;

i Termo de Compromisso assinado entre DNII e Funai, no piazo máximo de 4
(quatro) meses e início da execução das medidas do PBA para a Tena
Indigena Ituna Itatá no prazo máximo de 5 (cinco) meses;

j Inicio da execução das ações aprovadas no piazo máximo de 5 (cinco) meses

6. Lote Sem denominação - Altamira até Medicilândia (Km 728) - 84,5 km de extensão
a.Elaboração e validação do PBA para a Iena Indígena Koatinemo, garantindo

a participação indígena, seguindo as etapas previstas nas Instruções
Normativas da Funai,, no piazo máximo de 3 (três) meses;

b Elaboiação e validação do PBA paia as Terras Indígenas Araweté do
Igarapé Ipixuna e Apyterewa, garantiçdo a participação indígena, seguindo as
etapas previstas nas Instiuções Noimativas da Funai, com acompanhamento e
oiientaçâo obrigatórios da CGITRC, no prazo máximo de 3 (três) meses;

CTermo de Compiomisso assinado entre DNII e Funai, no piazo máximo de 4
(quatro) meses e início da execução das medidas do PBA para as Tenas
Indígenas Koatinemo, Araweté do Igarapé Ipixuna e Apyterewa, no prazo
máximo de 5 (cinco) meses;

d.. Extinção das vicinais ilegais na faixa de domínio da rodovia

7. Lote 01- Medicilândia (Km 728) até Uruará (Km 811,10) - 83,10 km de extensão
Lote 02 - Tiecho 01: - Uriiará (km 811,10) até Km 851,10 - 40,0 km de extensão

Tendo em vista a vulnerabilidade das Terras. Indígenas Arara, Cachoeira Seca e Kararaô,
manifestamo-nos no sentido de que intervenções relacionadas às obras previstas neste trecho
ocorram somaníe após o cumprimento das seguintes condições, e qx. estas sejam atestadas pela
Funai ao IBAMA:

•*UJBJ/
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a. Início da execução de Plano de Proteção nas Tenas Indígenas Cachoeira Seci. -.-.

e Arara, de acordocom as diretrizes descritaspela Funai, no prazo máximo de
2 (dois) meses;

b Extinção das vicinais ilegais na faixa de domínio da rodovia;
c. Elaboiação e validação do PBA paia as Ienas Indígenas Arara e Kararaô,

garantindo a participação indígena e posterior apresentação do pioduto às
comunidades, seguindo as etapas previstas nas Instruções Noimativas da
Funai, no prazo máximo de 3 (três) meses;

d. Elaboração e validação do PBA para a Teria indígena. Cachoeira Seca,
garantindo a participação indígena e posterior apresentação do pioduto às
comunidades, seguindo as etapas previstas nas Instruções Noimativas da
Funai, com acompanhamento e orientação obrigatórios da CGURC, no prazo
máximo de 3 (três) meses;

e. Apoio à finalização dos processos de regularização fundiária da Tena
Indígena Cachoeira Seca, conforme solicitação da Funai;

f', Apoio às açõesde desintmsão/extnisão das Tenas IndígenasArara e Kararaô;
g. .Abertura de acesso terrestre, observada a legislação, até a aldeia Laranjal, na

Terra Indígena Arara, podendo sei consideiada uma ação antecipatória do
PBA;

h Teimo de Compiomisso assinado entre DNIT e Funai, no piazo máximo de 4
(quatro) meses e início da execução das medidas do PBA paia as Tenas
Indígenas Atara, Cachoeira Seca e Kararaô no piazo máximo de 5 (cinco)

..meses.

8. Lote 02 - Trecho 02: - Km 851,10 até Placas (Km 894,22)- 43,12 km de extensão
a.Execução de Plano de Proteção nas leiras Indígenas Cachoeira Seca e Arara,

de acordo com as diretrizes descritas pela Funai, incluindo a avíventação dos
limites da II Cachoeira Seca;

b Elaboiação e validação do PBA para a Tena Indígena Cachoeira Seca,
garantindo a participação indígena e posterior apresentação do pioduto às
comunidades,. seguindo as etapas previstas nas Instiuções Noimativas da
Funai, com acompanhamento e orientação obrigatórios da CGIIRC, no piazo
máximo de 3 (três) meses

c.Elaboração e validação do PBA paia as Terras Indígenas Arara, garantindo a
participação indígena e posterior apresentação do produto às comunidades,
seguindo as etapas previstas nas Instiuções Noimativas da Funai, no prazo
máximo de 3 (três) meses;

d Elaboração e validação do PBA paia as Tenas Indígenas Xipaya e
Kuruaya, gaiantindo a participação indígena e posteiior apresentação do
pioduto às comunidades, seguindo as etapas previstas üas Instruções
Noimativas da Funai, no prazo máximo de 3 (três) meses;

e.Termo de Compiomisso assinado entreDNII e Funai, no prazo máximo de 4
(quatro) meses e início da execução das medidas do PBA para as leiras
Indígenas Cachoeira Seca, Arara, Xipaya e Kuruaya, no prazo máximo de 5
(cinco) meses;

f Extinção das vicinais ilegais na faixa de domínio da rodovia.

9. Lote 03 - Piacas (Km 894,22) até RurópoJis (km 984) - 89,78 km de extensão
a. Apresentação dos ECI paia as comunidades indígenas nas Áreas Indígenas

Sorari Altsr do Chão Bni^si^a Km 4^ iJifi*"i»«i .T.,n>..k

Pimental, São Luiz do Tapajós e Taquara, noprazomáximo de 2(dois) meses:
b. Apresentação dos ECI para as Tenas Indígenas Praia do Mangue e Piaia



d Elaboração do PBA, garantindo a participação indígena no detalhamento,
seguindo as etapas previstas nas Instruções Noimativas da Funai, paia as
Áreas Indígenas Boiari Alter do Chão, Bragança, Km 43, Marituba, Murattiba
dõ Paia, Pimental, São Luiz do Iapajós e Iaquara, no piazo máximo de 3
(três) meses;

e.Elaboração do PBA, garantindo a participação indígena no detalhamento,
seguindo as etapas previstas' nas Instiuções Normativas* da Funai, paia as
Tenas Indígenas Praia do Mangue e Praia do índio, no prazo máximo de 3
(três) meses;

f. Termo de Compromisso assinado entre DNIT e Funai, no piazo máximo de 4
(quatro) meses e início da execução das medidas do PBA para. as Tenas
Indígenas Praia do Mangue e Piaia do índio e nas Áreas Indígenas Boiari
Alter do Chão, Bragança, Km 43, Marituba, Muratuba do Pará, Pimenta], São .
Luiz do Tapajós e Taquara, no prazo máximo de 5 (cinco) meses.

3. Ainda como condição necessária, ressalta-se que a elaboração e detalhamento das
ações que farão paite do Plano Básico Ambiental deverão levar em consideração as questões
surgidas a partir'da apresentação dos ECI Da mesma maneira, paia a região do Médio Xingu, as
ações que serão contempladas no PBA deverão considerai' o Plano Básico Ambiental da UHE
Belo Monte, de modo a não sobrepor, concorrer ou substituir"ações já previstas.

4 Lembramos que está vedada a localização de caixas de empréstimo, jazidas, bota-
-fora, canteiros e outras estruturas de apoio às obras no'interior das tetras indígenas em comento;
ao tempo em que recomendamos que tais itens guardem urna distância mínima de 10 Km das
Tis.

5.. Considerando a vulnerabilidade de algumas tenas indígenas ao longo da BR 230,
os impactos a que estão submetidos os povos indígenas devido às conseqüências advindas da
pavimentação, bem 'como ao histórico do processo dè licenciamento ambiental da BR 230/PA,
em especial aos compromissos assumidos pelo DNIT para o componente indígena, solicitamos
ao IBAMA que preveja, como condicionante, mecanismo de sanção e penalidade, a ser aplicado
contiao.empieendedói, no caso de descumprimenfo de quaisquer1 das condicionantes elencadas
pela Funai, . a ser revertido em beneficio dos povos indígenas, sem piejuízp à. solicitação de
suspensão da anuência da Funai no processo de licenciamento e da obrigação dè cumprimento
das condicionantes

6. Destacamos ainda que apenas com o cumprimento rigoroso e integral das
condições elencadas, nos prazos estipulados, o componente indígena da região impactada pela
pavimentação da BR 230 poderá ser considerado como regular. . )

7. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos através da Diretoria
de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável - DPDS

Atenciosamente,
i

1Assinado ns origina!
CAROLINA SCHNEIDER COMANDULLI

Diretora Substituta
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OFICIO ND 559/2013/DPDS/FUNÂi;-MJ

Brasília, 05 de agosto de 2013.

A Sua Senhoria a Senhora
Gisela Damm Forattini

Diretora de-Liçenciamento Ambiisntal
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente êáoã-Recursos ^NaturaisRenováveis - IBAMA

(^ SCEN Trecho 2, Edifício Sedfe:do.í.ama> Bloco C
7Q4fô-9Q0-BrastlÍa/DF

Assunto: Manifestação da Eanai sobre o licenciamento ambientai dã BR 230/PA (Km 00 a
Km 984 - subtrechoDivisa TO/PÂ- Rurópolis) - esclarecimentosadicionais
Referência: Processo Funãi n° 08620.0MG80/2005-DV

Senhpra Diretora,"

1. Tendo em vista a solicitação de esclarecimentos adicionais sobre o; teor da
manifestação esboçada no Ofício n° 541./2Í)1-3/DPDS/FUNAl~MJ, efetuada por esse Instituto via
correio eletrônico, ratificamos ainda que:

a) Os trechosem.que a Funai entende ser imprescindível o cumprimento prévio
das condições e prazos apresentados nos itens 2 e 7 do Ofício em epígrafe,
antes do' início dé quaisquer intervetições relacionadas às obras de
pavimentação previstas, são: i) do Km 232 ao Km 310,6; e Ü) do Km 728 ao
Kni851,K.

^ b) Reitèra-se ;a necessidade de que seja referenciada a fonte dos dados de
marcação dos lotes utilizados pela Funai em sua manifestação, a saber: mapa
anexo ao Ofício n° 887/2013/CGMAB/DPP; o que se justifica em face de
informações divergentes recebidas aesse respeito em reuniões e comunicações
oficiais;.

ç) Enfatizámos ainda a importância de referência às condições e, prazos
apresentados pelaJunai em seu no Ofício n° 541/2013/DPDS/FUNAI-MJ, de
modo à permitir !ó efètivo^inon. oramento das ações imprescindíveis à
regularização rfo componente indígena sob responsabilidade doempreendedor.

Atenciosamente,

ASSINATCKA \rO OllIC.f i\AL

CAROLINA SCHNEIDER COMANDULLI

Diretora SuhsLiiuia
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OF 02001.009809/2015-15 COTRA/IBAMA

Brasília, 02 de setembro de 2015.

À Senhora

Angela Maria Barbosa Parente
Coordenadora-Geral Substituta da Dnit/Cgmab
SAN Quadra 3 Lote A Ed. Núcleo dos Transportes
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70040902

Assunto: BR-230/PA, Div.TO/PA-Rurópolis: considerações vistoria realizada em
junho-julho de 2015

Senhora Coordenadora-Geral Substituta,

1. No âmbito do licenciamento ambiental referente às obras de pavimentação da
Rodovia BR-230/PA, trecho Div. TO/PA - Rurópolis (Processo Ibama ne
02001.005186/00-17), apresento as seguintes considerações e solicitações considerando
os resultados decorrentes de vistoria realizada ao empreendimento, entre 29 de junho a
03 de julho, ano corrente.

2. Ainda gue as obras sigam sendo conduzidas com o acompanhamento ambiental
por parte da eguipe de gestão e supervisão ambiental, cabe ao DNIT e às suas contratadas
estreitar a comunicação e dar agilidade à tomada de providências, no que se refere à
correção de ocorrências ambientais, revisões de projeto, execução de obras
complementares e/ou contratações dos serviços pendentes, evitando-se assim paralisações,
descontmuidades e, por conseguinte, os danos ambientais decorrentes já conhecidos do
período chuvoso.Em complementação ao já registrado em reunião realizada no dia 01 de
julho de 2015, na Unidade Local - Altamira (memória da reunião em Anexo), destaco:

» que os posicionamentos do DNIT se dêem de forma consolidada diante de
recomendações técnicas das empresas contratadas (medidas e recomendações
corretivas, cronogramas etc), para que o IBAMA tenha claro as informações prestadas e
a posição do empreendedor frente aos assuntos tratados. Foi dado como exemplo o
documento enviado em atendimento à condicionante 2.9 "a" da LI renovada, que por
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apresentar posicionamentos muitas vezes distintas, foi considerada não atendida;
* que as recomendações exaradas nas vistorias, nas novas condicionantes da LI e da ASV

renovadas e nos programas do novo PBA reformulado sejam internalizadas
imediatamente por todos os envolvidos, de forma que a execução da obra se adeque a
elas, tendo em vista a necessidade de se ajustar a execução das obras aos problemas
ambientais recorrentes que precisam ser corrigidos ou evitados. Em complementação ao
discutido, nos casos em que o projeto de engenharia não esteja de acordo com essas
recomendações ou que ações ainda carecem de providências (desapropriação, plantio
compensatório etc), cabe ao DNIT adotá-las de imediato;

* que a LI 825/11 foi renovada até 2017, prazo máximo permitido pela norma vigente;*"^
sendo recomendado ao Dnit a revisão do planejamento de obras e cronogramas,
priorizando-se a conclusão dos trechos atacados;

* que o relatório semestral enviado ao IBAMA seja um documento único da gestão
ambiental das obras como um todos, e não somente de execução das ações da equipe de
gestão e supervisão ambiental, cabendo ao DNIT consolidá-lo contemplando as ações de
todos os envolvidos na sua elaboração.

3. De forma mais pontual, seguem , anexas, para atendimento e demais
providências, as principais recomendações e providências decorrentes das atividades
realizadas.

4. Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para esclarecimentos
que se fizerem necessários.

Atenciosamente, ""^

TATIANA VEIL DE SOUZA

Coordenadora da COTRA/IBAMA
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Anexo -Ofício n° 02001. tffflOkW^G CmA \MM \ .^ j
Recomendações eProvidências decorrentes de vistoria àBR-230/PA, Div. PA/TO - Rurópixliv.:-^

realizada de 28/06/15 a 3/07/15

Bota-foras:

Apartir do "Levantamento de 'bota-foras' (BF) já implantados" enviado pelo DNIT ao IBAMA, em
atendimento à condicionante 2.9 'a" da LI renovada, selecionou-se alguns para registro na vistoria,
em cada lote de obras, de acordo com a numeração ali adotada.

Entre os problemas recorrentes nos bota-foras já implantados, destacam-se: exposição prolongada
do solo sujeita a ação das chuvas intensas, demora na finalização das etapas preparatórias para a
pavimentação e instalação dos dispositivos de drenagem definitivos, falta de dispositivos de
drenagem provisórios (que disciplinem o escoamento superficial até a finalização da terraplanagem,
da pavimentação e da construção dos dispositivos de drenagem definitivos), falhas no
dimensionamento dos dispositivos de drenagem já implantados e carreamento de solo desagregado
pela drenagem natural do relevo. Como resultado, observa-se o surgimento e agravamento de
processos erosivos (superficial e em sulcos), em diferentes graus de magnitude, ravinamentos e
assoreamento de corpos hídricos ou áreas de sensibilidade hídrica em pontos de baixada.

Ainda que o Levantamento não tenha apresentado um croqui ou imagem dessas áreas em detalhe
que comprovasse que as mesmas foram dispostas de acordo com o previsto no projeto (conforme
solicitado na LI renovada), identificou-se que as medidas propostas pela supervisão ambiental se
mostram, a priori, adequadas ao registrado nos locais amostrados. No entanto, as medidas foram
apresentadas em um nível superficial, com caráter mais orientativo do que executivo, cabendo
portanto que as recomendações sejam devidamente internalizadas pelo projeto de engenharia,
ensejando sua devida adequação, no que couber. Assim, considera-se que o referido Levantamento
não atende plenamente ao solicitado na condicionante 2.9, "a" da LI renovada pela falta da
apresentação de cronograma exato para a adoção das medidas propostas, pela não comprovação de
que os limites previstos no projeto estão sendo respeitados ou, ainda, que as medidas propostas
estão efetivamente inseridas no projeto e, portanto, serão adotadas.

Algumas medidas de correção já tem sido implantadas em decorrência dos registros feitos pela
supervisão ambiental por meio do seu acompanhamento rotineiro das obras ou pelo IBAMA em
vistorias anteriores, bem como tem sido informado pelos responsáveis pelo acompanhamento das
obras que diversos dos problemas ainda serão remediados em etapas futuras. No entanto, percebe-se
que seu efeito é muitas vezes paliativo e que a delonga entre as etapas de abertura das frentes de
obras e finalização da pavimentação, com a devida instalação dos dispositivos de drenagem,
somados a falta de medidas preventivas ou temporárias de proteção dos trechos atacados, acabam
por permitir a reincidência ou agravamento de impactos. Além disso, ainda que se cumpra o
cronograma previsto para as obras e que se conclua a pavimentação, com a instalação dos
dispositivos de proteção previstos no projeto, vários pontos de ocorrência ambiental ou de não
conformidade tem sido associados a falhas no projeto, seja por subdimensionamento ou

insuficiência das soluções necessárias pelas peculiaridades da região.

Considera-se ser este um dos pontos de origem dos principais problemas ambientais recorrentes na
execução das obras de pavimentação da BR (como os rompimentos observados em alguns dos



segmentos com obras concluídas), com impacto direto aos meios físico, bióüco e social.

Desta forma, com o intuito de promover uma gestão ambiental adaplativa da obra, adequando as
medidas de mitigação c o projeto de engenharia conforme a confirmação (ou agravamento) dos
impactos previstos, solicita-se para a correção ou prevenção das ocorrências ambientais nos bota-
foras e sua efetiva proteção, o seguinte:

• Rcapresentação do Levantamento elaborado em atendimento da condicionante 2.9 "a'' da LI.
com comprovação de que as medidas de correção ou proteção ali previstas estejam inseridas
no projeto de engenharia. Deverá ser apresentado detalhe do projeto geométrico para cada
BF, com os limites de cada um em relação à faixa de domínio e pontos notáveis (APP,
cortes, aterros etc), bem como cronograma de execução imediata, em especial das etapas
previstas para o ano de 2015, a fim de corrigi-los e protegê-los adequadamente antes do
início do período chuvoso.

• Que aterros e novos bota-foras não sejam implantados até que o levantamento a ser
apresentado em atendimento das condicionantes 2.9 "b" e "c" da LI comprove que as
medidas de proteção e de drenagem foram revisadas e incorporadas aoprojeto;

• Que no planejamento das obras sejam priorizadas a finalização dos segmentos já abertos, em
fase de terraplanagem, de forma que sejam concluídas as etapas de pavimentação e
instalação de dispositivos de drenagem definitivos para a devida proteção dessas áreas à
ação das chuvas;

• Que, uma vez atendida a condicionante 2.9, novos bota-foras sejam instalados e
consolidados durante período seco, devendo ser limitada a previsão do uso de cnsecadeiras
ou bacias de sedimentação para a construção de OACs ou OAEs. Que se obseive a

qualidade do material de origem (rocha, folhelho etc) para o seu uso de forma adequada,
conforme as especificações técnicas e construtivas recomendadas a cada caso;

• Que as adequações, recomendações ou redimensionamentos se apliquem a todos os bota-
foras, bem como aterros, ainda que não tenham sido pontualmente registrados no
levantamento ou na vistoria realizada. Destaca-se que os registros feitos em vistoria são por
amostras do problema, em decorrência do tempo limitado e da extensão do trecho
licenciado. Portanto, não se exclui com isso as demais áreas na mesma situação, as quais
devem ser objeto das mesmas recomendações e providências, bem como do
acompanhamento pelo IBAMA nas próximas vistorias, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Fauna

Constatou-se que em vários casos para osquais o IBAMA outrora solicitou instalação de passagem
exclusiva de fauna, não há altura de aterro suficiente para sua implantação. Logo, mantém-se a
recomendação de monitoramento dos atropelamentos, a fim de se avaliar a necessidade de outras
medidas mitigadoras.

Considerando que foram vistoriados apenas os pontos conflituosos de indicação de passagem de
fauna, solicita-se relatório comprobatório da execução das determinações presentes no Anexo
2. Ademais, recomenda-se prosseguir o monitoramento de todos os pontos citados neste e nos
relatórios anteriores, inclusive das passagens exclusivas localizadas em áreas brejosas, para análise



(d Vv

da necessidade de implantação de banqueta, que permita a travessia seca no interior darWh^A^í^y/
Inclusive, sugere-se o prazo de mais duas campanhas de monitoramento dos atropelamentos pmSl^^'
que se instalem essas plataformas internas nos bueiros, de modo a propiciar a passagem seca e
segura dos animais.

Por fim, destaca-se que cercas deverão ser instaladas em todos os tipos de passagem,
independentemente do resultado do monitoramento do atropelamento.

Socioeconomia

Para assegurar a manutenção da sinalização, diante das dificuldades relatadas pelo empreendedor, a
questão deve ser incluída nos projetos do Programa de Educação Ambiental (PEA) e do Programa
de Comunicação Social (PCS), além de que deve ser considerada a possibilidade de uso de outros
materiais para a confecção das placas - o que talvez demande alteração nas normas relativas à
sinalização rodoviária, provisória ou não.

Travessias de áreas urbanas e povoados ao longo da rodovia devem contar com soluções como a
(-^ implantação de lombada eletrônica, de modo a reduzir o risco de ocorrência de acidentes com

pedestres devido à futura ampliação da velocidade decorrente da pavimentação da rodovia. A
escolha da alternativa para redução da velocidade deve ser acompanhada de justificativa técnica,
devidamente fundamentada, acerca da efetividade da solução escolhida.

Deve ser elaborado projeto do PEA voltado ao Balneário Curuaúna I, em prazo de 45 dias, e então
deve ser imediatamente iniciada sua execução. Caso ainda não tenha sido realizado, deve ser feito

estudo dos visitantes e dos responsáveis pelo local, para identificação do(s) seu(s) perfil/is, de modo
a orientar o adequado desenho do projeto, a ser elaborado conforme a IN Ibama n°02/2012, visando
a apropriação pública das informações pertinentes, a produção de conhecimentos que permitam o
posicionamento responsável e qualificado dos atores envolvidos e a participação e mobilização
desses grupos para evitar os potenciais impactos à fauna decorrentes da presença do balneário

justamente em local de importante passagem de fauna.

O empreendedor deve responder a solicitação de moradora da agrovila Novo Jardim acerca do
W acesso ao local (-03°51'43.45", -54°04'58.18"), o qual, segundo relato em campo, após o início das

obras foi prejudicado, não tendo sido adotadamedida corretivapelo Dnit até o momento.

Deve ser adotada solução que resulte em efetiva substituição do uso da via anterior, pavimentada,
pelo desvio implantado no local de coordenadas -03o23'18.10", -52°41'35.60".

Onde for identificada a disposição irregular de resíduos sólidos na faixa de domínio, deve-se buscar
identificar aproximadamente a origem de tais resíduos e executar o PEA conforme previsto pela IN
Ibama n° 02/2012 de modo a compreender as causas de tal irregularidade e propor soluções
concretas, buscando o envolvimento e engajamento das comunidades locais.

Tendo em vista já se observar expansão urbana desordenada potencialmente motivada pela
pavimentação da BR-230, deve ser imediatamente dado início à implementação das medidas
necessárias para suporte à elaboração ou atualização do plano diretor do município de Uruará e dos
demais municípios afetados pelo empreendimento, conforme definido pelo art. 41, § Io da Lei a°
10.257/2001 e pela Resolução ConCidades n" 22/2006.



Deve ser apresentada a relação das entidades locais identificadas no mapeamento realizado para a
execução do PCS e do PEA e as entidades representativas/lideranças devem passar a ser o canal
prioritário para a execução desses programas - sem deixar de lado todaa comunidade, porém tendo
as entidades e seus representantes como o primeiro contato, imprescindível. Caso esse cadastro das

entidades/representantes não tenha sido organizado, ele deve ser organizado e apresentado ao Ibama
em 60 dias.

Devem ser incluída nas ações do PEA visitas à obra, com apresentação prática sobre seu
planejamento, execução e cuidados ambientais.

Para que as ações do PEA e do PCS possam ser executadas com a qualidade e extensão espacial de
que necessitam, a equipe deve ser ampliada. Não é viável esperar que a atual equipe, composta por
três técnicos (sendo um o coordenador do grupo), consiga realizar mais do que atualmente já vem
realizando, tendo em vista a magnitude do empreendimento em questão. Justamente tendo em vista

a magnitude do empreendimento, é inaceitável que o PEA e o PCS contem com um quadro tão
reduzido, que na prática inviabiliza o atendimento da IN Ibama n° 02/2012, assim como a simples
manutenção de contato com todas as entidades representativas e comunidades locais existentes ao

longo do empreendimento licenciado. Supõe-se que a equipe deveria ser no mínimo três vezes
maior do que é hoje e isso deve ser avaliado e o empreendedor deve apresentar uma resposta com
encaminhamento resolutivo ao Ibama em 45 dias.

Devem ser buscadas formas de fomentar o uso do canal de comunicação pela sociedade. Sua
criação e divulgação não devem ser encaradas como mera formalidade a ser cumprida por exigência
do Ibama, mas deve ser buscada sua efetividade.

O impacto decorrente da potencial perda da fonte de renda dos comércios no entorno da travessia de

balsa pelo rio Xingu deve ser identificado e avaliado nos estudos relativos à construção da ponte
sobre o rio Xingu, para que sejam apresentadas propostas de mitigação/compensação do impacto,
reorienlando a economia local de maneira efetiva e participativa.

O uso da rodovia por ciclistas e por demais usuários não motorizados deve ser considerada pelo
empreendedor, para proposição de soluções que forneçam segurança a tais usuários da rodovia.

Para todas as ocupações irregulares na faixa de domínio ao longo do empreendimento cuja remoção
se fizer necessária para a execução e/ou segurança do empreendimento, ela deve ser realizada
conforme o procedimento definido pela Instrução de Serviço DG/Dnit n° 18/2013 - caso o

procedimento já esteja judicializado, deve ser apresentada como proposta de negociação a oferta
que decorreria da aplicação da referida instrução de serviço.

Quanto à poeira em suspensão nos lotes em obras ou ainda não atacados, o empreendedor deve
esclarecer por que a situação está dessa forma, tendo em vista que há medidas previstas para evitar
tal ocorrência. Caso esteja havendo omissão, medidas coatoras cabíveis devem ser tomadas.

Projeto de engenharia

Observa-se que questões relevantes ao acompanhamento ambiental da obra e às adequações
exigidas pelo IBAMA, como bota-foras, passagens de fauna etc, passam pela análise e adequação
do projeto de engenharia. Contudo, várias das análises tem sido feitas sem a garantia de que as
informações apresentadas ao IBAMA estão efetivamente incorporadas ao projeto, o que Lem sido
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constantemente utilizado como argumento para não execução. Como exemplo, cita-se os casos do .«/
que jáfoi analisado com relação às passagens de fauna sob as OAEs. Dessa forma, para oproje^^ss. 1/
engenharia, solicita-se:

• que os estudos complementares ou relatórios elaborados em atendimento às condicionantes
ambientais que envolvam propostas ou revisões de projeto, sejam validadas pela(s) equipe(s)
responsáveis pelo projeto de engenharia (unidade local do DNIT, supervisão de obras etc),
antes de serem submetidos ao IBAMA, garantindo compatibilidade entre a proposta técnica

e o projeto;

• que, uma vez o IBAMA se manifestando a respeito das propostas e/ou levantamentos,
quaisquer alterações ou adequações aprovadas sejam incorporadas ao projeto de forma
definitiva, por meio da sua revisão;

• que o projeto de engenharia, em especial o componente ambiental e projeto de drenagem,
seja revisado ou atualizado quanto às soluções construtivas originalmente apontadas para
todos os lotes, em especial nas áreas de sensibilidade ambiental, já que diversas das
ocorrências ambientais tem sido imputadas à má qualidade do material de origem

descartado, ou à falta/insuficiência de dispositivos de proteção ou de drenagem nos aterros e

cortes, de acordo com o previsto no projeto originalmente aprovado. Tal revisão deve ser
priorizada e agilizada, em caráter de urgência, até dezembro de 2015, conforme
planejamento das obras, de forma a se evitar a repetição dos danos ambientais oriundos de
falhas de projeto e, assim, permitir o avanço da abertura de novas frentes de obras,
condicionada a essa readequação;

• Que o projeto executivo de engenharia seja reapresentado até dezembro de 2015, em meio
digital, constando as revisões e readequaçÕes a serem realizadas, em atendimento às
condicionantes 1.3 e 2.9 da LI.

Com relação ao registro das informações sobre a supervisão ambiental nos relatórios
semestrais, solicita-se:

1. Incluir, nos relatórios semestrais, tópico específico quanto ao acompanhamento e

atendimento efetivo das recomendações decorrentes das vistorias, com destaque para as

medidas, prazos e justificativas para seu atendimento.

2. Reiterar reforço constante da sinalização provisória, em especial nas cabeceiras de pontes,

desvios e frentes de obras.

3. Incluir nos relatórios avaliação técnica do projeto de engenharia, com medidas corretivas
sugeridas e pactuadas com as construtoras, bemcomo cronograma de ação paracorreção dos
pontos críticos identificados neste relatório e nos das vistorias anteriores.

4. Que os registros de não conformidade ambiental sejam mantidos nos relatórios até sua
completa correção, ainda que sejam parcialmente submetidos à medidas de correção,
devendo ser pactuados prazos até a solução definitiva. Casos de reincidência de problemas

em que as medidas adotadas não foram efetivas, devem ser destacados e mantido o seu

histórico.



5. Que as informações espaciais sejam entregues em formato vetorial/raster com metadados
(nas extensões,shp e kml ou kmz) eque os registros a serem apresentados com aindicação da
localização geográfica sejam apresentados em coordenadas grau/minuto/segundo (GMS), a
fim de uniformizar as infonnaçõescom a base de dados do IBAMA.

Em relação ao remanejamento ou ampliação da rede elétrica pela CELPA, conforme já
destacado neste relatório, tem-se a considerar o seguinte:

1. Reitera-se que quaisquer atividades oriundas do remanejamento ou ampliação da
rede elétrica, dentro dos limites da faixa de domínio da rodovia, devem ser
formalmente autorizadas pelo DNIT, comunicadas previamente e acompanhadas pela
equipe de supervisão ambiental, respeitado o cumprimento das condições presentes
nas licenças/autorizações e nos programas ambientais, em especial no que se refere a
supressão da vegetação, resgate de fauna e controle de processos erosivos.

2. Anão obediência a essa orientação implica aos agentes responsáveis (concessionária
e construtoras) as sanções cabíveis e ao DNIT a responsabilidade solidária por
eventuais danos ambientais decorrentes, conforme exposto no Ofício IBAMA n°
02001.007452/2015-22 em 09 de julho de 2015. Tendo em vista as informações já
prestadas pelo DNIT a esse respeito, documentação técnica será encaminhada à
fiscalização para avaliação e sanções cabíveis.

Destaca-se novamente que as pontes e suas cabeeeiras ainda não foram construídas, representando
interrupções do pavimento e, consequentemente, riscos à segurança do tráfego na rodovia. Por isso,
reiteram-se as seguintesrecomendações específicas:

1. Reforçar, constantemente, os desvios e a sinalização provisória nas suas
proximidades, executando a conservação rotineira das cabeceiras, especialmente nas
APPs;

2. Agilizar processo para construção das pontes, de forma que o aumento do fluxo e da
velocidade média ao longo do trecho cora o final das obras de pavimentação não
resultem em acidentes e riscos ambientais (assoreamento, erosões nas APPs etc),
internalizando no projeto de construção os levantamentos e propostas de
recomposição das APPs já apresentados;

3. Na ponte sobre o rio Aratau, proceder a devida recuperação da área com celeridade,
conforme definido no Ofício IBAMA n° 02001.007452/2015-22, com a sinalização
adequada da área, conforme definido no art. 5.3, Anexo da IN IBAMA n° 02/2012;

4. Reitera-se a orientação de que as OAEs deverão apresentar adaptações para
passagem seca de fauna (exceto nos casos em que há restrições para tal implantação),
conforme Nota Técnica nü02001.000865/2015-86 COTRA/IBAMA.

5. Nas OAEs que interceptam ou são próximas a comunidades locais, avaliar a possível
demanda para tráfego de pedestres e bicicletas para travessia do curso d'água, para
inclusão de passeio para pedestre no projeto da OAE. Caso seja identificada a não
necessidade, isso deve ser tecnicamente justificado ao Ibama, de acordo com o
Manual de Projeto Geométrico de Travessias Urbanas do Dnit (2010).
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Por fim, devido ao número de situações urgentes, em especial as relacionadas a ocorrências
ambientais nos Lotes 2 e 5 (Construtora Sanches-Tripoloni) e à supressão de vegetação realizada
pela CELPA, em desatendimento àASV n° 716/2012, solicito ao DNIT providencias imediatas para
solução dos problemas citados a serem tomadas ainda em 2015 e informadas regularmente ao
IBAMA por meio dos relatórios semestrais (cond. 2.17 da LI 825/11). „.-—-..,
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Transporte

,.£ÍM.S_1

DESP. ENC. ABERT. 02001.001287/2015-03 COTRA/IBAMA

Brasília, 21 de outubro de 2015

Ao Arquivo Setorial da SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento e abertura de volume do processo nQ
02001.005186/2000-17. Após o encerramento e abertura do volume tramite o processo
para a Coordenação de Transporte.

Atenciosamente,

LARISSA CAROLINA AMORIM DOS SANTOS

Coordenadora Substituta da COTRA/IBAMA
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UMA

MINISTÉRIODO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial daDiretoria de licenciamento Ambiental

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

.yaâ-á

Aos 21 dias do mês de outubro de 2015, procedemos ao encerramento deste
volume n^ XXIII do processo de n» 02001.005186/2000-17, contendo 187 folhas.
Abrindo-se em seguida ovolume n^ XXIV. Assim sendo subscrevo e assino.

w MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS
Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA

IJBAMA
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